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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 73, de 1971 iCNl 

da Comissão Mista incumbida 
de apreciar a Mensag-em n.0 69, 
de 197l~CN (n.0 324171, na ori­
gem), submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.0 1.186, de 27 de 
al{ôsto de 1971, que "concede es­
tímulos à fusão, incoruoracão e 
relocalhacão de unidades indus­
triai~ acticareiras, e dá outras 
provicl~ncias". 

Relator: Deputado Alair Ferreira 

No'l têrmos do § 1.0 do art. 55 da 
Constituk:i.o, o Excele-ntíssimo Senhor 
Presi~entf> da Rf'nública submete à 
deliherac.o'l do Congresso Nacional, 
acomnanhado de exposição de moti­
vos do Sf'nhor Ministro de Estado da 
Indú.;;tria e do Comércio, o texto do 
Derreto-lei n.0 1.186. de 27 de agôsto 
dP 1971. que "conrede estímulos à fu­
são, incNnoracão e relocalizacão de 
unidades lnrlu.strials açucare-iras, e dá 
outras providências". 

2. Na Exposição de Motivos n.0 196, 
de 1971, enviada ao Excelentissimo 
Senh8r Presidente da República. o 
Senhor Ministro de Estado da Indús­
tria e do Comércio. ao justificar a me­
dida proposta, esclarece que o pro­
jeto visa "a complementar a nova po­
lítica acucareira implantada pela Lei 
n.0 5.654, de 14 do corrente mês, ten­
do em vista os objetivos do Govêrno, 
de proporcionar aos empresários, con­
dicões que a.<::o;;egurem melhores índi­
ces de produtividade industrial e 
agrícola". 

3. Assinala o mesmo documento que, 
com a nova p J'tira. pretende-se com­
patibilizar a 2!gl·._·in(h·,.:;tria canavlei-

ra com uma economia de escala mais 
adequada, objetivando: 

"a) redução dos custos indus­
triais e agrícolas em decorrência 
de melhor produtividade com a 
aplicação de modernos iÍlsumos; 
b) aproveitamento de áreas que 
apresentem condições ecológicas 
mais favoráveis; 
c) utilização racional das terras 
atualmente dedicadas à produção 
canavieira com a conseqüente 
melhoria no suprimento da ma­
téria-prima às usinas." 

4. O art. 3.0 do decreto-lei sob nos­
sa apreciação, estabelece que os en­
cargos decorrentes do disposto nos 
artigGs 1.0 e 2.0 correrão à éonta dos 
recursos previstos no Decreto-lei n.0 

308, de 1967, que dispõe sôbre a re­
ceita do Instituto do Acúcar e do 
Alcool riAAl. Convém silientar que 
o Decreto-lei n.0 308, de 1967, no 
item II do artigo 5.0 destinou 40% 
!quarenta por cento) do saldo da re­
ceita proveniente da contribuição de 
que trata o inciso 1.0 e 2.0 do art. 3. 0 

do mesmo documento, para a cons­
tituição de um fundo destinado &. ra­
cionalização da agroindústria cana­
vieira do Nordeste, através do GE­
RAN, na forma do disposto no Decre­
to n.• 59.033-A, de 8 de agôsto de 
1966. 
5. Trata o Decreto-lei n.o 1.186 
(art. 7.0 1, da unificação dos preços 
da cana e do açúcar em todo o País, 
indicando os recursos destinados à 
execução desta política, que serão 
c-onstituídos por suprimentos do Fun­
do Especial de Exportação (inciso I 
do art. 5.0 do Decreto-lei n.0 308, de 
28 de fevereiro de 1967) e por outros 
recursos. definidos pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

6. Pelo art 5.0 do decreto-lei em 
exame, o Presidente do IAA poderá 
autorizar a transferência de cotas de 
fornecimento de cana entre fundos 
agrícolas, pertencentes ou não ao mes .. 
mo proprietário, ficando, para efeito 
do artigo 1.0 , desvinculadas a.s cota.s 
de fornecimento dos fundos agrícolas 
originais. 

7. Cuida o texto legal em exame, no 
seu art. 6.0

, dos casos em que a apli­
cacão das operações resultar numa 
liberação superior a 10% (dez por 
cento 1 da mão-de-obra efetivamente 
empregada. Nesta eventualidade, po­
derão ser utilizados os recursos pre­
vi.sto.s no Decreto-lei n.0 1.179, de 6 
de julho de 1971, destinados à exe­
cucão de projetos de diversificacão 
agrícola que contemple a absorção ·da 
mão-de-obra ociosa. 

8. Trata-se, portanto, de matéria de 
lnterês.se público relevante e urgente 
lart. 55, da Constituição), que justi­
fica a edi~ão, pelo Poder Executivo, 
do decreto-lei ora objeto de nossa 
apreciação. 

9. Todavia, se faz necessário legis­
lação própria no sentido de, respei­
tar~" o alto interêsse nacional, res­
guardar a quota de produção de cada 
Estado. considerando-se também as 
regiões então existentes. Assim, en­
tendemos que o decreto ora em exa-­
me, oportuno e de grande profundi­
dade, deverá ser futuramente modi­
ficado, a fim de atender as fusões ou 
incorporações promovidas em cada 
Estado produtor. evitando, desta ma­
neira, o grave problema social, admi­
nistrativo e econômico que ocorrerá 
com a extinção de unidades Indus­
triais nos diversos municípios, deJl .. 
tro de cada Estado. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor·Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

PAULO AUR~LIO OUINTELLA 

Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 

Chefe da Seção de Revisão 

10. Ante o exposto, nada havendo 
que possa ser oposto ao referido de­
creto-lei, opinamos pela sua aprova­
ção, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N-" 52, DE 1971 iCN) 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.186, de 27 de agôsto de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único - É aprovado o texto 

do Decreto-lei n. 0 L 186, de 27 de 
agôsto de 1971, que "concede estímu­
los à fusão, incorporação e relocali­
zação de unidades industriais açuca~ 
reiras, e d:i outras providências". 

Sala das Comissões, em 15 de se­
tembro de 1971. - Senador Ruy Car­
neiro, Presidente - Deputado Alair 
Ferreira, Relator - Senador Ruy 
Santos - Senador 1\filton Cabral -
Senador João Cleofas (com Declara­
ção de Voto) - Senador Paulo Guer­
ra lcom Declaração de Voto) - Se­
nador Arnon de Mello - Senador 
Paulo Tôrres - Senador Flávio Bri­
to - Senador Mattos Leão - Depu­
tado Delson Scarano - Deputado 
Manoel Taveira - Deputado Manoel 
Novaes - Deputado Gonzaga Vas­
concelos (com Declaração de Voto) 
......_,_Deputado Alfeu Gasparini- Depu­
tado José Alves - Deputado Walter 
Silva - Deputado Vinicius Cansan. 
çãó. 

DECLARAÇAO DE VOTO 
Merece completo apoio o Decreto­

lei n.0 1.186, de 27 do mês findo, que 
concede estímulo à fusão, incorpora­
ção e relocalização de unidades in­
dustriais açucareiras e, ao mesmo 
tempo, autoriza a unificação dos pre­
ços da cana e do açúcar em todo o 
País, através de subsídios diretos ao 
produtor de cana e de açúcar. 

(\.. concessão do subsídio para agri~ 
cultura no ·Nordeste, a_ .fim de propi-
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ciar-lhe condições competitivas, vem 
sendo preconizada por autoridades 
responsáveis pelo setor econômico-fi-­
nanceiro do País. como o fizeram re­
centemente, ao emitirem lúcidos pro­
nunciamentos na Comissão Coorde­
nadora de Estudos do Nordeste, emi­
nentes Ministros de Estado e como o· 
fêz, também. o Senhor Rubens Cos­
ta, ainda exercendo a Presidência do 
Banco do Nordeste, que declarou tex­
tualmente: 

''Não devemos ter mêdo de falar 
sõbre subsídios: não se trata de 
apenas uma palavra: trata.se de 
um instrumento legítimo de G-o­
vêrno e deve ser utilizado de 
acôrdo com as necessidades exis­
tentes no meio rural e na justa 
medida. Em todos os países do 
mundo, sem excecão. subsidia-se 
a agricultura, de uma forma ou 
de outra. Não há país que não o 
faça. Então. temos de encontrar 
no processo de absorcâo de mão~ 
de-obra e de tncornoracão de 
terras uma forma de aumentar a 
renda do homem do campo, o que 
talvez possa materializar·se atra­
vés de uma política de preços." 

O próprio Chefe da Nação. ao apre­
sentar o Decreto-lei n.0 1.179, que 
institui o PROTERRA, declarou tex­
tualmente: 

"Para não deixar. pois, ao de~ 
samparo o setor rural. precisa­
mente aquêle em que mais áspe­
ra é a vida das populações do 
Norte e Nordeste, cumpre que 
outras medidas se articulem pa­
ra desenvolver a agroindústria 
nessas regiões, a fim de que. pe­
lo incremento da riqueza comum, 
se eleve o bem-estar econômico e 
social de quantos aí mourejan. na. 
atlvldade agrícola." 

Assim, na verdade, o Decreto-lei 
n.0 1.186, autorizando o estabeleci-

mento da politica de unificação d~ 
preços através do subsídiil, identifl­
ca~se com a orientação governamen­
tal, merecendo o nosso aplauso e in-
tegral aprovação. · · 

Cumpre, porém, salientar que o 
Conselho Monetário Nacional, em 
resolução de 30 de agôsto de 197I, 
baixada logo em seguida ao. referido 
Decreto-lei n.0 1.186, e, bem assim, o 
Instituto do Açúcar e do Álcool, em 
Resolução n.0 2.059, de 31 de agôsto 
de 1971, ou seja, no dia seguinte à 
decisão daquele Conselho, adotaram 
uma interpretação que não se ajusta, 
de nenhum modo, à orientação go­
vernamental. 

Na verdade, as citadas resolucões 
não vieram conceder nenhum subsí­
dio. Subsídio significa uma adição; 
mas o que fizeram aquelas duas en­
tidades públicas foi uma verdadeira 
subtração. 

O preço da tonelada de cana é fi­
xado anualmente pelo Instituto do 
Açúcar e do Ãlcnol, através de levan­
tamento do seu custo, por êle pi"ôprio 
procedido, em cada início da colheita 
de cana e da produção do açúcar. · 

Efetuado o levantamento do custo. 
o IAA baixa uma resolução, determi­
nando o preço do saco de açúcar (! 
da matéria-prima, a vigorar na res­
pectiva safra, nas duas regiões pro .. 
dutora.s, Norte·Nordeste e Centro­
Sul. 

Assim. através das Resoluções de 
n.os 2.054 e 2.055, respectivamente de 
maio e junho do ano corrente, foi 
apurado o custo de CrS 24,60 para a 
tonelada de cana na Região Centro­
Sul e de CrS 31,20 para a Região Nor­
te-Nordeste, excluída a parcela do 
ICM, A inclusão do ICM. no valor de 
Cr$ 6,62, elevarta o preço da tonela­
da de cana. na Região Norte-Nordes­
te para Cr$ 37,82, 
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A decisão do Conselho Monetário Vale reSSQltar, também, que o In-
e dp IAA dividiu 0 preço apurado em titulado súb.sídio vá! prevalecer nos 
duas parcelas. Uma parcela de Cr$. ·uois prlmell'es·anos e vai sendo gra-

. datlvamente reduzido a partir do 
28,55, fixada pelo art. 7.o da Reso· terceiro ano, até extinguir-se no sé-
lm~ão n.o 2 .059, foi conside'rada· pre- tlrno, conformé as citadas resoluções. 
ço-base da tonelada de cana e outra 
parcela de CrS 7,65, que !oi ctenoml- Se o lavrador de cana no Nordeste 
nada de subsídio. convênl notar- que ·atravessava uma situação de reco-
1 dtferenca entre a soma das duas nhecída _provação. trabalhando em 

regime nitidamente deficitário, fica­
parcelas não coincide com o preço rá. de- agora por diante, ·ainda mais 
anteriormente fixado pelo IAA, por- agravada essa situação, pois que irá 
que foi deduzido o valor do ICM sô- receber o preço da venda da maté-
bre o suhsíctlo. ria-prfma que produz em duas par-

celas e não de uma só vez, como ocor­
ria tradicionalmente até agora. 

Deteriora-se, assim, ainda mais, o 
Quadro melancólico já existente. 

Temos dúvida que a agricultura da 
cana-de-açúcar, ante essa perspecti­
va, possa continuar subsistindo. 

~ o receio, a ponderação e a adver­
tência que consideramos do nosso de­
ver deixar expresso nesta oportuni­
dade. - Senador João Cleolas -
Senador Paulo Guerra - Deputado 
Gonzaga Vasconcelos. 

SENADO FEDERAL 

ATA DA 128.a SESSlO 
EM 17 DE SETEMBRO. DE 1971 

1, • Sessão Legislativa .Ordinária 
· da 7. • Legislatura· · 

. PRESIO(NCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

A-s 14 horas e 3ll minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena~ 
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes• 
quita - José Lindoso - Milton 
Trindade - Renato . Franco -
Alexandre Costa - Clodomlr 
MUet - José Sarney - Fausto 
Casteilo-Branco - Milton Cabral 
- Ruy Carneiro ~ Paulo Guerra 
- Luiz Cavalcante - Leandro 
Maciel - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende ~ 
Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto - Franco Montoro - Be­
nedito Ferreira - Saldanha Derzi 
- Accioly Filho - Mattos Leão 

· - Antônio Carlos ~ Guldo Mon­
dln. 

O 'SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 26 Srs .. Senado,.. 
res. Havendo número regimental de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário irá procedef à 
leitura do expediente. 

t H do o seguinte: 

EXPEDIENTE 

.\IE:\SACE:\S 

UO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

De arradectmento de comunicação re­
fei-ent·e ;L veto presidenci~.l: 

oN.• 202/71 In.• 347/71, na origem), 
de 15 do corrente, referente ã ~apr.o­
vaçio do. veto presidencial ao ·Pro­
jeto de Lei n.• 7, de 1971-CN, <!llé dls~ 

põe sôbre o Quadro Permanente da 
Justiça Federal de Primeira Instância, 
extingue as Sessões judiciárias dos 
Territórios do Amapá, de Roraima e 
de Rondôni~ e dá outras providências; 
Dé aeradecimento de comunicação re~ 

ferent~ a escolha ·de nomes para 
cargo cujo provimento depende de 
prévia ~qulescê.ncia do Senado: 
N.• 203171 In.• 348/71, na origem), 

de 15 do corrente, referente à apro­
vação da escolha do Diplomata Jorge 
de Oliveira Mala, Embaixador em 
Bangkok, para, cumulativamente. 
eXercer a função· de -Embaixador do 
Brasil junto ao Govêrno da República 
do Vietnam; 

N.• 204171 ln.o 349/71, na origem), 
de 15 do corrente, referente à aprova­
ção da escolha do Diplomata Jorge de 
Oliveira Maia, Embaixador em Ban­
gkok para, cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Govêrno da República de 
Cingapura; 

De agradecJmento de remessa de au­
tógrafo de Decreto Lerislatlvo: 

N. 0 205/71 In.• 350/71, na origem), 
de 15" do corrente, referente ao Decre­
to Legislativo n.• 64/71, que aprova o 
Convênio de Intercâmbio Cultural en­
tre a República Federativa do Brasil 
e a República da Guatemala tlrmado, 
na Cidade de Guatemala, em 26 de 
março de 1989. 

N.• 206171 In .O 351/71. na origem), 
de- 15 do corrente, referente ao De­
creto Legislativo n. 0 65/71, que apro­
va o Convênio Básico de Cooperação 
Técnica entre o Govêrno da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Govêrno 
da Espanha, firmado em Brasília, a 
I .O de abril de 1971; . 

N.O 207171 (n.O 352/71, na origem), 
de 15 do corrente, referente ao De­
creto Legislativo n.0 66," de 1971, que 
aprova a Emenda ao art. VI dos Es­
tatutos da' Atfi'ncla Internacional de 

Energia Atômica, aprovada pela XIV 
ConferêncJa Geral da referida Agên­
Cia, realizada em Viena entre 22 e 29 
de setembro de 1970; 

N.O 208171 (n.O 356/71. na origeml. 
de 15 do corrente, referente ao De­
creto LPgislativo n.O 55, de 1971, que 
mantém ~to do Tribunal de Contru!: 
da União denegatório de registro a 
contrato celebrado, em 18 de dezem­
bro ~E" Hl51, entre a Divisão de Obras 
d.o DE>n~rt~mento de AdJ'"·'n~~ra~i\o 
do Mini<:tfrío da Agricult.":'e - - ftr­
ma S. Mane1la & Cia. Ltd'-. 

~IEXSA(;E~1 

tJO Sll PllESIDENTl!: DA 
REPúBLICA 

Nos se-gnlntes têrmos: 

MENSAGEM 
N.• 209, de 1971 

l"'. 

(N.• 359171, na origem) . " 
ExcP.lentis~imos Senhores Memb~. 

do Senado Federal: 
Nos têrmos do artigo 141, parãgrac· 

fo 1.0 , letra a, da Constituição, tenho 
a honra de- submeter à eonsiderri~Ol 
do egrégio Senado Federal o nome d& 
Doutor Carlos Alberto Barata Silft 
para exercer o cargo de Ministro Trf:. 
gado do Tribunal Sunerior do Tra-!UtL· 
lho. na vaga decorrente da aposen~.: 
tadoria rio Ministro Arnaldo Lopes 
Sussektnd. .h· 

Os méritos do Doutor Carlos Alb~­
to Barata Silva, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho de.s,sa 
elevada funcão, constam do aneXo, 
curriculum vitae. · :·-

Brasília, em 16 de setembro de 197'1. 
Emílio G. Médici. 

"CUR!l!CULUM VITAE" 
I - Dados Pessoais 

Nome: Carlos Alberto Barata Silvio''· 
Flllacão: Agripino Silva e Lulza Õl, 

va Barata Silva. - •L' 
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Local do nasclntento: Rio Grande 
- RS. 

Data do nascimento: 2-8-1920. 

Estado civil: casado. 
Título Eleitoral: n.0 34.158-B 

Situação militar: Segundo-Tenente 
da Reserva do Exército Nacional, pro­
movido em 1943. 

11 - Atividade Profissional 

I. Auxiliar de Escritório dos Ser­
viÇ<Js Hidrográficos da S. O. P. do Es­
tado do Rio Grande do Sul, de 1939 
a 1943; 

2. Estágio como Aspirante a Ofi­
cial no 8.0 B. C. em São Leopoldo, em 
1942; 

3. Secretário Executivo da C.M.M. 
- Subcomissão de Pôrl<J Alegre do 
M.V.P., de 1943 a 1945; 

4. C-on.sultar Jurídico do Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria de 
Confecção de Roupas de Põrto Ale­
gre, de 1942 a 1954; 

5. Consulwr Juridico do Sindica­
to dos Armadores Fluviais e La­
custres do Estado do Rio Grande do 
Sul, ent 1944; 

6. Juiz do Trabalho, Presidente 
da Junta de Conciliação e Julgamen­
to de São Jerônimo, Rio Grande do 
Sul, de 1945 a 1954; 

7. Juiz do Trabalho, Presidente da 
Junta de Conciliação e Julgamento 
de São Leopoldo, Rio Grande do Sul, 
de 1954 a 1956; 

8. Juiz do Trabalho, Presidente da 
2.a Junta de Conciliação e Julgamen­
to de Põrw Alegre, de 1956 a 1958; 

9. Juiz do Trabalho do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4.a Região, 
por promoção, a partir de 1958. Re­
conhecimento de seu merecimento, 
pelo Plenário do Tribunal, por vota­
ção unânime e retirado da lista por 
já ter sua promoção assegurada por 
antigüidade; 

10. Vice-Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4.• Região, 
por eleição, nos biênios 1961/1963 e 

ol963/1965; 

11. Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 4.a Região, por 
eleição, no biênio de 1965/1967; 

12. Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 4.a Região, por 
reeleição, no biênio 1967/1969; 

13. Organizador, a convite do Pre­
Sidente do Tribunal Superior do Tra­
balho, do II Encontro de Presidentes 
dos Tribunais Regionais do Trabalho, 
realizado em Pôrto Alegre, 1967; 

14. Participante do I Encontro de 
Presidentes de Tribunais Regionais 
do Trabalho, em Salvador Bahia, 
em 4-5-1967; 

15. Membro e Presidente, respec­
tivamente,_ da Comissão de Concurso 
para Juiz do Trabalho Substituto do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4.• 
Reg'ião. em 1967 e 1970; 

16. Participante do Seminário sô­
bre Aspectos Jurídicos do F.G.T.S., 
realizado em Brasília. em março de 
1968; 

· 17. Participante e convidado es­
pecial do V Congresso Internacional 
de Direito do Trabalho. realizado em 
Florianópolis, em 1968: 

18. Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 4.a Região, por 
reeleição, no biênio 1969/1971: 

19. Participante do Seminário sô­
bre a Justiça do Trabalho, organiza­
do pela Comissão de Legislação SO­
cial da Câmara dos Deputados, em 
Brasília, novembro de 1969; 

20. Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Quarta Região, 
por reeleição, no biênio 1971/1973. 

111 - Atividade Docente 

1. Diretor e Professor dos Cursos 
do SENAC em São Jerônimo, de 1948 a 
!950; 

2. Professor Assistente da Cátedra 
de Direito do Trabalho da Faculdade 
de Dire!W da PUC, em 1955 e 1956; 

3. Instrutor de Ensino da Cadeira 
de Direito do Trabalho da Faculdade 
de Direito de Pôrto Alegre da UFRGS, 
de 1956 a 1961; 

4. Professor Titular da Cátedra de 
Direito do Trabalho da Faculdade de 
Dil'eito da PUC. a partir de 1957; 

5. Professor Titular da Cadeira de 
Legislação do Trabalho no Curso de 
Ciências Contábeis da Faculdade de 
Ciências Políticas e Econômicas da 
PUC, a partir de 1958; 

6. Professor Titular da Cadeira de 
Instituições do Direito Social no Curso 
de Ciências Econômicas da Faculdade 
de Ciências PolÍticas e Econômicas da 
PUC, a partir de 1959; 

7. Assistente da Cátedra de Direito 
do Tra-balho da. Faculdade de Direito 
de Pórto Alegre da UFRGS, de 1961 a 
1966; 

8. Professor Titular da Cadeira de 
Legislação do Trabalho no Curso de 
Administração de Emprêsas da Facul­
dade de Ciências Políticas e Econômi­
cas da PUC, desde 1963; 

9. Vice-Diretor do Instituto de Di­
reito do Traballlo e Reforma Social da 
Faculdade de Direito da UFRGS, des­
de 1963; 

10. Professor Adjunto da Cátedra 
de Direito do Trabalho da Faculdade 
<ie Direito de Pórto Alegre da UFRGS, 
a partir de 1966: 

11. Professor designado pela Con­
gregação para responder pela Cátedra 
de pir.eito 9-ç _'",frabalho da Faculd~de 

de Direito da UFRGS, a partir de 
agô.sto de 1966; 

12. Professor Titular da Cadeira de 
Legislação Social do Curso de Admi­
nistração Pública da Faculdade de 
Ciências Políticas e Econê!tlicas da 
PUC. desde 1966; 

13. Professor da Cadeira de Legis­
lação da Faculdade de Meios de Co­
municação Social da PUC, desde 1966; 

14. Professor titular da Cadeira de 
Direito do Trabalho da Faculdade de 
Direito da UFRGS, desde fevereiro de 
1967; 

15. Diretor do Instituto de Direito 
do Trabalho e Reforma SOcial da Fa­
culdade de Direito da UFRGS, desde 
fevereiro de 1967: 

16. Diretor do Instituto de Direito 
SOcial de Põrw Alegre, em 1968; 

17. Membro da comissão encarre­
gada da elaboração do Estatuto da 
Universidade, da PUC, em 1968; 

18. Professor da Cadeira de Intro­
dução ao Direito do Trabalho do Ins­
tituw de Direito SOcial de Põrto Ale­
gre, em !968; 

19. Membro da banca examinado­
ra do concurso de livre docência da 
cadeira de Direito do Trabalho da 
Faculdade de Direit-o de Pelotas, da 
UFRGS, em 1968: 

20. Membro do Conselho Técnico 
Administrativo da Faculdade de Di­
reito da PUC- P. Alegre, até 1969; 

21. Cllefe do Departamenw de Di­
reito do Trabalho da Faculdade de 01.­
relto da PUC, em 1970; 

22. Membro do Conselho Departa­
mental da Faculdade de Direito da 
PUC - RGS - 1970; 

23. Coordenador do Reg. de Di­
reito Econômico e do Trabalho da Fac. 
de Direito de P. Alegre. do UARS, de­
signado pela Portaria 23, de 13-11-70; 

24. Professor no Curso de Prepa­
ração à J u di c atura do Instituto 
SIMCH da Faculc;lade de Direito, de 
agôsto a novembro de 1970; 

2-5. Coordenador do Departamento 
de Direito S-ocial da Faculdade·de Di­
reito da PUCRGS, nomeacto em 1-4-71. 

IV- Cursos 

1. Prirnário no Colégio São Fran .. 
cisco, em Rio Grande, de 1928 a 1931; 

2. Ginasial no Ginásio Lemos Jú­
nior. em Rio Grande, de 1932 a 1936; 

3. Pré,..jurídico no Colégio Univer­
sitãrio Júlio de Castilhos, em Pórto 
Alegre, de 1937 a 1n8: 

4. Vestibular para ingresso na Fa­
culdade de Direito da UFRGS, em 
1939; 

5. Bacharel em Ciências Jurídicas 
e. Socia_is. pela .. Faculdade _de Direito 
da UFRGS, em 1943; 
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6. Conclusão de curso e declaraqâo 
de Aspirante, Centro de Preparaçào 
de Oficjajs da Reserva, em dezembro 
de 1941; 

7. Certificado de Freqüência ao 
Curso sôbre "Ações de sua classifica­
ção", proferido pelo Jurista Pontes de 
Miranda, na Faculdade de Direito da 
UF'RGS, em 1957; 

8. Certificado de Freqüência às 
Jornadas de Conferências Jurídicas, 
_proferidas pelos Professôres Serpa 
Lopes, Seabra Fagundes e Frederico 
Marques, no Centro Acadêmico Maurí~ 
cio Cardoso, em 1956; 

9. Certificado de Freqüência às 
Jornadas de Conferências Jurídicas 
da Faculdade de Direito da PUC, pro­
feridas pelos Professôres Serpa Lopes, 
Seabra Fagundes e Frederico Marques, 
em 1956; 

10. Certificado de Freqüência à 
Semana de Estudos sôbre o patrocínio 
da Faculdade de Direito da PUC, em 
1955; 

11. Certificado de Freqüência à I 
Semana Interamericana de Estudos 
Jurídicos e Sociais, promovida pelo 
Centro Acadêmico Maurício Cardoso, 
em 1956; 

12. Certificado de Freqüência ao 
Ciclo de Conferências do Professor 
Buzaid, em 1957; 

13. Certificado de Freqüência ao I 
Curso de Formação de Líderes Sindi­
cais, em 1957; 

14. Certificado de Freqüência ao 
Forum de Debates Raul Vieira Pires, 
promovido pelo Sindicato dos Lojistas 
do Comércio de Pórto Alegre, em 1967; 

15. Diplomado pelo IV Ciclo de Es­
tudos da Associação dos Diplomados 
pela Escola Superior de Guerra de 
Pórto Alegre, em 1967; 

16. Diplomado pelo Ciclo de Estu­
dos sôbre Informações da Associação 
dos Diplomados pela Escola Superior 
de Guerra de Pôrto Alegre, em 1969. 

V - Conferências 

1. I Curso de Formação de Líderes 
Sindicais de 1957; 

2. Aula na Faculdade de Dtretto 
de Buenos Ayres, Cátedra dos Profes­
sôres Manoel Pinto e Goyena, em 
1959; 

3. Curso de Formação de Líderes 
Sindicais, em Caxias do Sul, em 1961; 

4. conferência no Instituto de Di­
reito do Trabalho do RGS, sôbre o 
"Trabalhador Rural", em 1~63; 

5. Semana de Estudos Jurídicos 
do Instituto de Sociologia e Política 
de Pelotas, em 1963; 

6. Palestra no Rotary Club de 
Pôrto- Alegre, realizada· no dia 1.0 de 
mala de 1965; 

7. Palestra sôbre "A Profissão do 
Publicitário", realizada no Sindicato 
dos Publicitários do RGS, em 1966; 

H. Palestra sôbr.e Fundo de Ga­
rantia na ADR, em 1966; 

9. Forum de Debates Raul Vieira 
Pires, em 1967; 

10. Palestra do Lions Club de Cri­
ciUma, sôbre "Problemas do Traba­
lho", em 1967; 

11. Palestra sôbre o Fundo de Ga­
rantia na CEER, em 1967: 

12. Palestra no Ciclo de Confe­
rências, sôbre Estabilidade, no Sindi­
cato dos Bancários, em 1967; 

13. Palestra no Sindicato dos Tra­
balhadores na Indústria de Tecela­
gem do ROS, na Semana Slnctlcal de 
1967; 

14. Palestra no Encontro Regional 
da Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Indústria, em 1967; 

15. Conferência pronunciada no dia 
1.0 do maio de 1968, sôbre Fundo de 
Garantia, em Criciüma, SC; 

16. Conferência pronunciada dia 
27 de abril de 1968, em Caxias do Sul, 
sôbre Direito do Trabalho - Conven­
ções e Dissídios Coletivos, a convite 
de diversos Sindicatos dos Trabalha­
dores; 

17. Conferência pronunciada Qia 
26 de abril de 1968, sôbre "Estágio 
Atual do Direito do Trabalho", a con­
vite do Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria da Cdnstrução Civil de 
Pôrto Alegre; 

18. Conferência pronunciada em 
sessão extraordinária na Assembléia 
Legislativa do Estacto de Santa Cata­
rina, a convite do Plenário, sôbre ''Or­
ganização Judiciária da 4. a Região da 
Justiça do Trabalho"; 

19. Aula inaugural do 1.° Ciclo de 
Estudos sôbre Direito do Trabalho ar~ 
ganizado pela Associação dos Magis­
trados do Trabalho, em outubro de 
1969 - Pôrto Alegre. 

20. Pronunciamento perante a Co­
missão de Legislação Social da Câ .. 
mara dos Deputados, sôbre a Justiça 
do Trabalho, Brasilia, novembro de 
1969; 

21. Palestra inaugural da Semana 
Sindical do ROS, realizada em Sa­
piranga, abril de 1970, sob os auspí­
cios da CNTI; 

22. Aula proferida a convite do 
Exmo. Juiz Dr. Câmara Rufino, na 
Faculdade de Direito de Blumenau -
se -- em 15-5-1970; 

23. Palestra sôbre '·Trabalho e 
Desenvolvimento" dentro do curso de 
"Moral e Cívica" na Faculdade de 
Ciências Politicas e Econômicas da 
UFRGS, em outubro de 1970. 

24. Conferência s/Trabalho e Pre­
vidência -sacial, convidado pela Dire-

ção da Faculdade de Educação tia 
PUC, proferida em 6-4-71. 

25. Palestra s/Realtdade Soclal 
Brasileira, no Lions Club Pôrto Ale­
gre-Independência, em 11-5-71. 

26. Aula proferida no "Curso de 
Aperfei<~oamento Trabalhista" ideali­
zado pela Faculdade de Direito Clovis 
Bevilaqua, de 29-5 a 26-6-71. 

27. Conferencista na Fase Con­
juntural do IX Ciclo de Estudos Sô­
bre a Doutrina de Segurança Nacio­
nal ADESG, em agôsto de 1971. 

VI - Obras e Trabalhos 

1. "A Aposentadoria do Mineiro", 
publicado na Revista "Trabalho e Se­
guro Social'', em 1946; 

2. "Das Provas no Direito do Tra­
balho", publicado na Revista "Tra­
balho e Seguro Social", em 1947; 

3. "Das Férias Trabalhistas", pu­
blicado na Revista "Legislação do 
Trabalho", em 1949; 

4. "Da Locação Predial como 
Cláusula de Contrato de Trabalho" 
tese ao 3.° Congresso Brasileiro de 
Direlto Social, na Bahia, Anais, em 
1953; 

5. "Da Competência da Justiça do 
Trabalho para as Ações sôbre Aci­
dentes do Trabalho", tese apresenta­
da no 3.° Congresso Brasileiro de Di­
reito do Trabalho, realizado na Ba­
hia, em 1953; 

6. ''Considerações sôbre o Traba· 
lho Rural", tese apresentada no I 
Congresso Internacional de Direito 
Social, em São Paulo, em 1954 -
Anais; 

7. "Da Estabilidade no Emprêgo", 
tese apresentada quando das Primei­
ras Jornadas Uruguaio-BrasileJras de 
Direito Comparado; 

8. ''Introdução ao Direito do Tra­
balho", editado em parceria com o 
Dr. Breno Sanvicente - Edição Suli­
na, em 1963; 

9. "Repertório de Jurisprudência 
Trabalhista" - Editôra Konflno _ 
1965; 

10. Discurso de posse no TRT da 
4.a Região - 1965 - Correio do Po­
vo; 

11. "Ementário de Jurisprudência 
do TRT da 4.' Região, editado sób 
sua orientação em 1967 - dois volu­
mes; 

12. Discurso de saudação ao ·-sr. 
Governador do Estado do RGS, no 
encerramento do Curso do ADESG, 
1967; 

13. "Trabalho e DesenvolvimentÓ" 
- Publicação do Instituto Sul-Ameri­
cano de Direito do Trabalho - Ar~ 
gentina - 1968; . 

14. Tradução da "Introdução "o 
Direito do Trabalho" de Manoel AloD.­
so Olea - Ed. Sulina - 1968; -. 
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15. "Da Op~ão e da Retratação"~ 
tese apresentada no I Seminário sô ... 
bre Fundo de Garantia, realiza(lo em 
Brasília em 1968; 

16. "Parcelamento do 13.0 -salário", 
tese apresentada no I Seminário sô­
bre Fundo de Garantia, realizado em 
Brasília, em 1968; 

17. Vários artigos em jornais e 
revistas especializadas. 

VII - Atividades Culturais 

1. Fundador da Sociedade Cultu­
ral JeronJmense pró Ensino Secun­
dário em 1950; 

2. Presidente de Honra da Socie­
.dade Cultural Jeronimense pró Ensi­
no secundário; 

3. Fundador e Diretor do Instituto 
de Direito do Trabalho do RGS, des­
de 1953; 

4. Participante do li Congresso 
Brasileiro de Direi to Social realizado 
em Salvador - Bahia, em 1953; 

5. Membro do Instituto de Direito 
do Trabalho da Bahia, desde 1953; 

6. Participante do I Congresso In­
ternacional de Direi to Soclal, realiza­
do em São Paulo, em 1954; 

.: ·: 7. Membro Titular da Sociedade 
Internacional de Direito do Trabalho 
e Segurança Social, desde 1955 - Ge­
nebra - Suíça; 

8. Membro Efetivo do Instituto de 
Direito Social de São Paulo, desde 
!956; 

9. Membro da Comissão Nacional 
da SOciedade Internacional de Dtrei­
tp do Trabalho e Segurança Social, 
desde 1958; 

10. Membro Correspondente do Ins­
tituto de Direito do Trabalho e da Se­
gurança Social da Faculdade de Ciên­
~i..ais Juridicas e Sociais da Universi­

-d<!cle do Litoral - Santa Fé, Argen­
tina; 
· 11. Membro do Instituto Latino­
Americano de Direito do Trabalho e 
Previdência Social - Argentina -
desde 1964; 

);!. convidado a participar de todos 
oS congressos ibero-Americanos de 
Direito do Trabalho e Previdência So­
ci'al; 

13. Membro do Instituto Catarl­
rtense de Direito e Medicina do Tra­
lia,lho de Florianópolis - SC, desde 
~~58; 

14. Delegado Brasileiro e Relator 
nas Primeiras Jornadas Uruguaio­
Brasileiras de Direito Comparado, 
realizadas em Montevidéu, em 1962; 

· 15. Participante do III Congresso 
Argentino de Direito do Trabalho, em 
na.. Plata - Argentina em 1964; 
:·;:' lG. Participante do III COngresso 
l!lf.<çional de Direito do Trabalho, rea-

lizado em La Plata - Argentina 
em 1C65; 

17. Participante do I Encontro de 
Presidentes de Tribun'ais Regionais 
do Trabalho, realizado em 1967, em 
Salvador - Bahia; 

18. Participante e organizador do 
II Encontro de Presidentes de Tribu~ 
nais Regionais do Trabalho, realiza­
do em 1967, em Pôrto Alegre; 

19. Participante do IV Congresso 
Nacional de Direito do Trabalho, co~ 
mo convidado, realizado em 1967, na 
Argentina; 

20. Convidado às ~<Jornadas sôbre 
Codificação do Direito do Trabalho", 
promovidas pelo Instituto Latino­
Americano de Direito do Trabalho, da 
Universidade Nacional de San Mar~ 
cos de Lima - Pedu. em 1967; 

21. Estagiário diplomado pelo IV 
Ciclo de Conferências da ADESG, em 
1967, em Pôrto Alegre; 

22. Conselheiro da Liga de Defesa 
Nacional, desde 1967, a convite do Mi­
nistro Poty Medeiros e Gen. Mário 
Fernandes; 

23. Dirigente da equipe da ADESG 
encarregada de desenvolver o tema 
"Caracterizar os Interêsses Funda. 
mentais do Brasil e as Principais As· 
plrações do Povo Brasileiro, Fixando 
os Objetivos Nacionais)', integrada, 
também, do Cel. Mário Tupinambá 
Coelho, Major Alberto Azevedo Gus­
mão, Dr. sylel Pires Ferreira e Dr. 
Antônio Carlos Falcão Dorneles; 

24. Participante e Relator do Se­
minário sôbre aspetos jurídicos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, realizado em 1968, em Brasilia; 

25. Sócio da Associação Brasileira 
de Magistrados; 

26. Sóeio da Associação dos Magis­
trados do Trabalho; 

27. Sócio da Associação dos Diplo­
mados da Escola Superior de Guerra 
- Seção do RGS; 

28. Membro e Convidado especial 
do Congresso Internacional de Direi­
to do Trabalho, de Florianópolis, pro­
movido pelo Instituto Latino~Amerl­
cano de Direito do Trabalho e Se­
gurança Social, de 2 a 6 de setembro 
de 1968; 

29. Organizador e Presídeilte da 
Jornada Internacional de Direito 
Comparado, promovida pela Faculda­
de de Direito da PUC, em colaboração 
com o Instituto de Sociologia e Polí­
tica da Faculdade de Direito de Pe­
lotas, da UFRGS; 

30. Convidado especial para parti..: 
cipar da sessãp de encerramento do 
Congresso Regional dos Trabalhado­
res na Indústria. 

31. Organizador e Presidente do 1.0 

Simpósio Regional sôllre "Aspectos 

Jurídicos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço", em colaboração 
com o BNH, em Pôrto Alegre, ein 1968; 

32. CoJtvidado para o 16.0 9ongres­
so Interr\àc!onal de Medicina do Tra­
balho, promovido pela Associação ·In­
ternacional e Comissão Permanente 
de Medicina do Trabalho de ·aenebra, 
realizado em Tóquio, de 22 a 27 de 
setembro de 1969; 

33. Membro da Presidência de Hon­
ra do II Congresso dos Advogados do 
Rio Grande do Sul, real!zadG em Pôr­
to Alegre, .de 2 a 8 de dezembro de 
1969, 

VIII - Títulos Honoríficos 
l. "Diploma de Honra ao Mérito", 

pelo Centro Acadêmico Maurício Car­
doso, por relevantes serviços presta­
dos, .em 1957; 

2. ''Diploma de Honra ao Mérito", 
pelo Centro Acadêmico Mauricio Car­
doso, por relevantes serviços presta­
dos, em 1959; 

3. Medalha comemorativa ao Cen­
tenârlo do Município de São Jerôni-
mo, em 1963; · 

4. "Cidadão Jeronimense", concedi­
do pela Câmara Municipal da referi­
da cidade, em 1966; 

5. "Grande Benemérito", concedi­
do pela Federação dos Trabalhadores 
na Indústria da Construção e Mobl­
llário do RGS, em 1967; 

6. "Sócio Honorário", concedido 
pela Associação dos ex-Combatentes 
do Brasil, em 1967; · 

7. Medalha comemorativa ao Jubi­
leu da Justiça do Trabalho no Brasil, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 
s.a Região; 

8. "Presidente de Honra", pela AS­
sociação dos MagiStrados do Traba-
lho; · 

9. Medalha comemorativa do C1n,.. 
qüentenário da Faculdade de Direito 
de Pelotas, da UFRGS; 

lO. Membro da ordem do Mérito do 
Trabalho, no. grau Especial, concedi­
do em 29-4-68, pelo Exmo. Sr. Presi­
dente da República, Marechal Arthur 
da Costa e Silva; · 

11. Membro da 'Comissão de Hon­
ra do XII Congresso Nacional de Jor~ 
nalistas - Púrto Alegre, de 16 a 21 de 
julho de 1968; 

12. Medalha do Cinqüentenário da 
OIT, conferida pelo Govêrno da Re­
públlca em junho de 1969 .. 

13, Membro da Ordem no grau de 
"Comendador" do Conselho da Ordem 
do Mérito Judiciário do Trabalbo. Em 
H;i de junho de 1971. 

f A Comissão de Constituiçrlo . • 
Justiça.; 
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OFICIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETAR!O DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à .re\-·isão do Senado, 
autóg·rafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 51, de 1971 

I COMPLEMENTAR I 

(N.u 48·A/68, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a organização de 
Regiões :.\1etropolítanas, na forma 
do art. 164 da Constituição da Re~ 
pública Federativa do Brasil, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os Municípios que, inde­
pendentemente de sua vinculação ad­
ministrativa, integram a mesma co­
munidade- sócio-econômica poderão 
organizar-se em Regiões Metropolita­
nas, visando à realização de serviços 
de interês-se comum. 

Parágrafo único - Para efeito do 
disposto neste artígo, cansideram~se 
de interiosse comum os serviços que 
exig'lrem tratamento integrado, para 
melhor atendimento ao púbHco, e fo­
rem essenciais ao desenvolvimento 
global da àrea. 

Art. 2.0 
- As Regiões Metropolita­

nas pode-rão ser e&tabelecidas a re­
querimento dos Municípios interessa­
dos, ou por solicitação dos respectivos 
Estados, quando não houver unanimi­
dade na adesão daqueles à iniciativa 
do referido estabelecimento. 

~ 1.0 
- O pedido deverá ser forma­

lizado ao Ministério do Interior, in­
dicando: 

I - O& Municípios que deverão in-
tegrar a Região Metropolitana; 

II - a área a ser abrangida; 

UI - a população total da área; 

IV - a receita das Municípios, bem 
como a al'l'ecadação, na ãrea. dos Es­
tados e da União, nos 3 í três l últimos 
exercícios financeiros; 

V- os serviços de !nterêsse comum, 
de carát~r prioritário. 

~ 2.0 
- Instruirão o pedido: 

I- as Resoluções das Câmaras Mu­
nicipais, aprovando a integração dos 
Municípios na Região Metropolitana; 

II - a solicitação dos Governadores 
do::; Estados, no caso de não haver 
unanimidade entre os Municípios da 
área a ser integrada: 

UI - atos da.s Assembléias Legisla­
tivas dos Estados onde se locaHze a 
Região Metropolitana a ser criada. 

~ 3.0 
- Em caso de interêsse nacio­

nal, as Regiões Metropolitanas pode­
rão ser estabelecidas por inicia tlva da 
União. 

Art. 3. 0 - Os Munlcípios serão in­
cluídos nas Regiões Metropolitanas ou 
delas excluídos, por decreto federal, 
ad referendum do Congresso Nacional. 

Art. 4.0 - No ato constitutivo de ca­
da entidade metropolitana, organiza­
da na forma desta lei complementar, 
será. prevista a sua direção por um 
Conselho Metropolitano e por uma Di­
retoria Executiva. com jurisdição sô­
bre a área e serviços de interêsse co­
mum. 

~ 1.0 - Participarão do Conselho 1 
!Uml representante da União, 1 íuml 
de cada Estado onde se localize a Re­
gião Metmpolitana e 2 í dois) de cada 
um dos Municípios integrantes da 
mesma. 

~ 2.<'- A Diretoria. com 3 I três), 5 
lcincol ou 7 ísetel integrantes, con­
forme a importância ~ócio-econômica 
da Região, serã constituída por técni­
cos de notória capacidade e idoneida­
de, indicados alternadamente, e nesta 
ordem, pela União, pelos Estados e 
pelos Municípios. 

Art. 5.0 
- Compete à. entídade me­

tropoHtana, por sua Diretoria e sob a 
fiscalização do Conselho: 

I - elaborar, promover e fazer cum­
prir o planejamento das obras, servi­
ços e atividades de interêsse metropo­
litano, observadas as diretrizes do pla­
nejamento federal e estadual e respei­
tado o peculiar interêsse dos Municí­
pios; 

II - elaborar projetos e, quando 
convier, realizar obras, serviços e ati­
vidades de interêsse metropolitano, 
por execução direta, contrato ou con­
vênio com terceiros que, de preferên­
cia. serão os próprios Municípios in­
tegrantes; 

III - promover a coordenação das 
obras. servicos e atividades de interês­
se metropOlitano, harmonizando-os 
com o planejamento da Região e es~ 
tabelecendo as prioridades e progra­
mações convenientes: 

IV- operar, conceder, permitir, au­
torizar e controlar serviços de inte­
rêsse metropolitano que lhe forem 
atribuldos; 

V -- obter e fornecer re(!ursos téc­
nicos e financeiros para a elaboração 
de planos ou projetos, execução de 
obras e realização de servi~os ou ati­
vidades de interêsse metropolitano, a 
cargo de outra,so entidades, órgãos ou 
pessoas; 

VI - realizar operações de finan~ 
ciamento para elaboração de planos 
ou projetos. bem como para execução 
de obras, serviços ou atividades de 
interêsse metropolitarro; 

• 
VII - desapropriar, requisitar ou 

encampar, por ato próprio, bens ou 
serviços de tnterês.se metropolitano 
pertencentes a particulares, aos Muni· 

cípios ou aos Estados integrantes da 
Região Metropolitana; 

VIII - expedir instruções ou nor­
mas técnicas para as atividades. obras, 
servicos ou o uso do solo de interêsse 
metrOpolitano, sôbre os quais exercera 
o poder de polícia administrativa, ne­
cessário à. sua execução; 

IX- apreciar, antes de sua aprova­
ção pelo Município, o plano de desen­
volvimento local, nas suas implicações 
com a Região Metropolitana; 

X - propor ao órgão competente a 
alteração de seus atos constitutivos. 
estatutãrios ou regimentais. 

Art. 6.0 
- As entidades e órgãos fe­

derais, estaduais e municipais que 
operam na Região deveráo harmonizar 
sua atividade cozn a atividade metro­
politana. 

Art. 7.0 - Constituem receita de 
atividade metropolitana; 

I - as dotações da UnJão, dos Esta­
dos e dos Municipios, obrigatOriamen­
te incluidos, em cada exercício finan­
ceiro, nas respectivas propostas orça­
mentárias: 

II - os preços resultantes de explo­
ração de seus bens, serviços ou aUvi­
dades e as taxas e contribuições de 
melhoria que lhe forem legalmente 
atribuídas: 

III- a re-nda de seu patrimônio: 

IV - o produto de suas operaçõe..~ 
de crédito: 

V -- os auxilias, subvenções e doa­
ções. 

~ V' - A dotacão da União será fi­
xada para cadá Região pelo Mi­
nistério do Interior, não podendo .ser 
inferior à metade da soma das d. 
tações dos Estados e Municípios, p:t 
ga~o: no exercício anterior. 

!* 2.0 - Independentemente dos re­
cursos previstos neste artigo, a entl­
dade metropoutana poderá obter fi­
nanciamentos ou auxílios de qualquer 
fonte, bem como dotações concedidas 
por leis especiais para projetos espe­
cíficos de int~rêsse da Região. 

Art. 8.0 -O patrimônio da entidade 
metropolitana será formado pelos bens 
e valôres que lhe forem atribuídos no 
ato de sua constituição e pelos QUe 
vier a adquirir no exercício de suas 
atividades. 

Art. 9.0 
- Esta lei complementar 

entrará em vigor na data de sua p~­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

LEGlSLA.ÇiiO CITADA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Art. 164 - A União, mediante lei 
complementar, poderã. para realização 
de serviços comuns~ estabelecer {e;­
giões metropolitanas constituídas por 
municipios que, independentemente de 
sua vinculação administrativa, taç·afu 
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parte da mesma comunidade sócio­
econômica. 

(As Comissões de Constituiçáo e 
Justiça, de Assuntos Regionais e de 
Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 52, de 1971 

(N.• 269-B/71, na Casa 
de origem) 

nE INICJ ATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir o crédito especial de ..... . 
Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões 
de cruzeiros) para o fim que es­
pecifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir o crédito especial 
de Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões 
de cruzeiros), para atender despesas 
com o recolhimento da Contribuição 
da União para o Programa de For­
mação do Patrimônio da União, con­
forme o disposto na Lei Complementar 
n.O 8, de 3 de dezembro de 1970. 

Art. 2.0 - Os recursos necessários 
à execução desta lei decorrerão de 
anulação parcial de dotações orça­
mentárias consignadas no vigente 
Orçamento ao subanexo 28.00, a 
saber: 

Cr$ 1,00 
28.00- Encargos Gerais da União. 

28. 02 - Recursos sob supervisão do 
Ministério do Planejamento e coorde­
nação Geral 

28.02. 18.00, 1. 024 - Provisão para o 
atendimento de eventuais insuficiên­
cias em Dotações Orçamentárias dos 
Podêres Legislativo, Judiciário e Exe­
cutivo. 

3.2.6.0 - Reserva de Contingên­
cia- 70.000.000. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as diSposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 285, DE 1971, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentís.simos Senhores Membros 
do congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, o anexo projeto 
de lel que "autoriza o Poder Executi-
vo a abrir o crédito especial de ..... . 
CrS 70.000.000,00 para o fim. que espe­
cifica". 

Brasília, em 11 de agôsto de 1971. -
Emílio G. Medici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 87-B, 
DE 1971, DO MINISTRO DO PLA­
NEJAMENTO E COORDENAÇAO 
GERAL. 

Em 5 de agôsto de 1971. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República: 

O Exmo. Sr. :Ministro da Fazenda, 
pelo Aviso n.0 239-GB, de 7 de julho 
de 1971, solicita a abertura de cré-
dito especial, no montante de ....... . 
Cr$ 70.000.000,00 !setenta milhões de 
cruzeiros), destinado a atender des­
pesas com o recolhimento da Contri­
buição da União para o Programa de 
Formacão do Patrimônio do Servidor 
Pública', previsto na Lei Complementar 
n.O 8, de 3 de dezembro de 1970. 

2. Após examinar o a.ssunto, os ór­
gãos técnicos dêste Ministério e do 
Ministério da Fazenda manifestaram­
se favoràvelmente à concessão do 
crédito solicitado, cumprindo acen­
tuar que as despesas resultantes se­
rão atendidas sob a forma de com­
pensação. conforme prevê o artigo 43, 
§ 1.0, item III, da Lei n.0 4.320, de 17 
de marco de 1964, obedecidas, assim, 
as presCrições do artigo 61, § 1.0 , le­
tra c da Constituição. 

3. Em face do exposto, tenho a 
honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelência o ane­
xo projeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo respeito. 
- João Paulo dos Reis Velloso, Mi­
nistro. 

(A Comissão de Finanças.; 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 53, de 1971 

(n.0 267~B!71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Executivo a 
doar urna aeronave Aerotec A-1.22 
à Escuela Nacional de Aeronáutica 
Civil, da República do Paraguai. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo au­
torizado a doar à Escuela Nacional de 
Aeronáutica Civil, com sede em As­
sunção, no Paraguai, uma aeronave de 
treinamento primário, de fabrieaçâo 
nacional, tipo Aerotec A-122, prefi1CO 
ZP-EAC, designação militar T23-·0996, 
acionada por motor lycoming 0-320 de 
número de série l-6663-3i A- em per­
feitas condições de vôo. 

Art. 2.0 - A doação de que trata o 
artigo anterior será feita mediante 
têrmo lavrado perante o Chefe do ór­
gão competente do Ministério da Ae­
ronáutica. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicaç.ão, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 284, DE 1971, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Srs. Membros do 
Congresso Nacional. 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nê.le referidos. tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Sr. Minis­
tro de Estado da Aeronáutica, o ane­
xo projeto de lei que autoriza o Po­
der Executivo a doar uma aeronave 
Aerotec A-122 à Escuela Nacional de 
Aeronáutica Civil da República do 
Paraguai. 

Brasília, 10 de agôsto de 1971. 
Emílio G. Médici. 

EXPOSICAO DE MOTIVOS NúME­
RO 5ÚGM4, DE 8 DE JULHO DE 
1971, DO MINISTÉRIO DA AERO­
NÁUTICA. 

Excelentissimo Sr. Presidente da 
República: 

Através de ofício dirigido ao Exmo. 
Sr, Chefe do Estado~Maior da Aero­
náutica, foi participada, pelo Adido 
Aeronáutico e Naval do Brasil no 
Paraguai a criação da "Escuela Na­
cional de Aeronáutica Civil", daquele 
país, ocasião em que foi transmitido 
o desejo das autoridades paraguaias 
de receberem contribuição do Brasil 
para o equipamento da mencionada 
escola. 

Ainda no referido documento foi 
enfatizado como bastante oportuna a 
doação de pequena aeronave de trei­
namento, de fabricação nacional, à 
supracitada escola, náo sOmente como 
veiculo de promoção de nossa indús­
tria aeronáutica como também para 
mais estreitar os laços de amizade 
que unem o Brasil e o Paraguai. 

Em despacho em Palácio tive oca­
sião de transmitir a V. Ex.a. as infor­
mações supra, ocasião em que obtive 
autorização para dar início ao r·es­
pectivo processo. 

Dessa forma, objetivando dar forma 
legal à doação em tela, tenho a honra 
de submeter à apreciação de V. Ex.a 
os inclusos projeto de lei e mensa­
gem ao Congresso. 

Sirvo-me da oportunidade para re­
novar a V. Ex.a a expressão do meu 
mais profundo respeito. - Márcio de 
Souza e Meno, Ministro da Aeronáu­
tica. 

As Comissões de Relações Exteriores 
e de Finanças, 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 54, de 1971 

(n.o 268-B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

t-:stende a jurisdição das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de 
São Leopoldo, Lajeado, Montene~ 
gro e Santa Rosa, no Estado do 
Rio Grande do Sul, e das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de 
Florianópolis, Chapecó, Concórdia, 
Itajai, Criciúma, Tubarão e Lages, 
no Estado de Santa Catarina, ~ dá 
outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica estendjda a jurisdi­
ção das Juntas de Conciliação e Jul­
gamento de São Leopoldo, ao Municí­
pio de Sapucaia; de Lajeado, aos Mu­
nicípios de Cruzeiro do Sul e Nova 
Bréscia; de Montenegro, ao Município 
de Salvador do Sul; de Santa Rosa, 
ao Município de Boa Vista do Buricá, 
tôdas localizadas no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Parágrafo único - O Município de 
TaquarL, Jurisdicionado pela Junta de 
Conciliação e Julgamento de São Je­
rônimo, passa para a jurisdição da 
Junta de conciliação e Julgamento de 
Montenegro. 

Art. 2. 0 - Fica, igualmente, esten­
dida a jurisdição das Juntas de Con­
ciliação e Julgamento de Florianópo­
lis, ao Município de Santo Amaro da 
Imperatriz; de Chapecó, aos Municí­
pios de Águas de Chapecó, Caxambu 
do Sul, Coronel Freitas, Faximal do 
Guedes, Quilombo e São Carlos; de 
Concórdia. aos Municípios de Herval 
d'Oeste, Capjnzal, Ipira, Lacerdópolis, 
Piratuba, Ouro, Presidente Castello 
Branco, Ipumirim, Perítiba, Irani, Ja­
borá e Itá; de Itajaí, aos Municípios 
de lhota. Luiz Alves, Penha, Piçarras, 
Navegantes, Camboriú, Balneário de 
Camboriú, Itapema e Pôrto Belo; de 
Criciúma, aos Municípios de Içara, 
Nova Veneza, Maleiro, Morro da Fu­
maça e Siderópolis; de Tubarão, ao 
Município de Orleães; de Lages, aos 
Municípios de São José do Gerrito e 
Campo Belo do Sul, tôdas localizadas 
no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único - O Município de 
Seara, jurisdicionado pela Junta de 
Conciliação e Julgamento de Cha­
pecó, passa para a jurisdição da Jun­
ta de Conciliação e Julgamento de 
Concórdia. 

Art. 3.0 
- No Estado de São Paulo, 

o Município de Sumaré, jurisdiciona­
do pela Junta de Conciliação e Julga­
mento de Campinas, passa para a ju­
risdição da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Americana. 

Art. 4,o -Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 287, DE 1971, DO 
PODER EXECUTIVO 

ExceJentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição e para ser apreciado nos 
prazos nêle referidos, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justiça, o anexo 
projeto de lei que estende a juris­
dição das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de São Leopoldo, Lajeado, 
Montenegro e Santa Rosa, no Estado 
do Rio Grande do Sul, e das Juntas 
de Florianópolis, Chapecó, Concórdia, 
Itajaí, Criciúma, Tubarão e Lages, no 
Estado de Santana Catarina, e dá ou­
tras providências." 

Brasília, em 11 de agôsto de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 

GM/0555-B, DE 30 DE JULHO DE 
1971, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Brasília, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República: 
Com os Ofícios n.os 1.924/71-GP-

763/71 e GP-873171 o Senhor Presi­
dente do Tribunal Superior do Traba­
lho encaminha expedientes propondo 
elaboração de projeto de leí estenden­
do as jurisdições de Juntas de Conci­
liação e Julgamento nos Estados do 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina e 
transferindo jurisdição de Juntas de 
Conciliação e Julgamento no Estado 
de São Paulo. 

Ficaria estendida a jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento 
de São Leopoldo ao Município de Sa­
pucáia; de Lajeado, aos Municipios 
de Cruzeiro do Sul e Nova Bréscia; de 
Montenegro ao Município de Salvador 
do Sul; de Santa Rosa, ao município 
de Boa Vista do Buricá, tôdas locali­
zadas no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

O Município de Taquari, jurisdicio­
nado pela Junta de Conciliação e Jul­
gamento de São Jerônimo, passaria 
para a Jurisdição da Junta de Con­
ciliação e Julgamneto de Montenegro. 

Propõe. ainda, sejam estendidas as 
jurisdições das Juntas de Conciliação 
e Julgamento de Florianópolis, ao Mu­
nicípio de Santo Amaro da Impera­
triz; de Chapecó, aos Municípios de 
Aguas de Chapecó, Caxambu do Sul, 
Coronel Freitas Faxina! do Gued{>s, 
Quilombo e São Carlos; de Concórdia, 
Luiz Alves, Penha, Piçarras, Nave­
gantes, Camboriú, B a 1 n e á r i o de 
Camboriú, Itapema e Pôrto Belo; de 
Criciúma, aos Municípios de Içara, 
Nova Veneza, Maleiro, Morro da Fu-

maça e Siderópolis; de Tubarão, ao 
Município de Orleães; de Lages, aos 
Municípios de São João do Cerritíl 
e Campo Belo do Sul, tôdas localiza 
das no Estado de Santa Catarina. 

O Município de Seara, jurisdiciona 
do pela Junta de Conciliação e Jul 
gamento de Chapecó, passaria para El 
jurisdição da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Concórdia. 

No Estado de São Paulo, o Muni­
cípio de Sumaré, jurisdicionado pela 
Junta de Conciliação e Julgamento de 
Campinas. passaria para a jurisdição 
de Americana. · 

Justificando a proposição, põe de 
relêvo as vantagens que, por certo 
decorrerão da medida, tendo em vista 
estabelecer a jurisdição especializada 
trabalhista a municípios próximos das 
juntas, situados num raio máximo de 
sessenta quilômetros e lígados as mes~ 
mas por linhas regulares e assiduas 
de transportes, juntando para tanto 
demonstrativos estatísticos que escla­
recem a razão do encurtamento da "i 
distâncias que deveriam vencer os tra­
balhadores e empregados em busca 
da solução de seus conflitos e inte­
resses. 

Face às razões aduzidas, esta Secre­
taria de Estado manifesta-se de pleno 
acôrdo com a proposta formulada por 
aquela Alta Côrte de Justiça. 

Nestas condições, tenho a honra de 
submeter o assunto à elevada consi­
deração de Vossa Excelência para que. 
caso mereça aprovação, seja o anexo 
projeto de lei encaminhado à apre­
ciacão do Congresso Nacional nos têr­
moS do artigo 51 da Constituição. 

Aproveito a oportunidade para re­
navor a Vossa Excelência, protesto" 
de profundo respeito. - Alfredo Bu­
zaid, Ministro da Justiça. 

(A Comisssão de Legislação Social.J 

PARECERES 

PARECERES 
N."' 407, 408 e 409, de 1971 
Sôbre o Projeto de Lei da Cá~· 

mara n.0 47, de 1971 (n.0 185-B/71, 
na Câmara), que dispõe sôbre me~ 
didas preventivas e repressivas ao 
tráfico e uso de substâncias ·en~ 
torpecentes ou que determinept 
dependência fisica ou psíquica, e 
dá outras providências. 

PARECER N.0 407 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. José Lindoso. 

I - RELATóRIO 
a) Considerações Preliminares 
A Câmara dos Deputados, pelo Ofi~ 

cio n.O 326, de 11 de agósto do cor­
rente ano, encaminhou ao Senado o · 
Projeto de Lei n." 185-B, de 1971, que 

,.,-: 
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se identifica, no Senado, como Pro­
jeto de Lei da Câmara n. 0 47, de 1971, 
e que ''dispõe sôbre medidas preven­
tivas e repressivas ao tráfico e uso 
de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física ou 
psíquica. e dá outras providências". 
9 O Projeto é originãrio de Mensa­
gem do Poder Executivo com judiciosa 
Exposição de Motivos firmada pelos 
Srs. Ministros da Justiça, Educação e 
r.ultura e Saúde e que está sendo 
apreciado no prazo previsto no art. 51 
ria Constituição. 
3. Representa a proposição o coroa­
mento de um esfôrço para fixa<;ão de 
regras normativas de prevenção e 
combate ao uso indevido de entorpe­
centes, que no plano de cooperação 
internacional teve início em 1912, com 
'1. Convenção de Haia, e. no nosso 
-->ais, a partir de 1921, com leis de 
··epressão ao comércio clandestino de 
óxicos. 

1. Na sociedade contemporânea o 
1Jroblema da toxicomania se trans­
r'lrmou numa verdadeira calamidade 
nública. O Sr. Presidente da República 
'1 a Mensagem diz: 

"Dentre os males que afligem a 
mocidade, comprometendo-lhe a 
saúde, abalando-lhe a consciência 
ética e causando-lhe desajustes 
psicossociais, um dos mais graves 
é, sem dúvida, a toxicomania. O 
problema não é apenas nacional. 
O uso de entorpecentes e de subs­
tâncias que determinam depen­
dência física e psíquica assume o 
caráter de flagelo dos nossos tem­
pos, atingindo a tôdas as nacões. 
Os entorpecentes geram neurOses. 
estimulam a criminalidade, desa­
gregam a família, corrompem os 
costumes, provocam perversões e 
põem em risco a segurança na­
cional." 

Muitos estudiosos buscam explica­
ções. as mais diversas, para êsse fe­
nômeno de etiologia psicossocial, que 
P tão velho quanto a História da Hu­
manidade, mas que se vem exasnP 4 

perando, nos nossos dias, de modo 
ameaçador às estruturas da família e 
ao futuro do próprio género humano. 

Uma cadeia satânica de interêss<>~ 
se forma para sustentar o tráfico de 
entorpecente. 

Há poucos dias, o Jornal do Brasil 
130-8-71! divulgava reportagem de 
Beatriz Bomfim, de sua Sucursal em 
Paris. que merece ser transcrita, em 
:->Iguns tópicos, para justificar a an­
gustiante preocupação do nosso Go­
vêrno com êssse grave problema: 

"POMPIDOU PEDE AÇAO DO 
MEC CONTRA DROGAS 

Beatriz Bomfim 
da Sucursal do JB 

Paris Apôs as denUncias do 
chefe do bureau americano de 

narcóticos para a Europa, John 
Cussak, de que há pessoas impor­
tantes envolvidas no tráfico de 
drogas em Marselha, foi divulga­
da carta do Presidente Pompidou, 
enviada no último dia 6 aos Pre­
sidentes das Repúblicas dos cinco 
países-membros do Mercado Co­
mum, pedindo uma coordenação 
maior na luta contra a droga, 

A polêmica entre as duas polícias 
~ americana e francesa - con­
tinua, e dois países responderam 
ao apêlo feito pelo Presidente 
Pompidou: a Itália e a Inglaterra. 
Para esta fôra enviada uma carta 
também. O Primeiro-Ministro in­
glês, Edward Heath, já propôs 
uma próxima reunião de altos 
funcionários. encarregados de 
preparar uma outra dos Ministros 
interessados no assunto. 

A POLllMICA 

Para o bureau americano, a Fran­
ça não possui condições materiais 
de enfrentar os traficantes e, mats 
que êstes, os que estão por trás 
do tráfico - os financistas - qlÍe 
depositariam anualmente 75 mi­
lhões de francos em bancos suíços 
(cêrca de CrS 75 milhões), prove­
nientes de Marselha. 

Fala-se ainda que 80S';. da he­
roína consumida em Nova Iorque 
transitam por Marselha. A polícia 
francesa se defende, afirmando 
que. em 15 anos, 20 laboratórios 
clandestinos foram estourados 
naquela cidade, e que seria inte­
ressante que os americanos não só 
denunciassem os financiadores, 
mas que apresentassem provas. 
Nos últimos dois anos, segundo a 
polícia francesa. dois laboratórios 
foram fechados, sem ajuda de po­
liciais americanos. 

A.s acusacões de John Cussak não 
só tomain vulto, mas tnmbém 
são sustentadas pelo Diretor do 
Narco~ic BÚreau em Nova Iorque, 
que se mostra "decepcionado" 
com a ação da policia francesa 
no combate à toxicomania: "Por 
trás de cada traficante há sem­
pre uma pessoa importante -
afirmam os policiais franceses -
mas o difícil é prendê-lo sem 
provas. Ê por ist<J que continua­
mos a prender os peixes meno­
res. que estão com a droga e se 
tornam vulneráveis." 

Mas um fato parece incontestá­
vel em tõda esta polêmica: a 
importância de Marselha. O Nar­
cotic Bureau acredita que três a 
cinco toneladas de drogas são 
transformadas e preparadas na 
região marselhesa para distribui­
ção; e os nomes de quatro famí­
lias corsas figuram no relatório 
publicado sôbre os problemas 

mundiais da heroína, há três 
meses. por uma missão especial 
de estudos composta de dois 
Deputados americanos (Morgan 
Murphy e Robert Steele' . Seriam 
os irmãos Venturi, Mareei Fran­
cisi, Antoine Guerini e Joseph 
Orsini. 

Iniciativa 
O que vem também à tona, de­
pois e no meio às polêmicas, é 
a carta enviada pelo Presidente 

Pompidou aos chefes de gover­
nos dos países-membros do Mer­
cado Comum. pedindo uma co­
ordenação maior de tôdas as po­
licias contra a droga. e ainda re­
comendando uma reunião, dua.s 
vêzes por ano. dos Ministros in­
teressados no problema - Saú­
de. Educação, Interior e Justiça. 
Também recomendou que os Mi~ 
nistros tenham, à sua disposição, 
um organismo permanente com­
posto de especialistas na toxi­
comania. 

Um mercado comum europeu 
contra a droga? Pela carta de 
Pomnidou trata-se mais de reu­
nir esforcas. como haviam feito e 
continuam a fazer, há 18 meses, 
as policias americana e francesa, 
através de acôrdo firmado na 
esfera governamental. Também 
a Inglaterra f.oi convidada e 
Edward Heath já respondeu afir­
mativame-nte, sugerindo um en­
contro nrenaratório. no prazo 
mais rápido possível. de altos 
funcionários. para a reunião dos 
ministros inglêses e franceses. 

Assim. parece que a Europa se 
reunirá. em alto nível, para en­
frentar um problema que, há 
dois anos. deixou de ser apenas 
americano e atingiu uma dimen­
são mundial." 

A dimensão universal dêsse flage­
lo. nesse mundo de hoje, não se con­
clui tão-só pela iniciativa do Presi­
dente PomPidou. ora referida. Agora 
mesmo. a imprensa noticiando a 
inauguração do Kennedy Center, em 
Washington, quando foi apresentada 
a "Missa" do grande compositor Leo­
nard Bernstein, nos é revelado o 
avassalamento do uso de tóxico. Não 
nos ocupamos dos aspectos polêmicos 
dessa obra. Registramos sOmente a 
passagem em que o imortal compo­
sitor explora o tema. quando o côro 
entoa, durante a Glória: 

"Metade do povo está alucinado 
pelas drogas e a outra metade 
espera as próximas eleições." 

Não podemos olvidar as observações 
do eminente Senador Waldemar Al­
cântara, na sua dupla responsabili­
dade de médico e de político, quando 
relatou o projeto na. Comissão de 
Saúde. 
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tle, na explicação do fenômeno, 
disserta: 

"6.- Insere~se no processo revo­
lucionário moderno, neurotJzan­
te, que se convencionou chamar 
de Contestação. Revolução só­
cio-cultural-econômica, numa re­
petição histórica da crise que 
das trevas da Idade Média 
fêz surgir o esplendor renascen­
tista. Revolução sócio-cultural 
que aínda não se definiu clara­
mente nos seus objetívo.s e nos 
seus fins, que talvez ·Só se ve­
nham a delinear ao têrmo do 
século, para se cristalizar e se 
afirmar como síntese nos albores 
do próximo milênio. 
Vivemos, assim, uma fase de 
transição caracterizada pela on­
da de protestos e de contesta-

.. ções, em que a juventude é a 
parte mais atuante, impulsio­
nando-a no sentido vertical, de 
baixo para cima. 
No contexto brasUelro, dentro do 
nosso condicionamento sócio-eco­
nõmico-poJítico, assume, não há 
negar, aspectos particulares, 
precisamente pela noSsa incapa­
cidade de atender ãs demandas 
da J.uventude no plano de sua 
tormacáo cultural e de sua esta­
bíl!dade social. 
VárJas são as formas por que se 
manifestam as contestações no 
mundo atual a partir da própria 
estrutura da sociedade contem­
porânea, altamente c-ompetitJva, 
apenas egressa de uma fase se­
mtfeudai, agrária, e procurando 
firmar-se como sociedade indus­
trial, produtora de bens de con­
sumo. 

Na.scem dai os conflitos, as 
neuroses, a insegurança, a mar­
ginalização, muito mais sensíveis 
nos adolescentes. 
A Inquietação explode sob varia­
das formas: o Ocidente contesta 
o Oriente: o capitalismo contes­
ta o socialismo. sendo um e ou­
tro sistemas contest;::tdos na sua 
própria concepção, dentro das 
suas prónria.s fronteiras. Por tô­
da a rarte e sob formas esdrúxu­
las, incompreensíveis, inverossi­
meis, mas sempre com a marca 
da contestacão, o fenômeno está 
presente e ábrange tôdas as atí~ 
vidades humanas, nas artefl, na 
moda I cabelos longos, vestes 
unissex, côres berrantes), nos 
trejeitos e esgares do canto· mo· 
derno, compreendidos na expres· 
são inglêsa soul rnusic. 
A guerra é contestada pela filo· 
sofia hippie de paz e amor. 
A arte clássica, renascentista, 
-convencional é substituída pela 
arte pop, surrealista, abstracionis· 
ta, procurando interpretar a in-

visível, o inefâvel, numa paravra: 
o underrround. 
Os tóxicoo convencionais (opiá­
ceos, heroína etc> cedem lugar aos 
psicotrópicos, à maconha, que re­
toma o .seu án tigo prestig1o, às 
"bolinhas" (anfetaminas, barbitú­
ricos), como forma de protesto 
e/ou, ao mesmo tempo, como vál­
vula. de escape. 
Maís recentemente - estranha 
forma de contestar --, temos no­
tícias de que nos EUA a juventu­
de se organiza em atitude de pro­
testo contra o uso do cafê, como 
na Inglaterra protesta-se contra 
o hábito de tomar chá. É fâ.cil 
imaginar as implicações de natu­
reza econõmica que daí poderão 
resultar num futuro não muito 
remoto. 
A introdução das técnicas de au­
tomação, o avanço tecnológico, a 
massificação e as comunicações 
são outros tantos fenômenos que 
correm paralelos à incidência 
creecente da toxicomania entre 
as civilizações mais avançadas. 
Estamos, na verdade, fazendo uma 
escalada em que a juventude é a 
parte mais ponderável. 

A explicação merece ser meditada, 
considerando a autoridade de quem a 
faz. No entanto, façamos algumas 
observacões. Preliminarmente, a ve­
lha hist'ória de considerar Idade Mé­
dia como a idade das trevas da His­
tória é conceito já de muito superado 
pelos historiadores modernos. E.ssa 
referência erudita enseja-nos, no en­
tanto, a indagação se nessa longa Ida­
de Média, predominando uma socie­
dade sacral, não haveria maior equi­
líbrio psíquico, maior tranqüilidade 
social com a canalização dos ameias 
para um plano sobrenatural. 

A15 observações sôbre a problemáti­
ca brasileira não podem ser induzidas 
com base no fenômeno americano. Lá, 
uma sociedade farta, uma civilização 
tecnocrâtica, com os problemas da 
guerra. Aqui, uma nação jovem, com 
grandes desafios para sua mocidade, 
com temas de afirmação nacional, co­
mo a conquista econômica da Ama­
zônia, a redenção do Nordeste, a 
Transamazônica. Os moços têm em 
sua frente êsses desafios para canali­
zação de idéias, das angústias e do 
processo de afirmação, que, se é indi­
vidual, reflete todo o contexto de uma 
problemática nacional. A verdade é 
que o problema e suas causas são per­
quiridos, mas ainda não definidos, 
num mundo em que se buscam novas 
formas de expressão moral, cultural e 
material. 

O caso da polêmica das polícias da 
França e dos Estados Unidos revela 
dolorosas verdades: por trâs do tra­
ficante estão poderosos interêsses 
econômicos. E, no consenso popular, 

o tráfico de entorpecentes se exercita 
porque êle usa o instrumento da-cor-.. 
rupcão à polícia, cujos agentes, em 
regia geral, são mal remunerad_oS, e 
ela, como órgão repressivo, está desa~ 
parelhada e despreparada. 

Não se pode omitir êsse aspecto, e 
o Govêrno deve valorizar, de todos os 
modos, o aparelho policial. 

De acôrdo com a Constituição (art. 
s.o, VIII, b>, compete à UniãO organi­
zar e manter a polícia federal, com a 
ftnalidade, dentre outras, de prevenir 
e reprimir o tráfico de entorpe<!en~ 
tes e drogas afin.s. Aparelhar a Poli~ 
cia Federal com meios materiais e hu~. 
manos para esta tarefa é medida ur~ 
gente. Mas não só a Polícia Federal,·a 
polícia dos Estados, onde os homens 
que lhe servem são pêssimam'E!nte re­
munerados e desprovidos de técnica 
para enfrentar a luta com os podero­
sos negócios de entorpecentes. 

Está evidente que as duas polícias, 
bem como as fôrças militares que ser­
vem em zonas de fronteira, têm de 
receber preparo para o combate. 

Essas medidas são de caráter admi­
nistrativo. mas interessam fundamen­
talmente à segurança nacional e de­
vem constituir objeto da política gover­
namental. para que os nossos filhos, 
na idade em que buscam experi.ências 
de afirmação, tão bem ex~mmados 
pela psicologia, não sejam v1t1mas da 
ação satânica dos traficantes. 

A lei que vai ~r oferecida ao Go­
vêrno, representa a instrumentalidade 
de medidas juridica.s reclamada e que 
por muitos é tida como desnecessária 
em face da legislação vigente. Cump~e 
que se efetive, preventiva e repress~­
vamente a luta contra o uso dos to­
xicos. 

b) Tramita cão na Câmara d o s. 
Deputados. · :.':,' 

o projeto, na Câmara dos DeP_Ú: 
tados, foi apreciado pela? Comis~~~ .. 
de Constituição e Justiça, Saude,: 
Educação e Cultura. e Legislação S~~'­
cial e os respectivos relatores, os em1~ 
nentes Deputados ítalo Fittipaldi, Fá­
bio Fonseca, Murilo Badaró e João-. 
Alves, no exame das emendas, na 
justificação dos pareceres ofereceram 
valiosa colaboração ao estudo da ma-:­
téría e ao aperfeioçamento do proje:.;., 
to que, naquela Casa Legislativa, me-:( 
receu o substitutivo ora objeto do e~f,: 
me desta Comissão. ·~ 1 ~ 

c) Estrutura do Projeto. 

o Substitutivo rProjeto de Let 
n.0 185-ll, de 1971, na Câmara l 
identificado agora como Projeto de 
Lei n.0 47, de 1971, no Senado, guardou 
a mesma estrutura do projeto do Go­
vêrno e manteve-se fiel às- suas con­
cepções doutrinárias -sóbre a m·atêria. 
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Estruturalmente, o projeto se divide 
em: 

I - Capítulo I - Da Prevenção, 
com oito artigos, destacando-se -
além de normas definidoras de uma 
política preventiva global - as que 
autorizam celebração de convênios da 
União com Estados e Municípios, es­
tabelecem prevenção e repressão do 
tráfico e uso de substâncias entorpe­
centes, determinam organizações de 
cursos para educadores com objetivo 
de preparâ-los para o combate, no 
âmbito escolar do tràfico e uso inde­
vido de substâncias entorpecentes e a 
que firma a responsabilidade univer­
sal de tôda a comunidade nessa luta, 
nos têrmos do seu art. 1.0 : 

"11: dever de tôda pessoa física ou 
jurídica colaborar no combate ao 
tráfico e uso de substâncias entor­
pecentes ou que determinem de­
pendência física ou psíquica." 

Capitulo II - Da Recuperação dos 
Viciados 

A matéria está compreendida nos 
arts. 9 ao 13. 

li: definida a preocupação maior do 
GOvêrno de recuperar os viciados, es­
tabelecendo normas gerais, que deve­
rão ser objeto de ampla regulamenta­
ção pelo Executivo. 

Capítulo III- Do Procedimento Ju­
dicial 

A matéria é tratada nos arts. 14 a 
20. Os Srs. Ministros de Estado que 
subscreveram a mensagem assinalam 
que nessa parte •·estabelece o projeto 
rito especial para o processo dos cri­
mes de comércio clandestino, posse e 
facilitação de uso de substância en­
torpecente ou que determine depen­
dência física ou psíquica, asseguran­
do brevidade no julgamento e plenitu­
de de defesa". 

No processo e julgamento dos cri­
mes previstos no art. 281 do Código 
Penal e modificações constantes da lei 
em elaboração, em que não houver 
flagrante, observar-se-á o procedi­
mento sumário comum. 

Capitulo IV - Das Disposições Ge­
rais - compreendendo os arts. 21 a 27. 

Como o projeto se preocupa com a 
vitima da toxicomania, principalmen­
te os menores, e visa sempre a recupe­
ração, foram adotadas, em contrapar~ 
tida, medidas de exasperação de pena­
lidade para o traficante. 

A proposição reformulou, conse­
qüentemente. essa parte do Código 
Penal, objetivando êsse desideratum. 

d) Tramitação no Senado e Emen­
das oferecidas perante a Comissão. 

- O Projeto n.0 38/71, que autoriza 
a instituição do MOBRANTO. 

No Senado, o projeto fo.l distribuído 
às Comissões de Constituição e Justiça, 
e. de Saúde. 

Foram oferecidas à· Comissão de 
Constituição e Justiça e acolhidas co­
mo emendas da Comissão, além das 
possíveis emendas de Plenário: 

1) emenda de autoria do Senador 
O~ires Te~xeira, representada pelo 
Projeto de Lei do Senado n.0 38, de 
1971, que autoriza o Poder Executivo 
institulr a fundação Movimento Bra­
sileiro Antitóxico - MOBRANTO - e 
dá outras providências, de sua autoria. 
Na forma do Parecer do Senador Nel~ 
son Carneiro, aprovado nesta Cantis­
são, foi o mesmo sobrestado para ser 
apreciado como emenda ao projeto 
originário do Executivo, que já estava 
anunciado pela imprensa; 

2) emendas do Senador Carvalho 
Pinto; 

3) emendas do Senador Nelson Car­
neiro; e 

4) emendas do Senador Accioly 
Filho. 

II- PARECER 

11 Emenda n.0 1, representada pelo 
Projeto n.0 38, de 1971, do Senador 
Osires Teixeira. 

O Projeto de Lei do Senado n.0 38, 
de 1971, de autoria do Senador Osires 
Telxeira e acolhido como emenda, au­
toriza o Poder Executivo a instituir a 
fundação Movimento Brasileiro Anti­
tóxico - MOBRANTO - e dã outras 
providências. 

O Senador Nelson Carneiro. no seu 
judicioso parecer sôbre o projeto, tece 
a.s seguintes considerações: 

"Todo êsse esfôrço poderia esbar­
rar. a meu ver. no obstáculo cons­
titucional, que veda ao Legislativo 
a iniciativa de quaisquer ~rojetos 
que criem novos serviços ou au­
mentem a despesa pública (art. 
57, item II, da Emenda Constitu­
cional n.0 1l. O ilustre Senador 
Osires Teixeira procurou transpor 
êsse óbice, que a cada passo se 
torna injustificável, criando uma 
fundação, mas não encontrou ou­
tra fonte de recursos, além de 
eventuais contribuições de entida­
des públicas e particulares, fora 
das dotações orçamentárias e sub­
venções da União. Também o pes­
soal administrativo seria recruta­
do no Servico Público Federal e ao 
Chefe da Náção caberia designar o 
presidente do MOBRANTO, para. 
exercer mandato cuja direção se­
ria fixada em regulamento baixa:. 
do pelo Poder Executivo. Tratar­
se-ia, em uma palavra, ele uma 
fundação pública, assim definida 
pelo Professor Marcelo Caetano, 
em seu notável "Manual de Direi­
to Administrativo": "Pode reser­
var-se a designação especial de 
fundação pública para aquêles 
institutos públicos em -cujo subs­
trato avulta o aspecto patrimo­
nial; a pessoa coletiva existe para 

assegurar a gestão de um fundo 
especial cujo capital provenha de 
receitas públicas afetadas a certo 
fim. ou de um patrimônio já cons­

. titu.ído e que se deseja manter e 
aumentar. Parece-nos ser o do 
caráter subsidiário ou complemen­
tar que as fundações públicas re­
vestem relativamente aos d-epar­
tamentos da administração, persa­

. nalizados ou não. ou a outras ati­
vidades públicas.'' E o renomado 
mestre português cita, entre ou­
tros exemplos, a Fundação NaN 
ciortal para a Alegria do Traba­
lho. "É do mesmo modo - escre­
ve - um patrimônio, formado por 
colônias de férias, refeitórios, ins­
talações desportivas e de recreio, 
etc., e por recursos financeiros 
provenientes de contribuições dOs 
organismos corporativos e de ou­
tras receitas, tudo afetado à rea­
lização de fins de educação física 
e intelectual. recreio e outros para 
preenchimento dos tempos livres 
dos trabalhadores e elevação do 
seu nível cultural" (Revista Fo­
rense, 1.a edição brasileira, 1970, 
tomo I, p:i.gs. 344 e 345 I . 

A Emenda do ilustre Senador Osires 
Teixeira preconiza, como se vê, a ins­
tituição de Fundação e o Govêrno, na 
Mensagem que originou o presente 
projeto optou pelo combate ao uso de 
tóxicos, através dos órgãos da admi-
nistração direta. · 

Válido nos seus objetivos de colocar 
o problema do combate ao uso dos tó­
xicos, num plano educacional. o que 
coincide com os propósitos do Govêr­
no, pois o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 47 (185-B. na Câmara), estabelece 
organização de cursos para ed~cado­
res (art. 5. 0 ), bem como no sent1do de 
definir a responsabilidade na campa­
nha antitóxico, tal emenda, no en­
tanto, não pode ser acolhida pelas ra­
zões de natureza constitucional já ex­
postas no parecer do Senador Nelson 
Carneiro, e. também, por conflitar es­
truturalmente com a proposição em 
análise. 

li Ao art. 2.0 

EMENDA N. 0 45 - Do Senador 
Accioly Filho: 

Emboq. judiciosa e mesmo cautelo­
sa, a emenda aditando ao art. 2.0 dois 
parágrafos pelos quais se autoriza o 
Govêrno celebrar convênios com insti.­
tuicões privadas que se dediquem à 
recUperação e tratamento de toxicõ ... 
manos, somos contrários à m-esma. 

O exemplo negativo dos Convênios 
do INPS com entidades privadas, com 
exceções, é verdade, desestimula a ex­
periência nesse campo. 

o eminente Senador Carvalho Pin· 
to, no· corpo de várias de suas emen· 
das, pressupõe, também, a articulação 
do Govêrno com ambulatórios parti· 
culares, (Veja-se emendas·ao.s Arts. 11, 
§ 2.o; 12; § 3.0 do art. 15; art. 201. Do 
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mesmo passo, o eminente Senador 
Nelson Carneiro remendas aos arts. 
10 e !31. 

Embora não const-ituf1m emendas 
autônomas como a do Senador Ac­
cioly Filho. ficam prejudicadas. nessa 
parte, pelos motivos já expostos. 

2) Ao Art. 3.0 

EMENDA N.0 51 - Do Senador Ac­
cíoly Filho 

Manda aditar ao art. 3.0 o seguinte: 
". . . bem como na recuperação 
dos toxicômanos." 

As sociedades civis, associações e 
fundações vão ter, em regra geral, 
atuação de mobilização da opinião 
pública contra o uso dos tóxicos. ação 
educativa portanto. De certo modo, 
em casos simples, isso se reflete no 
processo de recuperação. Os casos 
grave.s devem ser tratados em hospi­
tais aparelhados. Em face disso, dei­
xamos de acolher a emenda. 

Consigne-se que além do estimulo 
previsto no art. 3.0 • o Projeto. no seu 
art. 24, considera serviço relevante a 
colaboração prestada na luta contra 
a toxicomania, por pessoas físicas e 
jurídicas. 

3 l Ao inciso I, do art. 4.0 

EMENDA DO RELATOR 

Acrescente-se ao inciso I, do art. 4.0 , 

in fine: ''ou que determinem depen~ 
déncia física ou psíquica". 

O aditamento elimina dúvidas pos~ 
.síveis face as discussões cientificas 
sôbre o assunto. 

4> Ao ~ 3.0 , do Art. 5,0 

EMENDA DO RELATOR 

Elimine~se do texto o vocãculo 
"profissionalmente". 

As exigências de qualificação e cre­
denciamento são suficientes para ca­
tegorizar os professôres dó.s cursos de 
que trata o art. 5.0 

5l Ao art. 5.0 : 

EMENDA N.0 50 - Do Senador 
Accioly Filho 

considero válida a emenda. O es­
fôrço do combate ao uso de substân­
cias psicotóxicas deve ser de tôda a 
comunidade, como quer o Projeto, no 
seu art. 1.0 

Acolho-a. como 
Subemenda, dando-lhe a seguinte 

redação: 
Art. 5.0 

- •••• , ••••••••••••••••• 

§ 4.0 - Nos cursos de que trata 
êste artigo poderão ainda inscre­
ver-se, dentro do número de vagas 
que fôr fixado, outras pessoas de 
atividades relacionadas com o seu 
objetivo. · 

6J Ao art. 6.o: 

EMENDA' DO RELATOR 

Dê-.se ao art. 6.n a seguinte reda-
ção: 

"Os estabelecimentos de ensino de 
1.0 e 2.0 graus ou superior pro­
moverão durante o ano letivo, 
conferências de freqüência obri­
gatória para os alunos e faculta­
tiva para os pais, sôbre o male­
fícios causados pelas substâncias 
entorpecentes ou que determinem 
dependência física ou psíquica". 

O plano de combate ao uso de subs­
tâncias psicotóxicas deve ser elabora­
do em função das necesidades do 
meio, considerando a imensidade e 
diversidade sócio-cultural do País e 
que o fenômeno, em princípio. não 
ocorre no interior. E problema de 
grande5 cidades. 

A regulamentação da lei, certamen­
te, estabelecerá o responsável pela 
coordenação da campanha precedida 
do levantamento de dados sôbre o 
problema, em cada unidade adminis­
trativa. 

Essa questão de coordenar a ação 
educativa e repressiva era uma das 
resultantes do Projeto Osires Telxeira 
e que terá de ser suprida com a regu .. 
lamentação. 

Em São Paulo. no Rio ou em Pôrto 
Alegrf:' haverá necessidade de medidas 
mais intensas nessa luta. Já, num es~ 
tabelecimento do interior brasileiro, 
no Ginásio de Lábrea, no Estado do 
Amazonas, por exemplo. onde o vício 
das grandes cidades ainda não atin~ 
giu a mocidade, não se justificaria 
essas conferências, as quais poderão 
ser até contraproducentes. 

Entendo, em face do exposto, que o 
assunto deve ser objeto do decreto que 
vier a regulamentar a lei e, por isso, 
a subemenda oferecida. 

71 Ao art. 7.0: 

EMENDA N.0 49 - Do Senador 
Accioly Filho 

Embora, de certo modo lógica a 
complementação, objeto da emenda, 
preferimofi manter a redação do pro~ 
jeW. para evitar dificuldades entre o 
diretor do estabelecimento e os estu­
dantes. 

Conseqüentemente, somos pela sua 
rejeição. 

8) Ao art. 9.0 : 

Emenda n.n 2, do Senador Carvalho 
Pinto. 

Emenda n.0 12, do Senador Nelson 
Carneiro. 

Emenda n.0 47, do Senador Accioly 
Filho. 

As Emendas dos Senadores Carva­
lho Pinto e Nelson Carneiro referidas 
visam alterar o alcance do art. 9.0 do 
projeto, e as considero inconvenientes. 

A do Senador Accioly Filho melho­
ra a redação, eliminando detalhes 
desnecessários para o entendimento 
do texto. 

Proponho Subemenda baseada na 
contribuição do Senador Accioly Fi· 
lho. 

SUBEMENDA DO RELATOR: 

"Art. 9.0 
- Os viciados em subs­

tâncias entorpecentes ou que de­
terminem dependência física ou 
psíquica, que praticarem os cri~ 
mes previstos no art. 281 e seus 
parágrafos do Código Penal, fica­
rão sujeitos às medidas de re­
cuperação estabelecidas por esta 
I e i." 

9) Ao art. 10: 

Emenda n.0 13, do Senador Nelson 
Carneiro. 

A emenda. versando diversos aspec­
tos do Capitulo I1 - da Recuperação 
dos Viciados - altera a unidade e se­
qüência da,<; normas ali constantes, 
sem lucro para o aperfeiçoamento da 
lei. 

A fixa~ào a priori, de prazo num 
processo de intcrna~ão para trata­
mento. nos parece inteiramente arbi­
trârio. O disciplinamento jurídico 
certo é, no caso, o previsto no caput 
do art. 10 do projeto. 

Consideramos, por outro lado, que 
a matéria objeto dos parágrafos 2. 0 e 
3.o da emenda ao art. 10 afrouxa o 
sistema legal que se pretende implan­
tar e. por isso, a redação do art. 10 do 
projeto deve prevalecer. 

o proposto no § 4P da emenda ,iá 
('stá previsto no § 1.0 do art. 11 do 
projeto. 

O ~ 5.n da emenda versa sôbre pro~ 
cedimento universal prrvistu no pró~ 
prio Código de Processo Penal e, por~ 
tanto. desnecessário incorporar à lei 
en1 elabor~ção. 

Rejeitamos, assjm, a emenda. 

lOJ Aos arts. 10 e 11: 

Entenda n. 0 34, do Senador Accioly 
Filho. 

A emenda substituindo os arts. lO e 
11 do PLC n.0 49/71 oferece nova re­
dação através de um artigo e dois pa­
rágrafos. Atinge a mesma, no entan­
to, um dos pontos mais polêmicos do 
direito penal - a imputabilidade do 
estado de embriaguez. 

A lúcida e magistral justificação do'· 
autor aumenta a nossa preocupação 
de decidir sôbre matéria que na dou­
trina suscita posições diversas. 

No entanto, vãlida doutrínâríamen­
te a posição do projeto originário do 
Executivo e a da emenda, optamos pe­
lo texto do projeto para' guardar a sua:· 
sistema ti c a. -
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JIJ Ao art. 11: 

Emenda n.o 4 do Senador Carvalho 
Pinto. 

somos pela rejeição da emenda, 
pois já foi firmada o princípio de eli~ 
minar da lei normas autorizativas de 
celebração de convênios com hospitais 
e ambulatórios particulares, o que não 
exclui a adoção da medida, em cará­
ter excepcional, conforme circunstân­
cias. 

12J Ao § 1.• do art. 11: 

Emendas n."" 14 e 15 do Senador 
Nelson Carneiro. 

AB duas emendas visam alterar o 
preceito constante do parã.grafo pri­
meiro do art. 11 de modo diverso. 

A Emenda n.0 14 altera o I 1.0 e 
acrescenta mais um. 

A inovação tentada consiste em fa­
cultar ao Juiz reduzir a pena ao tem­
DO de prisão já sofrido pelo indiciado 
prêso em flagrante ou a sua fixação 
abaixo do mínimo regai, conforme as 
peculiaridades do caso e as condições 
próprias do réu. 

As penas só foram exasperadas pa­
ra os traficantes e acresce que na 
parte que enYolve modificação do Có­
digo Penal, no concernente a dosa­
gem de pena, propomos, através de 
subemenda inspirada em contribuição 
do Senador Accioly Filho, que é, como 
a Casa sabe, notável penalista, solu­
ção que confere ao Juiz, a faculdade 
de aplicação do princípio da indivi­
dualização da pena, como se verá. 

A Emenda n.0 15, evidentemente, 
não oferece so.lução de técnica jurídi­
ca melhor do que a constante do pro­
jeto. 

somos pela rejeição das mesmas, 
13) Ao art. 11, I 2.•: 
Em.enda n.0 16, do Senador Nelson 

carneiro. 
A emenda no que apresenta de tno­

.vação ao texto, não pode ser aceita 
pelos motivos já expostos ao se rejei­
tar as Emendas de n.0 s 4 e :45. 

AB sugestões de redação não melho-
ram tecnicamente a do projeto. 

somos pela rejeição da mesma. 
!4) Ao art. 12: 

Emendas n.0 5 do Senador Carvalho 
Pinto 

Altera a redação do art. 12. Rejeita­
mo-la pelos motivos constantes da 
apreciação da Emenda n.0 45. 

18) Ao art. 15: 
Emenda n.• 18, do Senador Nelson 

Carneiro 

Emenda n." 19, do Senador Nelson 
·Carneiro 

, . As duas emendas propõem nova re­
dação ao art. 15 e parágrafos do pro-

jeto, e as soluções apontadas ::1ão são 
coincídentes, parecendo de ori[~ens di­
versas. 

Em parte, repete"'~e norma já cons­
tante dQ Código d-e Processo Penal. 

Propõe o Autor a substituição. da pa­
lavra ''incontinenti" pelo advérbío 
"imediatamente" e pressupõe, no con­
texto, o ínstituto da fiança. ·Guardart­
do fidelldade ao texto do projeto, aco­
lho em parte, sugestões contidas na 
·emenda, através da segut~te 

SUBEMENDA DO· RELA.TOR: 
Art. 15 - do PLC - Ocorrendo 
prisão em flagrante e lavrado o 
respectivo auto, a autoridade po­
liciai comuhicará o !ato imedia­
tamente ao Juiz competente, que 
designará audiência cte·-apresenta­
ção para as 48 (quarenta e oito) 
horas seguintes. · 
§ 1.0 - Nas comarcas onde houver 
mais de uma vara competente, 
para a distribuição e designação 
da audiência, a comunicação far­
se-á ao Juiz distribuidor, ou ao 
Juiz de plantão, ou, airida, na for­
ma prevista na ·lei de organização 
judiciária local. 

19) Ao art. i6 do PLC 47171 

Emenda n.0 20 do Senador Nelson 
carneiro 

. O projeto quando fala em acusação 
é porque, inovando no sistema proces .. 
sual para a espécie, deu ênfase a ora~ 
lidade e simplificação. Dessa forma o 
que se pretende é. superando o for-­
malismo da denúncia, atingir-se ·a 
acusação, pela atua~ão funcional d() 
órgão do Ministério Público, ganhan-
do-se celéridade. · 

Por êsse motivo, reje1ta~se a emen­
da. 

201 Ao P"'l'ágrafo único do art. 16 
do PLC 47/71 

Emenda n.P 21 do Senador Nelson 
Carneiro 

Emenda n.0 22 do Senador Nelson 
Carneiro 

Emenda n.0 23- do Senador Nelson 
Carneiro 

As emendas sôbre os parágrafos do 
art. 16 dão soluções diversas e algu­
mas conflitantes entre si, e distancia­
das do t~xto do projeto, e, outras vá­
lidas, para a sua melhoria. 

Obediente à linha do PLC 47, apro-
veito-as em part-e~ através de , 

SUBEMENDA 
Art. 16- ..................... -. 

Parãgrafo único - Se não houver 
base. para a .acus-ação, o órgão do 
Ministério Público poderá reque­
rer o arquivamento do auto de 
prisão em flagrante ou sua devo­
lução à autoridade ·policial pa-ra 
novas diligências, caso em .que a 

ação penal. que por ventura· Vier 
a ser ulteriormente promovidat 
adotara o procedimento sumário, 
previsto no artigo 539 do Código 
de ProcMso Penal. · 

2ÍJ .Ao. art. 17 do PLC,.'n.o' 47/71 .. 

Emenda n.0 24, do Senador Nelson 
Carneiro. 

A modificação mais significativa da 
emenda é sôbre a palavra "acusaçã<l". 
A posição do Relator está explicitada 
qmmdo se -ocupou da Emenda n.o. 20. 

Rejeitamos, · 

221 Ao, parágrafo único do art. 17. 

Emenda n.0 25, do Senador ·Nelsón 
Carneiro, 

Preferimos a redação do PLC n.0 

47!7Í, rejeitando-a. 

A redação oferecida pela emenda 
confere um sentido de excessiva sub­
jetividade relativamente ao julgamen­
to_ do que sejaqt provas qu:e tenham 
~ntuito altamente protelatõrió. 

23 l Ao art. 19 do PLC n.• 47/71. 

Emenda ri.• 26, do Sen.ador Nelson 
Carn~tro. 

·Não vislumbramos vantagens na 
emenda sôbre o texto do projeto, por 
isso somos pela sua rejeição. 

~4'J Emenda do Relator. 
Aditar logo em seguida ao art. 19, 

o segulifte: 
"Art. - Quando o crime defini­
do no· art .. 281 e seus parágrafos 
do Código Penal fôr daqueles de 
comuetência da Justiça Federal 
e o seu local tiver sido em muni­
cípio que não seja sede de ·vara 
Federal, o processo e julgamento 
caberão a Justiça Estadual.. 

A em-enda· -inspirada na penalidade 
prevista no art. 1215 da C<Jn.stttuiçã.o 
Federal resolve os problemas que sur­
giriam em longínquos municípios, 
principalmente, em fai:x.a de frontei­
ra. onde ocorrem os crimes da com­
petência da Justiça Fe<:~eral. 

25) Ao art. 20 e parã.grafo ünico do 
PLC n,o 47/71. 

Emendas ·números 8 e 9, do Senador 
Carvalho Pinto. 

Só parcialmente e sob o pOnto de 
vista de redação. podemos acolher as 
duas emendas através da· seguinte 

Subemenda 

Art. ,zo - No proceSSo e 'julga­
me-nto dos crimes previstos no art. 
281 e Seus ·parãgrafos, do Código 
Penal. em que não houver fla­
grante, observar-se-a o l_)rOcedi­
mento sumário previsto '"l'lO art. 
539 do Código de Processo Penal. 

Pat'ágrafo único 
parágrafo único. 

Suprima-se o 
" 
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26) Ao art. 21 do PLC n.• 47/71. 

Emenda n.0 18, do Senador Nelson 
Carneiro. 

A emenda introduz um dispositivo 
que poderá levar ao afrouxamento do 
sistema previsto no projeto, por isso 
rejeitamo-la. 

27l Ao art. 21 do PLC n.• 47171. 

Emenda n.0 36, do Senador Accioly 
Filho. 

Pelas razões de técnica legislativa, 
acolhemos a Emenda n.0 36, do Sena­
dor Accioly Filho, aproveitando parte 
do texto do projeto, através da se­
guinte 

Subemenda 

Art. 21 - O art. 281 do Código pe­
nal fica acrescido do § 7.0 com a se­
guinte redação: 

"Nos crimes previstos neste arti­
go e seus parâgrafos, as penas 
aumentam-se de 1/3 (Um têrco) 
se qualquer de suas fases de eXe­
cução ocorrer nas imediações ou 
no interior de estabelecimento de 
ensino. sanatório. unldade hospi­
talar, sede de sociedade ou asso­
ciação esportiva-, cultural. estu­
dantil, beneficente ou de recinto 
onde se realizem espetáculos ou 
diversões públicas, sem prejuízo 
da interdic;ão do estabelecimento 
ou local, na forma da lei penal. ·• 

28! Ao art 23 do PLC n.• 47/71. 

Emenda n.o 19, do Senador Carva· 
lho Pinto. 

A emenda propõe a supressão do 
art. 23 do projeto que modifica a re~ 
dação do art. 281 do Código Penal, em 
face da exasperação de pena. 

Ai!J emendas oferecidas ao projeto e 
destacadamente a contribuição do Se­
nador Accioly FHho, deram ensejo que 
no substitutivo da Comissão de Jus­
tiça se faça a revisão da matéria, co~ 
locando-a. dentro dos critêrios da boa 
doutrina penal. 

Rejeitamos a emenda, diante do ex~ 
posto. 

29> Ao art. 23 do PLC n.• 47171. 

Emendas nümeros 42 e 44, do Sena­
dor Acc!oly Filho. 

AcOlho a emenda atravês de sube-
menda com a seguinte redação: 

Art. 23 - O art. 281 e seus pa­
rágrafos do Código Penal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
Art. 281 - Importar ou exportar, 
preparar, produzir, vender. expor 
à venda ou oferecer, !on1ecer, 
ainda que gratuitamente. ter em 
depósito. transportar, trazer con~ 
sigo, guardar, ministrar ou entre­
gar, de qualquer forma, a consu­
mo substância entorpecente. ou 
que determine dependência física 
ou psíquica sem autorização ou 

em desacôrdo com determinação 
legal ou regulamentar. 
Pena - reclusão de 1 fum) a 6 
íseisl anos, e multa de 50 (cin­
qüenta! a 100 {cem) vêzes o 
maior salário-mínimo vigente no 
País. 

30) Ao ~ 1.0 do art. 23, que dá nova 
redação ao art. 2Bl do Código Pena\ 

Emenda n.0 40, do Senador Accioly 
Filho. 

Acolho-a como subemenda. 
!:l 1.0 - Nas mesmas penas in­
corre quem, indevidamente: 
I - importa ou exporta, vende 
ou expõe à venda ou oferece, for­
nece, ainda que a titulo gratuito. 
transporta, traz consigo ou tem 
em depósito, ou sob sua guarda~ 
matêrias-primas destinadas à pre­
paração de entorpecentes ou de 
substâncias que determinem de­
pendência !isica ou psíquica; 
II- ......................... .. 

lli - . . . . . . . . . 

31 l Ao art. 23 do PLC n.0 47/71 que 
deu nova redação ao art. 281 do Có­
digo Penal. 

Emenda n.O 38, do . Senador Accioly 
Fllho. 

Acolho a emenda supressiva do ~ 6.0 

do art. 23. 

32l Ao i 1.• do art. 23 do PLC n.0 

47/71, que deu nova redação ao art. 
281 do Código Penal. 

Emenda n.0 40, do Senador Accioly 
Filho. 

Acolho a emenda, alterando, ligei~ 
ramente, a redação, através de 

Subemenda 
IV - adquire substância entor­
pecente ou que determine depen~ 
dência física ou psiquica. 

33! Ao i 2.0 do art. 23 do PLC n.• 
47/71, que deu nova redação ao art. 
281 do Código Penal. 

Emenda n.0 41, do Senador Accioly 
Fillio. 

Acolho a emenda. fazendo ajusta­
mento ao texto do projeto, através de 

Subemenda 
~ 6.0 

- Nos crimes previstos nes­
te artigo e seus parágrafos, ex~ 
ceto o § 2.0 e o inciso Ill do § 1.0 , 

a pena, se o agente é médico, 
dentista. farmacêutico. veteriná­
rio ou enfermeiro, será aumen­
tada de um têrço. 

34> Ao i 2. 0 do art. 23 do PLC n. 0 

47/71, que deu nova redação ao art. 
281 do Código Penal. 

Emenda n,0 44, do Senador Accioly 
Filho. 

A emenda, na sua segunda parte, 
·esta prejudicada em face da nova re­
dação do § 2.0 que tomou o n.0 de 

§ 6. 0
, com a aprovação da Emenda 

n.0 41. 

35) Ao i 4.0 do art. 23 do PLC n.• 
47/71, que deu nova redação ao art. 
281 do Código Penal. 

Emenda n.o 43, do Senador Accioly 
FilhO. 

Acolho a emenda, na base de sua 
justificação. modificando a quanti­
dade da pena, dentro do espírito que 
ditou a sua formulação, através de 

Subemenda 
~ 3.0 - Incorre nas penas de 1 
luml a 6 rseis) anos de reclusão 
e multa de 30 {trinta) a 60 (ses­
senta) vêzes o valor do salário­
mínimo vigente no Pais, quem .... 

361 Ao § 5.0 do art. 23 do PLC n.• 
47/71. que deu nova redação ao art. 
281 do Código Penal. 

Emenda n.0 39, do Senador Accíoly 
FilhO. 

Acolho a emenda ajustando ao tex­
to com alteração de redação, atra­
vés de 

Subemenda 

~ 4.0 
- As penas aumentam-se de 

1/3 (um têrco). se a substância 
entorpecente· ou que determine 
dependência física ou psíquica é 
vendida. ministrada, fornecida ou 
prescrita a menor de 21 anos ou 
a quem tenha, por qualquer causa, 
díminuida ou suprimida a capa­
cidade de discernimento ou de au~ 
todeterminação. A mesma exas­
peração da pena se darã quando 
essas pessoas forem visadas pela 
jnstigação ou induzimento de que 
trata o inciso I, do § 3.0 

37) Ao art. 23 do PLC n." 47/71, que 
deu nova redação ao art. 281 do Có­
digo Penal. 

Emenda n.0 35, do Senador Accioly 
Filho 

Acolho a emenda que deverá ser 
incluída no texto do substitutivo com 
a seguinte redação: 

~ 5.0 
- Associarem~se duas ou 

mais pessoas. em quadrilha ou 
bando. para o fim de cometer 
quaisquer dos crimes previstos 
neste artigo e seus parâgrafos. 
Pena - reelusão, de 2 t dols) a 6 
lseisl anos e multa de 20 <vinte) a 
50 fcinqüental vézes o maíor salá­
rio-mínimo vigente no Pais. 

38! Ao art. 25 

Emenda n.0 29. do Senador Nelson 
Carneiro 

A redação do projeto está confor-
me a técnica legislativa. , 

A emenda. explicitando aspectos de 
matr'ria a figurar no Regulamento, 
não pode ser aproveitada no texto do 
projeto e. por isso, rejeitamo-la. · 
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39) Ao projeto adite-se onde couber: 
Emenda n. 0 10, do Senador Carva­

lho Pinto 

O. objetivo do projeto foi, na parte 
do proc·edimento judicial, dar celeri­
dade a apuração dos fatos delituosos 
e puni-los. 

Se não houver condições para o jul­
gamento, o projeto já prevê no pará­
grafo único do art. 16 o retômo do~ 
autos de flagrante para a autoridade 
policial complementar as diligências. 

Face ao exposto, rejeitamos a emen­
da. 

40l Ao projeto adite-se onde couber: 
Emenda n.0 30, do Senador Nelson 

Carneiro 
Incorre a emenda num equivoco re­

ferente a aplicação de regra de con­
flito aparente de norma. Se é de con­
trabando de tóxico de que se trata, 
o crime passa a ser de tráfico de en­
torpecente, pela lei penal em vigor. 

Não é possível, assim considerar 
agravado o crime de contrabando de 
tóxico, pois inexiste tal figura cri­
minal. 

Rejeitamos a emenda. 
41) Ao projeto adite-se onde couber: 
Emenda n.0 31, do Senador Nelson 

Carneiro 
A emenda trata de matéria já regu­

lamentada pelo Decreto~ lei n.0 159, de 
10 de fev-ereiro de 1967, sendo desne­
cessária inserir-se nôvo dispositivo 
nesta lei, por isso, rejeitamo-la. 

42l Ao projeto adite-se: 
Emenda n.0 32, do Senador Nelson 

Carneiro 

A ~menda, embora versando assun­
to interessante. não pode ser objeto 
de lei de repressão ao uso de tóxicos, 
apropriando-se mais, na regulamen­
tação de cursos de polícia. 

Rejeitamo-la. 

43) Ao projeto adite-se onde couber: 

Emenda n.0 33, do Senador Nelson 
Carneiro 

O problema do tabagismo corno ví­
cio que produza dependência física 
ou psíquica não foi acolhida pela 
Ciência. Sabe-se que tem implicações 
sanitárias. Não pode, conseqüente­
mente, a lei tomar partido num de­
bate que é ainda doutrtnàrio. 

Rejeitamo-la. 

44) Ao projeto adite-se onde cou­
ber: 

Emenda n.0 11, do Senador Carva­
lho Pinto 

A emenda revela alta preocupação 
com o problema, mas a sua colocaGãO 

. é mais de programa administrativo, 

podendo, em parte, ser aproveitada no 
Regulamento. 

Proclamando o seu mérito nesse as­
pecto, negamos sua acolhida. 

III - SUBSTITUTIVO AO PROJETO 

Em face das emendas ao projeto e 
acolhidas pelo Relator, propomos, pa~ 
ra consolidar a matéria e facilitar o 
processamento do legislativo do mes­
mo, o seguinte: 

Dispõe sôbre medidas preventi­
vas e repressivas ao tráfico e uso 
de substâncias entorpecentes ou 
que determinem dependências fí­
sica. ou psíquica, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPiTULO I 
Da Prevenção 

Art. 1. o - Ê dever de tôda pessoa 
física ou jurídica colaborar no com­
bate ao trâfico e uso de substâncias 
entorpecentes ou que determinem de­
pendência física ou psíquica. 

Parágrafo único - As pessoas jurí­
dicas que não prestarem, quando so­
licitadas, a colaboração nos planos e 
programas do Govêrno Federal de 
combate ao tráfico e uso de drogas 
perderão, a juízo do Poder Executivo, 
auxílios e subvenções que venham re­
cebendo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, Territórios e Muni­
cípios, bem como de suas autarquias, 
emprêsas públicas, sociedades de eco­
nomia mista e fundações. 

Art. 2.0 - A União poderâ celebrar 
convênio com os Estados e os Muni­
cípios, visando à prevenção e repres­
são do tráfico e uso de substâncias 
entorpecentes que determinem de­
pendência física ou psíquica. 

Art. 3.0 - Considera-se serviço de­
sintere~sado à coletividade, para efei­
to de declaração de utilidade pública, 
as colaborações das sociedades civis, 
associações e fundações no combate 
ao tráfico e uso de substâncias entor­
pecentes ou que determinem depen­
dência física ou psíquica. 

Art. 4. 0 
- No combate ao tráfico e 

uso d.e substâncias entorpecentes ou 
que determinem dependência fisica 
ou psíquica serão aplicadas, entre ou­
tras, as seguintes medidas preventi­
vas: 

I - a proibição de plantio, cultura, 
colheita e exploração por particulares, 
da dormideira, da coca, do cânhamo 
cannabis sativa, de tôdas as varieda­
des dessas plantas, e de outras de que 
possam ser extraídas substâncias en­
torpecentes, ou que determinem de­
pendência física ou psíquica. 

Il - a destruição das plantas des­
sa natureza existentes em todo o ter­
ritório nacional, ressalvando o dispos­
to no inciso III; 

III - a licença e a fiscalização, pe­
las autoridades competentes, para a 
cultura dessas plantas com fins tera­
pêuticos e científicos; 

IV - a licença, a fiscalização e a 
limitação, pelas autoridades compe­
tentes. da extração, produção, trans­
formação. preparo, posse, importa~ão, 
exportação, reexportação, expedição, 
transporte, exposição, oferta, venda, 
compra, troca, cessão ou detenção de 
substâncias entorpecentes ou que de­
terminem dependência física ou psí­
quica, para fins terapêuticos e cientí­
ficos; 

V - o estudo e a fixação de normas 
gerais de fiscalização e a verificação 
de sua Gbservância pela Comissão 
Nacional de Fiscalização de Entorpe­
centes, pelo Serviço Nacional de Fis­
calização da Medicina e Farmácia e 
órgãos congêneres dos Estados e Ter­
ritórios; 

VI - a coordenação, pela Comissão 
Nacional de Fiscalização de Entorpe..­
centes e pelo Serviço Nacional de Fis­
calização da Medicina e Farmãcia, de 
todos os dados estatísticos e informa­
tivos colhidos no País. relativos às 
operações mercantis e às infrações aos 
dispositivos da legislação específica; 

VII - a observância pelos estabe­
lecimentos farmacêuticos e hospita­
lares, pelos estabelecimentos de ensi­
no e pesquisas, pelas autoridades sa­
nitárias, policiais ou alfandegárias, 
dos dispositivos legais referentes a 
balanços, relações de venda, mapas e 
estatistica sôbre substâncias entorpe­
centes ou que determinem dependên­
cia física ou psíquica; 

VIII - a observância por médicos 
e veterinários dos preceitos legais e 
regulamentares, relativo à prescrição 
de substâncias que determinem de­
pendência física ou psíquica; 

IX - a colaboração governamen­
tal com organismos internacionais re­
conhecidos e com os demais Estados 
na execução das disposições das Con­
venções que o Brasil se comprometeu 
a respeitar; 

X - a execução de planos e pro­
gramas nacionais e regionais de es­
clarecimento popular, especialmente 
junto à juventude, a respeito dos ma­
lefícios ocasionados pelo uso indevi­
do de substâncias entorpecentes ou 
que determinem dependência física 
ou psíquica, bem como da eliminação 
de suas causas. 

Art. 5.0 - Os Estados. o Distrito 
Federal e os Territórios organizarão, 
no início de cada ano letivo, cursos 
para educadores de estabelecimentos 
de ensino nêles sediados, com o obje­
tivo de prepará-los para o combate, 
no âmbito escolar, ao tráfico e uso in­
devido de substâncias entorpecentes 
ou que determinem dependência fi­
sica ou psíquica. 

§ 1.0 - Os Governos dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios 
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relacionarão. com antecedência mini~ 
ma de 60 1 sessenta J dias, os estabele­
cimentos de ensino que deverão de­
sigar representantes, no máxtmo 2 
(dois 1, para participarem dos cursos 
mencionados neste artigo. 

!:i 2. 0 
- O período durante o (tual 

o educador participar de cursos de 
preparação será computado como de 
cfetívo exercício no estabelecimento 
oficial ou particular que o tiver de­
signado. 

~ 3.0 - SOmente poderão ministrar 
os cursos a que se refere o artigo pes­
soas devidamente qualificadas e cre­
denciadas pelos Ministérios da Edu­
cação e Cultura e da Saúde. 

~ 4.0 - Nos cursos de que trata este 
artigo poderão ainda inscrever-se, 
dentro do nUmero de vagas que fôr 
fixado, outras pessoas de atividades 
rela';!ionadas com o seu oojetivo. 

Art. 6.0 - Os estabelecimentos de 
ensino de 1.0 e 2.0 graus ou superior 
promoverão, durate o ano letivo, con­
ferências de freqüéncia obrigatória 
pata os alunos e facultativa para os 
pais, sObre os malefícios causados 
pelas substâncias entorpecentes ou 
qu'E' determinem dependência física ou 
psíquica. 

Art. 7.0 - Os diretores dos estabe­
lecimentos de ensino adotarão tôda.s 
as emendas que forem necessárias à 
prt'vençào do tráfico e uso, no âm­
bito escolar, de substâncias entorpe­
centes ou que determinem dependên­
cia. fisica ou psiquka. 

Parágrafo único - Sob pena de 
perda do cargo, seus diretores ficam 
obrigados a comunicar às autoridades 
sanitárias os casos de nso e tráfico 
dessas substânclas no âmbito escolar. 

Art.. 8. 0 - Sem prejuizo das demais 
sanrôes legais, o aluno de qualquer 
estabelecimento de ensino que fôr 
encontrado trazendo consigo substân­
cia entorpecente ou que -determine 
dependf.ncia física ou psíquica, ou in­
dlizindo alguém ao seu uso, terá sua 
m:ttrk\'la trancada no ano le>tivo. 

CAPiTULO II 

Da Recuperação dos Viciados 
Infratores 

Art. 9.0 
- Os viciados em substân­

cias entorpecentes ou que determinem 
d~pendeneia física ou psíquica, que 
ptaticarem os crimes previstos no art. 
281 e seus § § do Código PenaL fica­
rão sujeitos às medidas de recupera­
ção estabelecidas por esta lei. 

Art. 10 - Quando o Juiz absolver o 
agente reconhecendo que, em razão do 
vicio, não possui a capacidade de en­
tender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acôrdo com êsse en­
tendimento, ordenará sua internação 
em estabeledmento hospitalar para 
tratamento psiquiátrico pelo tempo 
necessârio à sua recuperação. 

Art. 11 - Se o vício não suprimir, 
mas diminuir consíderàvelmente a 
capacidade de entendimento da ilici­
tude do fato ou de autodeterminação 
do agente, a pena poderá ser atenua­
da, ou substituída por internação em 
estabelecimento hospitalar. pelo tem­
po necessário à sua recuperação. 

~ 1. 0
- Se, cumprindo pena, o con­

denado semi-imputável vier a recupe­
rar-se do vício por tratamento médico. 
o Juiz poderá. a Qualquer tempo. de­
clarar extinta a punibilidade. 

~ .'l.0 -Se o agente fôr maior de 18 
fdE>zoitol e menor de 21 I Vinte e um1 
anos, será obrigatôria a substituição 
da pena por internação Pm estabe­
le-cimento hospitalar. 

Art. 12 - Os menores de 18 f dezoi­
to 1 anos. infratores viciados. poderão 
ser internados em estabelecimento 
hospitalar. pelo tempo ne-cessário à 
sua recuperação. 

Art. 13 - Observadas as demais 
condicões E'stabelecidas no Código Pe­
nal e no Código de Processo Penal, a 
reabilitação criminal do viciado a que 
tjver sido aplicada pena ou medida 
de segurança pela prática de crime 
nrevi!"to no art. 281 do Ct'Jdígo Penal, 
com a redação do art 1.0 elo Decreto­
lei 11° 385, de 26 de dezembro de 1968, 
e as modificações constantes da pre­
sente lei, pod-erá ser req1.1erida decor­
ridos 2 !doisl anos do dia em que fór 
extinta, de qualquer ml>do. a penn. 
prin.-::ip~ll ou termínar a execueão des­
ta ou da medida de segurança aplica­
da e-m substituicão e do dia em que 
terminar o prazo da suspensão condi­
cional da pena ou do livramento con­
dicional, df'sde que o condenado 
comprove f'Stur recuperado do vicio. 

CAPíTULO III 

Do Procedimento Judicial 

Art. 14 - O processo e julgamento 
dos crimes previstos no art. 281 e seus 
parágrafos do Código Penal reger­
se-ão pelo disposto neste Capítulo, 
aplícando-se subsidiàriamente o Có­
digo de Processo Penal. 

Art. v; - Ocorrendo prisüo em fla­
grante e lavrado o respectivo auto, a 
autoridade policial comunicará o fato 
imediatamente ao Juiz competente, 
que designará audiência de apresen­
ta~âo para as 48 1 quarenta e oito l 
horas seguintes. 

~ 1.0 - Nas comarcas onde houver 
mais de uma vara competente, para 
a distrlbuição e designa\'-àO da audi­
ência a comunicação far-se- ao Juiz 
distribuidor ou ao Juiz de plantão ou, 
ainda, na forma prevista na lei de 
organiza<;!ão judiciária local. 

~ 1.0 - Nas comarcas onde houver 
mais de uma Vara competente a co­
municação far-se-á ao Juiz distribui­
dor ou, na falta dêste, ao Juiz de plan­
tão, que procederã à distribuição e 
designarã a audiência. 

~ 2.0 
- Da designação da audiência 

intimará a autoridade policial o prê­
so, as testemunhas do flagrante e o 
defensor que aquêle tiver indicado ao 
receber a nota de culpa. 

~ 3.0 
- A audlência de apresenta­

ção realizar-se-á sem prejuízo das di­
lig€-ncias necessárias ao esclarecimen~ 
to do fato, inclusive a realização do 
exame toxicológico, cujo laudo será 
entregue etn juízo até a audiência de 
instrução e julgamento. 

Art. 16 - Presentes o indiciado e 
seu defensor, o Juiz iniciará a audi­
ência, dando a palavra ao órgão do 
Ministério Público para, em 15 (quin­
zel minutos, formular oralmente a. 
acusação, que será reduzida a têrmo. 
Rece-bida a acusação, o Juiz, na mes­
ma audiência, interrogará o rêu e in­
quirirá as testemunhas do flagrante. 

Parágrafo único - Se não houver 
basP para a acusação, o órgão do Mi­
niztério Público poderà requerer o ar­
quivamento do auto de prisão em fla­
grante ou sua devolução à autoridade 
polirial para novas diligências, caso 
em que a ação penal, que porventura 
vi~r a ser ulteriormente promovida, 
adotará o procedimento sumario, pre­
vi!>to no artigo 539 do Código de Pro­
cesso PenaL 

Art. 17 - Enceorrada a audiência 
de apresentação, corre-rã o prazo co­
mum de 3 !ttésl dias para: 

I -- o Ministério PUblico arrolar 
testemunhas em número que, incluí­
das as íá inquiridas naquela audiên~ 
cia. não e:.'\ceda a 5 (Cincol e requerer 
a producã3 dt:> quaisquer outras pro­
v<ts; 

II - o defensor do réu formular de­
fesa escrita, arrolar até 5 !cinco) tes­
tf\munhas e requerer a produção de 
Q\1ai1:;quer outras provas. 

Parágrafo único - O Juíz indeferi­
rá. de plano, em despacho fundamen­
tado, as provas que tenham intuito 
meramente protelatório, 

Art. 18 - Findo o prazo do artigo 
anterior, o Juiz proferirá em 48 (qua­
renta e oito I horas dPspacho saneador, 
no qual ordenará as diligéncias indis~ 
pen<;áveis ao esclarecimento da ver­
dade e designará, para um dos 8 
{oito/ dias sPguintes, audiência de 
instrução e julgamento, intimando-Se 
o ré-u, seu defensor, o Ministério Pú­
blico e as testemunhas que nela de~ 
VaL prestar depoimento. 

r.:: 1.0 
- Na audiência, após a inqui­

rição das testemunhas, será dada a 
palavra, sucessivamente, ao órgão do 
Ministério Público e ao defensor do 
réu, pe-lo tempo de 20 ~vinte l minutos 
para cada um, prorrogável por mais 
lO t dez 1, a critério do Juiz, que em se­
guida proferirã sentem~a. 

~ 2.0 
- Se o Juiz não se sentir ha­

bilitado a julgar de imediato a causa, 
ordenará que os autos lhe .sejam con­
clusos e, no prazo de 5 !cinco) dias, 
dará sentença. 
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Art. 19 - Não será relaxada a prisão 
em flagrante em conseqüência do re­
tardamento, pela autoridade policial 
ou judiciária, da prática de qualquer 
ato, se, êste: 

tiver sido em mumc1p1o que não seja 
sede de Vara Federal, o processo e 
julgamento caberão à Justi~·a Esta­
dual. 

cional, a ordem política ou social 
e a economia popular, assim co­
mo nos casos de comércio, posse 
ou facilitação de uso de substân­
cia entorpecente ou que determi­
ne dependência fisica ou psíquica 
ou de desrespeito a proibição es­
pecialmente prevista em lei para 
estrangeiro, a expulsão poderá ser 
feita mediante investigação sumá­
ria, que náo poderá exceder o pra­
zo de 5 (cinco) dias, dentro do 
qual fica assegurado ao expulsan­
do o direito de defesa." 

I - sendo anterior à apresentação 
do réu a juíw. tiver sido recebida a 
acusação do Ministério Público; 
li- sendo posterior ao recebimento 

da acusação, estiverem os autos pre­
parados para sentença. 

Art. 21 - No processo e julgamento 
dos crimes previstos no art. 281 e seu<; 
parágrafos do Código Penal, em que 
não houver flagrante, observar-se-a ~ 
procedimento sumário previsto no art. 
539 do Código de Processo Penal. 

Art. 20 - Quando o crime definido 
no art. 281 e seus parágrafos do Có­
digo Penal fôr daqueles de competên­
cia da Justiça Federal e o seu local 

Art. 22 - O caput do art. 81 do De­
creto-lei n.0 941, de 13 de outubro de 
1964, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 81 - Tratando-se de proce­
dimento contra a segurança na-

Art. 23 - o art. 281 e seus parágrafos do Código Penal passam a vigorar com a seguinte redação: 

Comércio, posse ou uso de entorpecente ou 
substância que determíne dependêncía jisíca 
ou psiquica. 

Matérias-primas ou plantas destinadas à pre­
paração de entorpecentes ou de substâncias que 
determinem dependência jisica ou psíquica. 

Cultivo de plantas destinadas à preparaçéio de 
entorpecentes ou de substâncias que determinem 
dependência jisica ou psíquica. 

Porte de substância entorpecente ou que deter­
mine dependência física ou psíquica. 

Aquisição de substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica. 

Prescrição indevida de entorpecente, ou que 
determine dependéncia física ou psíquica. 

Induzimento ao uso de entorpecentes ou de 
substância que determine dependincia tísica 
ou psiquica. 

Local destinado ao uso de entorpecente ou de 
substância que determine dependência física 
ou psíquica. 

"Art. 281 - Importar ou exportar, preparar, produzir, vender. expor 
à venda ou oferecer, fornecer, ainda que gratuitamente, ter em depó­
sito, transportar, trazer consigo, guardar, ministrar ou entregar, de 
qualquer forma. a consumo substância entorpecente, ou que deter­
mine dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desacôr­
do com determinação legal ou regulamentar." 

Pena - reclusão de 1 (um) a 6 rseis) anos, e multa de 50 (cin­
qüenta) a 100 (cemJ vêzes o maior salário-mínimo vigente no País. 

~ 1.0 
- Nas mesmas penas incorre quem, indevidamente: 

I - importa ou exporta. vende ou expõe à venda ou oferece, 
fornece. ainda que a título gratuito, transporta, traz consigo ou tem 
em depósito, ou sob sua guarda, matérias-primas destinadas à pre­
paração de entorpecentes ou de substâncias que determinem depen­
dência física ou psíquica; 

li - faz ou matém o cultivo de plantas destinadas à preparação 
de entorpecentes ou de substândas que determinem dependência 
fisica ou psíquica; 

III - traz consigo, para uso próprio, substância entorpecente que 
determine dependência física ou psíquica; 

IV - adquire substância entorpecente ou que determine depen­
dência física ou psíquica. 

~ 2.0 - Prescrever o médico ou dentista substância entorpecente, 
ou que determine dependência física ou psíquica, ou em dose eviden­
temente maior que a necessária ou com infração do preceito legal 
ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 1 rum) a 5 fcincol anos, e multa de 10 
rdez! a. 30 ítrinta) vézes o maior salário~mínimo vigente no País. 

~ 3.0 - Incorre nas penas de 1 rum) a 6 <seis) anos de reclusão 
e multa de 30 !trinta) a 60 (sessenta) vêzes o valor do maior salário­
mínimo vigente no País, quem: 

I - instiga ou induz alguém a usar entorpecente ou substância 
que determine dependência física ou psíquica; 

II ~ utiliza local, de que tem a propriedade, posse, administração 
ou vigilância, ou consente que outrem dé1e se utilize, ainda que a 
título gratuito, para uso ilegal de entorpecente ou de substância 
que determine dependência física ou psíquica; 
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Incentivo ou difusão do uso de entorpecentes 
ou substâncias que determinem depend&ncia 
física ou psíquica. 

III - contribui de qualquer forma para incentivar ou difulldir 
o uso de entorpecente ou de substânria que determine dependência 
física ou psíquica. 

Forma q1w1ijicada. 

Bando 011 q11 rd, ilha. 

Fr...,,n~ Ql''t i 1ítaia. 

Art. 24 -- Cu"~ider~- se servico re­
levante a cola b~ração prestada por 
pessoas físicas ou jurídicas no com­
bate ao trâfíco e uso de substância 
entorpecente ou que determine de­
pendência física ou psíquica. 

Art. 25 - O Poder Executivo regu­
lamentará, 0er:tro em 30 !trinta 1 dias. 
a execuf'ão desta lf'i. 

Art. 26 - Fica mantida a legislac;ão 
em vigor, no que expressamente não 
ccntrr.riar esta lei. 

Art. 27 - Esta lei entrará em vigor 
30 !trinta\ dias após a sua publica­
ção, aplicando-se, em matéria pro­
cessual penal, sômente aos fatos ocor­
ridos a partir dessa data, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Comissões. em 16 de se­
temhro de llí 1. - Daniel Krieger, 
Presidente- José Lindoso, Relator­
Accioly Filho - Wilson Gon(ialves -
Helvídio :Sunes - Eurico Rezende, 
com restriç0es - Nelson Carneiro, 
com restrirões - Custavo Capanema 
- Hl'itcr Dias, com restrições - An­
tônio Carlos. 

PARECER 
N .O 408, de 1971 

Da Comissão de Saúde 
Relator: Sr. Waldemar Alcântara 
I--- CONSIDERAÇõES INICIAIS. 

O PROJETO 
O Excelentissimo Senhor Presidente 

da República submete ao Congresso 
Nacional. nos têrmos do art. 51 da 
Constituição e para ser apreciado no 
prazo nêle previsto, projeto de lei que 

~ 4,0 - As penas aumentam-se de 1/3 ! um têrço) se a substân­
cia entorpecente ou que determine dependência fí&ica ou psíquica é 
vendida, ministrada, fornecida ou prescrita a menor de 21 anos ou 
a quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou suprimida a capa­
cidade de discernimento ou de autodeterminacão. A mesma exaspe­
ração da pena se dará quando essas pessoas fÓrem visadas pela ins­
tigação ou induzimento de que trata o inciso I, do § 3.0 

!:!: 5.0 - Associarem se duas ou mais pessoas, em quadrilha ou 
bando, para o fim de cometer quaisquer dos crimes previstos neste 
artigo e seus parágrafos. 

Pena - reclusão, de dois a seis anos e multa de 20 (vinte\ a 50 
tcinqüental vêzes o maior salário-minimo vigente no País. 

!:i 6.0 - "1\l"os crimes previstos neste artigo e seus parágrafos, 
exceto o ~ 2.0 e o inciso Ili do § 1.0

• a pena, se o agente é médico, 
dentista. farmarêutico, \eterinário ou enfermeiro, será aumentada 
de um térço. 

!:l: 7.0 
- Nos crimes previstos neste artigo e seus parágrafos, as 

penas aumentam-se de 1/3 tum têrçol .se ·qualquer de suas fases 
de execução ocorrer nas imediações ou no int~'rior de estabelecimento 
de ensino, sanatório, unidade hospitalar. sede de sociedade ou asso­
ciação esportiva, cultural, estudantil, beneficente ou de recinto onde 
se realizem espetáculos ou diversões públicas, sem prejuízo da inter­
di('ão do estabelecimento ou local, na forma da lei penal. 

"dispõe sôbre medidas preventivas e 
repressivas ao tráfico e uso de subs­
tâncias entorpecentes ou que determi­
nem dependência física ou psíquica". 

2. Esclarece a mensagem do Senhor 
Presidente da República que c "trá­
fico de drogas é efetuado por delin­
qüentes de alta periculosidade que se 
compõem em organizações internacio­
nais, mercadej ando tóxicos em de­
trímento da saúde do povo" e que, 
face aos malefícios causados pelo 
consumo de drogas, "os Governos se 
empenham em instituir leis e cele­
brar acôrdos internacionais para de­
fesa da saúde pública. dos bons c:u:;­
tumes e do bem comum". E prossegue: 
"No Brasil promulgam-se diplomas 
legais visando a reprimir o comércio 
clandestino de tóxicos. No primeiro 
Govêrno da Revolucão, verificou-se a 
necessidade de limitar e fiscalizar a 
produção e o consumo de substâncias 
psicotrópicas, editando-se, para êsse 
fim, a 10 de fevereiro de 1967, o De­
creto-lei n.0 15D" e já no segundo Go­
verno da Revolução, o "Decreto-lei 
n. 0 385 deu nova redação ao art. 281 
do Código Penal para incluir como 
nova figura delituosa. trazer consigo, 
para uso próprio, substâncias entor­
pecentes, tendo o Decreto-lei n.0 753, 
de 11 de agôsto de 1969, complemen­
tado as disposições sôbre o contrôle 
de produção, manipulação, distribui­
ção e depósito de substâncias tó­
xicas". 

3. O projeto está dividido em qua­
tro capítulos: I - Da Prevenção; II 
- Da Recuperação dos Viciados In-

tratores; IU - Do Procedimento Ju­
dicial: IV -- Das Disposições Gerais. 

Antes de ertrar no exame de cada 
um dos capít;tlos acima enumerados, 
desejamos fazer algumas considera­
cães gerais visando a situar o proble­
ma no contexto da civilizacão con­
temporânea e, ao finaL propOr emen­
da pela qual a expressão substâncias 
entorpecentes ou que determinem de­
pendência física ou psíquica seja 
substituída simplesmente pela expres­
são substâncias psicotóxicas, pelas ra­
zões que adiante justificaremos. 

Il --- O PROBLEMA. 
CONSIDERACóES GERAIS. 

4. O nroblema da toxicomania é 
quase tão velho quanto o homem. 
Encontramos o seu registro nos dife., 
rentes períodos da História da Huma­
nidade, assumido, não raro, aspectos 
lendários e místicos, ora com manifes­
tações de exacerbação. ora com inter­
mitt'ncias de acalmia. Tem sido e será 
um problema de todo o mundo, veri­
ficando-se nas sociedades mais pri­
mitivas como nas mais requintadas. 
Do mai..'> afortunado ao mais miserá­
vel. do mais ignorante ao mais letra­
do, t::>dos são tentados pelo vício 
quando condições especiais, persona­
líssimas, de insatisfação e de angústia, 
sugerem a sua prática. 

Os artistas e intelectuais recianali­
zam-no sob o fundamento de estimu­
lar o seu poder de inspiração e cria­
tividade. 
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No fundo, o que se busca é o alívio 
de estados ansiosos ou a libertacão de 
pressões sociais. · 

As neuroses e psicoses. os desajustes 
psicossociais, fàcilmente identificáveis 
na personalidade do toxicômano são 
mais vêzes causas que efeitos do 
vício. Reconhecemos, não obstante, 
que o inverso pode também ocorrer, 
configurando-se, assim, um verdadei­
ro círculo vicioso. 

5. O fenômeno, jâ o dissemos, não é 
exclusivo do nosso País. Ocorre aqui 
como nos EEUU, na Europa como na 
Asia e, de resto, em todo o mundo. 

6. Insere~se no processo revolucioná­
rio moderno, neurotizante, que se 
convencionou chamar de CONTESTA­
ÇAO. Revolução sócio-cultural~econô­
mica, numa repetição histórica da 
crise que da.s trevas da Idade Média 
fêz surgir o esplendor renascentista. 
Revolução sócio-cultural que ainda 
não se defíníu claramente nos seus 
objetivos e nos seus fins, que talvez 
só se venham a delinear ao têrmo do 
século, para se cristalizar e se afir­
mar como síntese nos albores do pró­
ximo milênio. 

Vivemos, assim, uma fase de tran­
sic;ão caracterizada pela onda de 
protestos e de contestações em que a 
juventude é a parte mais atuante, 
impulsionando-a no sentido vertical, 
de baixo para cima. 

No contexto brasileiro, dentro do 
nosso condicionamento sócio-econô­
mico-político, assume, não há negar, 
aspectos particulares, precisamente 
pela nossa incapacidade de atender 
às demandas da juventude no plano 
de sua formação cultural e de sua 
estabilidade social. 

Várias são as formas por que se 
manifestam as contestações no mun­
do atual a partir da própria estrutu­
ra da sociedade contemporânea, al­
tamente competitiva, apenas egressa 
de uma fase semifeudal, agrária, e 
procurando firmar-se como socieda­
de industrial, produtora de bens de 
consumo. 

Nascem daí os conflitos, as neu­
roses, a insegurança, a marginaliza­
ção, muito mais sensíveis nos ado­
lescentes. 

A inquietação explode sob variadas 
formas: o Ocidente contesta o Orien­
te; o capitalismo contesta o socialis­
mo, sendo um e outro sistemas con­
testados na sua própria concepção, 
dentro das suas próprias fronteiras. 
Por tôda a parte e sob formas es­
drúxulas, incompreensíveis, inveros­
símeis, mas sempre com a marca da 
contestação, o fenômeno está pre­
sente e abrange tôdas as atividades 
humanas, nas artes, na moda (ca­
belos longos, vestes unissex, côres 
berrantes), nos trejeitos e esgares do 
canto moderno, compreendidos na 
eXpressão inglêsa sou! music. 

A guerra é contestada pela fllosof!a 
hippie de paz e amor. 

A arte clássica, renascentista. con­
vencional é substituída pela arte pop, 
SUrl'ealista, abstracionista, procurando 
interpretar o invisivel, o Inefável, 
numa palavra: o undergTOund. 

Os tóxicos conVencionais lopiáceos, 
heroína, etc.) cedem lugar aos psico­
trópicos, à maconha, que retona o 
seu antigo prestígio, às "bolinhas'~ 
(anfetaminas, barbitúricos) como for­
ma de protesto e/ou, ao mesmo tempo, 
como válvula de escape. 

Mais recentemente estranha 
forma de contestar - temos notícias 
de que nos EEUU a juventude se or­
ganiza em atitude de protesto con­
tra o uso do café, como na Inglaterra 
protesta-se contra o hábito de tomar 
châ. t: fácil imagínar as implicações 
de natureza econômica que dai pode~ 
rão resultar num futuro não muito 
remato. 

A introducão das técnicas de auto­
mação, o avâ.nço tecnológico, a massi­
ficação e as comunicações são outros 
tantos fenômenos que correm parale­
los à incidência crescente da toxico­
mania entre as civilizações mais 
avançadas. 

Estamos, na verdade. fazendo uma 
escalada em que a juventude é a parte 
mais ponderável. 

Parsifal Barroso, em discurso de pa­
raninfo pronunciado por ocasião da 
formatura de uma turma de profes­
sôras cearenses, situou o fenômeno em 
página cuja transcrição nos permiti­
mos fazer: 

"A Histôria da Humanidade, atra­
vés das linhas de fôrça de sua 
evolução, sempre envidenciou fases 
de transicão. constltutivamente 
críticas, através do entrechoque 
das contestações, até que se ma­
nife-stem os primeiros sinais ten­
tatívos da síntese. no limiar de 
uma nova idade. 
Imersos no tumulto e na inquie­
tacão dos sentimentos e das idéias 
que se atropelam em busca dessa 
nova forma de civilizacão e de 
cultura, angustiamo-nos Porque os 
acontecimentos a inda correm 
mais depressa do que os espíritos 
e ainda não nos sentimos capazes 
de formular e refundir os valôres 
que estão sendo contestados no 
seu âmago. 

Poder-se-ia resumir, ta 1 vez, o 
diagnóstico do mal que nos aflige, 
procurando a raiz dessa turbulên­
cia e dessa intranqüilidade na 
perda total do respeito pelo status, 
em qualquer nível ou plano de sua 
manifestação. 

Ct1lturalmente, por exemplo, o 
campo filosófico se apresenta di­
vidido nas próprias manifestações 
contrárias ao Raçionalismo, de-

senvolvido a partir da Renascen .. 
ça, e os vários humanismos em­
basados na filosofia são contes­
tados por haverem falhado na 
concretização dos seus objetívos. 
No plano estético. a música in .. 
terrompe a evoluÇão da linha me­
lódia e valoriza o som em sí mes­
mo. enquanto a pintura e a es­
cultura se afastam da paisagem 
e da figura, valorizando a côr pu­
ra e simplesmente. as linhas e as 
formas, num sentido forte de con­
testação ao modo tradicional de 
expressar o Belo. 
No campo das idéias políticas, não 
hâ negar que as sociedades indus­
triais - socialistas ou liberais -
têm cada vez mais tendência para 
se assemelhar uma à outra. mais 
devido à premência de suas con­
testações e dificuldades, do que à 
evidência e à eficácia dos seus 
acêrtos e estímulos. Mas., infe­
lizmente, ainda está longe essa 
síntese. 
São contestados, por igual, os va­
lõres morais e religiosos, reper­
cutindo em cheio, na família, a 
dura e insólita ressonância dessa 
ausência de Deus e da omissão de 
seus Sacerdotes, enfrentando a 
Igreja essa crise com a coragem 
de quem se considera sobrenatu­
ral e eterna. 
SOmente à luz dessa análise es­
pectral se entende porque o Po­
der Político necessita de se re~ 
condicionar e fortalecer através 
de formas de Govêrno configu­
radas corno expressões da Fôrça, 
e porque cresce tanto o desejo da 
evasão e da fuga naqueles que, in­
conformados e desajustados, não 
conseguem enfrentar a crise pela 
inoperância do sistema educacio­
nal do Pais." 

7. O projeto sob análise inspirou-se 
no alevantado e nobre propósito de 
combater a toxicomania, um dos 
"mals graves males que afllgem a mo­
cidade, comprometendo-lhe a saúde, 
abalando-lhe a con~ciência ética e 
caust~.ndo-lhe desajustes psicossociais". 
Situa<;ões que se geram e que levam 
suas vítimas à condição de marginais 
e dai à de subversivos, de assaltantes 
e de criminosos comuns, podendo pôr 
em risco a própria segurança nacional. 

Na forma por que foi elaborado, na 
oportunidade em que é apresentado e 
pelas medidas proposta.s, temos sérias 
dúvidas sôbre se alcançará os seus 
fins. 

Em primeiro lugar, não poderíamos 
deixar de fazer alguns reparos à pu­
blicidade de que foi precedido e bem 
assim à divulgação que se lhe seguiu. 

Embora procedentt> a preocupação 
do Govêrno, o fenômeno em si mesmo 
não assume a gravidade que se lhe 
empresta. Na verdade, não dispomos 
de dado.s e desconhecemos estatísticas 
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que possibilitem o seu exato dimensio~ 
namento. Mas o Dr. Luís Carlos da 
Rocha, Delegado de Polícia, Chefe do 
Setor de Entorpecentes do Departa­
mento Estadual de Investigações Cri­
minais de São Paulo. dá-nos o seu tes­
temunho em declarações à revista 
Veja, n.0 146, pág. 57: 

"Posso testemunhar que o proble­
ma ainda não atingiu a gravidade 
com que está sendo apresentado." 
E, noutro tópico: "O que dobrou 
foi a informação pela imprensa. 
Antigamente, as apreensões de 
partidas de maconha ou heroína, 
v.g., quase não eram noticiadas. 
Mas, com a extensão do problema 
nos EE. UU ., todos começaram a 
falar no assunto." 

Na mesma ordem de idéias, depõe 
o Padre Emilio Jordan, beneditino. 
que há mais de 2 anos se vem dedi­
cando aos problemas dos jovens e rea­
lizando pesquisas específícas em rela­
ção aos tóxicos: 

"A gravidade da coisa é certamen­
te menor do que algumas pessoas. 
inclusive autoridades, pretendem." 

Não há dúvida, todavia, mesmo na 
falta de elementos que autorizem uma 
avaliação exata do problema, que o 
uso dos tóxicos vem aumentando sen­
sivelmente, em particular o da maco­
nha e, generericamente, o dos psico­
trópicos, sendo inexpressivo tal incre­
mento no que se relaciona com os tó­
xicos prOpriamente ditos, isto é, aque­
les que, por sua natureza, criam con­
dlções de dependência e geram crises 
de abstinência: morfina e derivados. 
opiáreos, cocaína e, algumas vézes, 
anfetaminas e barbitúricos. 

Com efeito, o consumo de õpio, mor­
fina e heroína é insignificante. no 
Brasil. Procede da mesma fonte o 
trecho que a seguir transcrevemos: 

"Na verdade o grande foco de tô­
das as polêmicas é a maconha -
ao mesmo tempo o tóxico mais di­
fundido, e dos citados o menos 
perigoso, do ponto de vista indi~ 
vídual. Nos últimos tempos, in­
clusive, multiplicaram-se os de­
fensores da sua legalização. Di­
zem éles que experiências negam 
o aumento da agressividade de 
quem fuma maconha e compa­
ram~na com o álcool: os efeitos fi­
siológicos da "Cannabis", apesar 
de ainda não identificados, seriam 
menores e o individuo, sob o seu 
efeito, teria mais facilidade para 
realizar certas tarefas do que uma 
pessoa alcoolizada - por exem­
plo, diriglr automõveis". 

A importância do problema foi sin­
tetizada numa frase do Ministro Jar­
bas Passarinho, que repetimos: 

"Se o problema dos tôxicos e de­
mais condicionantes físicos não 
nos deve alarmar, já é bastante 
sério para que o ignoremos." 

UI - OS TóXICOS 

8. Feitas essas considerações, ê tem­
po de justificarmos a substituti~ão da 
expressão "substâncias entorpecentes 
ou que determinem dependência física 
ou psíquica pela expressão substândas 
psicotóxicas, idéia concretizada atra­
vés da Emenda n.0 1-CS. que passamos 
a sustentar. 

A expressão substâncias psicotóxicas 
parece-nos bem mais adequada para 
traduzir o que se deseja significar co­
mo substâncias entorpecentes ou que 
determinem depend~ncia física ou psí­
quica, nela se incluindo tôdas as ou­
tras que não tenham o poder de de­
terminar condicionamentos ou gerar 
estados de necessidade. tal como ocor­
re com a diamba. Esta é uma maneira 
que nos pareceu mais hábil de incluir 
a maconha entre as substâncias visa­
das pelo projeto, sem se lhe empres­
tar a capa~idade de determinar de­
pendência fisica, que não tem, ou psi­
quica, que só francamente, em cir­
cunstâncias espedais, exibe, segundo 
o entendimento mais aceitável. 

A denominação Proposta tem ainda 
a virtude de sintetizar apenas em 
duas palavras tôda uma locução -
substâncias entorpecentes ou que de~ 
terminem dependência física ou psí­
quica - aUás aludida repetidas vêzes 
em tôda a perspectiva do projeto. 

A expressão substâncias psicotóxi~ 
cas, por outro lado, além de englobar 
tôdas as substâncias assim conceitua~ 
das. não excluindo sequer o fumo e o 
álcool a cujo uso não estaria nas in­
tenções da autoridade coibir, pelo me­
nos no momento, mas que poderíam 
vir a se enquadrar na proibição, tão 
logo fôsse julgada oportuna e neces­
sária. 

Acontece, ainda, que a palavra tó­
xico é muito mais corrente e de mais 
fácil entendimento, sendo quase que a 
única usada, quer na linguagem fala­
da. quer na escrita, pelo que substitui 
com vantagem a expressão ora criti­
cada, abusivamente empregada no 
texto, mas só compreendida em tôda 
a sua significação pelos eruditos ou 
especialistas. 

Por outro lado. o conceito de subs­
tâncias entorpecentes ou que deter­
minem dependência física ou psíquica 
é muito relativo, sendo função da sua 
qualidade ou da quantidade, freqüên­
cla e oportunidade em que são usadas. 
Assim, os chamados "tranqüilizantes", 
sem dúvida visados pelo projeto, quan~ 
do aplicados em doses convenientes e 
nas situações em que sua indicação ê 
justificável, não podem ser rotulados 
como nocivos, nem como habituóge. 
nos. E mais: a Farmacologia ainda é 
vacilante quanto à exata ação dos psi. 
cotrópicos (anfetaminas, barbitúricos) 
sôbre o SNC, ora deprimindo-o, ora 
eXcitancto .. o. A farmacodinâmica de 
tais drogas, hoje, poderá não ser a de 
amanhã. A prática terapêutica, larga~ 

mente utmzada nos dias atuais, não 
tem confirmado a sua nocividade, se­
não quando in10deractamente consu­
midos 

9. O projeto não nun1era, nem defi­
ne, nem classifica as substâncias en­
torpecentes a que se refere, comina 
penalidades aos seus usuários e trafi .. 
cantes e. ao met~mo tempo, convoca 
tõdas as pessoas fisicas ou jurídicas 
para, em colaboração com as autorida­
des, cerrarem fileiras e participarem 
dos mecanismos de prevenção e re­
pressão que recomenda. 

Sob êsse aspecto, ser-nos-ia difícil. 
senão impossivel, incluir no seu texto. 
visando a definições, quaisquer emen­
das que pudessem ser válidas no pre­
sente e no futuro. Não só nas falece 
competência com incorreríamos em 
responsabilidades que não desejamos 
tomar. 

Acreditamos que a melhor maneira 
de contornar a difículdade é a suges­
tão constante de emenda apresentada, 
a qual atribui aos õrgãos especializa­
dos do Ministério da Saúde a obriga­
toriedade de fazê-lo. 

Para evitar excessos, omissões e im­
propriedades, é que oferecemos a 
Emenda n.0 2-CS, pela qual se confe­
re aos órg·ãos competentes do Ministé­
rio da Saúde !Comissão Nacional de 
Fiscallzação de Entorpecentes e Ser­
viço Nacional de Fiscalização da Me­
dicina e Farmácia), a faculdade de, 
em regulamento, enumerar, definir e 
classificar as substâncias cujo uso se 
deseja coibir, mas 3ó genêricamente 
aludidas no projeto. Tratando-se de 
matéria que constitui objeto de re­
gulamento, poderia ser atualizada, 
sem maiores tropeços, sempre que sur­
gissem novas drogas toxígenas ou que 
outras fôssem cientificamente excluí·· 
das desse entendimento. 

Só para argumentar, lembramos o 
caso da famigerada maconha, cuja 
toxicidade e cientificamente contro­
vertida. Embora nós a consideremos 
pràticamente inofensiva quanto aos 
seus decantados efeitos, não a inocen­
tamos de todo. pois, face ao míto que 
pôde inspirar, tornou-se fonte de se­
dução para a juventude que, após se 
desencantar com a sua esperada ação 
euforizante e alucinogênica, resvala 
para os verdadeiros e perigosos tóxi­
cos f ópio, heroína, cocaína, LSD e o 
própria álcool), nos quais procura afo­
gar as suas frustrações, angústias, 
crises de ansiedade. estados depressi­
vos e desajustes sociais. O combate 
deve, por isso mesmo, incidir muito 
mais sôbre as fontes de produção e co­
mercialização da erva do que em re~ 
lação aos seus usuários, cuja recupe~ 
ração se dá de imediata, sem quais~ 
quer repercussões orgânicas ou psíqui­
cas. se criada a impossibilidade de seu 
alcance, o que não ocorre com os cha­
mados "tôxicos nobres". 
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IV - PREVENÇAO 

10. No que se refere à prevenção há 
muito que respigar. Todavia cingir~ 
nos-emas apenas aos dispositivos dire­
tamente relacionados com a educação, 
pois parece-nos ser êste o aspecto que 
maior atenção deveria merecer, por se 
tratar precisamente daquele de onde 
poderão emanar os melhores resul­
tados. 

Além da preparação cuidadosa de 
educadores especializados, me di d a 
muito louvável, o projeto, em seu art. 
6.0 , obriga os estabelecimentos de en­
sino a promoverem, durante o ano le­
tivo, pelo menos quatro conferências. 
de freqüência obrigatória, para os seus 
alunos, sôbre os malefícios causados 
pelos tóxicos. Há de o conferencista 
estar devidamente qualificado (art. 
5.0 e seus parágrafos). sob pena de 
resultar infrutífera ou perniciosa tal 
providência. 

A má colocação do problema poderá 
ser desastrosa, correndo~se ainda o 
risco de estimular a imaginaqão de 
adolescentes para a prática da toxico­
mania. 

Recentemente ocorreu no Brasil coi­
sa semelhante com a instituição da 
censura ao livro. A conseqüência não 
se fêz esperar: o livro caído no index, 
multas vêzes desconhecido, passou a 
atrair maiores atenções, sendo adqui­
rido no comércio clandestinD, que ime­
diatamente se organizou. 

Oxalá tal nãD aconteça com os tó­
xicos agora trazidos a uma publicida­
de indisciplinada, exagerada e, de cer­
to, contraproducente. 

A experiência tem demonstrado que 
a coação, qualquer que seja a forma 
sob a qual se verifique, desperta na 
juventude as mais inesperadas e for­
tes reações, muitas vêzes de conse­
qüências funestas. 

Mais há do que se conv·encer e mo­
tivar que de despertar ou coagir. Não 
esquecer jamais que o que é proibido 
€ cDbiçado. 

Não podemos negar, porém, que à 
Educação está reservado o papel mais 
eficaz na prevenção da toxicomania, 
se exercitado legis et artis, cuidado­
samente, ponderadamente, sem jamais 
descambar para o camDo da punição 
ou execração. 
11. Ante tais CDnsiderações, apre­
s·entamos emenda ao art. 6.0 , propon­
do o aumento do número de confe­
rências ali previsto (quatro) para 
tantos quantos forem os meses de ati­
vidade escolar, com audiência facul­
tada aos pais dos respectivos alunos. 
(Emenda n.0 3-CS). 

Objetivando um melhor entendi­
mento entre as autoridades sanitária 
e escolar, sugerimos nova redação 
para o parágrafo único do art. 7.0 

!Emenda n.O 4-CSJ, para efeito do 
cumprimento do disposto no art. 8.0 

e seus parágrafos, constantes êstes da 

Emenda n. 0 5-CS, cuja finalidade é 
minimizar o vigorismo com que é tra­
tado o aluno encontrado trazendo 
consigo substância entorpecente, ou 
induzindo alguém ao seu uso. 

As emendas propostas a<> capítulo 
da prevenção objetivam, portanto, dar 
à Educação o papel que lhe cabe com 
primazia. 

V - RECUPERAÇAO DOS VICIADOS 

12. No que tange à cura dos viciados 
infratores, predomina a tônica do "in­
ternamento dos mesmos em estabele­
cimentos hospitalares para tratamen­
to pisquiátrico, pelo tempo necessário 
à sua recuperação''. O projeto não es­
clan~ce, por~m. às expensas de quem 
correrão as despesas com o tratamen­
to, presumindo~se que sejam à conta 
dos órgãos oficiais. 

A carência de leitos hospitalares no 
País, por outro lado, torna imprati­
cável a prescrição estabelecida nos ar­
tigos 1fl, 11 e 12 do projeto. Os hos­
pitais para d-oentes mentais têm pre­
sentemente esgotada a sua lotação, 
verificando~se que são poucos os que 
ali se encontram em conseqüência do 
uso de sub<;tâncias tóxicas. Com efei­
to, predominam nesses nosocõmios, 
portadores de psicJpa tias de etiologia 
diferente que, por si sós, já saturam a 
capacidade dos estabelecimentos ofi­
ciais Ol' subsidiados pe.!o Govêrno. Ha­
ja vista o que ocorre em São Paulo: 
O Manicômio Judiciário está super­
lotado e o Hospital d·e Juqueri é um 
mero e inumano depósito de doentes 
mentais. Na Guanabara, a situacão 
não é rliferente. Que não dizer dos 
demais Estados? É o próprio Diretor 
do Servico Naci.,nal de Doenças Men­
tais quem afirma: 

"Existem anenas 6 noo vagas, em 
Hospitais Psiqutátricos públicos, 
sem ore ocuoRdas, e o custo de um 
d"ente num hospital oscila de 
Cr$ 200,00 mensais. nos estabeleci­
mentos do Govêrno, até Cr$ 600,00 
a CrS 1. oon,oo nos particulares." 

Cahe aos órgãos governamentais 
preparar-se para aumentar o número 
de leitos existentes, in<>talar outras 
unidades. de modo a receber a nova 
clientela que lhe vai bater às portas, 
uma vez que no caso não se aplica a 
doutrina moderna que recomenda o 
tratamento ambulatorial para d-oentes 
mentais de etiologia diferente. 
VI -- PROCEDIMENTO JUDICIAL 

13. De referência ao procedimento 
judicia.l recomendado não nos parece 
o mais adequado: sôbre ser de rito su­
mário, presta-se a equivocas, poden­
do expor à execraç?o pessoas inocen­
tes ou apenas indiciadas. 

A legislação existente, ao que nos 
parece, já era mais que suficiente, se 
observada, para controlar e combater 
o problema quer quanto aos usuários 
de substâncias tóxicas, quer quanto 
aos traficantes. 

A propósito da ação policial trans­
crevemos alguns tópicos do O Estado 
de São Paulo, de 2~7-71, nos quais o 
articulista afirma: 

"A verdade é que nem tudo se re­
solve com textos legais. Não du­
vidamos das boas intenções das 
autoridades da Repüblica, e acre­
ditamos que elas se sintam inclu­
sive mais tranqüilas com a formu­
lação dos princípios contidos no 
aludido projeto de lei. Mas tudo 
indica que vamos ter apenas mais 
uma ctaque.las leis que nascem 
mortas, isto é, que se destinam a 
ficar no papel. , . 

O combate aos tóxicos só será efi­
caz se obedecer a um plano global 
que envolva a sociedade no seu 
conjunto, motivancto~a sern a coa­
gir. tendo sempre em vista que 
o trabalho fundamental deverá 
desenvalver-se na área da pre­
venção. Nada se poderá fazer, por­
tanto, sem o decidido apoio da 
policia à qual cabe obturar os ca­
nais que permitem a entrada de 
entornecentes no País. ora, infe­
lizmente, o nosso aparelhamento 
policial não está preparado paz a 
11m combate eficiente ao vicio. 
Nem poderá corrigir as suas insu­
ficiêncüts enquanto muitos dos 
seus elementos continuarem im­
plicados- como o demonstram as 
crônicas policiais e judiciárias -
na própria traficância, protegen­
do quadrilhas, ·envo.lvendo-se em 
crimes e enriquecendo-se à custa 
do vício. · 

T'1dos quantos conhecem o pro­
h!f'mB "abem q1.1e c<; chamados 
"entmne<'entes nobres", por exem­
plo, raramente (>ntram na pauta 
das atividades policiais. A policia 
prende sômente os traficantes en­
volvidos naquilo que poderíamos 
definir como a capilaridade do 
vicio: as pequenos vendedores e 
DS tcxicômanos que não se be­
nt>ficiam da sua proteção. Os 
princinais responsáveis pelo trá­
fico tBJ Cf'mo acontece em relacão 
à nro~:tituicão - jamais são Pu~ 
nidos. E a polícia os conhece. as­
sim como conhece os agenciado­
res de ID1 1lheres e os grandes con­
trabandistas ... 

Dai o nosso pessimismo. Não obs­
tante D cDnhecimento dessa de­
primente situaGão, o ciclo vicioso 
mantf-m ... se. A policia é responsá~ 
vel pela punição dos comerciant.=:; 
de tóxicos e rPcebe novos podêrcs 
qr:1:nclo se pretende inaugurar -­
a nretexto de acelerar a acão dn. 
Jp.:;tJra - o rito sumaríssirÍlD pa­
ra a apuracão j11dici3l dos crimes 
de tráfico e comércio de entor­
pe('ente<;, inscritos n0 Códigr:. Pe­
nal. NMes, a atuacão do Juiz ou 
do promotor público será de rf>­
dur.irtí<;<;ima valia, pois, pràtica­
mente, t1'do foi produzido peran-
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te a autoridade policial, sem que 
se atribua ao titular da nc;ão penal 
uma posic,:ão diferente da que te­
ria um mero espectador das pro­
vas. 

O sistema. que se pretende int :a­
duzir cone assim o risco de re­
dundar exatamente naquilo que se 
pretende imp!O!dir, isto r. a impu­
nidade do agfmte. 
O que se torna imDrescindivel, rt'­
petirnos, não é mudar a lei exis­
tente, mas sirn transformar a es­
trutura encarregada de zelar pelo 
seu cumprimento". 

São conceitos que nos parecem mui­
to judiciosos e aos quais damos tôda 
a valia. 

O projeto é extremamente severo, e 
acreditamos contraproducente, quan­
do cuida com inusitado rigorismo do 
toxicômano, cujo "tratamf:'nto já está 
previsto na lei em vigor, independen­
temente de novas determinações". O 
que está faltando é simplesmente 
aphcar a lei, sem propaganda, sem 
alardes e com eficiencia. 

As medidas jurídica-penais excessi­
vas podem resultar ern erros, já iden­
tificados como desastrosos em outros 
países, tal como oconeu nos EUA, t'm 
1969, "quando o governo desen<J·ÜVt.:u 
uma ação macíça contra a entrad.l de 
maconha no pais. A procura d:::> ou­
tros produtos, até maís nocivos, .:.ubiu 
bruscamente, com numerosos casos de 
intoxicacão e várins mortes. A adini­
nistraçãÓ Nixon, que anunciava medi­
das severas contra consumidores de 
tóxicos, preferiu desistir da ação. 

"Houve tempo eln que eu pensava 
que a solução fôsse a aplicação 
intl·ansigente de leis: mais prisões, 
mais condenações", explicou o 
presidente, "mas, diante de jovens 
de treze, catorze e quinze anos. a 
solução não pode ser o cárcere. É 
preciso informação, compreensão". 

Parece-nos que o melhor entendi­
mento a respeito dêste capítulo é 
aquêle preconizado Pelo Deputado Es­
tadual l RS I Hugo Mardini. in verbis: 

"Entendo e repito que devem ser 
objeto de repressão policial enér­
g'ica. implacâvel e dura o comér­
cio clandestino e aquêle que o 
pratica criminosamente. locuple­
tando-se com a miséria alheia. O 
viciado não deve ser objeto de 
repressão policial, mas sim de tra­
tamento médico adequado." 

Tanto do ponto de vista educacional 
como do ponto de vista médico, acres­
centamos nós. 

A campanha contra os tóxícos, que 
ora se anuncia com as caracteríSticas 
de impacto, pode tornar~se "totalmen­
te contraproducente" se cuidados es­
peciais não lhe forem dispensados. 
Poderá despertar "uma curiosidade 
mórbida sôbre o assunto". Para quem 

nunca pensou em tóxicos, o efeito cte 
uma campanha pode ser negativo. Os 
jovens atualmente só se convencem 
com explicações racionais, lógicas, 
científicas. De nada adianta rE.'primi­
los, ameacá-los. Devemos, sim, infor­
má-los. E. isso feito .sem alarde fun­
cionaria maravilhosamente bern. 

"O ato de apenas martelar nos 
malefícios pode-se transformar 
num convite sutil ao uso dos tó­
xicos:' 

Não basta curar ou reprimir. como 
não adianta institucionalizar um com­
bate mal estruturado. afastado da 
realidade psicossocial. 
14. Entretanto, no que se refere às 
medidas judiciais preconizadas no 
proJeto, não desejamos levar adiante 
a nossa especulação. Reconhecemos a 
nos.sa incapacidade para fazê-lo, eis 
que seria temerário incursionar em 
terreno que desconhecemos. Da nossa 
inépcia já demos mostra suficiente 
nos conceitos acima expendidos e não 
desejamos de nôvo pô-Ia a nu. 

Para suprir a falha, e de maneira 
muito vantajosa, permitimo-nos, data 
venia, anexar ao presente relatório 
um trabalho que nos veio às mãos, por 
nímia gentileza do Dr. Adolpho Kon­
der Homem de Carvalho, seu erudito 
autor, criminalista de renome, no qual 
não sabemos o que mais louvar: se a 
seguranca e exatidão das teses ar­
güidas ou se a pureza do vernáculo 
em que é vazado. No seu conteúdo 
técnico, médico-científico, damos-lhe 
a nossa inteira aprovação, como tam­
bém não discrepamos dos argumentos 
de ordem jurídica, que, não obstante, 
sujeitamos ao exame da douta Comis­
são de Jnstí0a. Drsde logo, porf>m, to­
mamos a liberdade de sugerir-lhe. 
para sua apreciação, uma emenda 
consubstanciada nos seguintes têr­
mos: 

"Art. - Será obrigatOriamente 
observado no procedimento judi­
cial o disposto no artigo 170 do 
f:'ócligo de Processo Penal Brasi­
leiro." 

VII ·-- OUTRAS CONSIDERAÇõES 

15. Considerando, por fim, os aspec­
tos gerais do projeto. ocorre-nos ainda 
propor emenda alterando a redação 

. do artigo 4.0 , inciso I, de modo a gene­
ralizar a proibição ali prevista a tôdas 
as espécies vegetais das quais pos­
sam ser extraídas substáncias psico­
tóxlcas. (Emenda n. 0 6.) 

VIII ~ PARECER 

16. De acôrdo com a exposi(!ão adu· 
zida. somos de parecer pela aprova­
ção do projeto em exame, com as 
emendas que ora propomos, formula­
das no intuitto de, suprindo as omis­
sões de que se ressente, colaborar com 
o Poder Executivo. cuja iniciativa re­
presenta um louvável esfôrço na pre-

servação da família, da ordem pública 
e da segurança nacional. 

EMENDA N-" 1-CS 

Substltua-se pela expressão subs­
tâncias psicotóxicas a locução substân­
cias entorpecentes ou que determinem 
dependência fisica ou psiquica ande 
fôr a mesma encontrada. 

Justifit::ação 

Ver relatório, item 8. 

EMENDA N.0 2-CS 

AO artigo 1.0 acrescente-se o seguin­
te ~ 2.0. passando o parágrafo únicc. 
a 1Y: 

"~ 2.0 - Ao Ministêrio da Saüde. 
pelos seus órgãos competentes, 
cabe definir em regulamento 
quais as substâncias tóxicas obje­
to desta lei, enumerá-las e clas­
sificá~las segundo o seu grau de 
periculosidade." 

Justificação 

Ver item 9 do relatório. 

EMENDA N.0 3-CS 

Ao art. 6.0 dê-se a seguinte reda­
ção: 

"Todo estabelecimento de ensino 
promoverá. durante o ano letivo, 
mensalmente, uma conferência, 
de freqüéncia obrigatória para os 
alunos e facultativa para. os pais. 
sobre os malefícios causados pe­
las substâncias tóxicas." 

Justificação 

Ver item 11 do relatório. 

EMENDA N° 4~CS 

Ao parUgrafo único do artigo 7 .O 
acrescente-se, in fine: 

. , competindo a estas igual 
procedimento em relação àquelas 
nos têrmos do § 1.0 do art. 8.0" 

Justificação 

Ver ítem 11 do relatório. 

EMENDA N.0 5~CS 

Inclua-se ao art. 8.0 do projeto os 
segnintes parágrafos: 

"Art. 8.0 - .............. . 

~ 1.0 - Quando o infrator fôr 
menor de 18 !dezoito} anos, a au­
toridade sanitária que primeiro 
tomar conhecimento do caso co­
municará a ocorrência à direção 
do estabelecimento de ensino e à 
famllia do aluno, a fim de que 
ambos exerçam sôbre êsse cuida­
dosa ação educativa e recupera­
dera, durante o prazo de 120 (cen~ 
to e vintel dias. 

~ 2.0 
- Expirado o prazo estabe­

lecido no parágrafo anterior sem 
que seja obtida completa recupe­
raç:io do acusado, a autoridade 
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notificadora será informada do 
insucesso, através de documento 
slgilar firmado pela direção do 
estabelecimento de ensino, que, 
imediatamente, determinará o 
trancamento da matrícula, pro­
videnciando, ao mesmo tempo, o 
internamento do aluno em uni­
dade hospitalar adequada." 

Justificação 

Ver item 11 do relatório. 

EMENDA N.0 6 - CS 

Ao inciso I do artigo 4. 0 dê-se a 
seguinte redação: 

"A proibição de plantio, cultura, 
colheita e exploração por parti­
cular de tódas as espécies vege­
tais das quais possam ser extraí­
das substâncias tóxicas ou entor­
pecentes.'' 

Justificação 

Ver item 15 do relatório, 

CONCLUSAO DA COMISSAO 

A Comissão de Saúde, após a lei­
tura do relatório do eminente Sena­
dor Waldemar Alcântara, aprova o 
seu parecer e as Emendas n.0 s 2, 3, 
4, 5 e 6 e rejeita a Emenda n.0 1, 
l".lzão pela qual deve ser mantida a 
expressão: "substâncias entorpecen­
tes ou que determinem dependência 
física ou psíquica". 

É o parecer. 
Bala da::; Comissões, em 31 de 

agôsto de 1971. - Senador Fausto 
Castello-Branco, Vice-Presidente, no 
exercício da presidência - Waldemar 
Alcântara, Relator - Wilson Campos 
- Ruy Santos - Adalberto Sena -
Saldanha Derzi. 

BREVES CONSJDERAÇóES SóBRE 
O ANTEPROJETO REFERENTE A 
TóXICOS 

O assunto impõe, pelas suas nuan­
CE"S e notórias dificuldades, uma aná­
lise minuciosa e acurada. 

Tivemos por escopo, na redação do 
presente comentário, esboçar uma · 
tentativa de reconstituição da verda~ 
de. Procuramos, de maneira firme e 
decidida, evitar uma tomada de po­
sição, facciosa ou emocional, na 
disceptação em tôrno da matéria. 
Nossas assertivas abordoaram-se em 
observações judiciosas e em dados 
científicos, com o respaldo de uma 
valiosa experiência profissionaL Não 
nos deixamos contagiar com campa­
nhas publicitárias ou com argumen­
tos alicerçados em "estatísticas" de 
encomenda e em exames perfunctó­
rios. Embora não tenhamos o dom 
da inerrância Cking can do not 
wrong), nossas conclusões não an­
dam às testilhas com a verdade e re­
presentam uzn consectário lógico dos 
elementos maniptllados. 

Apesar da atualidade do tema, a 
maioria das nossas classes dirigentes 
desconhece totalmente as dimensões 
e os segredos do problema, louvando­
se, no mais das vêzes. em reportagens 
repletas de equívocos ou em testemu­
nhos ·•românticos". 

Um €studo paciente, meticuloso e 
equilibrado exige, previamente, um 
trabalho de decantação, separando­
se o mito. a fábula, o tabu e o escân­
dalo da verdade científica. Posterior­
mente. é imperiosa a elaboração de 
exames percucientes da aplicação da 
lei penal, com suas lacunas, seus exa­
geros e suas virtudes. 

Data venia, o anteprojeto em foco 
apresenta falhas dignas de reparos. 
Substancialmente, consideramo-lo vá­
lid!J e credor de elogios, porquanto 
representa um louvável esfôrço na de­
flagração da guerra total contra os 
tóxicos. Damos ao Govêrno federal o 
nosso irrestrito apoio na campanha a 
que se propõe, sabendo-a, de antemão, 
árdua e complexa. Formalmente, po­
rem, encerra graves equívocos care­
cedores de uma cirurgia reparadora. 
Cremos na vtl.lidade de tais observa­
ções e. se as fazemos, move-nos o es­
pírito de colaboração, cujo objetivo 
final é a preservação da ordenf pú­
blica. 

Diriamos, com o ma\or respe\to, que 
o anteprojeto. apesar de ter deixado 
as marcas digitais de juristas notá­
veis que o ela.boraram, guarda gran­
de distância da realidade forense e 
demonstra desprezar alguns dados 
científicos de valor. 

Objetivamos, presentemente. elabo~ 
rar uma exposição sucinta sõbre uma 
das fac&tas do ilícito penal capitula~ 
do no artigo 281: o canabísmo. 

Ao dizermos canabismo, em lugar de 
canabomania, não o fazemos por aca­
so. O uso da cannabis sativa, Líneu, 
segundo os melhores pesquisadores, 
não condiciontl. o usuário. 

Hélio Gomes, em seu livro Medi­
cina Legal <Ed. Freitas Bastos. págs. 
156 e seguintesl assevera: "a privação 
da droga não gera o estado de neces­
sidade, característico das toxicoma­
nias verdadeiras. 

Não se pode, por êsse motivo, falar 
em diambomania, e, sim, de "diam­
bismo". 

outra não é a opinião do Professor 
de Farmacologia da Faculdade de Ci­
ências Médicas de Minas Gerais, Dr. 
José Elias Murad: ''o fumante de ma­
conha é, usualmente, um fumante pe­
riódico. Tampouco ela provoca a co­
nhecida síndrome de abstinência ou 
de privação, que é uma reação vio­
lenta que aparece nos viciados em 
drogas quando são privados do seu 
uso. O fumante de marijuana pode 
ficar sem a droga vários dias ou me­
ses, sem maiores contratempos. Por­
tanto, sob o ponto de vista científico, 

é errôneo falar-se em vícios e vicia ... 
dos quando se trata da maconha." 

O documento em anexo compr;:,va a 
nossa transcrição. 

O Professor E. A. Carlini, de São 
Paulo, em seu trabalho "Pesquisas re· 
centes sôbre a psicofarmacologia da 
Cannabis sativa", informa que, "em re­
lação ao problema de adição, nenhu­
ma pesquisa em animais, de 1965 para 
cá, bi feita para trazer maiores sub­
sidias ao problema. Por outro lado. 
questões de ética impedem a adminis­
tração continua de macon11a no ho· 
mem e, assim, experiências sôbre o 
assunto não podem ser feitas. De ma­
neira que ainda permanece a impres­
sào de que a maconha não produz 
rvidente estado de adição. Ela pode­
ria produzir, talvez. uma espécie de 
dependência psicológica, um háb\to, 
mas não verdadeira adição" c do­
cumento em apenso). 

Convém dizer que adição é a con­
dição de um organismo que, após o 
uso continuado de uma droga, tem 
necessidade absoluta de tomá-la e, 
privado da mesma, apresentará dis­
túrbios físicos e mentais. 

Tolerância é fenômeno constatado 
em usuários de drogas, principalmen­
te psicotrópicos, que se traduz pela 
necessidade de aumento gradual das 
doses. 

No caso da maconha. os conceitos 
são conflitantes. Os "maconheiros'' 
afirmam não sentir a menJr necessi­
dade de aumento gradual do uso de 
cigarros. As experiências ainda não 
permitem nma conclusão definitiva, 
pairando, portanto. no campo nebu­
loso dos indícios. 

No supramencionado artigo, apen­
sado ao presente trabalho, encontra­
mos alguns elementos de valor rela­
tivo, porquanto não envolvem expe­
riências humanas. 

Quanto aos efeitos, as dúvidas não 
são menores. Os exaltados asseveram 
que a diamba tem um elevado grau 
de Wxidez, louvando-se, porém, em 
maniffstacões externas dos usuários, 
sem nenhúma comprovação científica. 
Os moderados asseguram a quase ino­
cuidade da droga. Os trabalhos, em 
anexo. de Carlini. Murad, Lester Grin­
spoon e Regallo Pereira dão-nos sub­
sídios eloqüentf'S e suficientes para 
um conceito geral. 

somos de opinião que os efeitos da 
maconha variam em função da psique 
do usuário. Evidentemente, o epilép­
tico ou o epileptóide demonstram 
maior sensibilidade à droga, enquanto 
que os esquizofrênícos apresentam 
manifestações despersonalizantes. Nos 
normótipos os efeitos se circunscre­
vem a distúrbios circulatórios, tradu­
zidos por aun1Pnto dos batimentos car­
díacos, aceleração do pulso e elevação 
da pressão arterial, além da conges­
tão da conjuntiva. 
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Na verdade, as expressões "alucinó­
geno", "estupefaciente" ou "entorpe­
cente" parecem-nos inadequadas e 
impróprias para a "marijuana". Ela 
não apresenta, em seus usuários, efei­
tos claros e eloqüentes de alucinação 
ou de entorpecimento. 

Preferiríamos a expressão "psicotó­
xico", se provados, realmente, a sua 
toxidez e os seus efeitos na psique hu­
mana, traduzidos pela dependência 
!tolerância e adição). Esta é, também, 
a opinião do Professor Caruso Magda­
lena !Casa de Saúde Dr. Eiras), o 
maior expert em Cannabis sativa e 
LSD, no Brasil. 

A questão em foco apresenta um 
outro aspecto de crucial importância, 
qual seja, a determinação dos princi­
pias ativos da droga. Ê sabido que 
tais princípios foram determinados. 
sàmente, no biênio 1964/lg65, pelos 
mestres Hollister, L. E .. da Califórnia. 
H. Issbell, de Kentucky, F. Korte, de 
Bonn e R. Mechoulan, de Jerusalém. 
Na verdade, o isolamento do 6 11 trans 
tetrahidrocannabinol ou b. 1 - 3,4 
trans tetrahidrocannabinol fTCHJ foi 
obtido há menos de 8 anos, o qur de­
monstra quão recentes são as pesqui­
sas objetivas e vãJidas na matéria. Até 
então, <ls exames de laboratório ti­
nham determinado o cannabinol e o 
cannabidioJ, cujo potencial tóxico é 
nulo. 

Oscar Ribeiro, José Hasselmann, Dé­
cio Parreiras, Lester Grinspoon (Di­
retor da Pesquisa Psiquiátrica do Cen­
tro de Saúde de Massachusetts, Bos­
tonl, Jayme Regallo Pereira IFac. de 
Medicina de São Paulo) e Todd nã-o 
escondem que -o cannabinol, o canna­
bol, o cannabidiol são farmacológica­
mente inativos. Adams, Pease, Cain 
and Clark 1 J. Am. C hem. Soei) asse­
veram que "-o que há de mais seguro, 
até há pouco, é que a atividade da 
droga está na fração identificada 
como tetrahidro - cannabinol". 

Carlini e Murad não discordam dos 
mestres no que tange aos princípios 
ativos da diamba. As opiniões não são 
divergentes. 

Ocorre-nos, então, uma questão in­
dagativa. Se os princípios ativos da 
droga foram determinados, sOmentf'. 
no período 1964/1965, como, então, os 
pesquisadores afirmavam a toxidez da 
maconha, bem antes da descoberta 
dêsses princípios? 

outras perguntas sobressaltam-nos: 
se não eram c:mhecidos os princípios 
ativos da droga e se seus efeitos da­
vam margem a acirradas discussões, 
como legislava-se, na matéria, de for­
ma definitiva, plena e acabada? 

Quais os elementos que permitiam 
a elaboração de uma tal legislação? 

As prrguntao; estão lancadas. As 
respostas. por certo, não virão. 

Nosso trabalho, anexado ao presen­
te, relata, com detalhes, os estudos 

elaborados pelos mais prestigiados 
professàres e não permite contraditas. 
Para tanto, bebemos em fontes ines­
gotáveis, cujos subsídios não poderão 
ser subestímados. Há de se acrescer 
que as conclusões são unânimes. 

Em refôrço ao arsenal de depoimen­
tos, testemunhos e trabalhos, pode­
mos acrescentar a última publicação 
da "Organização das Nações Unidas" 
(documento em anexo), a qual, à pa­
gina 29, relacionando as substâncias 
psicotóxicas, faz menção expressa, no 
n.0 10, aos tetrahidrocannabinóis, o 
que demonstra, quantum satis, que. na 
maconha, as restantes frações mole­
culares não têm valor científico. 

Igual manancial de elementos so­
corre-nos quando afirmamos que, na 
diamba, apenas as surnidades floridas 
dos pés femininos podem apresentar 
toxidez. E, se o fazemos, louvamo-nos 
na palavra de Nicolau Rosado, Lester 
Grinspoon, Kohn, Abrest, Luiz Ciulla 
e Décio Parreiras, cujos conhecimen­
tos são incontestáveis. Preferimos fi­
car na companhia dos pontífices a co­
locarmo-nos ao lado daqueles que. ah­
cerçados em reportagens publicitárias, 
doutrinam sem nenhuma base cientí­
fica. Ê lamentável, contudo, que os 
•·curiosos" se sobreponham aos estu­
diosos e consigam impor seus "conhe­
cimentos". Nosso pequeno trabalho 
1 em apenso) fornece adminiculos ao 
debate, fulminando, definitivamente, 
as graciosas contestações dos "curio­
sos". Não há dUvida de que a toxidez 
da cannabis sativa 1 Lineu 1 só poderá 
ser constatada nas extremidades ma­
duras, de pés femininos e, nesse to­
cante, os cientistas têm opinião uni­
forme. 

Em decorrência dessas constatações 
válidas e irresponsáveis, um grave êrro 
ocorre nos Jaudos periciais tradicio­
nalmente usados. Tais laudos, adota­
dos pelo Instituto de Criminalistica e 
que fazem a prova material do df'Jito. 
são inválidos, imprestáveis e nulos. St 
não. vejamos. A perícia usa as anti­
qüétrimas reações de Beam. Bouquet 
e Ghamrawy, as quais não provam a 
toxidez da maconha examinada. O 
Proft"ssor Rende, de Roma, obteve, 
com o uso da reação de Beam em 
ervas comuns, os mesmos resultados 
que os obtidos com a maconha. 

O mestre Bouquet já constatara a 
invalidade do método de Beam e, por 
essa razão, fêz-lhe modificações. 
Igualmente. não foi bem sucedido. 
pois a sua "reação de càr" era provo­
cada pelo cannabidiol, fração molecu­
lar inativa. 

Ghamrawy não foi mais feliz em 
seu método de reação. A maconha, a 
mirra, o anis, o timol, o gerânio e o 
rosmaninho apresentam colorações 
quase idênticas quando sujeitos à rea­
ção de Ghamrawy, o que destrói o va­
lor do método. Nosso pequeno traba­
lho (em anexo) explana a matéria, 
com riqueza de detalhes. 

O problema relativo às reações cita­
das é grave. pois, calcados nesses lau­
dos periciais, os Srs. Magistrados apli­
cam as penas aos usuários de maco­
nha. A prova pericial, no crime em fo­
co, é a mais eloqüente e de maior va­
lia. Ora, se uma tal prova material é 
coxa e caolha. como afirmar a mate­
rialidade do delito? A confissão per­
de o seu já pequeno valor e o acusado 
terá que ser absolvido, absolvição QUE' 

decorrerá da falta de aparelhamento 
de nossas perícias técnicas. Mas. r 
realidade forense é bem outra. Em 
bora os laudos não informem se o ma­
terial periciado correspondia a extre 
midades floridas de pés femininos e 
sejam calcados nas ineptas reações à r 
Beam, Bouquet e Ghamrawy, os 
acusados são invariàvelmente conde 
nados, salvo quando, nos processos, 
constatam-se vícios ou nulidades e:. 
ovo também conhecidas como ex ra­
dice ou ab initio. Tais nulidades nã-l 
tangem ao mérito e dizem respeito, 
apenas, ao direito adjetivo penal 
(Processo Penal). Essa é a realidade 
forense, desconhecida para muitos. 
mas familiar a todos nós, os crimina­
listas. Aquêles que afirmam haver, nn 
Brasil, uma condescendência da Jus­
tiça para com os usuários de maco 
nha. jamais atravessaram os cancelos 
de nossas Varas Criminais. Na verda 
de, nada conhecem da aplic3;ção da 
lei penai aos infratores do artigo 281 
A atual lei penal é aplicada de forma 
dura e sem oferecer maiores possibi 
Iídades à defesa do acusado. Achamos 
que o delito em causa exige rigor, mas 
não concordamos com a aceitação de 
laudos periciais nulos ou ineptos. Aqui 
não vai uma crítica à Justiça, pois à 
mesma não cabe aparelhar os orga­
nismos policiais. Na verdade, a Justi­
ca condena, alicerçando-se em laudo" 
Íneptos. para evitar as absolvições err 
massa. De qualquer maneira, a anota­
ção é grave e merece reparos. Pugn::· 
mos pelo reaparelhamento, urgente, de 
nossos Institutos de Criminalística, a 
fim de que os Magistrados não se ve­
jam obrigados a julgamentos estriba­
dos em prova material carente de ele­
mentos essenciais. Os laudos em ane­
xo. despidos de qualquer valor, ates­
tam a.s nossas afirmações. 

Achamos indispensável um diploma 
legal regulamentador, obrigando os 
peritos a informar, em seus laudos, 
sôbre maconha, o seguinte: 

1 t se foi extraída a resina da canna­
bis periciada; 

2l se o material periciado corres~ 
pondia a pés femininos; 

3) se o material periciado apresen­
tava extremidades maduras da planta; 

4 l se- as fôlhas do material pericia­
do estavam unidas às extremidadEs; 

5J qual a proporção das unidades 
floridas em relação ao resto do ma~ 
terial periciado; 
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6J se foi constatado, no material pe­
ricíado, o trans tetrahidrocannabinol 
ou qualquer um de seus isõmeros. 

S€m tais providências, os julga­
mentos estarão longe da verdade e 
próximos da injustiça. Propomos o 
rigor, mas repelimos a violentação do 
Direito. 

Os absurdos não param por aí. Em­
bora o Código de Processo Penal obri­
gue a contraprova, em delitos cuja 
materialidade deverá ser constatada 
em exames de laboratório, ela não é 
realizada, em flagrante desacato ao 
texto legal. Quando um desavisado 
!mas diligente) advogado requer, nos 
têrmos do artigo 499 do CPP, dili­
gência para ser feita a contraprova, a 
resposta não se demora: "A maconha 
periciada foí incinerada no Ministério 
do Exterior, em observância às con­
venções internacionais." 

Realmente. as Convencões Interna­
cionais ordenam a incineí-acão da ma­
conha apreendida pelas áutoridades 
policiais, mas não recomendam o de­
sacato a um dispositivo do Código de 
Processo Penal, nem poderiam fazê-lo. 
O certo, justo e legal seria a incine­
ração da maconha, reservando-se, po­
rém. uma pequena quantidade para a 
contraprova. A despeito de tamanho 
arranhão no Código de Processo Pe­
nal, os advogados são impotentes para 
compelir as autoridades ao cumpri­
mento do dispositivo legal. tste é 
:nais um argumento para demonstrar 

ue a Justiça não tem paternalismo 
'O julgamento dos praticantes do ili­
·ito penal em objeto. Bem ao con­
rário, é rígida, implacável e, por vé­
·e~. cQmo no caso, aceita certos 
::;enões e carências. Iludidos, portanto, 
estão aquêles que julgam haver um 
clima de passividade para com os 
usuãrlos de maconha, por parte da 
Justiça brasileira. A atual lei é rígida 
e, mais ainda. a sua aplicação. 

Propomos, por conseguinte, que a 
legislação específica renove a obri­
gatoriedade do dispositivo legal do 
Código de Processo Penal que precei­
tua a contraprova. Sem uma tal pro­
vidência, continuaremos a assistir a. 
uma inaceitável violação do direito. 

Nossas assertivas, ora apresentadas. 
obrigam-nos a uma explicação. Em­
bora o artigo 281 do Código Penal 
abranja uma infinidade de substân­
cias tóxicas. a cannabis sativa apre­
senta características próprias e vasto 
material para uma polêmica acalora­
da. Malgrado o fato típico, imputável, 
capitulado no artigo 281 do Código 
Penal, não faça distinções entre as 
substâncias psicotóxicas, p o de m o s 
afirmar. sem receios, que a maconha 
difere, fundamentalmente, em efeitos 
e conseqüências. das demais drogas. 
Por essa razão. proclamamos, para a 
mesma, a nece~·sidade de um trata­
mento legal especial. Não há dúvida 
que, na orografia do crime, o cana.bis~ 
mo não atinge as mesmas culminân-

cias da morfinomania, da cocaino­
mania ou do lisergisrrw. Afirmar em 
contrário é negar o óbvio e desco­
nhecer a matéria. 

Dois outros pequenos aspectos de­
vem ser enfatizados: 

11 Não há notícia de qualquer caso 
1eta1 por uso relterado, como ressalta 
o artigo em apenso, subscrito pelo 
Dr. Elias Murad. 

21 A discutida ''criminalidade ad­
J·acente" \expressão imprópria, para 
nós 1 provocada pelo canabismo não 
passa do campo das afirmações sem 
conteúdo científico. Os criminosos 
não praticam seus delitos sob o efei­
to da maconha. Ap-enas, coinciden­
temente, os criminosos, por razões me­
sógenas. têm o hábito da maconha. 
como o do álcool. Mas a diamba não 
leva à prática do delito, nem con­
corre para o mesmo. As estatísticas de 
criminalidade não acusam casos de 
nexo causal entre o canabismo e a 
prática de outros ilícitos penais. 

Resta-nos um breve exame do ante­
projeto em estudo. 

A fixacão da pena. no artigo 281, 
caput, parece-nos exagerada, no que 
diz respeito aos canabistas, e divorcia­
da dos princípios da penologia. 

A fixação da pena para um ilícito 
penal obedece aos princípios da regra 
"para que não peque" e, nunca, em 
conformidade com os da regra "por­
que pecou". Ela é punitiva, mas tem 
por objetivo a recuperação do delin­
qüente. É aplicada para que o autor 
do delito "não mais venha a pecar''. 

Ora, uma pena. excessiva como esta, 
tem apenas um objetivo: o castigo im­
placável. Ela escapa aos objetivos de 
recuperação e vagueia no campo da 
mera expiação. Achamo~ la aceitável 
para os traficantes, mas rigorosa para 
os usuários. Tal observação será real­
çada se fizermos uma comparação com 
outros delitos punidos em nosso Códi­
go Penal. O estupro, crime bárbaro, 
tem. como pena máxima, a reclusão 
por oito anos. Comparemo-lo com o 
uso oll guarda de maconha e consta­
taremos uma elevada diferenca oro­
gráfica. Não se justifíca que ·a pena 
mínima, imposta a um usuário de ma­
conha, seja de cinco anos. porquanto 
não condiz com a gravidade do ilícito 
penal e não está acDrde com as penas 
aplicadas aos demais fatos crintinosos 
capitulados em nosso Código Penal. 
Entre fumar um cigarro de maconha 
e manter conjunção carnal, mediante 
violência ou grave ameaça, há uma 
diferença abissal. Conseqüentemente, 
as penas não poderão ser niveladas e, 
muito menos. exacerbadas em relação 
ao canabista. Um jovem, condenado às 
penas do artigo 281 do CP, na forma 
do tegto aprovado pela Câmara dos 
Deputados, terá. fatalmente, sua vida 
estudantil e profissional seccionada 
irreparàvelmente. A pena, dessa for-

ma. não objetivará a recuperação, 
acarretando, para o penalizado, mar­
cas indeléveis e estigmas incuráveis. 
Torna-lo-á, provàvelmente. um delin­
qüente. um desajustado social ou um 
parasita. 

Pugnamos, para o usuário de maco­
nha. uma pena adequada ao crime co­
metido. a qual poderã ser de 1 (uml a 
5 (cinco) anos {se admitida a depen­
dência psíquica e física l . 

Aceitamos e proclamamos a justeza 
da exacerbação das penas para os fa­
bricantes, traficantes, importadores, 
exportadores etc., de drogas psicotó­
xicas e recomendamos o rigor na 
aplicação da lei penal. 

Aceitamos, também, que êste rigor 
se faça notar, ainda que em menores­
cala, para os viciados em cocaína, 
morfina, heroína, LSD e anfetaminas. 
Para a maconha. porém, propomos pe­
nas mais leves e as razões estão ex­
postas neste trabalho e nos demais 
apresentados. 

Temos, igualmente, reparos no que 
pertine ao campo do direito proces­
sual. alvo de inúmeras inovacões nesse 
anteprojeto. · 

o artigo 16 do Projeto n.0 185-B, de 
1971. compele o representante do Mi­
nistério Público a denunciar, oralmen­
te, o indiciado. prêso 48 horas antes. 
Sendo um crime que exige prova ma­
terial (laudo pericial), o Promotor terá 
que alicerçar-se. tão-sOmente. no fla­
grante e na confissão do indiciado. 
Ora, aquêles que conhecem a matéria 
sabem que tais provas são precárias e 
carentes de elementos capazes de es­
cudar uma denúncia vâlida e correta. 
Já não falaremos nos flagrantes for­
jados e nas confissões obtidas sob a 
égide do argumentum baculinum. 
Ainda que tais anomalias rtão fre­
qüentes! não ocorram, a prova mate­
rial é essencial e indispensável. 

Na verdade, os Srs. Promotores Pú­
blicos já vêm assim procedendo há 
muito tempo, o que nos parece equí­
voco. Na atualidade, os Srs. Membros 
do Ministério Público já vêm apresen­
tando denúncia, por escrito, sem o 
laudo pericial, o qual demora, via. de 
regra, 10 a 15 dias. Condenamos um 
tal procedimento e, por essa razão, 
discordamos do Projeto n.0 185-B, ao 
consagrá-lo definitivamente. Se o cri­
me exige prova material, a denúncia 
terá que ser alicerçada em tal elemen­
to. Esta tem sido a tese defendida 
pelo Promotor Raphael Carneiro da 
Rocha, o qual, lamentàvelmente, en­
contra-se quase isolado em sua posi­
ção. Os que defendem o oferecimento 
da denúncia antes da anexação do 
do laudo pericial baseiam-se num 
princípio consagrado e certo de que, 
para denunciar, bastam os indícios. 
Concordamos, em parte. Havendo, 
porém, necessidade de prova material, 
os indícios restantes se descolorem e 
não apresentam substância para ini-
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ciação da ação penal. Acrescentando­
se, ainda, que os laudos, atualmente, 
são ineptos, como já tivemos ocasião 
de constatar, chegamos à conclusão 
de que o acusado dispõe de poucos re­
cursos de defesa, os quais, além de 
parcos, são cerceados ou torcidos. 
aceitaríamos a denúncia antes da jun­
tada dos laudos, se êstes apresentas­
sem conteúdo e base cientifica válida. 
Mas, nos térmos em que são redigidos 
os laudos periciais relativos à substân­
cia vegetal maconha, somos obrigados 
a uma discordância total. 

O projeto em exame não cogita da 
contraprova, matéria importante à 
qual já nos reportamos e que, apesar 
de ser um imperativo do Código de 
Processo Penal, não é observado. 

Reafirmamos que há, na redação do 
Projeto n.0 185-B, uma preocupaçào 
de abreviar o rito, objetivando um 
julgamento rápido - duas semanas. 
Mais uma vez, proclamamos que seus 
autores, data venia, não estão habi­
tuados a atravessar os cancelos das 
Varas Criminais. Com a nossa expe­
riéncia, podemos dizer que os acu;:;a.­
dos capitulados no artigo 281 sao, nus 
dias de hoje, na Guanabara, julgados 
em tempo breve, aínda que na forma 
do rito ordinário. Via de regra, em 
prazos nunca superiores a 90 dias, os 
processos tem sentença definitiva na 
1.&. instã..ncia. Dada a relevância da 
matéria e os cuidados que a me.sma 
exige, o 1Jrazo de 70 a 90 dias chega a 
ser exiguo. Abrev1a-lo demais e teme­
rãrío, levando, por vezes, a julgamen­
tos apressaau::;. 

Nossa modesta opinião nào traz, em 
seu boJO, a discordância impet·tinente 
ou airunto_sa. Não envolve, também, 
um procediniLL .o meramente pulemi­
co, sem objeLl._;:; ou razoes. Nosso In­
tuito e de colauoraçào, sem proselitis­
mo, facciosismo ou parcialidade. 

Queremos repetir que nossos concei­
tos técnicos pertinem, tao-sómente, ao 
uso da cannabis sativa, :sem exten:::;oes 
ou analcgia.s. 

Achamos que u ProJeto n.O 185-B de­
ve ser relvrmuiadu, no (Jue diz respei­
to ao '"Canabismo" 1 nau ao tráfico l, e 
nossas conclusões, aino.a que possam 
sofrer contestações, têm graníticos ali­
cerces. 

Queremos renovar o nosso ap:Jio ao 
Govêrno federal na campanha contra 
os tóxicos, •·guerra santa" à qual to­
dos os brasileiros se devem engajar. 
- Adolpho K6nder Homem de Car­
Valho. 

PARECER 
N.0 409, de 1971 

Da Comissão de Educação e Cultura 
Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

Obrigar tôda pessoa fisica ou jurí­
dica a colaborar no combate ao trá­
fico e uso de substâncias entorpecen­
tes ou que determinem dependência 
física ou psiquica, é objetivo do pro-

jeto de lei que vem ao exame desta 
Comissão. 

A matéria é oriunda do Poder Exe­
cutivo e veio acompanhada de men­
sagem na qual o Presidente da Re~ 
pública enfatiza que "dentre os ma~ 
1es que afligem a mocidade, compro­
metendo-lhe a saúde, abalando-lhe a 
consciência ética e causando-lhe de­
sajustes psicossociais, um dos mais 
graves é. sem dúvida. a toxicomania". 
E diz na mesma ordem de pensa­
mento: 

"O problema nã-o é apenas na­
cional. O uso de entorpecentes e 
de sub.stáncias que determinem 
dependência física e psíquica as­
sume o caráter de flagelo dos 
nossos tempos, atingindo tôdas 
a.s nações. Os entorpecentes ge­
ram neuroses, estimulam a crimi­
nalidade, desagregam a família, 
corrompem os costumes, provo­
cam perversões e põem em risco 
a segurança nacional." 

Aí está, na síntese presidencial. to­
do o drama provocado pela toxico­
mania, que vai avan~ando entre a 
juventude. justame-nte na faixa etá­
ria de maior interês')e para o Brasil 
do futuro. Efetivamente, há anos que 
os entorpecentes preocupam os che­
fes de família, o::, administradores, os 
parlamentares, os mestres. os psicó­
logos, os médicos. todos enfim que 
têm responsabilidade na formação 
daqueles que. amanhã, dirigirão os 
destinos da Pátria. Não é de hoje que 
se formam fileiras na campanha an­
titóxico. Porém, ou a campanha não 
se formaliza com os requisitos essen­
ciais, ou o vicio passou a exercer 
maior atração; o certo é que o uso de 
entorpecentes ganha terreno e pa­
rece que se espraia nos principais 
centros urbanos. 

Diante do panorama desanimador, 
a imprensa tomou posição. auxilian­
do o esfôrco do Poder Público. Os 
psicólogos passaram a examinar o 
assunto, com maior profundidade e 
chegaram à conclusão de que os jo­
vens devem ser conscientizados dos 
perigos da toxicomania, O psicólogo 
Agostinho Minicucci, por exemplo, 
deixa bem clara a situação, quando 
assinala: 

O que importa é o homem, não 
o tóxico. O nosso objetivo é acen­
tuar a importância do envolvi­
mento do jovem na campanha 
antítóxíco, ou qualquer outra, de 
forma que êle realize a pesquisa, 
debata o problema, encontre so­
luções e imügine técnicas de co­
municação de suas conclusões. 
Só assim êle terá vivência do pro­
blema. 

Referido psicólogo realizou expe­
riência, em 1969, como parte da re­
formulação de sua cadeira de Psico­
logia EducacionaL Cogitou de desen­
volver "equipe de criatividade", cujo 

funcionamento obedecesse a nôvo sis­
tema de educação, e reuniu univetsi­
tárlos, os quajs revolucionaram a téc­
nica de ensino no Brasil, levandó para 
as salas de aula a apresentação e a 
encenação de sociedramas, drama ti 
zação, painéis e simpósios, como ocor­
re nos Estados Unidos. Ano passado, 
por ocasião do I Símpósio de Tóxicos, 
realizado na Capital bandeirante, a 
equipe do Prof. Minicucci foi convi­
dada a participar. Na oportunidade, 
o nôvo estilo de comunicação causnu 
sucesso: foram dramatizados temas 
abordando os problemas fundamen­
tais que conduzem o adolescente ao 
vício das drogas e que, de acôrdo com 
pesquisa dos próprios universitários, 
são o desajustamento familiar, a au­
to-alienação, a superproteção dos 
pais, o autoritarismo paterno ou ma­
terna. a ahenacão social, a tendência 
psicopática e, Principalmente, o sen­
timento de fuga. 

A orientação das "equipes de cria­
tividade" parece acertada. O indiví­
duo é que tem de ser trabalhado, 
conscientizado, orientado numa op­
ção. o mundo moderno, com seus 
dramas, com as exigências que faz ao 
homem, causa transtornos de tõda 
ordem. E se torna imprescindível que 
se lhe dê orientação. Ê como entende 
a Prof.a Ivanise Muniz, coordenadora­
geral da equipe de criatividade de 
combate aos tóxicos, em São Paulo. 
Diz ela: 

'·Os jovens estão sem saber quais 
os verdadeiros valôres a serem 
aceitos. Assim, esta juventude se 
baseia em uma subcultura, com 
base nos tóxicos, para substituir 
a crise de valôres. Portanto, não 
se trata de um problema funda­
mentalmente de estrutura políti­
ca: capitalismo, comunismo ou 
socialismo. Mas é um problema 
de tôda sociedade que não ofe­
rece atividades construtivas, cria­
tivas e conscientizadas para a sua 
juventude." 

A ação que se realiza contra os en­
torpecentes tem demonstrado que os 
tóxicos invadiram as escolas, com o 
conhecimento. muitas vêzes, de mes­
tres os quals deixam de informar à.s 
autoridades, sob o argumento de que 
não lhes compete a delação. No Rio, 
por exemplo. a Polícia localizou ''bôca 
de fumo" em estabelecimento de en­
sino e desbaratou outra, em bairro 
elegante da cidade, freqüentada por 
dezenas de jovens da alta sociedade. 
Hã tres anos. o tráfico de cocaina era 
praticado. na Guanabara, por qua­
drilhas que utilizavam crianças. A 
questão se tornou tão séria QUe os 
órgãos de imprensa divulgavam notí­
cias as~im: 

A lista negra dos traficantes de 
tóxicos na Zuna Sul e o mapa dos 
seus redutos estão nas mãos do 
"Esquadrão da Morte". A ordem 
é retirã-los imediatamente de 
circulação, com destruição .sumã-
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ria dos focos de v1c1o. Da Glória 
ao Leblon, policiais da 3.a Subse­
ção de Vigilância comandam no 
momento a maior guerra jâ des­
fechada na Guanabara, contra os 
mercadores de entorpecentes. O 
objetivo é que a repressão ao tó­
xico - intensa mas silenciosa -
se estenda a todos os pontos do 
Estado, com total liberdade ao 
"Esquadrão da Morte". (0 Globo 
- edição de 28-8-68. J 

Verifica-se, pelas informações aci­
ma, incluídas no noticiário intitulado 
"Quadrilha usa crianças no tráfico 
de cocaína", que a toxicomania al­
c.imçou estágio tão alarmante, que se 
chegou a invocar a ação dos homicí­
das do 1'Esquadráo da Morte" para 
impedir maior avanço do uso de en­
torpecentes. 

Os organismos de segurança, ao 
examinarem a extensão da klxicoma­
nia, verificaram - conforme foi am­
plamente divulgado - estreita cor­
relação entre os tóxicos e a ação sub­
versíva. O Ministro da Justiça chegou 
a denunciar isso, depois que o cardeal 
D. Vicente Scherer afirmou na As­
sembléia Legislativa do Rio Grande 
do Sul: 

Na China, o comércio de tóxicos 
nunca foi disciplinado, por que 
traz muitos lucros e também por­
que, segundo o Pravda, órgão de 
divulgação oficial soviético, des­
tina-se a corromper as nações 
ocidentais, as nações para onde as 
drogas são exportadas. a fim de 
demolir as resistências que se pos­
sam opor a um enfraquecimento 
de energias nos países inimigos 
da China. 

A questão dos tóxicos tem sido es­
tudada, nos .seus diferentes aspectos, 
por homens da mais alta responsa­
bilidade científica. O Dr. Oswaldo Mo­
raes Andrade, psiquiatra dos mais 
ilustres dêste País, alinhou conceitos 
e episódios históricos, o.s quais foram 
expostos em conferência realizada, em 
junho último, na Assembléia Legis­
lativa da Guanabara. Muita gente já 
se ilustrou com os conhecimentos de­
monstrados por aquêle especialista 
que ensina: 

"Há drogas que jamais fazem 
nascer a necessidade imperiosa 
de usá-las, mas são tão deseja­
das que podem engendrar o há­
bito. Neste grupo está a Cannabis 
Sativa. L, as anfetaminas, que são, 
aqui no Brasil, as drogas mais 
consumidas, sem falarmos nos 
problemas do alcoolismo, que vêm 
aumentando dia a dia e atingin­
do também as mulheres, que re­
presentam. já 14% dos casos de 
alcoolismo atendidos no Pronto 
Socorro da Zona Sul da Guana­
bara." 

Todos os que se dedicam ao estudo 
do uso dos. entorpecentes e seus eiei-

tos no organismo humano, .sabem que 
são efêmeros os prazeres auferidos pe~ 
los viciados. E que a êsses prazeres se 
seguem sofrimentos muita vez insa~ 
náveis. 

A psicopatologia ensina que os ver~ 
dadeiros toxicomaníacos trazem pre~ 
disposição constitucional ao tóxico. 
Todavia, os toxicômanos ou depen­
dentes se dividem em dois grupos: os 
dependentes ocasionais e os constitu­
cionais. No primeiro caso estão in­
cluídos os que o Prof. Oswaldo An­
drade afirma não terem "atração ir­
resistível para o tóxico; foram víti­
mas da terapêutica, surgem de um 
acidente. Curados da situação mór­
bida não reincidem: são os falsos to­
xicomaníacos". Relativamente aos de­
pendentes constitucionais, "são os que 
andam à procura de sensações estra­
nhas, de prazeres extravagantes, de 
volúpias imaginárias, de hedonistas. 
Nêles se notam os traços histéricos ou 
psicopáticos vários". 

Todo viciado cumpre um ciclo que 
se inicia na chamada "lua de mel", 
passa para o período da hesitação ou 
intermitência. se transfere para a 
etapa do hã.bito impulsivo ou morfi­
nomaniaco e, finalmente, atinge o pe­
ríodo da decadência. 

Esclarece, a respeito, o Prof. .Oswal-
do Andrade: 

"No período de iniciação, o indi­
víduo experimenta os efeitos eu­
foristícos do opiáceo. Sem entrar 
em estado de torpor, comum às 
grandes doses, o viciado incipien­
te no uso, ainda em doses medi­
camentosas, refere leve excitação 
geral, vivacidade, satisfação, sen~ 
sacõcs de êxtases, de tranqüilida­
de: de bem-estar geral, em suma, 
o período que o levará à tendên­
cia e ao uso. 
No segundo período, consciente 
do risco que pode ocasionar o ví­
cio, o indivíduo tenta recuar. Pro­
cura diminuir a dose. Experimen­
ta outras drogas. E depois reter­
na à mesma substância, passando 
à fase de impulsão ou morfina­
maníaca. Nesta fase o paciente 
entrega-se passivamente ao vício. 
Aparecem então as modificações 
causadas pelo tóxico, e o pavor 
pelo estado de abstinência ( ansie­
dade, descargas diarréicas, suores 
profusos, colapso). 
O último período do morfinismo 
inveterado é a caquexia, condição 
irrecuperável somato e. psiquica­
mente. o estado demencial e as 
afecções levam à ruína e à morte. 
O viciado, geralmente, se prende 
a mais de um tóxico, sendo por 
isso mais comum falar em poli­
toxicomanias. 
Verificamos casos de abuso de 
cocaína quando os pacientes di­
ziam que, para despertar-lhes o 

apetite, recorriam à diamba, pois 
a maconha despertava-lhes a fo­
me; esta desapare quando sob a 
ação da cocaína (Velhos aos 27 
anos Ex. Bolivia l. 
Os indivíduos que usam os psico­
estimula.ntes tornam-se insones, 
e, para compensar, recorrem aos 
barbitúricos. Utiliza-se também 
os psicoestimulantes, para masca­
rar a embriaguez e terminam 
fazendo um verdadeiro coquetel: 
ópio ou seus derivados, cocaina, 
ãlcool, maconha. psicoestimulan­
tes, sedativos e agora o LSD-25. 

O opianismo é a maior pandemia 
e a mais grave. Dos derivados do 
ópio, a heroína age mais podero­
samente do que a morfina e os 
extratos totais, em dose menor 
j:i produz um estado de euforia 
especial, náo determinado por ou­
tros tóxicos. 
A sensação de bem-estar deter­
minada pela heroína é acompa­
nhada pela hiperatividade psí­
quica, com hiperfacilidade na as­
sociação de idéias. É interessante 
assinalar que os adeptos dêstes 
estupefacientes reconhecem quan­
do se lhes substituem o tóxico 
por outro alcalóide do ópio. Sa­
bemos que a heroína em solução 
não é estável e assim se trans­
forma, depois de algum tempo, 
em morfina." 

O problema dos tóxicos mereceu 
atenção especial do Clube dos Advo­
gados, que patrocinou, na Guanaba­
ra. estudo jurídico-social das toxico­
manias. Pronunciaram-se um educa­
dor. um jurista, um psiquiatra, um 
médico legista e um juiz de menores. 
A esta Comissão interessa de perto 
a opinião do educador, e ainda, a do 
Juiz de Menores. O primeiro foi o Pa­
dre Francisco Leme Lopes, que subli­
nhou a relação dos entorpecentes com 
a mística e a orientação da juventu­
de. Disse êle: 

"Relação com a mística - talvez 
surpreenda alguém essa expres­
sáo. No entanto, sabem os estu­
diosos do assunto que não falta­
ram homens de cultura que apre­
sentassem uma defesa mística do 
consumo dos alucinógenos. Dois 
proiessôres da Universidade de 
Harvard dela .se tornaram arau­
tos, e após prolongadas experiên­
cias e pesquisas formularam a 
chamada teoria psicodélica. 
Notamos. de passagem, o sentido 
etimológico de psicodélicos: estado 
ou elemento tóxico que se mani­
festa; do verbo grego delol, ma­
nifestar-se, que é o psiquiSmo ín­
timo da personalidade. Em suas 
grandes linhas, assim se poderia 
resumir a doutrina dos dois mes­
tres de Harvard: só o consumo 
das drogas poderá tornar possí­
vel a renovação da sociedade, pois 
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Unicamente as drogas são capa .. 
zes de subtrair o homem ao puro 
tecnicismo e ao presente estado.'' 

Não há dúvida de que é absurda a 
teoria dos referidos professôres da 
Universidade de Harvard, para os 
quais as drogas abririam •·novos ho .. 
rizontes decorrentes de novas percep .. 
ções e intuições que emergirão da~ 
profundidades do espírito humano". 
Maior absurdo é transformar o cri .. 
minoso vendedor de tóxicos num in .. 
divíduo que desafia a polícia. na ten ... 
tativa de ínstaurar uma nova sacie .. 
dade. 

Ora, os jovens estimulados pelots 
filósofos psicodélicos, p r e te n d em 
transformar os entorpecentes em for .. 
ma -de protesto contra a sociedade de 
nossos dias, que consideram esclero ... 
sada. A ciência tem comprovado o 
êrro das pregações psicodélicas, por .. 
quanto à rápida euforia das chama .. 
da,s "viagens mentais" se segue a an ... 
gústia, as frustrações, a tristeza ge .. 
rada pela insegurança. Os "êxtases'' 
proporcionados pelas drogas são se .. 
guidos de estupefação e inoperância, 
por parte do viciado. que passa a es ... 
tágio de desorientação e aniquilamen ... 
to mental, incapaz, portanto, de tra ... 
balhar a nova sociedade que êle ima .. 
ginou nos sonhos e nas viagens fan .. 
tasiosas. Diante disso. esboroa todo o 
castelo de cartas preconizado pelo~ 
psicodélicos. 

Dessã forma, parece insustentãvel 
o protesto dos psicodélicos: êles que ... 
rem instaurar nôvo tipo de socieda .. 
de; mas tal desejo fica nos efeitos 
fantasiosos das drogas, porque, na 
prática, êles se tornam incapazes de 
realizar qualquer atividade que pos ... 
sa resultar em melhoria ou em modi .. 
ficação do statu quo. 

Todos quantos se dedicam ao es .. 
tudo das drogas c seus efeitos verifi .. 
cam êste detalhe: o jovem usa o tó~ 
xico, a princípio, por simples curio ... 
sidade ou como estímulo. Segue-se, 
após, a volúpia e os estados maio!) 
avançados da toxicomania. 

Ninguém desconhece que os princi .. 
pais consumidores de drogas, entre a 
juventude, são os grupos contestató .. 
rios, vulgarmente denominados de 
"hippies", que os meios de comunica~ 
çào divulgam. Daí a necessidade de 
esclarecimento à juventude, a respei .. 
to do assunto: os "hippies" protestam 
por uma sociedade mais condizente 
com os princípios da justiça social. 
No entanto, nada realizam para que 
tal objetivo se concretize. Pelo con~ 
trário, êles são nulos. no tocante à 
participação no desenvolvimento eco ... 
nômico, e perigosos pelos crimes que 
têm praticado. Tem razão Padre 
Francisco Lopes, quando enfatiza: 

"f: preciso que o lar seja sempre 
o santuário do amor, e o convívio 
humano, realmente fraterno. 
Quantas vêzes adolescentes con .. 

testatórios apelam para o protes­
to como compensação pela falta 
de harmonia entre os pais, ou pela 
situação miserável da.s classes hu­
mildes. O símile de Chesterton é 
bem expressivo: quando para dez 
cabeças sô se tem seis chapéus, 
a solução não é cortar quatro ca­
beças. mas fabricar mais quatro 
chapéus." 

Muito se tem dito e escrito, no que 
se refere a propriedade dos diversos ti­
pos de entorpecentes. Mas é conve­
niente alertar para o fato de que o 
crescimento do número dos que usam 
drogas exige a reação que o projeto em 
estudo prevê. Evidentemente, o texto 
que~ submetido à deliberação do Con­
gresso não é a derradeira palavra no 
assunto. Porém. representa gigantesca 
passo, no encaminhamento do proble­
ma. A situação exige que se faça algo, 
começando-se pela vigilância constan­
te. Ainda hã pouco. o Juiz de Menores 
da Guanabara que, em menos de seis 
anos de juizado julgou sete mil me­
nores delinqüentes, adverte: 

A vigilância. temos que fazer em 
nossa,s. casas, em nossos ambien­
tes. Cada um de nós tem que ter 
a coragem de, na sua casa, inter­
pelar o seu próprio filho. o seu 
neto. Vasculhar o seu bôlso e o 
:;;eu caderno. e enfrentar o olhar 
terrível do filho, quando êle per­
guntar: "Papai, você não confia 
em mim?". Nós temos uma res­
posta: "meu filho. eu confio em 
você, mas não confio no trafi­
cante". 

Felizmente. os homens de respon­
sabilidade foram alertados a tempo, 
para o problema do entorpecente. E 
todos vêm enfrentando o desafio dos 
tóxicos com a seriedade que o caso 
requer. O Brasil não estêve presente 
ao grande certame internacional que 
estudou a questão mental do adoles­
cente. Mas, no próximo ano, deverá 
promover o I Congresso Brasileiro de 
Higiene Mental do Adolescente e o I 
Encontro com a Juventude Brasileira. 
Na oportunidade, todos os aspectos da 
higiene mental dos jovens serão abor­
dados. 

Diante do que ficou exposto, é de 
ressaltar o intcrêsse do Govêrno bra­
sileiro em oolucionar. em têrmos defi­
nitivos. a difícil situação criada pelos 
entorpecente.~. O projeto de lei em 
exame é corajoso e do mais alto sen­
tido patriótico, de vez que se propõe 
enfrentar os problemas do trãfico e 
do uso das drogas alucinógenas. 

Somos. portanto, pela aprovação da 
proposição em estudo. 

Sala das Comissões. em 26 de agõs­
to de 1971. - João Calmon, Presiden­
te em exercício - Cattete Pinheiro, 
Relator -·Milton Trindade - Adal­
berto Sena - Tarso Dutra - Geral­
do Mesquita. 

' 

PARECER 
N.0 410, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sóbre o Projeto de Lei do 
Senado n. 80, de 1971, de inicia­
tiva da Comissão do Distrito Fe~ 
deral, que extingue a garantia de 
instância nos recursos de deci~ 
são administrativa fiscal a que se 
refere o art. 259, da Lei n.0 4 .191, 
de 24 de dezembro de 1962, apli~ 
cável no Distrito Federal, e dá 
outras providéncias. 

Relator: Sr. Accioly Filho 

1. A douta Comissão do Distrito Fe­
deral teve a iniciativa do Projeto de 
Lei do Senado n.0 80/ que 71, modifi­
ca o Código Tributário do Distrito Fe­
deral. 

Nos têrmos da le-gislação vigente 
!Lei n.0 4.191, de 24 de fevereiro de 
1962 - Código Tributário do Distri­
to Federal). eem a garantia de ins~ 
tância, medjante depósito, em di­
nheiro, fian~a ou caução, é limitado 
recurso das decisões proferidas em 
processos fiscais no Distrito Federal. 

O projeto suprime essa exigência de 
garantia de instância, permitindo_ a 
interposição do recurso sem prestaçao 
de fiança. caução ou depósito em di­
nheiro, assegurando ainda ~ libera­
cão dos depósitos e a extinçao de fi­
ãnças nos processos em curso ainda 
não definitivamente julgados. 

2. A matéria se presta a controvér­
sias em face do disposto no art. 57, 
n.cs I a IV, da Constituição. Postos os 
olhos sóbre esses dispositivos, inda­
ga-se: a matéria contida no proj~to 
não ê daquelas de iniciativa exclusiVa 
do Presidente da República? Porque 
trate de assunto disciplinado no Có­
digo Tributãrio. poderã parecer que 
o projeto dispunha sôbre matéria tri­
butãria. É certo. no entanto, que nem 
tudo que está contido naquele Código 
é matêria tributária. A divisão cien~ 
tífica das matérias pelas várias dis­
ciplinas jurídica,<; não se resolve con­
soante decidam as leis. Se o princípio 
fôr de direito subs·tanttvo, a sua in­
clusão numa lei pro c e s sua 1 não 
o faz adjetivo; se de direito penal, 
não é potque se inclua numa lei co­
mercial. que a êste ramo passe a per­
tencer. 

Se assim não fósse ~Nia fácil bur­
lar tóda a tábua de competências das 
Constituições: os Estados passariam 
a legislar sôbre direito civil. penal, co~ 
mercial e processual em lei de orga­
nizarão iudiciária; o Congresso inva­
diria· a iniciativa privativa do Presi­
dente da República, disciplinando as 
matérias que lhe são vedadas em leis 
de rótulos diferentes; e, afinal, o Pre­
&idente da Repúbllca, passaria a le­
gislar por decreto-lei sàbre tudo 
quanto entendesse. sem- atender às res­
trições da Constituição. 
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Não há de ser, por isso, matéria 
tributária só por estar contida no Có­
digo Tributário. aquela referida no 
projeto da Comissão do Diatrito Fe­
deral 

Trata o projeto da matéria de re­
cursos na instância administrativa, 
versando sôbre a exigência de depó­
sito, caução ou fiança. ÊSses recursos 
prendem-se, é verdade, a notificacões 
fiscais, mas o recurso não aderé à 
natureza do direito que esteja em dis­
cussão -- o recurso é sempre proces­
sual e, no caso, de índole adminis­
trativa. 

Não se trata. pois, de matéria de 
iniciativa privativa do Presidente da 
Repú.blica, mas também não é da­
queles projetos de exclusiva compe­
tência do Senado (art. 17, § 1.0 , da 
Constituição>. 

Opino, assim, pela constitucionali­
dade do projeto para tramitação em 
ambas as Casas do Congresso Na­
cional. 

Sala das Comissões, em 16 de se­
tembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente- Accioly Filho, Relator -
Eurico Rezende - Heitor Dias -José 
Lindoso - Wilson Goncalves - Hel­
vídio Nunes - Gustavo· Capanema 
Nelson Carneiro - Antônio Carlos. 

PARECER 
N.0 411, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sóbre o Requerimento 
n.0 167, de 1971, sul\~itand"Oo au, 
Presidente do Senado Federal se 
oficie ao Comandante da Escola 
Superior de Guerra, General-de ... 
Exército Rodrigo Otávio Jordão 
Ramos, manifestando-lhe a satis ... 
fação do Senado Federal pela de ... 
cisão de transferência para Bra­
sília da ESG. 

Relator: Sr. Helvídio Nunes. 

O ilrustre Senador Osire.s Teixeira, 
no requerimento n.0 167, de 1971, pro­
põe que o Senado Federal oficie ao 
General-de-Exército Rodrigo Otávio 
Jordão Ramos, manifestando-lhe a 
satisfação da Casa pela decisão da 
transferência para Brasília da Escola 
Superior de Guerra, bem assim de­
monstrando júbilo pelo transcurso da 
vigésima segunda data do aniversá­
rio de sua criação. 

Com efeito. nascida através da Lei 
n.0 785, de 20 de agõsto de 1949, a 
ESG, que já diplomou mais de dois 
mil estagiários, verdadeiro instituto 
de altos estudos, partindo da exata 
e precisa conc·eituação do Poder Na­
cional, orienta-o e dirige-o para a 
consecução dos Objetivos Nacionais. 

Segurança e Desenvolvimento, eis o 
binômio em que assenta a doutrina 
que a empolga, e de resto o país in­
teiro, já como resultado de sua pre­
gação eívica, que a todos contagia e 
que se propaga em cadeia. 

Universidade sui generis sem pro­
fessOres e sem currículos, como que­
rem alguns. voltada ao estudo dimen­
sionamento e equacionamento da pro­
blemática brasileira, laboratório de 
alto nível para a fixacão dos interês­
ses nacionais, como ·pretendem ou­
tros, dentro do contexto mundial, nos 
fatóres econômico, político, militar e 
psicossocial ·msca a notável institui­
ção "desenvolver e consolidar os co­
nhecimentos necessários para o exer­
cício da.s funções de direção e para o 
planejamento da segurança nacio­
nal''. 

Em uma palavra, a ESG é uma Es­
cola para a formação de autênticos 
líderes brasileiros. 

O transcurso, pois, do 22.0 aniver­
sário de criação da Escola Superior 
de Guerra e a sua próxima transfe­
rência para a Capital Federal, centro 
das mais altas decisões nacionais, 
constituem, não resta dúvida, moti­
vos de justificadas alegrias e gerais 
aplausos. 

No mais, a proposição encontra aco­
lhida no art. 246 dJ Regimento In­
terno do Senado Federal. 

O parecer, em conseqüência, e pela 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 16 de se­
tembro de 1S71. - Daniel Krieger, 
Presidente - Helvídio Nunes, Rela­
tor - Eurico Rezende - Gustavo Ca­
panema -: José Lindoso - Wilson 
Gonçalves - Accioly Filho - Nelson 
Carneiro - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE I Carlos Lin­
denbergJ - O expediente lido vai à 
publicação. 

Do expediente lido, constam os 
Projetos de Lei da Câmara n.os 52 e 
53, de 1971. que, nos têrtllos do § 1.0 

do art. 142 do Regimento Interno, sô­
mente poderão receber emendas e pe­
lo prazo de 5 Sessões ordinárias, pe­
rante a.s Ccmissões de Finanças e de 
Rela<;ões Exteriores, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - A Presidência recebeu a 
Mensagem n. 0 74, de 1971-CN ( n.0 343, 
de 1971, na origeml, pela qual o Se­
nhor Presidente da República sul•me­
te à deliberação do Congresso Nacio­
nal o Projeto de Lei n.0 18. de 1971 -
CN, qu; dispõe sôbre o Primeiro Pia­
no Nacional de Desenvolvimento 
!PND), para o período de 1972 a 1974. 

Para leitura da matéria e demais 
providências iniciais de sua tramita­
ção, esta Presidência convoca Sessão 
conjunta do Congresso Nacional a 
reRlizar-se no próximo dia 20 do cor­
rente. à.s 19 horas e 30 minutos, no 
Plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE rCarlos Lin­
denberg 1 - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra, como Líder, o no~ 
bre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO fComo 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, como é do 
conhecimento público, a recente re­
presentação do MDB sôbre a incons­
titucionalidade da lei da censura pré­
via não chegou a ser apreciada pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

O Procurador-Geral da República, 
baseando-se na Lei n.0 4.337, de 1964, 
deixou de encaminhar a representa­
ção ao Supremo Tribunal e deter­
minou seu arquivamento, por não 
concordar com a mesma. A questão 
teve seguimento co'm nõvo recurso do 
MDB afinai rejeitado pelo Supremo, 
com fundamento na Lei n.O 4. 337/64. 

Deixou, assim, de ser apreciada, pe­
lo Supremo Tribunal Federal, a ale­
gada inconstitucionalidade da lei que 
instituiu, no Brasil, a censura prévia 
à nossa imprensa. 

O episódio teve, na ocasião, grande 
repercussão em nossa vida pública, 
na vida jurídica, nos debates do Par­
lamento e no Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

Por ocasião da decisão do Supre­
mo Tribunal Federal o fato culmi­
nante foi a renúncia do Ministro 
Adauto Lúcio Cardoso, ex-Presidente 
da Câmara dos Deputados e conhe­
cido e devotado lutador das causas de­
mocráticas. 

Após o estudo que fizemos da ma­
téria, e com base nas conclusões do 
debate realizado no Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, 
estamos apresentando à considera­
ção do Congresso Nacional projeto de 
lei modificando o art. 2.0 da Lei n.0 

4.337. 

Como é do conhecimento dos meios 
jurídicos, alg·uns autores sustentam, 
como Caio Mário da Silva Pereira, 
que é inconstitucional a norma que, 
numa de suas interpretações, permi­
te ao Procurador-Geral arquivar a re­
presentação. Outros, como Seabra 
Fagundes, .são mais generosos na sua 
interpretação e consideram que o dis­
positivo citado não é inconstitucio­
nal. Mas é o próprio Seabra F<:.gun­
ctes quem afirma: 

"Impõe-se, entretanto, a modifi­
cação da lei para ajustá-la me­
lhor ao espírito da Constituição." 

O Professor Arnaldo Wald, membro 
do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados, em luminoso parecer, exa­
minou a matéria e concluiu pela ne­
cessidade da sua modificação. Aten­
dendo às conclusões do seu brilhan­
te parecer, que representa o pensa­
mento pràticamente unânime da 
classe jurídica do País, é que enca­
minhamos à Mesa o presente Pro­
jeto de Lei. 

Êle determina que: 
"Qua11do se tratar de represen­
tação oriunda de pessoa jurídica 
de direito público interno (tal 

' 
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como .'3ão os partidos), não poderá 
o Procurador-Geral da República 
deixar de encaminhá-la ao Su­
premo Tribunal FederaL sob 
pena de responsabilidade". 

Dispõe, ainda, o Projeto de Lei 

"Na hipótese de representação 
oriunda de pessoa física ou de 
pessoa jurídica de direito priva­
do, o Procurador-Geral da Repú­
büca, no prazo previsto neste ar­
tigo, fará o seu encaminhamento 
ao Supremo Tribunal Federal ou 
determinará o seu arquivamento. 
Verificando-se o arquivamento, 
na forma do }Jarágrafo 2.0 déste 
artigo, caberá reclamação ao ple­
nário do Supremo Tribunal Fe­
deral, que conhecerá da mesma, 
se a representação tiver funda­
mentação jurídica válida, avo­
cando. neste caso, o processo para 
julgamento na forma desta lei''. 

Esta a contribuição que oferecemos 
ao Congresso para regularizar uma 
situação que está inquietando os 
meios jurídicos do País. 

A Constituição é a nossa lei básica. 
A violação de qualquer preceito cons­
titucional representa a mais grave 
das violações à ordem jurídica. Com 
os doutos suplementos que provável­
mente receberá na Comissão de 
Constituição e Justiça e em outros 
órgãos da Casa. temos certeza de que 
o Congresso acabará por aprovar <J 
projeto que apresentamos, essa con­
tribuição que lhe é oferecida pelo Mo­
vimento Democrático Brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. C\luito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE l Carlos Lin­
denberg J - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVAI,CAXTE lLê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente. Senhores :Senadores: t:m re­
cente pronunciam-ento nesta Casa, la­
mentei o abandono a que a atual Di­
reção-Geral do Departamento Nacio­
nal de Obras Contra as Sêcas relegou 
sua Comissão de Alagoa<;, a ponto de 
constituir-se. hoje, o DNOCS em ór­
gão quase inoperante em meu Estado. 

A imponência das instalacões da Co­
missão, em Palmeiras dos Índios, não 
condiz com a utilizacão superlativa­
mente ociosa dos jovens e devotados 
engenheiros, do numeroso pessoal c 
da copiosa maquinaria disponível. 

Tão chocar.te contraste faz lem­
brar o velho adágio: "Por fora. bela 
viola; por dentro, pão bolorento. " 

Desta vez, porém, não venho a esta 
Tribuna no propósito de reprochar, 
mas no de louvar. Louvar a Fundacão 
Serviços de Saúde Pública --- esta, 
sjm! - d·çveras atuante nas Alagoas. 
como no Brasil. 

Bem sabem meus llustres Pares que a 
FSESP é o prolongamento do antigo 

Serviço Especial de Saúde PUblica, 
transformado, em 1960. na atual Fun­
daGJ.o, inteiramente mantida pelo Go­
\'êrno brasileiro, desde seu advento. 

Dentre suas mú.ltiplas atividades, 
rxe~uta sistemas de esgotos sanitá­
rios; constrói hospitais e postos de 
saúde; presta assistência técnica a 
órgãos rstaduais e municipais; trei­
na pessoal para tarefas de saneamen­
to: -colabora na higiene industrial: e 
exerce outras atividades correlatas. O 
mais relevante. porém, é levar âgua 
límpida e farta às cidades interiora­
nas. 

Até 30 de junho úlbmo. SESP e 
FSESP tinham construído 375 servicos 
de aiJastecimento de água. dissemiria­
dos por todos os Estados e Territórios, 
estando em andamento 130 novos sis­
temas 

Em Alagoas. são onzp 1ocaHdades 
que bebem água trazida pela Funda­
ção. Destas, Penedo e São José da 
La.ie são as realizações mJ.is recentes. 
União dos Palmares. terra do legen­
dário Zumbi. está prestes a &er sacia­
da. Recentpmente, Atalaia e sao Mi­
guel dos Campos foram contempladas, 
cada uma, com 100 mil cruzeiros para 
o início de tais serviços. Destinados 
também foram 115 mil cruzeiros para 
a estação de tratamento de água de 
Pão de Açúcar, Piaçabucu, Rio Lar­
go e Vicosa, com recursoS já assegu­
rados. aguardam o exame dos respec­
tivos projetos. E, finalmente, em fase 
de estudo o abastecimento de Mara­
~ogi, Pôrto de Pedras, Bôca da Mata 
e Matriz de camaragibe. 

Em tôdas as obras, há participação 
financrira das Prefeituras. interessa­
das diretas na solução do aflitivo pro­
blema. 

Efusívos aplattsos, portanto, à Fun­
dação Servlcos de Saúde Pública, pelo 
silencioso e inestimável trabalho em 
todos os quadrantes do País. Merecem 
destaque. a propósito, seu ilustre Su­
perintend-ente. o Dr. Gastão César An­
drade e o Chefe da Divisão de Enge­
:tJharia, o Dr. Walton Nóvoa, técnicos 
de escol e de alto tirocínio adminis­
trativo 

Creio. Sr. Presidente, que esta é uma 
maneira prática de colaborar com o 
Govêrno. do quaJ o meu Partido é o 
suporte no Congresso Nacional. Co­
laboração que consiste em enaltecer 
a atuação dos administradores que, 
realmente. estão contribuindo para o 
desenvolvimento harmônico do País, 
e. por outro lado, em apontar os -':!lau­
dicantes. que não conseguem acompa­
nhar a cadência viva da marcha da 
Revolução. 

E quem é capenga não forma. 
Era o que eu tinha a dizer-lhes, Sr. 

Presidente. Srs, Senadores. (Muito 
bem! Palmas! l 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
rlenberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Eurico Rezende. (Pausa.) 

.. 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Gvstavo Capanema, por cessão 
do nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o as­
sunto de que vou ocupar-me merece­
ria longo espaço. mas neste curto 
tempo de que: disponho hei de ser 
muito breve. 

O meu assunto, é a Cidade de Belo 
Horizonte. Nasci no interior de Mi­
nas, numa velha cidade, numa da~ 
quelas sete cidades que existiam ain­
da na Capitania de São Paulo, isto é, 
antes da criacão da Capitania de Mi­
nas Gerais. Portanto, ia para Belo 
Horizonte a internar-me num colégio 
da Capital. com o espírito da árvore, 
-:om o espírito da agricultura, do jar­
dim e da horta. 

E lá passei, Sr. Presidente, na Ca­
pital mineira. tôda a minha adoles­
cência, os primeiros tempos da mínha 
mccidade. até que, afinal, me formei 
na Universidade de Minas Gerais. 

Por aquêles tempos, Belo Horizon~ 
te era chamada a Cidade Vergel. Esta 
a denominação com que era conheci­
da entre os jornalístas e nos livros, 
porque nas suas praças, nas suas ave­
nidas, 11as suas ruas. enfileiravam-se 
árvores maravilhosas. 

Belo Horizonte, naquele tempo, ti­
nha um parque, um parque municipal, 
não com a dimensão do Hyde Park de 
Londres. nem. do Central P a r k 
de Nova Iorque, nem do Rois de Bou­
logne de Pari/5. Era minúsculo diante 
dP outros parques monumentais que 
drvem ter as grandes cidades. Mas 
já era uma coisa notãvel como ver­
dura. como conjunto de árvores ~ 
flõres e constituía o maior encanto da 
cidade. Para lã. nós, os estudantes do 
intPrnato. íamos, aos domjngos, pasw 
sar o nosso descanso e a rapaziada 
das faculdades. também. ali. passava 
as suas horas de lazer, lendo ou mes­
mo escrevendo. 

Sr. Presidente. com o tempo, com a 
invasão do e~pírito urbanístico mo­
derno, que é ver não pràpriamente o 
homem mas o automóvel, o ônibus e o 
caminhão, com êste espírito esquisi­
to e espantoso do nosso tempo, em 
matéria de urbanismo, em que as nos­
sas cidadE's estão longe de ser aquilo 
a que Le Corbusier. chamou La Ville 
Radieuse, Belo Horizonte acabou co­
mo Cidade Vergel. 

Faz poucos dias, o Minas Gerais, 
órgão oficial do Estado, que publica 
um suplemento llterárlo da mais alta 
qualidade, e às vêzes do mais alto 
primor artístico. -estampou uma crô­
nica de Paulo Mendes Campos, no­
tável escritor mineiro, notável escri­
tor moderno, em que, escreve o se­
guinte: 

"Belo Horizontr é hoje. para mim, 
uma c;dade soterrada. Em 20 anos, 
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eliminaram a minha cidade e edi­
ficaram uma cidade estranha. 
Para quem continuou morando 
lá a amputaçâo pode ter sido len­
ta, quase indolor; para mim, foi 
cirurgia de urgência, a presta­
ções, sem a inconsciência do anes­
tésico!' 

Não posso ler tôda a cróníca. Que 
pena! Vou saltar e ler mais êste pe­
daço: 

"Por cima de nós construiram 
casas modernas, arranha-céus, 
agências bancârias; pintaram tu­
do, deceparam as árvores, demoli­
ram, mudaram fachadas, acres­
centaram varandas, reviraram os 
jardins, mexeram por tõda a par­
te, com uma sanha cruenta, como 
se tivessem o propósito de deso­
rientar-me, de destruir tudo que 
me estendia uma ponte entre o 
que sou e o que fui. Ai, Belo Ho­
rizontel" 

O suplemento é todo êle consagra­
do a Paulo Mendes campos, e timbra 
em transcrever aquêles escritos com 
que o admirável escritor maldiz e iro­
niza esta política destruidora da Ci­
dade Vergel. Noutra crônica, diz êle: 

"Quando um político astuto as­
sumiu a Prefeitura de Belo Hori­
zonte, os jornalistas quiseram sa~ 
ber qual era o seu programa de 
govêrno. O grão-mestre das rapà­
sas mineiras, certo de que sua 
missão era mais politica que ad­
ministrativa, respondeu com um 
gesto lírico d,e opereta: "Venho 
cuidar destas rosas". Rosas que 
sumiram das praças públicas, es­
camoteadas, pouco a pouco, em 
uma jardinagem às avessas. Lá os 
jardins particulares de hoje pre­
ferem as folhagens ornamentais, 
que não exigem desvêlo e estão na 
moda. As rosas mineiras não exis­
tem mais." 

Noutro artigo, o admirável escritor 
diZ isto: 

"Belo Horizonte para mim é uma 
cidade de árvores que se foram. 
No início da Avenida Paraúna, no 
chão vermelho de pó, havia um 
espinheiro que dava sombra a dois 
namorados. Na Rua de Lavras me 
abastecia de favas, moeda corren­
te no grupo escolar. No Parque 
Municipal amava um pé de je­
nlpapo. Brincava de marinheiro 
no mastro do navio do cajueiro da 
Rua Alagoas. Os pinheiros da cai­
xa-d'água da Serra existem ainda, 
pelo menos alguns. Convivi com 
uma linda mangueira em tôda a 
sua intimidade, doçura, gestos, 
reentrâncias de cada ~alho. Passei 
tardes acastelado na copa dessa 
arvore amiga, ho.ie morta. 
Minhas andanças em noites de 
devastação adolescente estão para 
sempre assocíadas 9-0s ficos da 
Avenida Afonso Pena, friamente 

cassados por um Prefeito, e a um 
fruto inchado e fibroso que se es­
borrachava nas madrugadas mor­
nas da Avenida João Pinheiro." 

Senhor·es Senadores, eu vos peço 
que me perctôem a delonga das cita­
ções, mas haveis de reconhecer que 
elas mereciam ser lidas. 

Belo Horizonte, dizia eu, por fôrça 
de uma política urbanistica arriscada, 
que teve a coragem de ir arrancando 
e cortando, acabou com a Cidade Ver­
gel. 

O Parque Municipal, já tão pequeno 
de início. está todo mutilado; os edi­
fícios e ruas o invadiram e o vão aos 
poucos consumindo. 

A Praca da Liberdade, maravilha de 
urbanisffio do princípio dêste século, 
a bem dizer se arruinou. 

Haverá, no mundo, outras praças 
mais ilustres como a Praca da Con­
córdia, de Paris. e a Grand-Place, de 
Bruxelas? Mas não sei se existe, em 
qualquer parte do mundo, outra praça 
mais linda e poética do que foi a 
Pracfl. da Liberdade, de Belo Horizon­
te, êom o seu arvoredo, suas flôres e, 
principalmente, as suas rosas. Mas 
tudo isto acabou. Isto é. as palmeiras 
ainda não foram derrubadas, mas o 
resto 1á não existe, por efeito de um 
urbanismo desumano, destruidor do 
que há de mais precioso Úuma cidade, 
que são os seus parques, as suas ár~ 
vares e os seus jardins. 

Não estou fazendo êste discurso 
para traGar um programa nóvo para 
os governantes de Belo Horizonte. mas 
especialmente para daqui dirigir uma 
palavra de aprêço, de entusiasmo e de 
louvor ao grande mineiro que é o Sr. 
Oswaldo Pieruccetti, atual Prefeito de 
Belo Horizonte, que resolveu fazer. 
amanhã. sábado. um estranho e belo 
desfile na capital mineira: vai fa3er 
desfilar pela cidade mil veículos, con­
duzindo 30.000 árvores. isto é, 30.000 
mudas grandes de várias espécies, 
nara serem plantadas em todos os 
nontos da cidade. E está CQffi o pro­
pósito. tanto quanto possível. de res­
ta11rar o Que foi de>struido. de reparar 
os err0s cometidos. Não estará o Pre­
feito Pieruccetti animado do espirito 
de uma política antitecnológica. an­
tidesenvolvimentista? Seria uma po­
lítica absurda que êle quisesse dificul­
tar o tráfego de Belo Horizonte. O que 
ê1e quer é demonstrar que todos os 
nrogresscs da ciência e cta técnica são 
nossíveis. tr·dos os prodígios dos trans­
portes serão viáveis, sem que a mara­
vilha das árvores, das flôres e dos fru­
tos de destrua. 

O Sr. i\fagalhijes Pínt.o - V. Ex.a dá 
llcen~a para 11m aparte? 

O ~R. !WSTi\VO CAI'i\NIIMA -
Pois não. Com multa honra. 

O Sr. Magalhães Pinto - Pedi o 
aparte apenas para incluir no sen dis­
curso o meu louvor ao Prefeito de tão 

bom gósto, que é o nosso prezado Os­
waldo Pieruccetti, e para fazer votos 
no sentido de que a mocidade de hoje 
também venha a amar as ãrvores, as 
flóres e os frutos como amãvan1os no 
nosso tempo. Assim, teremos a certe­
za de que serão preservadas pelas no­
vas geraGões que irão governar, no fu­
turo, a nossa querida e bela capital. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA -
Muito obrigado pelo aparte de V. Ex.a 
que, como mineiro e ex-Governador 
de Minas Gerais. é a melhor teste­
munha do que estou dizendo com re­
lação às coisas desastrosas que ocor­
reram em Belo Horizonte. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA 
Com o maior prazer. 

O Sr. Ruy Santos - O discurso de 
V. Ex.a me traz a certeza de que nem 
tudo esta perdido no mundo. Ainda 
temos administradores, e de capitais, 
que se preocupam com as plantas. Quer 
dizer. com as arvores, com as flôres e 
com os frutos. E quando êles se preo­
cupam com as plantas é porque se 
preocupam com a vida. Então nós -
eu, pelo menos, que já estou chegando 
ao fim da •·ida - vemos que nem tudo 
está perdido, porque ainda há os que, 
na administração, se interessam pelo 
melhor da vida. que são as árvores, os 
frutos e as flôres. 

O SR. GUSTAVO CAPANEitlA -
Muito obrigado pelo seu tão belo a par­
te. 

O Sr. José Lindoso - Perntite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANE~IA 
Com grande prazer, Sr, Senador José 
Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Ouço o discur­
so de V. E~. a. defendendo as :irv 1res 
e as plantas, vendo em V. Ex.a, não o 
político mas o sàbio naquele sentlt"l') 
oriental, aquêle homem que apurou, 
através da vida, da experiência, o 
sf'nso. ou aquilo que mais pràpriamen­
te se poderia dizer, a essencia-lidade 
dos valóres da vida. V. Ex.a se referi11, 
emocionando-nos, à Praça da Liber­
dade. Nós conhecemos Belo Horizonte 
há algum tempo, visitamos a Praça da 
Liberdade e V. Ex.a reclama as flôres 
da Praça da Liberdade, fazendo eco 
à crônica do poeta e do escritor mi­
neiro Paulo Mendes Campos. V. Ex.a, 
na singeleza dessas palavras, oferece 
para nossa sensibilidade algo de es­
tranhamente comovente. Que seria de 
nós. da liberdade, sem flóres? Não é 
a liberdade a flor do espírito? Que se­
ria de nós, da cidade, sem flóres, sem 
árvores? V. Ex.a, defendendo o patri­
minio florístico de Belo Horizonte es­
tá colocando um grflnde tema ~r:rrt 
nossa refle::ào: a técnica urbanística 
e o humanismo nas cidades. Lembro 
que Paulo VI, num dos seus últimos 
pronunciamentos, dizia que o homem 

.. 
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das grandes metrópoles se sentia ca­
da vez mais só, maís solitário. Sim 
êle fica solitário nos grandes edifí­
cios, na frieza do cimento ou do már 
more; fica solitário porque não vê o 
verde das plantas. a beleza das h.:xta5, 
não ouve o canto dos pássaros. E esta 
é a reivindicação de V. Ex.a para Bel.· 
Horizonte, uma reivindicaçã"J que síg 
nifica restituir a dimensão de vida à 
cidade de sua adolescência, que é um 
patrimônio de todos nós do Brasíl. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA -
Muito obrigado pelo fino aparte de V. 
Ex.a 

Sr. Presidente, o meu discurso tem 
um só objetívo: é dizer algumas p.ila 
vras do mais fervoroso louvor ao Pre­
feito de Belo Horizonte e a fa'ler voto-; 
por que, antes que eu morra, possa re­
ver aquilo que. no passado, st chamou 
a Cidade Vergel. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V. 
Ex.a um aparte? <As~e~• in.._ nlo do 
orador.) -Quero. apenas, <~.Crecicentar 
à.') palavras dos nobres Senadores Ma­
galhães Pinto, Ruy Santos e Jose Lin 
doso, que tanto expressaram o senti­
do da vida, o sentido da beleza que V. 
Ex. a procura também resguardar nes­
te elogio ao Prefeito de Belo H:JrLwn 
te, porque, neste momento. estou me 
recordando de uma frase, ahas ja c. 
tada por mim no plenário, de Anatole 
France: "os únicos crimes irremiSSl 
veis são os que se cometem contra a 
beleza." 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA -
v. Ex. a termina o meu discurso C0111 

conceitos lapidares. 

Sr. Presidente, estou dizendo que c 
meu discurso estâ terminando, mas 
posso contar um caso que talvez ilus­
tre a tese que, afinal, eu quis defen­
der. 

Certa vez, rstava no Rio de Janeiro 
o Professor da Faculdade de Arquite· 
tura de Rorna, Macelo Piaccntini. Eu 
era Ministro da Educação. Levei-o a 
visitar a cidade. Era num mês de 
agôsto. Êle contemplou do alto da 
montanha, não sei se foi do corcova 
do, ou da Gávea, aquêle panorama 
esplêndido, e me disse, com uma sin­
ceridade pungente e bela, o seguintt: 
"Meu amigo, Gênova e Nápoles não 
valem nada diante do Rio de Jan .. i 
ro. Isto aqui tem sido muito estragado 
pelos arquitetos e urbanistas. mas na 
da no mundo é mais belo do que esta 
cidade. Aqui estão juntos os três ele­
mentos maís preciosos do urhanismu: 
o mar, a montanha e a floresta." 

Sr. Presidente. dCsses três elemen­
tos, sem dUvida, a floresta é o de 
maior interêsse para um sábio urba 
nismo. E é para fazer votos no sentido 
de que Belo Horizonte, que possuía al 
go parecido com uma floresta, que 
era, a bem dizer. um grande jardim e. 
por isso, se chamava Cidade VergC'l, 
reconquiste essa sua regalia. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador José Lindoso, por cessão do Sr. 
Senador Clodomir Milet. 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Le o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
srs. Senadores, noticias do Amazonas 
nos informam haver falecido, nos dias 
da Sernana da Pátria, o ex-Deputado 
estadual Júlio Belém. 

Tratava-se de um grande chefe po­
litico do Baixo~Amazonas e líder do 
próspero Município de Parintins. 

Todos, no nosso Estado, o estimá­
vamos e o admirávamos, e quem dêle 
discordasse, como político, reconhe­
cia-o excelente amigo, chefe de fa­
mília exemplar e homem extraordi­
nàriarnente bom. 

Júlio Belém, ex-Prefeito de Parin­
tins e Deputado estadual por várjas 
legislaturas. ingressou na política 
como um dos seguidores de Alvaro 
Maia, que tinha néle um amigo dos 
mais fléis, desde a fundação até a 
extinção do PSD. 

Homem tipicamente amazônico, gle­
bãrio da melhor estirpe. trazia na 
alma grandezas insondáveis e no co­
ração a generosidade imensa tinha 
a serenidade imperturbável do justo. 

Era um chefe que queria sempre 
ser simples companheii·o de sua gen­
te, que fazia do servir uma religião, 
da lealdade, o seu escudo. 

Em épocas de dificuldades, quando 
o PSD perdeu o poder, com a derrota 
de Ãlvaro Maia. em 1954, na disputa 
do Palácio Rio Negro, fomos para a 
Oposição, onde sofremos a ação, por 
vezes violenta e aguerrida, dos nossos 
adversários do PTB. Num período de 
cêrca de 12 anos, muitos pedirarn bai­
xas às nossas hastes. não resistindo 
às pressões do Govêrno ou às sedu­
ções do poder, mas muitos, como ár­
vores sobranceiras, que resistem aos 
ventos da planície, ficaram de pé. 

Júlio Belém foi um dêsses bravos ... 
Para ele, o Partido era trincheira e 
morada. onde se lutava e se vivia em 
cUma de fidelidade aos ideais e ca­
maradagem. para servir ao povo, re­
partindo pão e esperança, lutas e sa­
crifícios. 

Os seus compromissos políticos não 
se firmavam no cálculo do oportunis­
mo. Norteava-os pela convicção da 
justh;a da causa. com lealdade à sua 
bandeira partidária ou dedicação e 
solidariedade aos companheiros. 

Representava a geração que entoou 
com Álvaro Maia a Cancão da Fé e 
Esperança, na defesa da' nossa terra 
e da nossa gente. 

E morto este lutador, quase anóni­
mo, das barrancas do Amazonas. Com 
êle desaparece uma das últimas figu­
ras de um grande chefe político do 
interior do Amazonas. representante 
de uma geração que dá lugar aos no-

vos, mas que deverão haurir dêsses 
veteranos as licões de dignidade e os 
lances de grandeza de suas vidas. 

Neste ato de saudade, com emoção, 
mas norteado pelo senso da verdade, 
homenageando a figura de Júlio Be­
lérn lembro aos nossos companheiros 
de Parintins, que choram justificada­
mente o seu inesperado desapareci~ 
menta, que se poderja. inscrever. co~ 
mo epitáfio na sua sepultura .. os ver~ 
sos imortais de seu maior am1go, que 
foi líder inconteste do Amazonas, o 
ex~senador Alvaro Maia: 

"Só é forte o que perdoa, o que 
á vingança 1 opõe a S~la humilde 
pequenez, I o que nao verga a 
fronte uma só vez, I e segue pelo 
ideal e não se cansa ... " 

Era o que tinha a dizer. (1\luito 
bem!) 

O SR PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) --- concedo a _palavra ao 
nobre Senador Ruy carne1ro. por ces­
são do Senador Osires Teixeira. 

O SR. RUY CARNEIRO -- Agra­
deco, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ao 'eminente representante do Estado 
de Goiás, Senador Osires Teixei.ra, a 
gentileza de ceder-me a oport.umdade 
de fazer êste ligeiro pronunciamento 
acêrca do comparecimento dos Par­
lamentares brasíleíros ao Par~ament? 
Latino-Americano, que se reali~u, ha 
poucos días. em Caracas, cap1tal da 
Venezuela. 

Distinguido com a indicação do 
meu nome. pelo Líder da mínha ban­
cada. o eminente Senador Nelson 
Carneiro. para integrar o Grupo Bra­
sileiro a V Assembléia do Congresso 
Latino-Americano, realizada em Ca­
racas, venho prestar ao Senado, c?mo 
de meu dever, informações relntlVas 
àquela honrosa missão. 

Já devia tê-lo feito, pois, logo após 
o encerramento do Congresso retor­
nei às minhas atividades nesta Casa, 
porém acredito não merecer r~par9s 
neste retardamento, cuja exphcaçao 
está no fato de que o Presidente da 
nossa delegação. o precla~o Senador 
Wilson Gonçalves. que tera de apre­
sentar ao Congresso brasileiro o r~­
latório dos nossos trabalhos na Capi­
tal venezuelana. ainda aguarda1 para 
tanto elementos que a direçao do 
Congtesso na Venezuela deverá estar 
enviando aos países-membros d~ Con­
gresso Latino-Americano qne al~ com­
pareceram entre 22 e 27 ele a!?:osto. 

considero de resultados p8sitivos a 
V Assembléia Ordinária do Parlamen­
to Latino-Americano. A nossa Dele­
gaçã-o - que foi composta dos Sena­
dores Wílson Goncalves .. Ferna!ldo 
Corrêa da Co-;tR. Heitor Dli'1S e des~e 
modesto orador e dos DepHt~Hh!s Ln1z 
Braga. Vlre-Pre<;idrnte n·.1 .carnnr:1, 
Ernest'1 Valente. Padre J0~~ N'lbre, 
Luiz Magalhães Ml'lo. J>)<1qunn C8U­
tinho, João Menezes, NogUPJ ra de Re­
zende e Ruy Lino, tendo c'llUO Secre-
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tário o Senhor Paulo José MaestraU 
e Assessor de Imprensa o Jornalista 
Nogueira Saraiva - esta Delegação 
cumpriu fielmente sua missão. 

A delegação viajou para a Vene­
zuela na manhã do dia 21 de agôsto, 
recebida no Aeroporto Marquetía pe­
Io nosso Embaixador Ouro-Prêto e 
outros membros da nossa Embaixada, 
além de uma representação do Par­
lamento Latino-Americano e da Ve­
nezuela. 

Foi a primeira vez que tomei parte 
nos trabalhos dessa alta organização 
parlamentar das Américas do Sul e 
Central. 

Fundador da União Interparlamen­
tar no Brasil, com outros colegas que 
ainda fazem parte do Congresso bra­
sileiro, cujos nomes cito com prazer, 
Senador Nelson Carneiro e Deputado 
Luiz Garcia, já participei, durante 
meus 20 anos de mandato nesta Casa, 
de 5 reuniões, em Washington, Lon­
dres, Belgrado, Copenhague e Haia e 
sempre procurei cumprir essas tare­
fas com o máximo de dedicação, es­
pírito de brasilidade e correção. 

Quero declarar aos meus pares e à 
Nação, através desta tribuna, apro­
veitando o ensejo, pelo que acabei de 
assistir em Caracas e pelas observa­
ções feitas naquela outra organização 
parlamentar, que ambas são da maior 
importância para o Brasil. 

A nossa delegação presente à Ve­
nezuela, na última semana do mês de 
agôsto, marcou - digo-o sem falsa 
modéstia - indiscutivelmente uma 
ação positiva no desempenho de sua 
alta missão. 

O Sr. Ruy Santos - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Compra­
zer, nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - A representa­
ção brasileira só podia marcar sua 
presença, porque integrada por par­
lamentares como os citados por V. 
Ex.a e presidida pelo eminente Sena­
dor Wilson Gonçalves. Assim, só po­
dia levantar bem alto o valor do Par­
lamento brasileiro e a dignidade po­
litlca de todos que aqui vivem. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­
ço a intervenção do Vice-Líder da 
Maioria, o nobre Senador Ruy San­
tos. Homem que vem lutando durante 
tóda sua existência como político e 
como parlamentar .. jamais sua inteli­
gência, sua cultura geral e política 
poderiam desviar S. Ex.a do conceito 
que emitiu a respeito das represen­
tações políticas brasileiras no exte­
rior. 

A liderança de nossa represent.ação 
coube ao eminente Senador Wilson 
Gonçalves. cujo espírito público e no­
ção de responsabilidade no cumpri­
mento dos seus deveres todo o País 
o proclama e nós, seus colegas de Se­
nado, ratificamos. Sob a direção des-

sa ilustre figura, procuramos de ma­
neira homogênea e correta dar cabal 
desempenho à missão que nos foi con­
fiada. 

Todo o programa de trabalho ela­
borado, na s·essão preparatória de 
Santiago do Chile em julho último, 
foi rigorosamente executado. 

O Sr. Wilson Gonçalves - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não, 
nobre Senador, com prazer. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Agrade­
ço a V. Ex. a que, no momento em 
que presta contas ao Senado e ao 
Congresso, portanto, à Nação brasi­
leira, da missão de que V. Ex.a, em 
parte, foi incumbido, faz referência 
à atuação que teve em Caracas, na 
última semana do mês de agôsto pas­
sado, a Delegação brasileira à V As­
sembléia Ordinária do Parlamento 
Latino-Americano. Bem diz V. Ex.a 
que, oportunamente. apresentarei re­
latório detalhado do que foi aquêle 
conclave, e de como se conduziu a 
Delegação do Congresso do Brasil. Es­
se trabalho, realmente, estou elabo­
rando, e o retardamento havido é 
precisamente pela demora na chega­
da dos elementos que coligi naquela 
Capital, e deixei para me serem re­
metidos, a fim de me dar, com mais 
segurança, os dados necessários à rea­
lização dêsse relatório, que me pare­
ce ser, não só do nosso dever, mas 
deverá constar dos Anais do Congres­
so Brasileiro. Assim que faço a res­
salva daquela tarefa que chamei a 
mim, e que pretendo realizar, desejo 
agradecer a um tempo as referências 
pessoais feitas por V. Ex.a, tão gene­
rosamente, e pelo eminente Líder, o 
Senador Ruy Santos, quando desta­
caram a minha humilde pessoa na 
composição desta delegação que, em 
nome da verdade, podemos dizer, sou­
be defender com altivez o nosso País, 
dando testemunho eloqüente de que, 
apesar das nossas divergências polí­
ticas, colocamos, naquele setentrião 
do nosso continente, acima de tudo, 
os interêsses imperecíveis do nosso 
País, o Brasil. Realmente devo, apro­
veitando o oportuno discurso de v. 
Ex,a, dizer que esta delegaç.ão se de­
sincumbiu de sua missão da maneira 
mais patriótica e mais corajosa, dei­
xando realmente a todos os delegados 
da América Latina que lá compare­
ceram a verdadeira imagem do Bra­
sil, do seu regime e do seu desenvol­
vimento. Muito grato a V. Ex.a por 
conceder-me esta oportunidade em 
que reafirmo o propósito de apresen­
tar ao Congresso relatório circuns­
tanciado do que foi a nossa atuação 
naquele conclave que teve, sem ne­
nhuma dúvida, vários aspectos inte­
ressantes, à nossa condição de polí­
ticos e principalmente à verdadeira 
imagem do nosso Pais. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­
ço ao eminente chefe da nossa dele-

gacão. o preclaro Senador Wilson 
Gonçalves, o seu aparte que vem dar 
brilho à minha modesta comunicação 
ao Senado. 

Sendo um elemento da Oposição 
nesta Casa e distinguido com a in­
cumbência de acompanhar a delega­
cão brasileira a Caracas, impunha­
Se que antes de S. Ex.a o Senador 
Wilson Goncalves apresentar o seu 
relatório eu êumprisse essa obrigação, 
êsse dever para com a nossa Casa e 
com o nosso País. 

O Senador Wilson Goncalves, aler­
tou a minha memória, pÔrque a mi­
nha comunicação é um registro a 
respeito da conduta dos nossos com­
panheiros. No estrangeiro, ninguém 
de nós pensou em. termos de Partido, 
ou em têrmos de política partidária: 
pensamos no Brasil, em nossa Pátria. 
Não eu, que a esta altura da minha 
vida. considerado como homem mo­
derado, homem de centro, não pode­
ria proceder de maneira diferente. 
Mas. os Deputados, os jovens Depu­
tados que nos acompanharam ali, só 
pensavam na unidade do Brasil e em 
defender a sua imagem, que maus 
brasileiros procuraram apresentar ao 
mundo de maneira completamente 
diferente. 

O Sr. Ruy Santos - Muito bem! 
O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­

ço, pois, Sr. Senador Wilson Gonçal­
ves, a gentileza do seu aparte, que 
vem integrar a modesta oração com 
a autoridade do seu comandado na 
delegação da Venezuela, no Parla­
mento Latino-Americano. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
O conclave foi instalado no recinto 

da Câmara Federal da Venezuela, no 
dia 22 de Agôsto, com a presença do 
Presidente da República Doutor Ra­
fael Caldera, os Deputados J. A. Pe­
rez Diaz, Presidente do Congresso Na­
cional e o Deputado Jorge Dager, Pre­
sidente do Parlamento Latino-Ameri­
cano que dirigiu os nossos trabalhos. 
Ali se encontravam a delegação do 
país anfitrião e as delegações das An­
tilhas Neerlandesas, Suriname. Para­
guai, Costa Rica, Uruguai, Chile, Hon­
duras, Colômbia, Trinidad-Tobago, 
Nicarágua, e Guatemala, e também, 
como observadores os convidados es­
peciais da ONU e delegados da Argen­
tina, da ALALC, de Barbados, índia, 
Conselho da Europa, Assembléia Na­
cional Francesa, da FAO, CEPAL, BID 
-- Intal, e Assembléia Consultiva da 
Europa. 

Assessôres do Secretário de Estado 
dos Estados Unidos da América do 
Norte para assuntos da América La­
tina, também compareceram. 

Como o Senado deve recordar-se, 
foram apresentados aqui, em comêço 
de agôsto, abundantes informes dos 
trabalhos realizados nas reuniões 
preparatórias do Parlamento Latino­
Americano em Santiago do Chile, pe-
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lo trilhante colega que integrou a 
Delegação Brasileira naquela ocasiào, 
Senador AdaH'erto Sena. 

Realmente. através do notável re­
latório de S. Ex,a. tomamos conheci­
mento do trabalho realizado em ses­
sões preliminares para a V As:;em­
bléia. a que 8cabamos de assistir em 
Carac"'s. onde foram debatidas e vo­
tadas as teses apreciadas e referidas 
pelo eminPnte representante do Acre. 

Confesso a minha emoção, como 
político e parlamentar ao ver a re­
presentação brasíleíra, com tanto des­
taque. tomar parte naquela grande 
Assemhléia, depois de imponente so­
lenidade. em q11e se sentia, em tóda 
sua amplitude, o valor construtivo e 
frutuoso do Poder Legislativo e da 
class(' politica, em prol da integra­
ção da América Latina, 

Ali se discutiram. como disse. as­
suntos de relêvo, como os relaciona­
dos com a instituição da Comunidade 
Econômica Latino-Americana, a ins­
tituicãv de um Parlamento Constituí­
do da América do Sul e da América 
Central e multas outras matérias de 
interêsse da nossa comunidade, estu­
dados. antes, na reunião de Santiago 
e debatidos e aprovados alguns nas 
Comiss'ie.;: Técnicas e no Plenário da 
V Asc;embl&ia. 

O Brasil Jr.grnu a honrosa p•Jsicãu do 
Pre . .,idente da Comissão de Integração 
Política. confiada ao ilustre represen­
tante da Bahia, Deputado Luiz Br:lga, 
atual Vice-Presidente da Càtm<ra Fe­
dernl. Nessa Comiss'i.o desürcaram-se, 
pela sua atuação hrilhante. perma­
nente e f'ficientf>. todos os colegas in­
dicados peb Presidente da Delega"ão 
para compô-la, mrrecendo e:-prcial 
mencão o Senador Fernando Corrêa 
da, Costa, ARENA MT. e os Depu­
tados Luiz Magalhães Melo, ARF.NA -­
PE e João Menezes do MDB - PA. 

A nossa representação junto a Co­
missão Permanente de Integra~ão 
Econômica coube aos ilustrrs Drpu­
tadus Nogufira df' Re;rencle, ARENA -­
MG, Frne<>to Valf'nte. ARENA -- CE e 
Joaquim Crutinho, ARENA - PE, que 
se sobre<;.:>f' iram no exame das maté­
rias ali ventiladas. 

Vale saüentar que o Deputado No­
gueira de Rezende. já tendo partici­
pado de outras reuniões do Congre.':i­
so Latino-Americano, levou um acervo 
de maior experiencia para o €>:'-dto do 
n~.:;.:;::; trétl: ... ih:... 

Fomos designados pelo Presidente 
Wilson Gonçalves: - o Senador Hei­
tor Dias, ARENA - BA, o Deputado 
Padre José Nobre, MDB - MG e eu, 
MDB - PB para a Comissão de Inte­
gração Cultural e Educação. 

Os nossos trabalhos tiveram na sua 
Presidência o Deputado guatemalteco 
Carlos Gehleert Mata, ficando o hu­
milde orador que vos fala na Vice-

Presidência e a Deputada Guadalupe 
Guerrero de Castro, representante de 
Honduras, como Relatora. 

Em nossa Comissão tivemos a ale~ 
gria de ver aprovada tese apresenta­
da pelo ilu::;tre colega Senador Arnon 
de Mello, representante do Estado de 
Alag·oas, em brilhante discurso, que 
proferiu na reunião preparatória de 
julho último, em Santiago do Chile, 
recomendando a criação do Ministério 
de Ci&ncia e Tecnologia. 

A tese do eminente colega alagoano 
foi submetida a nossa Comissão pelo 
Srcretario-Geral do Parlamento Lati­
no-Americano, Doutor Andrés Tow­
send Ezcurra, que a considerou mere­
cedora de nosso estudo, sobretudo por 
ter sido anteriormente examinada e 
considerada válida na reunião prepa~ 
ratóna de Santiago, onde o Senador 
Arnon de l\·íello apresentara a maté­
ria através de discurso que pelo seu 
conteúdo no exame da ciéncia e tec­
nologia impre.ssionou vivamente aos 
parlamentares presentes àquela reu­
nião. 

Examjnacla pela Comissão, a aludi­
da rnakria foi julgada de relêvo, sen­
do mstituida uma SubcomiS~São para 
apreciá-la em profundidade, e desig­
nado para relatá-la o nosso ilustre 
~vmpanheiru da Bahia, Senador Hei­
tur Dias, que a transformou em uma 
prvposição, unãnimemente aprovada 
pela C-.:.mis.:5ào, primeiro, e posterior­
mente pelo Plenariu da Assembléia. 

Alias o triunto cJlhido pelo Senador 
Arnun cie Mello. no seio do Parlamen­
to Latin~- Americano, decorreu da 
longa preg·a.ção por êle realizada no 
Brasil e nD exterior, no Senado. em 
c,.>nferêncics, pela imprensa, rádío e 
televisao. 

Igualmente faz-se necessário salien­
tar a cvndensaçào daquele discurso 
em bem i undamentada proposição, 
apresentada pelo Relator da Subco­
missão Senador Heitor Dias. que agiu 
cum alma. pondo no seu trabalho todo 
o empenho de ver coroado de êxito o 
e:;fórço do colega de Alagoas. 

Apoiando o Senador Heitor Dias no 
debate da matéria, o Deputado Padre 
José Nobre e eu, demos-lhe solidarie­
dade integral no curso dos debates, 
esclarecendo aos parlamentares da 
Venezuela, Anti I h as Neerlandesas. 
Hondura:;. Chile. Uruguai, Colômbia e 
Guatemala. acerca do estudo exausti­
vo ao assunw 1eu.o pe.lo benaaor .tu'­
non de Mello, em trabalho penoso e 
que esgotou inteiramente a matéria, 
antes de chegar às conclusões apre­
sentadas à Comissão de Santiago, na­
quele momento transformado em pro­
jeto pelo Senador Heitor Dias. 

Outro grande êxito da Delegação 
Brasileira foi a aprovação, pela As­
sembléia, da proposição formulada na 
Comis.são de Integração Cultural e de 

Educação pelo eminente Deputado 
Padre José Souza Nobre, recomef).dan­
do o estudo do idioma português nas 
escolas secundárias dos paises de lín­
gua espanhola, bem como o da língua 
espanhola nos estabelecimentos de en­
sino secundaria do Brasil. 

Essa matéria, longamente debatida, 
foi aprovada unânimemente na nossa 
Comissão e, posteriorm~:nte, na Sessão 
Plenária. 

Impõe-se os nossos aplausos à con­
duta admirável dêsse ilustre represen­
tante de Minas Ger-ais, integrante da 
nossa Delegação, pela sua admirável 
correcão nos trabalhos do Parlamento, 
tenda· aliás a sua tarefa facilitada pe­
lo conhecímento que possui da en!?f{.·e­
nagem daquele Congresso, pois já. ha­
via comparecido a reuniões anteriores, 
quando chefiava o grupo brasileiro o 
preclaro Deputado Ulysses Guimarães, 
brilhante representante de São Paulo 
na Câmara Federal. 

Seria imperdoáveL antes de encer­
rar essa desataviada exposição, a par­
ticipação destacada que. no conclave, 
tiveram o Senador Tomás Pablo, anti­
go Presidente do Senado da República 
Chilena, e o Secretário-Geral do Par­
lamento, o ex-Presidente da Câmara 
dos Deputados do Peru, Andrés Tow­
send Ezcurra, reeleito ainda uma vez, 
e unânimernente, para tào altas fun­
ções. 

Teve ainda a Assembléia a feliz ins­
piração de fixar na capi~a~ guatemal­
teca, no coração da Amertca Central, 
a sede de sua nova reunião, gTaças em 
grande parte, à hábil liderança do 
ilustre Senador Wilson Gonçalves. 

Permita-me. finalmente, encarecer 
a conveniência de não faltar o Brasil 
a todos êsses encontros internacionais, 
em que nos tem sido possivel afirmar, 
pelos esforços conjugados dos ilustres 
representantes da Maioria e da Mino­
ria, nosso sincero propósito de aperfei­
çoamento das instituições parlamen­
tares e nossa tradicional determinação 
de colaborar. quanto nos seja possível, 
para a maior harmonia e o melhor en­
tendimento entre os povos. (Muito 
bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Esteves - Helvídio Nunes 
- Wilson Gonc;alves - Domício 
Gondim - Wilson Campos -
Paulo Tõrres - Nelson Carneiro 
- Orlando Zancaner - Emiva! 
Caiado - Osires Teixeira - Le­
noir Vargas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sóbre a mesa, dois proje­
tos de lei que vão ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 83, de 1971 

Dispõe sôbre representação con .. 
tra lei ou ato normativo incons­
titucional dirigida ao Procurador­
Geral da República, alterando o 
art. 2.0 da Lei n.o 4.337, de 1.0 

de junho de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 2.0 da Lei n.o 

4.337, de 1.0 de junho de 1964, pas­
sa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

uArt. 2.0 - se o conhecimento da 
inconstitucionalidade resultar de 
representação que lhe seja diri­
gida por qualquer interessado, o 
Procurador-Geral da República 
terá o prazo de 30 ctrinta) dias, 
a contar do recebímento da re­
presentação, para apresentar a 
argüição perante o Supremo Tri­
bunal Federal. 
§ 1.0 

- Quando se tratar de re­
presentação oriunda de pessoa 
jurídica de direito público inter­
no, não poderá o Procurador-Ge­
ral da República deixar de enca­
minhá-la ao Supremo Tribunal 
Federal, sob pena de responsabi­
lidade, 

§ 2.0 
- Na hipótese de represen­

tação oriunda de pessoa física ou 
de pessoa jurídica de direito pri­
vado, o Procurador-Geral da Re­
pública, no prazo previstA> neste 
artigo, fará o seu encaminha­
mento ao Supremo Tribunal Fe­
deral ou determinará o seu ar­
quivamento. 

§ 3.0 
- Verificando-se o arqui­

vamento, na forma do § 2. 0 dês­
te artigo, caberá reclamacão ao 
Plenário do Supremo Tiibunal 
Federal, que conhecerá da mes­
ma, se a representação tiver fun­
damentação jurídica válida, avo­
cando, neste ca.so, o proces.so pa­
ra julgamento na forma desta 
lei." 

Art. 2.0 
- Esta lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
.'\rt. 3.0 

- Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 
A Lei n.O 4. 337. de 1964, que regula 

a declaração de inconstitucionalida­
de para os efeitos do art. 7.o. n.o VII, 
da Constituição Federal, estabelece, 
em seu art. 2.o: 

"Art. 2.0 
- Se o conhecimento 

da inconstitucionalidade resultar 
ct.e _representação que lhe seja di­
rigida por qualquer interessado, 
o ~rocurador-Geral da República 
tera o prazo de 30 (trinta) dias 
a contar do recebimento da re~ 
presentaçâo, para apresentar a 

argüição perante o Supremo Tri­
bunal Federal" 

Tal preceito tem sido acoimado de 
inconstitucional por abalizadas opi­
niões de juristas, entre as quais se 
inclui a do Conselheiro Caio Mário 
da Silva Pereira, à vista do entendi­
mento baseado no principio de que 
tôda argüição de inconstitucionalida­
de deve chegar à apreciação do Judi­
ciário, não sendo lícito à lei impedir 
ês.se desiderato. 

No caso vertente, o PrQcuxador-Ge­
ral da República teria competência 
privativa para exercer ou não. à sua 
exclusiva vontade, a ação direta de 
inconstitucionalidade. na forma do 
disposto no art. 2.0 da Lei n.o 4.337, 
de 1964. 

As manifestações, entanto, são di­
vergentes. na espécie. pois outras 
não menos importantes opiniões afir­
mam a constitucionalidade do referi­
do dispositivo. entendendo. porém. 
que o mesmo deveria ser objeto de 
alteração, a fim de que a preceitua­
ção jurídica atendesse à realidade, 
em têrmos de equilíbrio e justiça. 

O assunto fbi proficientemente 
abordado pelo ilustre e culto Profes­
sor Arnaldo Wald, em trabalho que 
merece ser aqui reproduzido, como 
parte integrante da justificação ao 
projeto que ora apresentamos: 

"Competência privativa do Pro­
curador-Geral para o exercício 
da a cão direta. Constitucionali­
dade , da Lei n.0 4. 337. Proposta 
de modificação legislativa. 
1. Em 16 de março de 1971 o 
Conselheiro Ivan Paixão Franca 
apresentou proposta ao Conselho 
Federal no sentido de serem 
aprovadas sugestões das medidas 
nece.ssárias à defesa e aperfeiGOa­
mento da ordem e das institui­
ções jurídicas, diante da decisão 
do Supremo Tribunal Federal 
que, em reclamação. reconheceu 
a competência privativa e o ar­
bítrio do Procurador-Geral da 
República para exercer ou não a 
acão direta em virtude de repre­
sCntação que lhe tenha sido fei­
ta contra lei ou ato inconstitu­
cional. 
2. Examinando a matéria em 
longo e erudito parecer. o Conse­
lheiro Caio Mário da Silva Perei­
ra concluiu pela inconstituciona­
lidade da Lei n.0 4.337/64, que 
atribui ao Procurador-Geral da 
República competência privativa 
para exercer ou não, ao seu ex­
clusivo arbítrio, a ação direta, 
sugerindo que seja a referida lei 
modificada pelo Congresso ou 
que o Supremo Tribunal Federal 
decrete a sua inconstitucionali­
dade. Fundamentou-se o Relator 
no princípio de que tôda incons­
titucionalidade deve ser aprecia-

da pelo Poder Judiciário e de que 
a lei não pode excluir tal apre­
ciação pelo poder competente. 
3. Apresentou voto divergente o 
Conselheiro Eduardo Seabra Fa­
gundes sustentando que inexiste, 
no caso. qualquer inconstitucio­
nalidade e que seria oportuna a 
modificação do artigo 2.0 da Lei 
n.0 4.337 pelo Congresso Nacio­
nal. 
4. Na realidade, a Lei n.0 4.337, 
de 1.0 de junho de 1964, trata, 
respectivamente. nos seus arti­
gos 1.0 e 2.0 , da iniciativa do Pro­
curador-Gerai para o exercício da 
ação direta motu proprio e em 
virtude de representação alheia, 
estabelecendo o artigo 2.0 o pra­
zo de trinta dias para apresentar 
argüicão de inconstitucionalida­
de ao· Supremo Tribunal Federal. 
5. Baseado no referido texto le­
gislativo, o recente Regimento do 
Supremo Tribunal Federal esta­
beleceu, no seu artigo 174, o se­
guinte: 
"Art. 174 - O Procurador-Geral 
da. República poderá submeter ao 
Tribunal o exame de lei ou ato 
normativo federal ou estadual 
para que ê.ste declare a sua in­
constitucionalidade. 
~ 1.0 - Provocado por autoridade 
ou por terceiro para exercitar a 
iniciativa prevista neste artigo, o 
Procurador-Geral, entendendo im­
procedente a fundamentação da 
sUplica. poderá encaminhã-la com 
parecer contrário. 

~ 2. 0
- Proposta a representação, 

não se admitirá desistência, po­
dendo. porém, o Procurador-Ge­
ral modificar seu parecer." 
6. Evidencia-se, pois, que, de 
acôrdo com a lei e com o Regi­
mento do nosso mais alto tribu­
nal, a legislação brasileira admi­
tiu três hipóteses distintas no ca­
so de representação apresentada 
ao Procurador-Geral da Repúbli­
ca: 
a) () Procurador aceita a repre­
sentação e apresenta a argüição 
de inconstitucionalidade: 
b) o Procurador entende ser im­
procedente a representação e, as­
sim mesmo, a encaminha com pa­
recer contrário; 
c) o Procurador considera impro­
cedente a representação e não a 
encaminha ao Supremo Tribunal 
Federal. 
7. A última hipótese não decor­
re de preceito expresso de lei, mas 
deflui. a contrario sensu, do artigo 
174, ~ 1.0 do Regimento do Su­
premo Tribunal, que, ao dar cará­
tH facultativo ao encaminhamen­
to da representação com parecer 
contrário, admitiu que também 
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pudesse o Procurador-Geral não 
encaminhar a representação, ar­
quivando-a. 

8. Evidencia-se, com a devida 
vênia, que nenhum dos dois tex­
tos, nem o dos artigos 1.0 e 2.0 da 
Lei n." 4.337, de 1964, nem o do 
artigo 174 do Regimento do Su­
premo Tribunal Federal, são in­
constitucionais. Efetivamente, nâo 
há como vislumbrar qualquer con­
flito entre as disposições mencio­
nadas e o artigo 119, inciso I, le­
tra I, da Constituição vigente, que 
reconhece a competência do Su­
premo Tribunal Federal para pro­
cessar e julgar originâriamentC' 
"a representação do Procurador­
Geral da República por inconsti­
tucionalidade da lei ou ato nor­
mativo federal ou estadual''. 

9. Citando Bryce e a doutrina, o 
eminente e culto Relator concluiu 
que, "entendendo-se a Lei n.0 

4.337/64 com o alcance de atribuir 
ao Procurador-Geral da Repúbli­
ca o poder de trancar ao conheci­
mento da Côrte a questão consti­
tucional, não há dúvida que a dis­
posição é inconstitucional" t fls. 
15). 

Fundamentou-se o Relator na 
idéia de que qualquer inconstitu­
cionalidade deve poder ser apre­
ciada pelo Poder Judiciário. Efe­
tivamente. esclarece o Relator que 
"a nenhum outro órgão, inclusi­
ve o Procurador-Geral da Repú­
blica, pode ser atribuída por lei a 
competencia de julgar a argüiçã~· 
de inconstitucionalidade, porque 
ao Poder Judiciário a Constitui­
ção confere êste poder jurisdicío­
nal e ao Supremo Tribunal Fe­
deral em derradeira instância." 
Inexiste dúvida quanto ao princí­
pio invocado pelo douto Relator. 
mas êste sOmente se aplica ha­
vendo lesão de direito, quando c 
inconstitucionalidade ê alegada 
incidenter tantum e não como ob­
Jeto principal e exclusivo do pro­
cesso. como ocorre na ação direta. 
lO. A tradicão norte-americana 
do contrOle dá constitucionalidade 
das leis se firmou partindo do 
pressuposto da ocorrência em ca­
da caso concreto de uma lesão de 
direito. Assim sendo, garantiu ao 
lesado o direito de invocar a in­
constitucionalidade das leis con­
trárias à Constituição. Situação 
diferente surge, todavia, quando 
se trata da acão direta. inspirada 
em precedentes europeus e insti­
tuida no Brasil pela constituiçà~ 
de 1946 (art. 8.0 ) e pela Lei n.O 
2.271, de 22 de julho de 1954. Co­
mo a respeito bem salientou o me­
lhor monografista da matéria, 
Professor Alfredo Buzaid: 
"O sistema inaugurado entre nós 
se afastou substancialmente da 
tradição americana e brasileira, 

atribuindo ao Supremo Tribunal 
Federal a competência para deci­
dlr um Ii1lgio jurídico, do qual po­
de resultar uma intervenção, que 
é um juízo político do Congresso 
Nacional." (Gritos nossos. 1 Alfre­
do Buzaid, "Da Ação Direta da 
Declaracão de Inconstitucionali­
dade nó Direito Brasileiro". São 
Paulo, Saraiva, 1958, pág. 100). 

11. A ação direta é conhecida 
pelo direito norte-americano e 
surgiu na prâ tica constitucional 
do Velho Mundo, enquadrando-se 
na competência das côrtes cons­
titucionais que surgiram em vá­
rios países após a Primeira Guer­
ra MundiaL Foi na ÁUstria que, 
em 1920, sob a inspiração de Kel­
sen, o antigo Tribunal do Império 
transformou-se em Alta Córte 
Constitucional, com competência 
para examinar a constitucionali­
dade das leis federa1s e locais, a 
pedido dos governos federais e 
provinciais ou por iniciativa pró­
pria. Na mesma época a Tchecos­
lováquia criava o seu Tribunal 
Constitucional. a fim de funcionar 
como elemento de equilíbrio entre 
o Executivo e a Legislativo, poden­
do. a pedido do primeiro. apreciar 
os atos da Comissão Parlamentar 
contrários à Constituição. 
12. Após a última guerra mun­
dial, surgiu nôvo movimento no 
sentido de instituir córtes consti­
tucionais, a fim de evitar a hi­
pertrofja do LegisJativo, e tribu­
nais especiais. para apreciar a 
constitucionalidade das leis, foram 
criados na Alemanha, na Itália e 
na Franca. Trata-se, na realida­
de, de tribunais cuja competência 
não deixa de ser política e que so­
mente se pronunciam em virtude 
de provocacào do Poder Exccntivo 
ou da minoria parlamentar, man­
tendo a tradição austríaca. 
13 A Constltuição Federal ale­
mã de 8 de maio de 1949. no seu 
artigo 93, fixa a competência do 
Tribunal Constitucional para jul­
gar as inc::mstitucionalidadrs sus­
citadas pelo govêrno federal, pelos 
governos estaduais e pela tCrça 
parte dos membros do Parlamen­
to Federal alemão. Trata-se de 
uma iniciativa limitada, na reali­
dade, aos podêres executivos fe­
deral e locais e à minoria parla­
mentar, desde que corresponda a 
um têrço da representação popu­
lar. 
14. Na Itália a Córte Constitu­
cional. criada pelo artigo 134 da 
Constituição de 22 de dezembro 
de 194 7, teve o seu funcionamento 
regulamentado pela Lei de 9 de 
fevereiro de 1948. O mencionado 
diploma deu competência privati­
va ao Estado italiano e às regiões 
ou províncias para promover a 
acão direta de inconstitucionali­
ctã..de, que não pode ser intentada 

i 

a não ser pelas pessoas jurídicas 
de Direito Público. Vale a pena 
assinalar que, conforme leml5ram 
Calamandrei e Levi, o projeto ini­
cialmente apresentado à Comis­
são Constltucional fôra no senti­
do de assegurar o exercício da 
ação direta com eficácia geral e 
abstrata ao Ministério Público e 
a qualquer eleitor. No texto que 
foi finalmente aprovado excluiu­
se a possibilidade para qualqUer 
pessoa de impugnar uma lei por 
inconstitucionalidade independen.­
temente da existência de lesão de 
direito ou de interêsse legitimo. 
reservando-se a acão direto ao 
Estado e às regiõeS tPiero Cala­
mandrei e Alessandro Levi, "Com R 

mentario Sistematico Alla Consti­
tuzione Italiana", Firenze, G. Bar­
béra Iditora, 1950, págs. 454 e 455l. 

15. Na França o Conselho Cons­
titucional só declara as inconsti­
tucionalidades a pedido do Pre­
sidente da República, do Primei­
ro-Minisrto e dos Presidentes da 
Câmara e do Senado, podendo em 
determinados casos apreciar a in­
constitucionalidade independente­
mente de qualquer provocação. 
Apreciando recentemente o papel 
desempenhado p e lo Conselho 
francês, Maurice Duverger cheg~u 
a afirmar que, "em vez de um tri­
bunal que protege as liberdades 
individuais contra os abusos do 
legislador ~ ou seja, da maioria 
-. como ocorre nos Estados Uni­
dos, na Alemanha e na Itália, o 
nosso Conselho Constitucional 
1 francês; é uma instituição en­
carregada de regular as relações 
entre os podêres públicos c de evi­
tar que o Parlamento ultrapasse 
os limites de sua competência" 
IMaurice Duverger, "De Vrais Ju­
ges Constitucionncls". artign p~­
blicado em J,e l\londe, seler,:w 
hebdomadária de 4 a lO de março 
de 1971l. 

16. Segundo pudemos apurar. o 
único pais que concrde a tôdas :::s 
pessoas a ação direta de inconsti­
tucionalidade a ser intentada na 
Côrte Suprema é o Uruguai, nos 
têrmos do artigo 258 da sua Cons 
tltuição aprovada em 1951. 

17. Fizemos essa digressão sôbrP 
o Direito Comparado a fim de 
mostrar que a posição as;,Lmlid_t 
pela legislação brasileira vigente 
na ma teria. interpretada pelo Su 
premo Tribunal Federal no julga­
mento da Reclamacâo n.0 849, rr 
terente ao arquivamento da re­
presentação do MDB quanto à in 
constitucionalidade do Decreto­
lei n.o 1.077/70. não discrepa d:· 
orientação vigente em outros paí­
ses, não tendo havido, no ca.c;n. 
qua1quu violação dos princípios 
gerais que estruturam o Estado de 
Direito. 
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18. Mesmo na legislação brasilei­
ra houve na matéria uma evolução 
desde os primeiros textos da 
Constituição de 1946 e da Lei 
n.0 2.271 até o pre&ente momento. 
As-sim, enquanto a Constituição de 
1946 não fazia referência expressa 
ao processo da ação direta, êste 
surge na Leí n.0 2.271. consideran­
do como parte legítima ativa o 
ProcuradorwGeral da República, 
conforme assinala BUZAID na sua 
monografia já citada pág. 103 e 
seguinte). 

19 Posteriormente foi elaborada 
a Lei n.0 4.337, de 1.0 de junho de 
1964, ainda na vigência da Cons­
tituição de 1964, que não tratava 
expressamente da matéria no ca­
pitulo da competência do Supremo 
Tribunal Federal, só se referindo a 
competência do Procurador-Geral 
no artigo 8.0, ao tratar da inter­
venção federal. A Lei n.o 4.337 es­
tabelece o prazo de 30 (trinta) 
dias, a partir da representação dos 
interessados, para a argüição da 
inconstitucionalidade pelo Chefe 
do Ministério Público, mas não es­
clarece se o Procurador-Geral é 
ou não obrigado a encaminhar a 
representação. 

20. A Emenda Constitucional 
n.0 16, de 26 de novembro de 1966, 
que deu nova redação aos artigos 
da Constituição de 1946 referentes 
à competência do Supremo Tribu­
nal Federal, incluiu no artigo 101, 
inciso I, do referido diploma a alí­
nea k, com a seguinte redação: 

"Art. 101 - Ao Supremo Tribunal 
Federal compete: 
I - processar e julgar originària­
mente: 

k) a representação contra incons­
titucionalidade de lei ou ato de 
natureza normativa, federal ou 
estadual, ENCAMINHADA p e 1 o 
Procurador-Geral da República." 
A antiga alínea k, que se referia 
ao julgamento das ações rescisó­
rias, pasoou a ser alinea I na nova 
redação dada pela Emenda n.0 16. 
21. A Emenda Constitucional 
n.0 16 é importante porque define 
a função do Procurador-Geral co­
mo sendo de encaminhar a repre­
sentação. 
22. Posteriormente, toda v i a, a 
Constituição de 1967, no seu artigo 
114, inciso I, alinea 1, e a Emenda 
Constitucional número 1, de 1969, 
atualmente em vigor, no seu arti­
go 119, inciso I, alínea I, não mais 
se referem à competência do Pro­
curador-Geral para encaminhar a 
representação, mas reconhecem 
que o Supremo Tribunal Federal 
proces:m e julga a representação 
do Procurador-Geral da Repúbli-

ca, consagrando, assim, os textos 
constitucionais o arbítrio do Chefe 
do Ministério Público para repre­
sentar ou não, ficando ao seu ex­
clusivo critério no direito vigente 
argüir ou não a inconstitucionali­
dade de qualquer texto legal. 
23. Ê de ser assinalado que o 
mesmo arbítrio é concedido ao 
Chefe do Ministério Público pela 
Constituição vigente para pedir a 
suspensão dos direitos politicos, 
referindo-se o texto constitucio­
nal, ao artigo 154, à competência 
do Supremo Tribunal Federal pa­
ra suspender tais direitos "me­
diante representacão do Procura­
dor-Geral da Rej:Íública". É im­
portante, no caso, a utilização da 
mesma terminologia nos dois ca­
sos, significando que a represen­
tação do Procurador-Geral é ato 
seu. praticado ao seu exclusivo cri­
tério. 
24. Sôbre a matéria não paira, 
aliãs, qualquer dúvida na doutri­
na. Já em 1958 o Professor Al­
fredo Buzaid reconhecia a compe­
tência exclusiva e a legitimidade 
privativa para a ação direta do 
Chefe do Ministério Público. Mais 
recentemente, nos seus "Comenta­
rios à Constituição de 1969", Pon­
tes de Miranda endossa a mesma 
opinião, esclarecendo: 
"O art. 1!9, I, l, estabeleceu, pela 
primeira vez, a ação constitutiva 
negativa por inconstitucionalida­
de, in abstrato, mas com legitima­
ção ativa sOmente para o Pro­
curador-Geral da República <cp. 
art. 153, § 3Cl. 

O Procurador-Geral da República 
tem não só a competência, mas o 
dever, segundo decorre, por exem­
plo, do art. 1.0 da Lei n.O 4.337, 
de 1.0 de junho de 1964, de promo­
ver a decretação de inconstitucio­
nalidade (lá está dito "Declara­
ção"), o que revela no legislador 
pouca ciência quanto à classifica­
ção das eficácias das ações e das 
sentenças <cf. Constituição de 
1967, art. 11, § J.o). 

c) A legitimidade ativa que tem o 
Procurador-Geral da República 
estende-se à oposição de embar­
gos de nulidade ou infringentes do 
julgado ou dos embargos declara­
tórios. É órgão da União; não só a 
repres·enta; presenta-a, como ór­
gão que é" fPontes de Miranda, 
Comentários à Constituição de 
1967 com a Emenda n.0 1, de 1969", 
vol. IV, São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2.a edição, 1970, p. 44). 
2ã. É oportuna a comparação 
feita por Pontes de Miranda entre 
o artigo 119, I letra I, e o artigo 
153, § 30, da Constituição vigente. 
No primeiro caso, a Constituição 
deu competência exclusiva e pri­
vativa ao Procurador-Geral, dian-

te da natureza excepcional da me­
dida, enquanto no segundo asse­
gurou o direito de representar a 
todos, ou seja, a qualquer pessoa, 
"em defesa de direito ou contra 
abusos de autoridade". 
26. Concluímos, pois, que, diante 
da legislação vigente, não hã in­
constitucionalidade nenhuma no 
texto da Lei n.0 4.337/64 nem no 
Regimento do Supremo Tribunal 
Federal, e o julgamento da Recla­
macão n.0 849 se fundamentou, 
corri a devida vênia, no direito vi­
gente. 
27. De Iege ferenda, uma am­
pliação da ação direta parece 
oportuna e benéfica, e não hã im­
pedimento em que S'eja ela reali­
zada mediante simples reforma da 
lei ordinária que. mantendo a re­
presentação como ato do Procura­
dor-Geral da República, determi­
ne ao Chefe do Ministério Público 
o encaminhamento com parecer 
favorável ou contrário de qualquer 
representação que receba, desde 
que tenha fundamento& jurídicos. 
28. Na realidade, a própria Lei 
n.0 4. 337 já abriu o caminho para 
tal interpretação ao fixar o prazo 
de 30 (trinta) dias para a decisão 
do Ministério Público, embora não 
tenha dito que era imperativo o 
encaminhamento da representa­
ção, dando margem às dúvidas que 
foram suscitadas, sendo evidente 
que sem lei que determine a re­
messa das representações não es­
tava o Procurador-Geral obrigado 
a tal encaminhamento. O próprio 
Regimento do Supremo Tribunal 
Federal admitiu ser o mencionado 
encaminhamento com par e c e r 
contrãrio ,soimpl€s faculdade do 
Procurador-Geral, ex e r c i da de 
acôrdo com os seus critérios. 
29. Não sabemos até que ponto 
justificar-se-ia admitir o encami­
nhamento imperativo de tôda e 
qualquer representação, transfor­
mando o Procurador-Geral num 
simples órgão material de remessa 
de petições e ampliando exces·si­
vamente a ação díreta. A expe­
riência nos tem d-emonstrado que 
o excesso de liberalismo na con­
cessão de certas medidas excep­
cionais acaba implicando na ero~ 
são e na perda de densidade da 
técnica e do instituto. FDi um 
pouco o que acontec-eu com o 
mandado de segurança, cuja ge­
neralizacão importou em tornar 
mais deinorado o julgamento dos 
processos, perdendo o instituto a 
sua natureza excepcional. 
30. Não teria, por outro lado, 
sentido sobrecarregar o Supremo 
Tribunal F'ederal de ações diretas 
intentadas por pessoas que não so­
freram qualquer I e s ã o direta, 
transformando-se a acão direta 
constitucional numa éspécie de 
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ação popular iniciada no Supremo 
Tribunal Federal. 

31. Pensamos que, partindo da 
experiência do Direito Constitu­
cional estrangeiro e pensando na 
proteção adequada dos direitos in­
dividual sem sobrecarga dos Tribu­
nais superiores do País, podería­
mos encontrar uma solução equi­
librada, distinguindo as represen­
tações que o Procurador-Geral 
não poderia deixar de encaminhar 
daquelas nas quais caber-lhe-ia 
competência para arquivar, sem 
prejuízo de recurso da parte para 
o Supremo Tribunal Federal. No 
primeiro grupo incluiriamos as re­
presentações apresentadas pelas 
pessoas .iurídicas de Direito Públi­
co, e no segundo, as oriundas das 
peo;s{las de Direito Privado. Jus­
tifica-se a imperatividade do en­
caminhamento de representações 
da União, dos Estados, de autar­
quias e de partidos políticos. 
Quanto às pessoas de Direito pri­
vado, que não têm interêsse ou 
direito lesado, a ação direta de­
penderia, para o seu início, de de­
cü:ào do Procurador-Geral. com 
recurso ao Supremo Tribunal Fe­
deral." 

Assim, por considerarmos justas e 
oportunas as considerações retro­
transcritas. adotamos a iniciativa su­
gerida pf'lo ilustre jurista Arnaldo 
Wald, na forma do projeto de lei que 
submetemos ao estudo e decisão do 
Congresso Nacional. 

Sala das SessÕ('<:;, em 17 de setem­
bro de 1971. - Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 4. 337 

DE 1. 0 DE JUNHO DE 1964 

Regula a declaração de incons­
titucionalidade para os efeitos do 
artigo 7.0 , n.0 VII, da Constituição 
Federal. 

Art. 1.0 - Cabe ao Procurador-Geral 
da República, ao ter conhecimento de 
ato dos Podêres estaduais que infrinja 
qualquer dos princípios estatuídos no 
artigo 7.0 inciso VII, da Constituição 
Federal, promover a declaração de in­
constitucionalidade perante o Supre­
mo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 - Se o conhecimento da in­
constitucionalidade resultar de repre­
sentação que lhe seja dirigida por 
qualquer interessado, o Procurador­
Geral da República terá o prazo de 30 
ctrintal dias, a contar do recebimento 
da representação, para apresentar a 
argüição perante o Supremo Tribunal 
Federal. 

Art. 3.0 - O relator que fôr desig­
nado ouvirá. em 30 rtrint.al dias, os 
orgàos que hajam elaborado ou pra­
ticado o ato argüido e, findo êsse têr­
mo, terá prazo igual para apresentar o 
relatório. 

Art. 4. 0 
- Apresentado o relatório, 

do qual se remeterá cópia a todos os 
Ministros. o Presidente designará dia 
para que o Tribunal Pleno decida a 
espécie, cientes os interE'ssados. 

Parágrafo Unico - Na sessão de 
julgamento, fíndo o relatório, poderão 
usar da palavra, na forma do Regi­
mento Interno do Tribunal, o Pro­
curador-Geral da República. susten­
tando a argüição, e o Procurador dos 
órgãos estaduais interessados, defen­
dendo a constitucionalidade do ato 
impugnado. 

Art. 5.0 - Se, ao receber os autos ou 
no curso do Processo, o Ministro-Rela­
tor entender que a decisão de espécie 
é urgente em face de relevante inte­
rêsse de ordem pública. poderá reque­
rer. com prévia ciência das partes, a 
imediata convocacão do Tribunal, e 
êste. sentindo-se 'esclarecido. poderá 
suprimir os prazos do artigo 3.0 desta 
Lei e proferir seu pronunciamento. 
com as cautelas do artígo 200 da Cons­
tituição Federal. 

Art. 6.0
- Só caberão embargos. que 

se processarão na forma da legislação 
em vigor, quando na decisão forem 3 
r três) ou mais os votos divergentes. 

Art. 7.0 
- Se a decisão final fôr pela 

inconstitucionalidade. o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal imediata­
mente a comunicará aos órgãos esta­
duais interessados e, publicado que 
seja o acórdão, levá-lo-á ao conheci­
mento do Congresso Nacional para os 
fins dos artigos 8, 0 • parágrafo único, 
e 13 da Constituição Federal. 

Art. 8.0 
- Caso não sejam sufi­

cientes as providências determina­
das no artigo anterior e sem pre­
juízo da iniciativa que possa com­
p('tir ao Poder Legislativo, o Pro­
curador-Geral da República represt>n­
tará ao Congresso Nacional para que 
seja decretada a intervencão federal 
nos têrmos do artigo 8. 0 , • parágrafo 
único, da Constituição Federal. 

Art. 9.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário, especialmente a Lei 
n.0 2.271, de 22 de julho de 1954, en­
trando a presente Lei em vigor na 
data de sua publicação. 

1 Ã ComiMão de Constifuiç{l.o f' .Jus­
tiça.! 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 84, de 1971 

Altera a Lei n.0 4. 319, de 16 de 
março de 1964, e dá outras pro­
dências. 

Art. 1.0 -O Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana 
(CDDPHl, criado pela Lei n.0 4.319, 
de 16 de março de 1964, será integrado 
pelos seguintes membros: O Ministro 
da Justiça. que o presidirá. represen­
tante do Ministério das Relações Ex­
teriores, representante do Conselho 
Federal de Cultura, representante do 
Ministério Público Federal, Presidente 

do Conselho Federal da Ordrm dos 
Advogados do Brasil. Professor Cate­
drático de Direito Constituci·,n:~.l e 
Professor Catedrático de Direito Pe­
nal de uma d:ts Faculdades Frdc~·,-·is. 

Presidente da Associacão BrasilPira de 
Imprensa. Presidente' da Associação 
Brasileira de Educação. Líde cs da 
Maioria e da Minoria na Câmara dos 
Deputados e no Senado FedeLd. 

Parâgrafo único - Os Professôres 
de Direito Constitucional e de Direito 
Penal serão eleitos pelo CDDPII. pelo 
prazo de dois anos, permitindo-se a 
recondução. 

Art. 2.0 - O CDDPH reunir-se~á, 
ordinàriamente. seis vêzcs aa an,. e. 
extraordinariamente, sempre que con­
vocado pelo seu Presidente. de inicia­
tiva própria. ou por solicitac;i5o dr 
dois têrços de seus membros, com a 
indicacão da matéria relevante a ser 
incluída na pauta de convocação. 

Art. 3.0 - Salvo decisão contrária, 
tomada pela maioria absoluta dr :-;e•Js 
Membros. as sessões do CDDPH serão 
secretas, divulgando-se pelo órgáo ofi­
cial da União e dos Estados a súmula 
do julgamento de cada processo. 

Art. 4. 0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

11 O Conselho de Drfesa dos Di­
reitos da Pessoa Humana. criado pela 
Lei n.0 4 319. de 16 de marco de 1!164, 
por iniciativa do então DepUtado Bihlc 
Pinto, tem uma importância. de que 
não há necessidade de destacar. O 
trabalho ali desenvolvido. entretanto. 
vem anmentando. dia a dia, donde a 
conveniência de ser aumentado o nú­
mero dos sel!s membros. Daí essa pro­
posição pela qual se pretende Jcrect·-lo 
de mais quatro expressões da vida na­
cional: um representante do Minis­
térío das RelaPÕf'S Extrriores. um re­
presentante do Ministério Público Fe­
deral. um Professor de Direito Pen~d 
e um representante do Conselho Fe­
deral de Cultura. 

A Lei n.C1 4 319 dispõr. em seu art. 
5.0 que "o CDDPH coopNará com a 
Organiza<:.âo das Nações Unidas no 
que concerne à iniciativa e à execuc;ão 
de medic.bs que visem a assegurar o 
efetivo respeito dos direitas do ho­
mem e das liberdades fundamentais". 

Daí a conveniencia de ali trr a~sen­
to um representante do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Da competência do CDDPH, Pm v::í.­
rios dos parágrafos do art. 4.0 da lei 
que o criou se infere a necesidadf' da 
presença, no importante órgão. dP t!m 
Professor de Direito Penal e de um 
representante do Ministério Público 
Federal. 

Há, de outra parte. um sC'r:.tirlo cul­
tural, de esclarecimento, nas <>.L·u:V •• ~­
ções do Conselho, a indicar a presen­
ça de um representante do Conselho 
Federal de Educação. 
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Pelo parágrafo único do art. 1.0 do 
projeto, os Professôres de Direito 
Constitucional e Penal continuarão 
eleitos pelos demais membros do 
CDDPH, mas pelo prazo de dois anos, 
permitida a recondução. 

2) A Lei n.o 4.319 é omissa quanto 
às reuniões do CDDPH; o projeto, ora 
submetido à deliberação do Senado, 
obtiga o Conselho a se reunir, ordi­
nàriamente, seis vêzes ao ano, poden­
do ser convocado extraordinàriamen­
te, através do seu Presidente, por ini­
ciativa própria, ou pOr solicitação de 
dois têrços dos seus membros. 

3) O art. 3.0 da presente proposição 
mantem o dispositivo regimental de 
que as sessões do CDDPH serão secre­
tas, divUlgada pelos órgãos oficiais da 
União e dos Estados a súmula do jul­
gamento de cada processo; mas per­
mitindo que se tornem públicas, por 
decisão contrária da maioria absoluta 
de seus membros. 

4) As ideias consubstanciadas nesta 
proposição são as mesmas constantes 
da emenda substitutiva que apresen­
tamos ao Projeto n.0 41, de autoria 
do eminente Senador Nelson Carnei­
ro. S. Ex.a porém, o retirou, donde o 
seu restabelecimento em proposição 
antinorma. 

Sala das Sessões, em 17 de Setembro 
de 1971. - Ruy Santos. 

LEGlSLAÇiW CITADA 

LEI N.0 4.319 

DE 16 DE MARÇO DE 1964 

Cria o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 1.0 - Fica criado no Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana. 

Art. 2.• - O CDDPH será integrado 
pelos seguintes membros: Ministro da 
Justiça e Negócios Interíores, Presi .. 
dente do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Professor 
Catedrático de Direito Constitucional 
de uma das Faculdades Federais, Pre­
sidente da Associação Brasileira de 
Imprensa, Presidente da Associação 
BrasUeira de Educação, Líderes da 
Maioria e da Minoria na Câmara dos 
Deputados e no Senado. 

~ 1.0 - O Professor Catedrático de 
Direito Constitucional será indicado 
pelos demais membros do Conselho ent 
sua primeira reunião. 

f A Condssdo de Consttluiçdo e 
Justiça.; 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Os projetos de lei que 
acabam de ser lidos vão à::> comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Terminada a Hora do Ex­
pedi-ente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela co­
missão de Redação em seu Parecer 
n.0 400, de 1971) do Projeto de De­
creto Legislativo n.O 9, de 1971 
(n.o 8-B, de 1971, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Acôrdo 
constitutivo do Instituto Interna­
cional do Algodão, aberto à assi­
natura em Washington de 17 de 
janeiro a 28 de fevereiro de 1966. 

Em di s c u s s ã o a redação final. 
(Pausa,) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa,) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação fi­

nal é considerada aprovada, de acôr­
do com o art. 362-A do Regimento In· 
terno. 

Ê a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n.0 9, de 1971 
(n/1 8-B/71, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
item I, da Constituição, e eu, ..... . 
. . . . . . . . , . . . .. , .. Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1971 

Aprova. o Acôrdo constitutivo do 
Instituto Internacional do Algo. 
dão, aberto à assinatura em Was­
hington de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o Acórdo 

constitutivo do Instituto Internacio­
nal do Algodão, aberto à assinatura 
em Washington de 17 de janeiro a 28 
de fevereiro de 1966. 

Art. 2.0 
- Êste decreto legislativo 

entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

ltem 2 
"Discussão, em turno único, da 

reda~ão final t oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare-

' cer n.0 399, de 1971) do Projeto de 
Resolução n.0 43, de 1971, que sus­
pende, por inconstitucionalidade, 
a execução do Decreto-lei n. 0 229, 
de 20 de março de r 70, do Estado 
do Rio de Janeiro." 

Em d i s c u s s ã o a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum Senador quis·er fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação fi­

nal é considerada aprovada, de acôr­
do com o art. 362-A do Regimento In­
terno. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 43, de 1971. 

Faço saber que o Senado Fe­
deral aprovou, nos têrmos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e 
eu, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.O , DE 1971 

Suspende, por inconstituciona· 
lidade, a execução do Decreto-lei 
n.0 229, de 20 de mar('o de 1970, 
do Estado do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- É suspensa, por in­
constitucionalidade, nos têrmos 
da decisão definitiva proferida, 
em 26 de novembro de 1970, pelo 
Supremo Tribunal Federal; nos 
autos da Representação n.O 842, 
do Estado do Rio de Janeiro, a 
execução do Decreto-lei n.0 229, 
de 20 de março de 1970, daquele 
Estado, que instituiu a taxa de 
de engenharia e arquitetura . 

Art. 2.0 
- Esta resolução entra 

em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Milton Cabral, 
O SR. MILTON CABRAL (Sem re­

\'isão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no processo de trans­
formacão da nossa economia, sem dú­
vida, niuito interessa o crescimento do 
setor terciário. Quando, há pouco, es­
tudávamos na Comissão Coordenado­
ra dos Estudos do Nordeste os proble­
mas de desenvolvimento regional, 
apreciávamos a situação do turismo 
como um dos elementos importantes 
para o desenvolvimento do setor ter­
ciário no Nordeste. 

Se o crescimento da indústria, 
atualmente, se situa em tõrno de 15% 
ao ano e o crescimento do setor agrí­
cola se situa em tõrno de 5,6 e 6% ao 
ano, é de se prever que o crescimento 
do setor ter.ciário estará, igualmente, 
entre 6 e 7o/r, para má.nter o atual 
crescimento de 9% da economia nor­
destina. 

Ainda é muito grande a diferença 
entre o atual estágio de desenvolvi-
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menta da Nordeste e o do Brasil, e 
assim é de se desejar que o setor ter­
cíârio cresca mais ainda. Nós podere­
mos pensar num crescimento da or­
dem de 8 a 10c; para o referido setor 
e assim tôda a economia regional po­
dería ultrapassar lQo/i_ ou mesmo che­
gar a 11 'X, em contraposição àquilo 
que prevê o Plano Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social para 
o País, ou seja, uma taxa de 8%. Pa­
ra alcançar a êste cresclmento de 8 
a 10~, sem dúvida, seria necessário 
desenvolver o turismo, que exerce es­
sencial papel. Neste sentido o Govêr­
no do Estado da Paraíba, assegurando 
sua contribuição, fêz inaugurar, há 
poucos dias em João Pessoa, o s'E"U 
Grande Hotel Tambaú, para preen­
cher uma lacuna que até então se 
verificava em nossa Capital. 

Parece incrível que João Pessoa com 
seus quase 300 mil habitantes, não 
dispusesse de condigna hopedagem 
para receber seus visitantes. Em 1971, 
portanto, teremos condiqões de rece­
ber turistas nas mesmas condições qut> 
oferecem Recife, Natal, Salvador, For· 
taleza, pois, tódas estas Capitais já 
contavam com hospedaria de primei­
ra classe. 

No Centro-Sul do País existem mais 
de 5 milhões de brasileiros com gran­
de poder aquisitivo. São cidadãos que 
podem viajar e, assim, beneficiarem 
o Nordeste. Bastariam duzentos mil 
brasileiros que lá se hospedassem. La­
mentàvelmente o problema do turis­
mo é ainda, em nosso País, cuidado 
com certa indiferença. Mas para quem 
se preocupa, um pouco, com a eco­
nomia, sabe que o turismo ê um ins­
trumento valiosíssima. Foi com o tu­
rismo que o México conseguiu desen­
volver-se. Basta dizer que, lá, o tu­
rismo representa muito mais do que 
o café para nosso País. Mais de um 
milhão de dólares o México recebe por 
ano, proveniente do turismo. 

O turismo ê a principal receita de 
vários países europeus. E para não 
citar paÍses europeus aprendamos 
com alguns países em desenvolvimen­
to, corno é o Marrocos, que, em um 
ano, apenas, recebeu mais de 600. 000 
turistas de tôdas as partes do mun­
do. O turismo externo é da maior 
importância para o desenvolvimento 
da economia nacional. 

Hoje, ao registrarmos, desta tribuna. 
a inauguração do Hotel Tambaú, pa­
rabenizamos o ex-Governador João 
Agripino pela sua iniciativa e parabe­
nizamos o atual Governador, Sr. Er­
nâni Sátiro, pela conclusão dêsse em­
preendimento. 

Quero, com éste registro da inau­
guração do Hotel Tambaú no dia 11 
de setembro, em João Pessoa, realçar 
o papel do turismo no desenvolvimen­
to da nossa economia nacional. Con­
fiemos na EMBRATUR e na ação do 
Ministério da Indústria e do Comér­
cio que ora se empenham para que 

não sOmente nosso Pafs se beneficie 
do turismo externo, mas as regiões 
mais pobres do País se beneficiem, 
também, do turismo interno. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (.)lulto bem! Muito bem!) 

O Slt. PRESIDENTE {Carlos Lin· 
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. <Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan­
do, para a de segunda-feira, a se­
guínte 

ORDE~I DO DIA 

1 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n. 0 7, de 1971 
1n.0 105-B/63, na Casa de orig·eml, 
que autoriza o Poder Executivo a re­
nunciar direitos creditórios em favor 
do Estado da Paraíba. tendo Parece­
res, sob n.08 324, 325 e 326, de 1971, 
das Comissões de Constituição e Jus­
tiça 1 audiência solicitada pela Co­
missão de Segurança Nacional em pa­
recer preliminar>, pela constituciona­
lidade; de Segurança Nacional (apús 
audiência do Ministério da Aeronáu­
tica l, favorável; de Finanças, favo­
rável. 

2 
Discussão, em turno umco, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.O 47, de 1971 
!n.O 185!71, na Casa de origeml, de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repti­
blica, que dispõe sôbre medidas pre­
ventivas e rrpressivas ao tráfico e uso 
de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física ou 
psíquica, e dá outras providências, 
tendo Pareceres, .sob n.on. 407, 408 e 
409, de 1971, das Comissões de Cons­
tituição e Justiça, favorável, nos tér­
mos do substitutivo que apresenta; 
de Saúde, fa vará vel, com 5 emendas 
que apresenta; de Educação e Cultu­
ra, favorável. 

(Tramitação conjunto com o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 38/71.J 

3 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 38, de 
1971. de autoria do Sr. Senador Osi­
res Teixeira, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a fundação 
Movimento Brasileiro Antitóxico --·­
MOBRANTO, e dá outras provid.foncias, 
tendo Parecer, sob n.O 407, de 1971 
da Comissão de Constituiçào e Jus­
tiça, pela inconstitucionalidade, como 
emenda ao Projeto de Lei da Câmara 
n." 47/71. 

PROJETOS QUE DEVERÃO 
RECEBER EMENDAS PERANTE 

AS COMISSõES 
PLS n.• 79!71·DF - "Estima a Re­

ceita e fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 
1972", da Comissão do Distrito Fe~ 
deral: Prazo: até 28-9-71; 

PLC n.U 52171 - "Autoriza o Poder 
Executivo a abrir o crédito especial de 

Cr$ 70. 000. 000,00 para o fim que 
especifica''. da comissão de Finanças; 
Prazo: até 24-9-71; 

PLC n." 53/71 - "Autoriza o Poder 
Executivo a doar uma aeronave 
Aerotec A~122 à Escuela Nacional de 
Aeronáutica Civil da República do 
Paraguai", da Comissão de Relações 
Exteriores; Prazo: até 24-9-71. 

O SR. PRESIDENTE {Carlos Lin· 
denberg) - E.stá encerada a Sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 15 horas e 
55 mi1mto:-;,/ 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR OSIRES TEIXEIRA NA 
SESSÃO ORDINARIA DO DIA 24 
DE AGõSTO DE 1971, QUE SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA {Não !oi 
revista peJo orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores. por natureza pes­
soal sou avêsso aos pronunciamentos 
longos e escritos. Todavia, nesta tar­
de, em razão do assunto, profundo e 
vasto, rneu pronunciamento é, de cer­
ta forma, longo e escrito, porque, em 
se tratando de matéria de Direito, 
inúmeras citações de mestres fui 
obrigado a inserir no texto de minha 
oração, para justificar a validade da 
tese que defendo. 

{Li,,) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Senador Benedno Ferreira, na Sessão 
do dia 12 de Junho último, pronun­
ciou robusto discursa sôbre o domínio 
do. União em terras do Quadrilátero 
Cruls. S. Ex.n. cam fundamento no 
art. 3.0 da Constituição de 1891, de­
fendeu a tese de que os 14.400 km2 
compreendidos pelo Retângulo Cruls 
e não sàmente a área do atuai Dis­
trito Federal se constituem em pa­
trimônio da Uniàu, dando como ile­
gítima tôda a pJ;opriedade aqui exis­
tente, provenh::t ou não de título há­
bil. 

Confesso aos eminentes Senadores 
que, tratando-se de um pronuncia­
mento de mai.-5 de 80'laudas datilo­
grafadas. por vêzes deixei o plenário 
e voltei. ouvindo em partes o pronun­
ciamento de S. Ex.U Cheguei mesmo 
a formular um aparte a S. Ex.a, quan­
do doutrinàriamente conceituava tex­
to constitucional. afirmando esposar 
a tese de Rui de que a Constituição 
"é a Pátria se constüuindo", pa.ra 
c::mcluir que as terras do Distrit{l Fe­
deraJ são de domínio da Unlão. É 
óbvio que me referia às terras devo­
lutas. Nern de outra forma poderia 
se-Io. Sóbre as terras particulares 
eventualment(;' existentes a União te­
ria soberania territorial, não proprie­
dade, e uma c.oisa não se confunde 
com a outra. Dominio sôbre as terras 
públicas, porque não se admite que a 
União para aqui viesse para ser "hós­
pede do govêrno local", no dizer de 
BIELZA e no que se refere às terras 
particulares a manifestação do impe-
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rium potestas, que se transformaria, 
obrigatàriamente, no domínio medi­
ante atos expressos. 

Lendo após a separata de seu. pro­
nunciamento e suas declarações pe­
rante uma estacão de televisão local, 
resolvi estudar éom profundidade seu 
pronunciamento e a tese que êle de­
tendia. 

Revendo os debates se travarem 
em tórno da matéria. quer no Parla­
mento, quer entre os juristas patric2os 
e bem assim perpassando as decisoes 
de nossos Pretóríos, verifiquei a pre­
vs!ência da tese contrária ao ponto 
c f vjsta do eminente Senador de meu 
F:·tJ.do que reacencte os debates em 
tôrno do assunto já hoje pacificado, 
não só pelos motivos retroassinalados, 
como também pela superposição de 
fatos que afastaram de cogitação a 
pl~lemizada tese. Fá-lo, negand? ao 
registro paroquial o valor de titulo 
originâri.o de domínio. partindo, na­
turalmente. do pressuposto de que tô~ 
das as propriedades rurais do Planalto 
Crntral do Brasil tenham orig·em no 
Registro Paroquial. 

Circunstancialmente, por aqui ter 
a colonização precedido a 1850, na 
verdade, inúmeras propriedades do 
Hunicípío de Luziânia, que é o mu­
nicípio que contribuiu com 30% da 
área do Distrito Federal. tem origem, 
não em registro paroquial, mas em 
cartas de sesmaria que, como se sabe. 
"consistiam na outorga de concessões 
tE>rritoriaic;, com encargos de cultura 
efetiva, morada e colonização ime­
dbta" t'l. As sesmarias, segundo 
Linbares de Lacerda, originam-se das 
ordenacões. Livro 4, Título 43. que 
mandaVa dar de sesmaria as terras, 
casais ou pardieitos que não 1:ôssem 
lavrados e aproveitados, tivessem ou 
não senhorio. 

Entre as inúmeras cartas de sesma­
ri:l.S concedidas na Região do Planalto 
Ctntral do BrasiL dentro do chamado 
Quadrilátero Cruls, podemos citar, 
~f'" undo consta do Arquivo Público do 
E.,_1:ado de Goiás. em Goiânia: a de 
n o lA_ concedida a Luiz Pacheco, no 
r~1~rirão Mesquita. em Santa Luzia; 
a de n.o 104. concedida a Gabriel rl;a 
Cn:z de Miranda, na fazenda Barrel­
r:): a de n.0 239, concedida a Manoel 
FPrreira da Costa ao pé do rio Ponte 
Alta, em Santa Luzia; a de n.0 274, 
c:·nCedida a Antônif) Pacheco de Ara­
gão. no ribeirão Mesquita. parte que 
vai para a fazenda Barreiros, em San­
ta Luzia; a de n.0 284, concedida a 
sentfim camelo, na fazenda Bom Je­
sus e Riacho, confinando com as fa­
zendas Campo Aberto, Olhos D' Agua, 
Estg_nislau, ribeirão Santana e Mes­
quita. em Santa Luzia; n.0 ~09, con­
cedidB a Manoel da Costa Torres. na 
margem do São Bartolomeu, em Sta. 
Luzia; n.0 348, concedida a Nicolau 
TeiXE'ira Pinto, na fazenda que con­
fronta da parte do nascente com 
urna serra que faz vertente para nes~ 
rwberto de Santo Antônio de Montes 

Claros e da parte do poente com a 
fazenda de José Homem do Amaral, 
no Município de Santa Luzia; n.O 371, 
concedida a Vicente Gomes e José 
Ferreira da Silva, na fazenda do ri­
beirão Alagado. no Município de Sta. 
Luzia; isto só para citar aquêles imó­
veis de fácil identificação e apenas 
os situados na parte pertencente ao 
antigo Município de Luziânia. 

Sàmente essa menção afasta, de 
maneira absoluta, a admissibilidade 
da tese do domínio indiscriminado da 
União sõbre as. terras do Planalto 
Central do Brasil, a menos que se in­
terprete o art. 3.0 da Constituição de 
1891 como confiscatório da proprie­
dade privada, o que evidentemente é 
já uma outra questão, que também 
adiante estudaremos. 

O certo é que oriundas de cartas de 
sesmarias as terras na área, que bole 
constitui o Distrito Federal. joga por 
terra qualquer argumentayão simplis­
ta, do domínio público sõbre elas, com 
base na ineficácia do registro paro­
quial. 

Ainda que procedesse de registro 
paroquial, carecem ser fundamenta~ 
dos os argumentos de meu eminente 
colega. A respeitü do próprio registro 
paroquial, base de gTande parte da 
documentação originária do domínio 
particular sôbre terras na Brasil, a 
opinião predominante da doutrina e 
na jurisprudência está longe de su­
fragar os conceitos sôbre êle emiti­
dos pelo nobre Senador Benedito Fer­
reira. Eis. por exerrtplo, o que sõbre 
éle escreveu Faria Motta. acata do es­
pecialista: t:!J "Em 1850, foi alterada 
tôda essa legislação pela Lei n.0 601, 
de 18 de setembro daquele ano, regu­
lamentada pelo Decreto n.o 1. 318, de 
30 de janeiro de 1854, que dispuseram 
sóbre terras devolutas, proibindo a 
sua aquisição por outro título que não 
sejo. o de compra, estabeleceram a 
distincão entre estas e as do domínio 
privado. cuidaram da legitimação de 
posses e da revalidação das sesmarias 
ou conce:;sões anteriormente feitas, 
criando fart. 13 da leil os célebres 
r~gistros do vigário". Quanto a êsses 
registros - baseados nas declarações 
feitas pelos possuidores das terras 
! Lei n.0 601, art. 13 l - passaram a 
ser conhectdos pelo nome de "paro­
quiais" ou "do vigário". porque a atri­
b'liC.?o de receber as dec!.arações e 
registrá-las em livro próprio, era con­
ferida aos vigários nas respectivas 
paróquias !Dec. n.O 1.318, Cap. IX, 
arts. 91 a 1081. 

De observar que. baseando-se na­
quelas declarações dos interessados, 
que bem poderiam ser graciosas, não 
CO'nferiam. nem poderiam conferir, 
por si sós, títulos de domínio aos pos­
suidores ou declarantes, máxime não 
outorgando a lei ao vigário nem a 
faculdade nem os meios de examinar 

1l\ c 12) Conctomitüo e Vw;il1hal1Ça, 2a 
et!JÇii.u, 68, png. 148. 

-= 
a veracidade ou procedência das de­
clarações, certo como é, aliás. que os 
párocos eram obrigados a receber as 
declarações de quaisquer possuidores, 
fôsse qual fôsse a natureza das ter­
ras. como determinou o A viso de 25 
de novembro de 1854. Era o que ex­
pressamente o art. 94, in fine, do De­
creto n.0 1.318 rezava: ''As cteclara­
çêes de que tratam êste e o artigo 
anterior nã8 conferem algum direito 
ao possuidor". Os seus fins eram me­
ramente estatísticos, como acentuou 
'Teixeira de Freitas. Fôrça ê convir, 
porém, que atualmente tais registros 
devem ser aceitos como prova de do­
mínio, de bom quilate. sempre que se 
demonstrar a continuidade da posse 
do declarante através de seus suces~ 
sores. atestada em inventários ou em 
quaisquer atos outros que mostrem tal 
continuidade e o presumido animus 
domine. E essa continuidade -posses~ 
sória é presumível quando nenhuma 
contestação provada lhe fôr oposta. 
O usucapião ter-se-á. então e indubi­
tàvelmente consumado, a menos que 
se contraponha melhor título e a pos­
se seja duvidosa ou tenha sofrido 
colapsos interruptivos. Nem a própria 
fazenda poderá invocar o seu primi­
tivo domínio sôbre o imóvel, terreno 
devolutn assim cDnsiderado pela Lei 
n.0 601 e não alienado por ela, eis que 
os bens dominais do Estado, ou se­
jam, os que constituem patrimônio da 
União, dos Estados ou dos Municípios, 
como objeto de direito real, sempre 
foram considerados prescritíveis, até 
o advento do Decretü-lei dilatorial 
n.0 22.785, de 31 de maio de 1933, que 
os declarou imprescritíveis. Mas. não 
tendo efeito retroativo, tal decreto, 
quando do reu advento, encontrou 
consumada a prescrição a favor dos 
continuadores da posse daqueles re­
gistrantes. Assim. pois, o registro pa­
roquial se transformou, com o decur­
so do tempo (uma centúria quase), 
em magnífica prova originãria do do­
mínio privado dêle derivado". 

Francisco Morato, com o pêso de 
sua indiscutível autoridade, assim se 
manifestott sõbre o registro paro­
quial 1 :t}: 

"Se é certo que o reg·istro de posse 
da Lei n.0 1.850 não constitui título 
de domínio e neste sentido não con­
fere direito algum aos possuidores, 
não menos o é que. solenizado em 
forma legal, não pode deixar de ser 
aceito, pela sua autenticidade e na­
tureza documentária, como meio pro­
batório de posse. Como documento 
escrito. auténtlco, como instrumento 
público, tem fôrça orgânica probante 
de fato da posse. que revestida dos 
atributos de continuidade, boa fê e 
pacificidade, pode operar o USllCapião 
ordinário ou extraordinário, tanto na 
esfera das relacões de ordem privada, 
quanto na dos Particulares com o Es­
tado. em relação aos bens do domí~ 

\3) ba Pte~J'i.ção nas Açô~s D~vi.sóüas, 2.• 
et!Jçâu, 68/pág. 148. 
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nio pública patrimonial, entre os 
quais se incluem as terras devolutas." 

Essa reflexão doutrinária encontrou 
pacífica guarida nos nossos tribunais. 
Francisco de Assis Moura, em sua 
prestigiosa monografia in ti tu 1 a da 
Terra') Devolutas, edfção de 1946, pág. 
149, cita um Acórdão do Egrégio Tri­
bunal de Justiça de São Paulo, pro­
ferido em 23 de novembro de 1934, que 
decidiu a rontrovérsia nos seg·1intes 
têrmos: 14) 

"As'iim, o registro paroquial não é 
na verdade um título de domínio opo­
nível contra particulares, mas produz 
efeitos contra o Estado que sucedeu à 
Nação no domínio das terras devolu­
tas, porque a Nação permitindo o re­
gistro e não impugnando as posses re­
gistradas, de antemão se declara sa­
tisfeita com domínio das terras cuja 
ocuoarão não fos"e declaradas terras 
devÔlutcs nos têrmos da Lei n.0 601, 
de 18 de .c:eternhro de 18fif"J, e seu re­
gulamento I. 318, de 30 de janeiro de 
1854." 

:G:sse mesmo entendimento foi rati­
ficado em decisão de 23 de setembro 
de 1942, de qne foi relator o atual Mi­
nistro aposentado PEDRO CHAVES, 
asseverando: 

"As terras da fazenda Santo Iná­
cio também não são terras devolutas. 
Elas estão compreendidas na posse 
dec.larada perante o Vig:irio de Botu­
catu, por José Theodoro de Souza, em 
30 de maio de 1856. A Fazenda do Es­
tado se tem insurgido contra êsses 
rf'g:istros e o juiz negou a êle qualquer 
efeito, por não c:e lhe ter seguido o 
proce~'lo de legitimac;ão. Alega-se que 
o rE>gi;:;tro paroq11ial f()i instituído com 
fins e<>tatisticos e a~sim não faz pro­
va de "!)asse e menos ainda de domi­
nío. A alegac;ão é- até certo ponto ver­
dadeira, mas Ctlmpre con'liderar que 
o legislador não iria preocupar-se com 
inutilirlades e que as estatísticas não 
são coisas imltei8. O que a Nação de­
sejava. nor meio das declarações de 
posses. era um verdadeiro levanta­
mento. para verificar quais as terras 
possnírlas. A expllca~ão do motivo Já 
foi dada com maestria pelo Professor 
Francisco Morato. Em dec;uso as con­
ce">sôes de sesmarias nos primórdios 
do ImpPrio, os desbravadores iam 
ocupando as terras e dessa ocupac;ão 
resultavam vv.ltosos reflexos patri­
moniais que rumpria acautelar. Foi 
daí que o legislador Imperial, queren­
do pôr um paradeiro a essas ocupa­
ções primárias. criou o regi<>tro paro­
quial, proibiu novas ocupac;ões e pro­
clomou o domínio da Nac;ão sôbre as 
terras ainda não ocupada~. Das ocupa­
das, a Nação abriu mão delas, as não 
ocupadas não mais o poderiam ser 
pelos particulares. Ac;sim o registro 
paroopial não é na verriade um título 
de domínio oponível contra parti­
culare<:, mas produz efeitos contra o 
Ec;tado que sucedeu à Nac;ão no do­
mínio das terras devolutas, porque a 

Na~::lo permitindo o registro e não 
imougnando as posses registradas, dE' 
antem8.o se declara satisfeita com o 
d~mizli.o Das terras cuja .ocupação não 
fõ~:sem declaradas terrfls df'volutas nos 
(Ô,lU'S dU !.ej 0° 601, de !8 de Se­
tembro de 1850 e seu reguJamento 
1. 318, de 3" de janeiro de 1854 ... Con­
seqüentemente não é lícito ao Estado 
cli~rrim~nar e inclulr no s·eu patrimô­
nio terras imemorialmente ocupadas 
prr í'atti{' \üares, sóbre a simplista ale­
osaçi'io de que o declarante da posse 
não rrnmoveu o processo da sua legi­
timaf'2n, porque os possuidores legiti­
mamente poderão redarguir que o Es­
tado tnni-Jém não invalidou nem im­
p·~gn··1' a declaracão oportunamente 
e q1·e a prescricão 1ançou o seu manto 
T'Jr..,tPt"r .sclhre o drmínio a.ssím conso­
lidado do particular." (5) 

O f'f'""'to P Q11e. no regime da Lei n.0 

6'! re- 18líP, e seu Regulamento 1.318. 
de 1 "!i4. Cli<.::tingnirl'lm-se nitidamente 
rll''l"> s;t''1('res. de canseqiiências di­
versas: A de ocupação originária, de­
T)en('!Ppte ele cnn-rirmHão e legithna­
f'i>.o. r>ara r:""nferir o domínio; e a de 
ocnp[lr~'1 sernnflhrla on derivada, que 
r0nfrrh o c10mínio pelo registro pa­
rom1;11. iT)rlf'nendentemente de qual­
OPer f"tm~lidade comnlementar. DeJ­
xe-m'"''l Ql'e 'lôbre o assunto fale o 
nrínri11e- ~C'S nosRos civili'ltas, Clóvis 
Bovil'"'f'""a 161: 

"A lei n. 0 601, de 18 de setembro 
de 1850. art. 3.0 § 2.0 declarou: 

Sfo terras devolutas 

~ 2.0 --As ql'e não se acharem no 
clr~mín;o nartir1•Iar, por qualquer 
tih•lo le-gítimo." 

o rf'cr"hmento. qt'e baixou com o 
der. n.0 t.:ns. de 30 de janeiro de 
18~4. para a execu('ào da citada Lei 
n. 0 601. de 1850, estatui no seu art. 
22: 

T"rlo o p"s<>uidor de terras, que ti­
V~:.>r títPlo legitimo de aquisição do 
seu domínio. quer as terras que fize­
rem '1Prte dê.1e tenham sido originà­
riamente adquiridas por posse de seus 
antecessores. quer por concessões de 
sesmarias não medidas ou não con­
firmadas nem cultivadas, se acha ga­
rantírl1 em seu domínio, qualquer que 
fôr a o;;un extensão, por virtude do 
dispostr- no § 2. 0 do art. 3.0 da Jei n. 0 

601, ele 18 de setembro de 1850, que 
exclui do domínio público, e conside­
ra ron::.o n~o devolutas tôdas as terras 
que se acharem no domínio particulc.r 
por qunlquer título legítimo. 

F. Pm sP:n:ina. no art. 23. ocupan­
do-se do possuidor nas condições pre­
vistas pelo precedente, acentua: 

"~stes possuidores, bem como os que 
tiverem terras havidas por sesmarias 

(4) Vo!. !, ediÇ~o de 1960, pág. 180. 
15) Revista- pãg, 585. 
(6) Parecer datado de lO de junho de 1925. 

e outras conre<;;sões do Gnvêrno ~tal 
on Provincial, não incursas em 'co~ 
misso por falta de cumprimento das 
condic:ães de medição, confirmação e 
cPltl'ra. não precisam de- revalidação, 
nem de legitimação. nem de novos tí~ 
tplcs para poderem gnzar, hipotecar. 
ou alienar os terrenos que se acham 
em seu d~tnínlo." 

Em face dêsses dispositivos, a res~ 
po3ta a:> primeiro quesito impõe-se 
irretcrquível: Os possuidores da fazen­
da do lugar Mestre D'Almas, no mu­
nicípio de Sta. Luzia, Província de 
Goiás. c-ontendo terras de cultura e 
campos de criar, fazenda registrada a 
20 de setembro de 1858, em cumpri­
mento ~o qt1e prescreve n regulamen­
to de 30 de janeiro de 1854, TEM Tí­
TULO DE DOMíNIO, porque a adqui­
riram nor heranra de seus pais e a 
SJ1Ct>'5'5â3 herrditár!a é título legitimo 
C e aq1Tis!rão 1 cit. regulamento, art. 
22l. Ainda que os pais dos ditos po~­
sPiclí re'5 ni>o tives~em antro título se­
não a s11a po,.se, essa passou a ~eus 
herdeir:--s. C:)m o caráter de domínio, 
por fôrra do disposto nos artigos 22 e 
23 do reg·ulamento de 1854, que. como 
acima se viu, desdobrando a tese do 
art. 3 ~ 2.0 da lei de 1850 que pusera 
em exec•pc:...,o, garantiu o seu domínio 
o poqpidrr de terras, que tiv-esse títu­
lo legítimo de aquisição, ainda que 
e--~as terras tives<Jem sido origjnària­
mente adquiridas por posses de seus 
P'ltPrp~c:"'Jre.;;, an.Rloner qne fôsse a ex­
tensão delas, dispensada a formalida­
de da legitimação." 

Na verclade. assim o é, pois que o 
art. 24 do Regu.!amento 1 318, citado, 
e'lpecifira exrustivamente as posses 
s"_i~>itrs a leRitimarão: 

"~rf.. ?4 - E<:tão sujeitas a legf­
hmneao: 

~ 1.0 
- As posses que se acharem 

e~ poder do primeiro ocupante, 
nua tend:-~ ontro título senão a 
sua ocupaç-ão; 
~ 2.0 

- P.s que, pôsto se achem 
em poder do segundo ocupante 
não tiverem sido por êste actqui: 
ridas por títulos legítimos. 
~ 3.0 

- As que achando-se em 
pJcter do primeiro ocupante até a 
data da publicação do presente 
Reg>.~.lam~ntG, tiverem sido alie­
nadas contra a proibic;ão d-1 art. 
11 da Lei n.0 601, de 18 de settm­
bro de !85C." 

Ora. :.'a'~e<e, pcr:-a.ce C,j .. :st.:: du Ar­
quivo Público do Estado de Goiás que 
a quase totalidade das terras le·Íadas 
a registro paroquial no Planalto Cen­
tral do Brasil provinham de título an­
terior de aquisição <compra, doação e 
sucessão hereditária). Portanto, êsses 
registros paroquiais que foram cuida­
dosamente examinados e pesquisados 
por uma comissão especial, a chama­
da Comissão de Cooperação para a 
mudança da Capital Federal, consti­
tuída por ato do honrado governador 
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de. Goiás, na época Dr. José Ludovico 
de Almeida, e presidida pelo inclito 
Dr. Alta.miro de Moura Pacheco, e 
cujos relatórios constam dos arquivos 
do govêrno do Distrito· Federal, é de 
presumír-se que est·ejam nas condí­
cões dos artigos 22 e 23 do Regula­
inento 1.318, evidenciando também 
pela continuidade da posse, a conso­
lidacão do domínio privado sôbre os 
imóVeis a que se referem. 

Já no ano de 1902, o Judiciário in­
terveio em questão relacionada com 
o domínio privado no Planalto Cen­
tral. Trata-se de uma ação de indeni .. 
zaçào proposta pelos proprietários da 
fazenda "Bananal", em pleno sítio de 
Brasília contra a União Federal para 
ressarcimento de danos ocasionados 
ao imóvel pela Comíssão chefiada por 
Luiz Cruls. Essa ação foi julgada pro· 
cedente pelo Juiz Federal de Goiás e 
posterior Ministro do Supremo Tri~ 
bunal Federal, Joaquim Clovis Guima­
rães Natal. A Excelsa Côrte, conhe­
cendo do recurso ex-officio manifes­
tado de tal decisão, confirmou-a em 
parte, ficando, porém, intactos os ar­
gumentos de fundo, da condenação, 
que tinha assento na propriedade ?ar­
ticular do imóvel danificado. 

Vale a ))ena transcrever êsse Acór­
dáD, que está subscrito, entre outros, 
pelos Ministros João Barbalho e 
Amér\co Lôho, ativos constituintes de 
!891. <71 

Com assento nesses precedentes 
doutrinários e jurisprudenciais é que 
o egréglo Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal deu acolhida ao recente 
Mandado de Segurança n.0 179, de 30 
de junho de 1970. determinando ao 
cartório competente desta Capital o 
registro de documento de domínio 
particular na área do Distrito Fe­
deral, objeto de registro paroquial. 

Está visto, pois, que o assunto não 
constitui novidade no campo doutri­
nário e jurisprudencial. como de res­
to não representa êle uma singulari­
dade do Planalto Central do Brasil 
senda, ao contrário, problema comum 
e geral do domínio particular de ter­
ras em todo o te-rritório nacional. E 
se alguma revisão houvesse de ser 
feita a êsse respeito, deveria ela ter 
caráter amplo e generalizado, sa­
cudindo e agitando tudo quanto exis­
te de dominio privado na proprieda­
de imobiliàrla brasileira. 

A verdadeira exegese do art. 3.o da 
Constituição de 1891 consiste no fato 
de consignar uma oposição da União 
no domíni-o do Estado de Goiá.s, que 
se constituía pelo art. 64 da mesma 
Carta Magna, sôbrê as terras desti­
nadas a constituir o futuro Distrito 
Federal. Significa que, se tal dispo­
sitivo não existisse, necessitaria a 
União de desapropriar o Estado quan­
to às terras públicas aqui existentes. 

17 J A~elaçào Civel n.o 598 do STP. 

l!:ste foi o sentido do aparte com 
que o eminente Senador me honrou, 
quando expunha sua tese. 

Não tem efeito contra os particula­
res, cujo domínio já esteja consoli­
dado na região do Planalto Central. 
A Constituição de 1891, em seu art. 
3.0 , não infirmou nem impediu a con .. 
solidação do domínio privado no Pla­
nalto, o que, de resto, seria dispor 
contra a sua própria índole democrã~ 
tica, respeitadora do direito de pro­
priedade em caráter muito mais am­
plo do que é hoje, e do princípio de 
insonomia elementos que proíbem ao 
intérprete ver-lhe no texto ))ropósi­
tos confiscatórios. 

Já o Talmud Babilônico consignava 
essa advertência magistral aos exe­
getas: ''Jerusalém foi destruída por­
que os seus habitantes interpretaram 
as leis segundo a letra e não segundo 
o espírito". Por sua vez, escreveu 
Carlos Maximiliano: 

"Examina-se uma lei em conjun­
ção com outras e com referência 
às instituições vigentes e à políti­
ca geral do País; porque um dis­
positivo, expresso com as mes­
mas palavras, pode ser aplicado 
de modo diverso em dois Estados 
sujeitos a regimes dtferentes.'' 
17-A l. 

A abolição da propriedade privada 
é tese dos regimes socialistas, a que 
o nosso sistema sempre se opôs. Por­
tanto, a norma do art. 3.0 sOmente é 
oponível ao Estado de Goiás, jamais 
ao particular que, se tem um titulo 
legítimo de domínio, é dono indis­
cutível. 

Por isso é que o eminente jurista 
Clóvis Bevilacqua, em parecer data­
do de 10 de junho de 1925, assevera 
enfàticame.nte: 

"A Constituição não pretendeu, 
nem era possível pretender, con­
fiscar terras particulares. A exe­
cucão do que prescreve o seu art. 
3.0 se fará dentro das normas do 
direito, respeitada a propriedade, 
como preceitua o art. 77, § 17." 

Por essa mesma razão é que o De­
sembargador Vieira Ferreira, juris­
consulto eminente, em artigo publi­
cado no Correio da Manhã, edicão do 
dia 5 de agôsto de 1928, testerúunha 
o seu repúdio, quando membro do 
Congresso Nacional, ao equivoco que 
jã naquela época se ia cometendo, de 
íncluir as terras do Quadrilátero 
Cruls, indiscriminadamente, c o mo 
bens pe-rtencentes à União nas dis­
Dosicões do Código Civil, que a êste 
se junta. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex,a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer. 

f7·Al Hermenêutica e Apllcação do Direl.· 
to. 1957. pâg. 2o.a. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
Osires Teixeira, eu gostaria de ter 
acompanhado o discurso de V. Ex. a 
desde o princípio, mesmo porque êle 
me diz respeito mnito de perto. Tive 
oportunidade de apresentar um tra ... 
balho à casa, no qual pretendi esgo .. 
tar. pelo menos dentro do meu fraco 
entendimento, a matéria quanto ao 
domínio das terras do Distrito Fe .. 
de-ral. 

O SR. OS IRES TEIXEIRA - V. 
Ex.a não me ouviu - sem querer in­
terrompê-lo - mas já fiZ referência, 
para conhecimento da Casa, do belís­
simo trabalho de V. Ex.a, que, sem 
dúvida, servirá permanentemente de 
fonte de consulta para todos aquêles 
que pretendem resolver os problemas 
que dizem respeito ao domínio de ter­
ras no DistrHo FederaL 

O Sr. Benedito Ferreira - Agradeço 
a V. Ex.a Queria aproveitar a opor­
tunidade dêste aparte, para deixar 
estremes de dúvida aquilo que pro­
curei. em meu longo pronunciamen­
to, aliás muito criticado pela exten­
são, mas nunca, em oportunidade al­
guma, neguei àqueles que têm títulos 
filiáveis, títulos de dominio válidos 
em terras localizadas dentro do Re­
tângulo Cruls, o direito de postula ... 
rem, com base nesses títulos filiados, 
a indenização devida pelo Govêrno 
da União. Em virtude do art. 3,0 , que 
diz. no gerúndio. "fica pertencendo à 
União". Logo. não há como se con­
trapor a êste "fica pertencendo". Se, 
no entender de Rui Barbosa, a Cons­
tituicão é um ato de soberania, a Na­
cão, se autoconstituindo, se autolimi­
tando, logo, quando a Constituição 
diz "fica pertencendo", estão. de fa­
to. ressalvados, c.om.o bem enfatiza 
Clóvis BevHacqua, os direitos adquf ... 
ridos. Ora, a Lei n.0 601, de 1850. e 
o Decreto n. 0 1. 318, de 1854, que re .. 
g-ulamentava a Lei n. 0 601, deixaram 
patente que as sesmarias e outras 
concessões, uma vez confirmadas, 
passavam, como anteriormente elas 
já se constituíram. como títulos de 
domínio filiáveis e, sem dúvida algu .. 
ma. se existem aqui, na área do Re­
tângulo, títulos de domínio com base 
em sesmarias e outras concessões que 
foram confirmadas. de acôrdo com o 
Regulamento n.0 1.318, não há o que 
se discutir: o domínío é manso e pa­
cífico, mesmo porque a Lei n.0 601 -
comentei isto aqui - apesar de ser 
uma lei com cento e vínte e um anos 
de idade, é um primor de diploma 
legal que está vigind<l até hoje. Nes­
.sas condicões, mantidas que foram as 
Leis do Impé-rio. pelo art. 83 da Cons­
tituição de 1891, desde que elas não 
se contrapusessem ao Regime Re­
publicano em vigor, como está até 
hoje, a Lei n.0 601. sem dúvida algu­
ma. que aquêles que têm terras no 
Distrito Federal, com base em títulos 
filiáveis - não há o que discutir -
têm direito a indenização, Agora, o 
que vem ocorrendo - e sôbre a ma-
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téría, não sou eu quem fala. é o Su­
premo Tribunal Federal, é o Tribunal 
de Justica de São Paulo, enfim, to­
dos os JUristas pá trios. que examina­
ram. no Brasil, o problema de titu­
las de domínio afirmam que o reg·is­
tro paroquial, êsse sim, desacompa­
nhado de uma prova anterlor de do­
mínio. não constitui direito algum 
aos portadores, isto é, não é válido o 
simples registro paroquial. Se V. Ex:« 
tiver oportunidade de honrar-me com 
a sua atenção, verif1cando o meu dis­
curso. verá que eu trouxe à colação 
o monumental Teixeira de Freitas, 
José Frederico Marques. Linhares de 
Lacerda e Francisco Morais, enfim, 
todos os tratadistas que examinaram 
a matéria pertinente ao domínio no 
Brasil deixaram estremes de dúvida 
que o registro par-oquial, puro e sim­
ple:;mente. não constitui título de do­
mJnio. Ora. tenho sido vitima, em 
virtude dêsse primeiro discurso, de 
uma intriga maldosa, diabOlicamente 
urdída, de que eu. aqui no Senado, 
quando daquele pronunciam.e~to. te­
ria atacado pessoas de famllJas tra­
dicionais, do Municipio vizinho de 
Luziânia por haver eu sustentado. 
aqui, a graciosídade de uma certidão 
que um advogado inteli_gente, por 
certo, redighl e o escrivao daquela 
cidade de bon-fé. subscreveu. onde 
eu dav'a notícia de que um inventário 
julgado em 1841 teria transitado em 
iulgado. ora. promovi essa diligên­
cia. consegui as certidões, fazendo 
l)rova de que o Tribunal de Justiça 
havia decidido com base naquele do­
rumento, documento ésse que carecia 
de verdade. de legitimidade. porque. 
na verdade. a certidão que eu tinha. 
para contrapor ao mesmo, dizia que 
aquêle inventário não havi~ trans~­
tado em julgado. vez que nao havia 
sido convocado Curador de Menores 
e não o Curador da Fazenda Nacio­
nal. Em momento algum - e V. 
Ex.a e todos aquêles que lerem meu 
discurso verificarão ~ não houve 
ataQue<;, me-">mo porque, eu não iria 
minimizar. desvalorizar uma tese de 
tamanha re-<;non<;al)ilidade como es­
sa, particularizando até nomes de 
nes.<;ons. Mas. a verdade, nobre Sena­
rlor Osires Teixeira. é que, se dúvida 
há. se V. E-x. a contrapõe - advogado 
iln<;trado como sói ser. e eu um sim­
ples leigo ~ tese contrária ao ponto 
de vio;ta que esoos-o. permita que. com 
as re.;;salva<; aue fiz, fale não um lei­
go_ mas um Barbalho. um Carlos Ma­
ximiliano. um Rui Barbosa e o cha­
mado "iuri<;ta do século". Pontes de 
Miranda ~ todos sustentando que 
ni'io h:i como discutir ante o art. 3.0 

da Constituicão de 1891. em virtude 
da clareza da linguagem. que diz: 
"Fica pertencendo, na :irea do Pla­
nalto Central do Brasil, 14.400 km2, 
para nêle se implantar a Capital da 
Repúbllca ... " talvez com ligeiras mo­
dificações, mas, em síntese, é isto o 
que diz o referido artigo. Nessas con-

dic;-ões, entendo que os posseiros, os 
que ocuparam essas terras, a partir 
de 1891, têm direito a indenização 
pela posse. pelas benfeitorias, pelos 
serviços que fizeram na terra, porque 
não lhes é dado, sequer, o beneficio 
do usucapião, já que, a· partir de 1917, 
ao entrar em vigor o Código Civil, 
não foi mais possivel o instituto do 
usucapião em terras públicas. Mes­
mo porque, até eu iria além - e já 
disse aqui: no usucapião em terras 
pübUcas, em terras com destinação, 
como é o caso, um domínio é estabe­
lecido. um domínio com destinação, 
como foi o caso dos 14.400 quilôme­
tros. demarcados em 1894 configura­
do que foi o domínio e a posse, com 
lancamento da pedra fundamental, 
em 7 de Setembro de 1922, nessa área, 
em virtude do Acórdão n.0 1926, do 
Supremo Tribunal Federal. em 12 de 
julho de 1911, se não me falha a me­
mória. Nesse Acórdão, foi Relator o 
Ministro Octávio Keller. que deixou 
estremes de dúvida que se pudesse, 
a partir de 1894, uma vez demarca­
da a ãrea, instituir o usucapião. Mas, 
o que vem ocorrendo? Já temos as 
decisões de Juizes do Estado de Goiãs, 
concedendo o usucapião na área em 
que. nessa altura, já a partir de 1911, 
em vütude d(>sse Acórdão. não seria 
possível. De qualquer forma, como 
disse, não quero contrapor, não que­
ro contrariar a tese de V. Ex,a, por­
que, por certo, o faz fundado em ju­
ristns. em textos legais. Mas, queria 
dizer 8 V. Ex.a que é um pouco difí­
cil. de vez que o art 1. 0 da Lei n.0 

60! diz claramente, quando de sua 
edição: 

"Art. t.~> - Ficam proibidas as 
aquisições de terras devolutas por 
outro título que não seja o de 
compra. Excetuam-se as terras 
sjtuadas nos Umltes do Império 
com países estrangeiros em uma 
zona de dez léguas, as quais po­
d€rão ser concedidas gratuita­
mente." 

Ora, essa Lei n.O 601, que no seu 
art. 13 vem instituir o chamado Re­
gistro Paroquial no art. 2.0 proíbe a 
invasão de terras públicas e particula­
res. as queimadas, e estabelece pe­
nalidades para quem o fizer. No art. 
3.0 define o que é terras devolutas, 
dizendo: 

"Art. 3.U - São terras devolutas: 
~ 1.0 - As que não se acharem 
aplicadas a algum uso público na­
clonal. provlnclal ou municipal. * 2.0 

- As que não se acharem 
no dominio particular por qual­
quer título legítimo, nem forem 
h a vidas por sesmarias (aqui o ar­
glJmento de V. Ex.il está emba­
sado l e outras concessões do Go­
vêrno Geral ou ProvinciaL não 
incursas em comisso por falta de 
cumprimento das condições de 
medição, confirmação e cultura," 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi­
Iet) (Fal soar a campanha,) - Pei­
mita o nobre aparteante esclarecer 
ao orador que o seu tempo está es­
gotado, e se V. Ex.a não encurtar um 
pouco o aparte, o orador não terá 
tempo nem mesmo de dar resposta a 
V. Ex.a 

O Sr. Benedito Ferreira - Agrade­
ço a advertêncía de V. Ex.a, e estou 
sem dúvida alguma abusando da ge­
nerosidade do orador, mas tenho cer­
t~za de que éle, como V. Ex:.a, como 
toda a Cas_a. persegue a verdade. e 
para que nao fiquemos aqui laboran­
do em equivocas, estou tentando con­
tribuir ~om o discurso de S. Ex.a, pa­
r~ ~ue ele, amadurecendo sõbre a ma­
teria possa, amanhã, ter de minha 
parte o ''de acôrdo", e reiterar a mi­
n~l~ t~se. Mas, Sr. Presidente, a ma­
tena e muito sérJa pa.ra. que eu per­
desse essa oportunidade de trazer es­
sa .minha ~elaboração. Vou prosseguir, 
pois, consitando com a paciência de 
V. Ex.a 

(Lendo,) 

"~ 3.o - As que não se acharem 
dadas por sesmarias. ou outras 
co11:cessões do Govérno que, apesar 
de Incursas em comisso forem ~­
validadas por esta lei. ' 

~ 4.o - As que não se acharem 
ocup~das por Posses que, apesar 
de nao se fundarem em titulo le­
gal, forem legítímadas por esta 
lei." 

Vê V. Ex.a que as sesmarias exis­
tentes aqui na área do retângulo 
Cruls. um.a vez confjrmado, de acôrdo 
com a Lei n.o 601 ou com seu regula­
mento. que é o Decreto n.0 1. 318, de 
1854, se foi fixada a área em 5.840 
kJ?2 ~ antes era 14.400 km2 _ não 
ha porq~e sequer se preocupar com 
aquela area que está sob domínio 
legal, com fundamento em documen­
tos org-inais das sesmarias. Agora. 
aquelas outras que forem ainda de­
volutas. estas devem ser objeto da 
nossa preocupação para que lhes seja 
dada a destinação justa: colocá-las 
nas mãos daqueles que as estão fa­
zendo produzir e cumprir a sua mis­
são social. Mas. nobre Senador Osires 
Teixeira. não posso mais me alongar 
porque já fui advertido pela Mesa. Pe­
diria a V. Ex.a que atentasse para és­
te Acórdão mais recente do Supremo 
Tribunal Federal, de 13 de abril de 
1934. que diz textualmente: "O regis­
tro paroquial não constitui título de 
domínio. como declara claramente a 
Lei n.o 601, de 18 de setembro de 1850 
e o Regulamento n.0 1. 318, de 30 de 
janeiro de 1854" (Diário da Justica, 
volume 17, páginas 158/161.) O Ti-i­
bunal de Justiça de São Paulo, em 
1954, sendo Relator o Desembargador 
José Frederico Marques, declarou: 
"Registro paroquíal. feito mediante 
simples declaração do interessado, de­
sacompanhada d·e prova de domínjo, 
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não lhe confere direito algum. Cons­
titui, quando muito, indício de posse 
ou, mais precisamente, do ânimo de 
possuir, porque nem mei3mo o fato 
material da posse - "o corpus" -
tem a virtude de provar" <Revista 
dos Tribunais, volume 225. páginas 
193 e seguintes.) Nestas condições, 
nobre _s~nadot Osires Teixeira, des­
necessano - tenho a certeza - me 
alongue mais. Peço a V. Ex.a que, 
como jurista, como advogado e, so­
bretudo, como homem público que 
persegue a verdade, que realmente 
quer dar uma contribuição definitiva 
e uma solução - por que não dizer? 
- válida e justa para o magno pro­
blema. peço a V. Ex.a se debruce mais 
sôbre o assunto e que me honre com 
sua atenção, lendo e cotejando nossa 
fala com o discurso que V. Ex.a hoje 
pronuncia. a fim de que possamos 
instrumentalizar o Govêrno do Dis­
trito Federal, na área que lhe é per­
tinente, como também ao Govêrno da 
União, com relação ao restante da 
área do Quadrilátero Cruls. Entendo 
que a situação é realmente intran­
qüilizadora e sequer traz proveito pa­
ra o Poder Públíco, e muito menos 
para aquêles que exercem o duro e 
difícil trabalho na área ruraL Estas, 
nobre Senador Osires Teixeira, n1i-

. nhas consideracões. Agradeço a tole­
rância com que V. Ex.a me ouviu. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Emi­
nente Senador Benedito Ferreira, la­
mentàvelmente o Regimento Interno, 
que estabelece tempo para os discur­
sos, não me permitiu ouvir V. Ex.a por 
mais tempo, e muito menos me per­
mHirá responder, ítem por item, ao 
brilhante aparte com que me honrou. 
Todavia, dois fatos precisariam ficar 
esclarecidos, em função do aparte do 
nobre colega. O primeiro: devo feli­
citar-me porque V. Ex.a - e não di­
ria recoloca - coloca o problema com 
clareza absoluta quando reconhece o 
domínio de particular em terras da 
área do chamado Quadrilátero Cruls 
e do Distrito Federal /Retângulo) 
de!;de que êle se funde em títulos há­
beis anteriores a 1850. Isso já vale 
prôticamente pela vitória da tese que 
defendemos desta tribuna nesta tarde. 

Um outro detalhe que precisa ficar 
evidenciado é que V. Ex.a ... 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi­
let} <Fazendo soar. as campainhas.) 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu só 
queria fazer um ligeiro reparo, Sr. 
Presidente. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Se me 
permite. tenho que responder ao apar­
te de V. Ex.a. Senador Benedito Fer­
reira. Após isto, lhe concederei tantos 
apartes quantos a Mesa me permita. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil­
let> - A Mesa adverte ao nobre 

aparteante que o orador não pode 
mais receber apartes. Há dois orado­
res inscritos para falar após S. Ex.a 
E o tempo de S. Ex.a está esgota<lo. 

O Sr. Benedito Ferreira - A adver­
tência de V. Ex.a durou muito mais 
tempo do que o reparo que eu queria 
fazer. Eu só queria dizer que só re­
conheço títulos de domínio também 
posteriores a 1808, desde que estejam 
em conformidade com as nossas leis 
civis. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

Mas S. Ex. a argüiu com muita ênfase 
a Constituição de 1891, quando usou 
a .ex p r e s sã o em pertencendo, ad­
U:ltindQ que a expressão no gerún­
dio pertencendo define de maneira 
formal e efetiva a posse do Govêrno 
da União em terras do Distrito Fe­
deral. E mais do que isso: vindo a 
Constituição, o país se constituindo 
era impossível que alguém discutiss~ 
qualquer detalhe em tôrno da situa­
ção. Todavia, não foi sOmente a Cons­
tituição de 1891 que representou o 
interêsse nacional. Também as Cons~ 
tituições de 1934. de 1937 e de 1946 e 
tôdas as qne se promulgaram neste 
País. A Constituição de 1934, sob o 
assunto, simplesmente ab-rogou tran­
qüilamente a Constituição de 1891. A 
de 1946, que representou à época o 
pensamento do povo brasileiro, seja 
n~ setor so.ci?lógico, seja no político, 
fOI que defmm a necessidade do Go­
vêrno Federal, ao se ínstalar em Bra~ 
sí!ia, pron:over as desapropriações. 
s.ao as proprias Constituições poste~ 
nores. Chegou-se até. Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, ao fato de a Cons~ 
tituição de 1937 simplesmente omitir 
o problema do sítio da nova capital 
da República. Isto significa que sim­
plesmente teria desaparecido o pro­
blema, que foi reavivado na Consti­
tuição de 1946, daí porque o argu­
mento de S. Ex.a, neste particular ~ 
esclareço - não ter fundamento ob­
jetivo. Ainda que tivesse, ainda que 
estivesse em vigor e ainda que a 
Constituição jamais tivesse perdido a 
sua valia, a verdade é que quando se 
analisa um textD cDnstitucional comu 
S. Ex.a pretendeu analisar, fundan­
do-se exclusivamente em uma pala­
vra - a palavra pertencer - seria 
precíso que fizéssemos então a análise 
semântica da palavra pertencer. Per­
tencer vem do latim pertinere e é o 
mesmo que appartenir do francês, ou 
de a:pp.artenere em italiano, ou do 
pertenecer cto espanhol: são tôdas de 
origem latina. o sentido inicial de 
pertenere é estender-se, derramar-se 
até atingir alguma coisa. Por trans­
lação possui a significação também 
de tocar, competir, ser relativo a al­
guém ou a alguma coisa. 

Desta forma, eminente Senador e 
Sr. Presidente, derivaríamos não da 
análise jurídica para a análise léxica, 
derivaríamos para o estudo da se-

mântica da palavra pertencer, e nes­
se particular o eminente Senador Be­
nedito Ferreira não teria razão. Mas 
o seu aparte, que me honrou profun­
damente, foi já defendido quando eu 
falava e S. Ex.a não estava presente 
e outras partes serâo respondidas nas 
dtHlS ou tr~s fôlhas restantes, se V. 
Ex.a e o Regimento me permitirem 
continuar lendo, tanto quanto possí­
vel ràpidamente. 

{Lendo.) 

Orosimbo Nonato, Ministro aposen­
tado do Supremo Tribunal Federal e 
civilista dos mais acatados, é igual­
mente peremptório acêrca da exegese 
do art. 3. 0 da Constituição de 1891: 

''A propriedade era garantida na 
Constituição de 1891, em tôda a' sua 
plenitude e a essa luz deverão ser 
considerados todos os dispositivos que 
atingem o instituto. Independente­
mente dessas considerações ao pare­
cer inconfutável, do próprio autor 
mencionado. não se dessume haja 
prf'priedade das terras passadas ao 
domínio da União. A "incorporacão" 
aludida no texto da ConstituicãO de 
1891, desde que não se trate de ·terras 
devolutas. mas já incorporadas ao do­
mínio particular, era de jurisdicáo e 
não de propriedade. E assim Ó de­
monstrou em parecer tirado a lume 
no Jornal de 15 de dezemhro de 1928, 
o Desemf-Jargador Vieira Ferreira. Em 
face de tais argumentos de inegável 
podPr nersua.sivo. desavultaria qual­
quer raciocínio dessumido da palavra 
pertencer usada no art. 3.0 da cons­
titvic.:;o Federal de 1891. A interpre­
ta<>ão literal ou gramatical embora 
não possa o t~xto legal ser pôsto em 
oblívin como ponto de partida do ra­
ciocínio lógico ou sistemático, está 
~rmge de ser datisfatório e suficiente. 
P.Jsto não se deva eliminar a letra do 
t~xto_ como elemento de interpreta­
çao, e certo como disse Oertmann que 
"no debe verse en eUa la ultima pafa­
bra del ra'7.onamiento encaminado a 
la intcrpretación." f Introd. al Dere­
cho Cívil, trad. espanhola de Sera1 
pág. 270l. É uma espécie rudhnenta~ 
de interpretaC'ão que algumas vêzes 
talvez as mais das vêzes, se mostr~ 
absolutamf'nte insuficiente a desve­
lar o velho sentido da lei." (8) 

No mesmo ser.tido a aballzada opi­
nião do autor do Tratado das Terras 
do Brasil, o eminente jurisconsulto 
Unhares de Lacerda: 

"Não há como concluir, pois, de 
forma diversa; o Estado não pode 
confiscar a propriedade alheia. e. pa­
ra adquiri-la tern de usar a desapro. 
priação. Se proceder de outro modo, 
in_clusive mediante incol')Joração (a 
nao ser nos ca.sos de comocão intes­
tina ou guerra) deve deSapropriar 
para adquirir domínio, pagando em 
qualquer casa, ao dono, as indeniza­
ções devidas pela ocupação. Foi isto 

(8) Parecer de outubro de 1965. 
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mesmo o que entendeu o legislador 
bi·asileiro, a partir da Lei !1.0 1. 803 
de 5 de janeiro de 1953, que autori­
zou o Poder Executivo a realizar es­
tudos definitivos sôbre a localízacão 
da nova Capital da República. NeSta 
lei, foram fixados os paralelos (15°, 
30' l e os meridianos fW. Gr. 46° 30' 
e 49° 30'! em cuja extensão territo­
ri:Jl seria acolhido o sítio da Nova 
CatJital Federal, sítio ê.sse que teria 
5.000 quilômetros quadrados." f9l 

Francisco de Assis Andrade. Sub­
procurador-Geral da Justíça do Dis­
trao Federal, em Parecer que tomou 
o n.o 56 e consta do processo número 
12.218. da Primeira Vara Cível de 
Brasília. dilucida com irrefntável bri­
lho e seguranca sôbre a questão Qlle 
então .'\e debatia no Fôro do Distrito 
Federal: 

"'\'ãn resta a menor dúvida de que 
a internret~rão do referido dispositi­
vo constitucional isoladamente pode 
lnduzlr em erro o exegeta desavisado, 
o intérPrete- sistemático que náo acre­
dita na existéncia de um sistema le­
gal, o escoliaste que procura descobrir 
em .::-aàa norma o prlvnég)o. o caso ex­
cepcional, a sutileza jurídica. Mas, uma 
Constituição, como a lei ordinária. 
sempre se entrosa com a legisla<;ão vi­
gente no que não revoga ou derroga. 
As medidas violentas, como o con­
í'isco. precisariam de uma razão mui­
to forte que no caso não ncou evj­
dencisdn. Imagine-se se a referida 
ilrea incidisse sôbre terras densamen­
te povoadas nor pessoas poclerosa$;, 
c· mo, 110r exemplo. na Guanabara. ou 
na Capital vaulístana. A conclusão 
confiscrtória não teria sido tão fácil. 
É recente o evento histórico da re­
forma agrária ensaiada por Govêrno 
antt>rior." 

N'o mesmo sentido ainda Frederico 
Marques, outro consagrado mestre das 
letras jnrldicas pátrias na atualidade: 

··As terras de que hoje se constitui 
a Capit~l da Reoúhllca e que Re en~ 
cnntram sob o dominio da União, sà~ 
mente se incorporam ao dominio des~ 
ta ramo l{le/:las de sua pronrteciade. na 
parte em que por acaso estejam devo­
lutas. Do contrário. fic::Jram apf'nas 
sob o seu imperium." (10l 

Todos êsses abalizados entendimen­
tos. que tem a sufrag·á-los, além da 
jurisprudência predominante, o res­
paldo de opiniões como a de Guima­
rães Lima. Pro.~urador-Geral da Jus­
ti~a do Distrito Federal e Territórios 
e hoje da maioria dos Juízes que 
compõem o egrégio Tribunal de Jus­
tiça do Distrito F·ederal. resultam da 
análise sistemática dos dispositivos da 
Constituiqáo de 1891 como um todo 
orgânico, postos em confronto os 
arts. 3.0 , 64 e 72, § 2.0 e § 17. 

Com fulcro em tal entendimento 
foi que o Parlamento brasileiro repu-

1 fJ 1 Parecei' de 9 de ngôsto de 1968. 
( IOJ Parecer datado de 20 de setembro 

de 1966. 

diou a inclusão das terras do Planal­
to como bens patrimoniais da União 
1 Trabalhos da Comissão Especial do 
Senado. III, pág. 61: votou o art. 4.0 

do Ato das Disposições Transitórias 
da Constituição de 1946, mandando, 
no seu * 2. 0 , que a área fôsse incor~ 
parada ao domínio da União; votou 
o Orçamento da União, para o ano de 
1~56. com uma verba de cento e vinte 
milhões de cruzeiros rvelhosl para 
Jazer face às desaproprjações; auto­
nzou a c-elebração de convênio entre 
o Govêrno da União e o Govêrno de 
Goiás. para a desapropriação das 
terras do Distrito FederaL Foi, ígm:tl­
mente, com fulcro em tal entendi­
mento que o Govêrno Revolucionârio, 
sob o pulso firme e consciente do 
preclaro Marechal Castello Branco, 
baixou o Decreto-lei n. 0 203, de 27 de 
tevereiro de 1967, autorizando a Pre­
t"citura do Distrito Federal a promo­
ver as desapropriações judiciais ou 
amigáveis das terras do domínio par­
ticular, para efeito de incorporação 
ao patrtmõnio da Companhia Urba­
nizadora da Nova Capital do Brasil 
- NOVACAP - situadas no perímetro 
do Distrito Federal, descrito no § 1.0 

da Lei n.0 2. 874, de 19 de setembro 
de 1%6. 

~ fácil perceber que o Congresso Na­
cional e o Govêrno Revolucionário a 
tanto não cl1egariam, caso não s-e hou­
vessem vergado à interpretação 'de que 
a Constituicão de 1891, art. 3.0 não 
tinha propOsitos confiscatórios,' mas 
simplesmente objetivava reservar 
terras públicas porventura existen­
t-es na região do Planalto Central que. 
excepcionalmente, deixariam de pas­
sar para o domínio do Estado de 
Goiás. 

Tais atos leg'Íslatívos evidenciam 
uma interpretação coletiva do Parla­
mento brasíleiro, em seguidas opor­
tunidades. no sentido contrário ao que 
preg-a o eminente Senador Benedito 
Ferreira. 

"1\felson .Hungrja escreveu, para o 
Direito Penal, uma página magistral, 
cujos conceitos lapidares bem podem 
ser estendidos a todo o vasto campo 
das relacõE's jurídicas. Diz o consa­
grado Mestre: 

"Os preceitos jurídicos não são 
textos encruados, adamantinos, 
intratáveis, ensimesmados, desta­
cados da vida como poças d'ág·ua 
que a inundacão deixou nos ter­
renos ribeirinhos: mas ao revés. 
prindpios vivos que, ao serem es­
tudados e aplicados, têm de s-er 
perquiridos na sua genese, com­
preendidos na sua ratio, condi­
cionados à sua finalidade práti­
ca, interpretados no seu sentido 
social e 11umano." r11) 

"Dois séculos antes que a primeira 
pedra da Nova Capital fússe lan<;a­
da ao solo, o homem já havia ectifi-

111! Comentários ao Código Penal. voL I, 
pãg. 59l. 

cacto aqui uma grande civiliz:ição 
cuja base era a cata do ouro" é o qtie 
se lê no prefácio do livro "Apologia de 
Brasília", de autoria de José Diler­
mando Meire1es e outros colaborado­
res." 112 J 

Sabe-se. realmente, que o Municí­
pio de Luziânla foi descoberto pelo 
bandeirante paulista Antonio Bueno 
de Azevedo em 13 de dezembro de 
1'146 e que, a partir de então. princi­
piou-se a efetiva colonização do Pla­
nalto Central. E êsse municjplo. no 
início, abrangia as terras que hoje 
compõem, não só o seu remanescen­
te, como todo o território do Distrito 
Federal, os Municípios de Planaltina. 
Formosa, Cristalina e Padre Bernardo. 
Leia-se. a propósito. o Ato de 20 de 
abril de 1178, que criou o Julgado de 
Santa Luzia: 

"Principia êste Julgado de Santa 
Luzja na estrada geral e nn pnn­
te dos Macacos, busca em linha 
reta a estrada da Serra de Miguel 
Ignácio: e daí em outra reta. até 
a Capftinga, e. desta, sóbre a mes­
ma linha <!ont que se divide ~Stl" 
distrito do de Cavalcante, buEI­
cando ao sul a serra ou cordHhel­
ra que divide a Capitania das Mi­
nas Getaes. aonde cilamam Lou­
renco Castanho, e, seguindo a di­
vis~.o. se buscam as cabtceiras ctn 
rio São Marcos, que nasce na ser­
ra Canastra e da Marcella. atf> 
néle fpzer barra o rjb-eü5o da ca­
heceira do Pernating·a. d€' cui::l 
ba1·ra se ti r a r á uma reta ao 
rlo São Bartolomeu, no Corumbã. 
e. desta, a ontl'a (\O Pi.racanjut'"' 
fechando a linha da cirrunvoJ,, 
cão na ponte dos Macacos, aon­
de se deu prlncipio à df'mnrcac3o 
do districto." 1 13 1 · 

Diante do exposto. Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, quero endereçar um 
apêlo ao eminente Govern?dor Hélio 
Prates da Silveira para S. Ex.n, cien­
te e .~onsciente de sua extraordiná­
ria missão como governantf' do Dis­
trito Federal; ciente de que já em 
1746 o bandf'irante Antonio Bueno d-e 
Azevedo, filho do Capitão-Mor "Casa­
ca de Ferro'', partindo de Paracatu e 
atravessando a serra de LourenC'0 
Castanho, o rio São Marcos, as es­
plendorosas veredas entre êste e o 
rlo Arrependidos e penetrando mais o 
então sertão bruto veio da.r no local 
onde é hoje Luziânia aí fundando um 
povoado com o nome de Santa. Luzia 
pela coincidêncla do achado do ouro 
com o dia consagrado à Santa Luzia; 
na certeza plena de que a partir dai 
se plantou uma civilização em pleno 
Planalto Central. muito antes mesmo 
do Brasil República; certo de que a 
função do Govêrno não é o confisco 
de terras de ninguém, principalmente 
daqueles que tudo fizeram e tudo de~ 

112! Apolo~ia dr Brasília. edição partktllar. 
Ooianla. 1960 
113! Almanach Santu. Lu?.la. 1920. do,<; hliito~ 
rladores Evangelino MeireJes e GE>!mires Reis. 
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ram de sl para a concretização dessa 
magestosa Brasília que é profética­
mente o lugar de onde partirão, não 
muito distante, as grandes decisões 
para todo o mundo, "que se empenhe 
na solução do problema das terras do 
Distrito Federal". Que promovam co­
mo mandam as leis as desapropria­
ções nas áreas consideradas necessá­
rias: que não pare o desenvolvim€n­
to do Distrito Federal em suas áreas 
rurais, que cumpra o seu dever como 
governante como vem fazendo até 
agora, submisso à lei e à ordem -e com 
o pensamento voltado para a grande­
za pátria, baseado nos seus princípios 
-- do reconhecimento do trabalho da­
queles ancestrais que no passado 
plantaram aqui uma civilização e so­
bretudo com inspiração humanística 
porque Brasília é .. pela sua destinaçãO 
superior, a Capital do Humanismo. 
Humanismo que se espalhará por to~ 
dos os recantos do mundo, nos dando 
a sonhada e duradoura "Paz Univer~ 
sal". <Muito bem! Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR OSIRES TEIXEIRA 
EM SEU DISCURSO. 

PARECER DE CLOVIS BEVILACQUA 
!10-6-925) 

Consulta 

Consulta feita pelo nosso Pre­
sidente Dr. Alvaro Macedo Gui­
marães ao Eminente Juriscon­
sulto Dr. Clovis Bevilacqua 

A Sociedade Anonyma Planalto 
Central de Goyaz adquiriu do Sr. CeL 
Salviano Monteiro Guimarães e sua 
mulher uma extensa area de terras 
na fazenda que circunda o marco da 
nova capital da Republica. 

Essa propriedade provem da posse 
exercida pelos antecessores do vende­
dor actual e que fizeram o registro 
parochial em 16 de Setembro de 1858. 

Ao registrarem a posse declararam 
que o faziam para cumprir o disposto 
no Regulamento de 1854 e que tinham 
adquirido o immovel por herança pa­
terna quatro annos antes do registro. 

A Constituição federal no art. 3.o 
prescreveu que ficará pertencendo à 
União uma area de 14.400 kilometros 
quadrados, que seria opportunamente 
demarcado, para nella estabelecer-se 
a futura Capital da Republica. 

Até nesta data não houve contesta­
ção alguma, ao direito de proprieda­
de dos antigos possuidores da fazenda. 
por parte da União, do Estado de 
Goyaz, ou de particulares, tendo sido 
ha pouco tempo procesada a divisão 
e demarcação judicial da fazenda, 
sem opposição de quem quer que 
fosse. 

A sociedade compradora da fazen· 
da tem revendido diversos blócos da 
area comprada. 

PERGUNTA-SE: 

1.0 
- Em face do Regulamento de 

1854 os possuidores da fazenda podem 
invocar o dominio oriundo da velha 
posse, devidamente registrada em 
1858? 

2.0
- A disposicão contida na Cons­

tituição pode por' si só, independente 
de processo de desapropriação e con­
sequente indemni.sação, perturbar o 
direito dos primitivo proprietarios e 
de seus sucessores? 

3. 0 - A indemnisação a ser paga 
será pelo valor actual da propriedade 
ou pelo valor do tempo da promulga­
ção da Constituição federal? 

Rio de Janeiro. 28 de Maio de 1925. 
S.A. Planalto Central de Goyaz 

- ass: advogado, Alvaro M. Guima­
rães 

PARECER: 

A lei n.0 601, de 18 de Setembro de 
1850, art. 3 § 2.0 declarou: São terras 
devolutas 

~ 2.0 As que não se acharem no 
dominio particular, por qualquer 
titulo legitimo. 

O regulamento, que baixou com o 
dec. n. 1318, de 30 de Janeiro de 1854, 
para a execução da citada lei n.0 601, 
de 1850, estatue no seu art. 22: 

Todo o possuidor de terras, que 
tiver titulo legitimo de acquisiçào 
do seu dominio, quer as terras, 
que fizerem parte delle tenham 
sido originariamente adquiridas 
por posses de seus antecessores, 
quer por concessões de sesmarias 
não medidas ou não confirmadas 
nem cultivadas, se acha garantido 
em seu domínio, qualquer que for 
a sua extensão, por virtude do 
disposto no § 2.0 do art. 3.0 da lei 
n.0 601, de 18 de Setembro de 1850, 
que exclue do domínio ;:mbJíco, e 
considera como não devolutas 
todas as terras. que se acharem 
no dominio particular por qual­
quer titulo legitimo. 

E, em seguida, no art. 23, occupan~ 
do-se do possuidor nas condições pre­
vistas pelo precedente, acentua: 

Estes possuidores, bem como os 
que tiverem terras havidas por 
sesmarias e outras concessões do 
Governo Geral ou Provincial, não 
incursas em commisso por falta 
de cumprimento das condicões de 
medição, confirmação e c'ultura, 
não precisam de revalidação, nem 
de legitimação, nem de novos ti­
tules para poderem gozar, hypo­
thecar, ou alienar os terrenos, que 
se acham em seu dominio. 

Em face desses dispositivos, a res­
posta ao primeiro quesito impõe-se 
irretorquivel: - Os possuidores da fa­
zenda do logar Mestre d' Almas, no 
municipio de S. Luzia, Pravincia de 

Goyaz, contendo terras de cultura e 
campos de criar, fazenda registrada 
a 20 de Setembro de 1858, em cumpri~ 
menta do que prescreve o regulamen­
to de 30 de Janeiro de 1854 têm titulo 
de domínio, porque a adquiriram por 
herança de seus paes, e a successáo he­
reditaria é titulo legitimo de acqui­
sicão (cit. regulamento. art. 22f. Ain­
dâ que os paes dos ditos possuidores 
não tivessem outro titulo, s~não a sna 
posse, essa passou a seus herdeiros, 
com o caracter de domínio, por força 
do disposto nos arts. 22 e 23 do regu­
lamento de 1854, que. comJ acima se 
viu, desdobrando a these do art. 3, § 
2.0 da lei de 1850 que puzera em exe­
cução, garantiu em s.eu domf.nío o 
possuidor de terras, que tivesse titulo 
legítimo de acquisição, ainda que essas 
terras tivessem sido originariamente 
adquiridas por posses de seus anteces­
sores, qualquer Que fosse a extensão 
dellas, dispensada a formalidade da 
legitimação. 

20 

O art. 3 da Constituição Federal 
dispõe: 

Fica pertencendo á União, no pla­
nalto central da Republica uma 
zona de 14.400 kilometros quadra­
dos, que será oportunamente de­
marcada para nella estabelecer~se 
a futura Capital Federal. 

Resulta desse dispositivo que, feita 
a demarcação, a que eiie se refere, a 
porção de terras demarcadas entrará 
para o dorninio publico da União. Mas, 
na zona demarcada, podem encon­
trar-sf' terras devolutas e terras do 
dominio particular. As primeiras, des­
de a demarcação, entraram, sem mais 
fonnaliõade, para o natrimonio da 
União, não lhes sendo applicavel o 
disposto no art. 64 na Cn.nstit,üc.ão. na 
p~nte que attribue aos Estados as ter­
ras devolutas situadas nos respectivos 
territorios. QuaPsquer actos posses,.n­
ri.ns praticados dentro do perime.tro 
demarcado são illegitimos e passivPis 
ele repressão. se os não autorizar o po­
der competente. As terras, porem, que, 
antes da demarcação já se achavam 
no dominio particular. por tit11h le­
gitimo hão de ser desapropriadas, 
mediante previa i n de m n i s a cão. 
Acham-se eUas em situa<;ão seme­
Ihantf" á dos bens particulares, depois 
do decreto, que determina a desapro­
priacão. 

F.m resumo, entendo que a Consti­
tuição, no art. 3, declarou reservados 
para a Capital Federal 14.400 kilome­
tros quadrados no planalto central 
r1o paiz; que, feita a demarcação, es­
tão localisados esses 14.400 kilometros 
quadrados, e, consequentemente, des­
de então: 

a) As terras devolutas da zona. de .. 
marcada entraram para o patrimonio 
da União, destinadas ao fim declarado 
na Constituição. 

b) E as terras do dominio parti­
cular, como as de que se occupa a 
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consulta, têm de ser desapropriadas, 
quando se verificar o inicio dos tra­
balhos para a mudança da Capital. 

A Constituição não pretendeu nem 
era possivel pretender, confiscar ter_ 
ras particulares. A execuyão do que 
prescreve o seu art. 3.0 se farã dentro 
das normas do direito. respeitada a 
propriedade. como preceitua o art. 77 
§ 17. • 

3.• 
A indcnisação será pelo valor das 

terras ao tempo da desapropriação, 
salvo o accrescimo por ventura re­
sultante de alterações dolosamente 
feitas para o fim de augmentar o pre 
ço, depois da demarcação. 

Rlo de Janeiro, 10 de Junho de 1925. 
~ a) Clovis Bevilacqua. 

PARECER DO MINISTRO OROS!M­
BO NONATO - Catednitico de Di­
reito Cívíi da Uníve"sid8r'e de Ml­
nas Gerais, Ex-Presidente do Su­
premo Tribunal Federal. 

A questão da propriedade das 
terras do Distríto Federal. 

Com a mudança da capital. a 
desapropriação de terras rurais 
não pode ser feita para venda ou 
arrendamento a pessoas privadas 
De qualquer forma, a desapropria­
ção só pode ser reita pelo jusL 
prflço, mediante indenização em 
dinheíro. 

Parecer - 1965 

Recebi de ilustre colega consulta em 
que constam os quesitos seguintes: 

1.0 1 Tem a União o domínio privado 
dos 14.400 quilômetros quadrados re­
feri....;,os no art. 3.0 da Constituicão de 
1891 ou tais terras passarão ao ·domí­
nio mediante desapropriação? 

2.0 ) li: facultado ao Poder Público 
desapropriar tôda a propriedade de 
uma unidade da Federação, no caso 
o Distrito Federal. estatizando, assim, 
a propriedade da terra dessa unidade 
federativa, apesar do disposto no art. 
10, da Lei n.0 2 .874, de 19 de setembro 
de 1956? 

3J Pode a NOVACAP desapropriar 
indistintamente e para arrendar a 
partícuiares ou pode sOmente desa­
propriar para o fim de utilidade pú­
blica, obedecendo ao art. 5. 0

, da Lei 
n.0 3.365/41 (Lei de Desapropriação)? 

4.0 ) Os ímóveis rurais registrados no 
Registro Imobiliário de Brasília, cria­
do pela lei judiciária do atual Distrito 
Federal - lei votada pelo Congresso 
Nacional - podem ser considerados 
como pertencentes ao dominio público 
por decisão administrativa ou decreto 
do Poder Executivo Fede-ral? 

Respondo: 
1.0 ) O art. 3.0 da Constituição Fe­

deral de 1891 vazava-se nos seguintes 
termos: 

"Fica pertencendo à União, no 
planalto central da República, 

uma zona de 14.400 quilômetros 
quadrados, que será oportunamen­
te demarcada para nela estabele~ 
cer-se a futura Capital. 
"Parágrafo único - Efetuada a 
mudança da Capital, o atual Dis­
trito Federal passará a constituir 
um Estado." 

Em escólio ao mencionado preceito, 
João Barbalho !Constituição Federal 
Brasileira, Comentários, ed. de 1902, 
págs. 14-151, expande-se em encômios 
ao Constituinte pela providência cons~ 
tan~e_ no art. 3.0 e inspirada em ex~ 
postçao que, aos 28 de julho de 1887, 
dirigira ao Govêrno Federal o Viscon­
de de Pôrto Seguro. 

O preceito autoriza, desde logo, pro­
vidéncia a ser tomada, com a demar~ 
cação oportuna da área em que se es­
tabeleceria a futura Capital Federal. 

Nào houve sequer, assim, localização 
daquela area, não se podendo falar em 
domínio da União, exclusivo, mas flu­
tuante. mas indeterminado, em terras 
pertencentes ao Estado. 

A propriedade não passou, por fór~ 
ça do art. 3.0 suso transcrito, à União, 
e nem desde logo se estabeleceu na 
área não localizada ainda a jurisdi('ãO 
federal, sOmente possível com a nlu­
dança da capital a ser aprovada, co­
mo afinal o foi, em lei especial. 

A ârea se demarcou pela Comissão 
Cruls e pelo Decreto Legislativo núme­
ro 4 494, de 1924 . 
. Mas, e~&a só aprovação não podia, a 

todas as luzes, assinalar a passagem 
da . ~rea do Estado de Goiás para a 
Umao, tanto mais quanto podia ser 
alterada, enquanto a lei especial da 
mudança não fôsse promulgada. 

De resto, deixou de ser cumprido o 
Decreto n.0 4.494, de 1924, citado, e 
nern se construiu a estrada federal 
néle prevista como condição da mu­
dança. 

Veio a Revolução de 1930. E a Cons­
tituição de 1934 alterou o art. 3.0 da 
Constituição de 1891 e revogou o De­
creto Legislativo n.0 4.494. de 1924 e a 
localização que néle constã.va. 

Realmente, dispunha o art. 4.0 das 
Disposições Transitórias daquela Cons­
tituição: 

"Será transferida a Capital da 
União para um ponto central do 
BrasiL O Presidente da Repúbli­
ca. logo que esta Constituição en­
trar em vigor, nomeará uma co~ 
missão que, sob instrução do Go­
verno, procederá a estudos de vá­
rias localidades adequadas à ins­
talação da Capital. Concluídos 
tais estudos, serão presentes à 
Câmara dos Deputados, que esco~ 
lherá o local e tomará, sem perda 
de tempo, as providências neces· 
sárias à mudança. Efetuada esta, 
o atual Distrito Federal passara a 
constituir um Estado." 

Como se vê, revogado foi o Decreto 
Legislativo n.0 4.494 e a área da fu­
tura Capital continuou não localizada, 
oferecendo ainda maior indetermina­
ção do que na Lei Maior de 1891, com­
pletamente revogada pelo novos ordo 
constitucional repre15entado na Carta 
Magna de 1934. 

Trata-se da chamada revogação or­
gãnica, quando a lei nova regula tôda 
a matéria da lei anterior !v. Ravà, 
Instituzioni di Di ri t to P r i v a to, 
pág. 58). 

E quando não ocorresse esta, revo­
gado estaria o art. 3.0 da Constituição 
de 1891 pelo art. 4.0 das Disposições 
Transitórias da Constituição de 1934, 
dada a ostensiva diferença de conteú­
do, não podendo se dar a aplicação 
simultânea dos mesrnos. E essa lmpos~ 
sibilidade é que assinala a revogaçao 
da lei anterior, incompativel com a 
posterior. 

Constitui um dos modos de revoga~ 
ção tácita ou indireta encerrar a lei 
nova disposições incompatíveis com a 
anterior tv. Espínola Filho, Tratado 
do Direito Privado, voL Ill, n.0 30, pág. 
126 in fine). 

Aliás, a Lei de Introdm;ão, no § 1.0 

do art. 2.o, menciona essa forma de 
revogação, e nem o contrário seria 
possível: - a incompatlbilidade entre 
as duas, como taml:Jém o faz o Código 
Civil Italiano. entre- outros, com apoio 
em doutrina unânime r v., entre ou­
tros, PacchionL Elementi di Dir. Ci­
vile, 2.a ed., n.o 40, pág. 62; Covíello, 
Manuale. ed. 1924, pág, 93, in fine, G. 
Venzi, Manuale del Dir. Cív. Italiano, 
ed. 1925, n.O 49, pág. 45; Nicola Stolfi, 
Diritto Civile. I, pág. 163, n.0 271; Fer­
rara, Trattato, I, pág. 254; Chironi e 
Abello, Tratt., I, pág. 32; Bernardo 
Supervielle, De la Derogación de las 
Leyes, n.0 & 35, 36 e 97; Beaudani, In­
trod., n.0 104. Aubry et Rau, Cours, I, 
§ 29, pág. 98, 11.0 4, bis). 

Nem podia ser outra a solução legal 
e doutrinária do caso, poís fôrça, co­
mo dizem Baudry-Lacantinerie e Hou~ 
ques Fourcade. Trat. di Dfr. Civ., 
Delle Persone, ed Vallardi, v. I, n.0 118 
in fine, e concluir que "quando H Jegis .. 
latore tra manifestato sucessivamente 
due volontá diverse, Ja piU recente de­
ve prevalere." 

E. na hipótese, como é evidente e in­
contendível, ocorram todos os extre­
mos da espêcie da revoga~ão estuda­
da: ~ "1; identidad de materlas dis­
ciplinadas por ambas Ieys: 21 identi~ 
dad de los destinatarios afectados e 
amparados por las mísmas; c/ contra­
dicción e incompatibilidade entre los 
fines de los preceptos implicados y 4) 
enfrentamiento de dos normas de 
igual jerarquia ... " ISupervielle, li v. 
cit., n.o 38, pág. 341. 

Ocorrendo. nas condições exposta.s, 
a incompatibilidade das normas e em 
face da impossibilidade da sua apli-
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cação simultânea, como no caso, inad­
missível se torna, como escreve Caio 
Mário da Silva Pereíra, Instituições, 
VQJ. r, pág. 102, "que O legislador, SU­
fragUndo uma contradicão material 
de seus próprios comandÓs, adote uma 
atitude insustentável t"simul esse et 
non es-se") e disponha diferentemen­
te sôbre um mesmo assunto." 

Assim, deixou o art. 3.0 da Consti­
tuição de 1891 de constituir o assento 
legal do assunto. a s~des rnateriae, 
que passou a ser regulada pelo artigo 
4. 0 das Disposições Ttansitórias da 
Constituição de 1934. 

Dá~se, entretanto, que a questão 
continuou insoluta no regime da 
Consti.tuiç.ão de ·1934. cujo lugar foi 
preenchido pela Carta de 1937, que 
guardou silêncio ao propósito e nada 
djspôs quantv à mudança, 

Foi, assim, o assunto eliminado da 
Leí Maior, revogada, orgânicamente, 
na técnica de Ca.stro Y Bravo, a 
Constituição de 1934 pela Carta de 
1937. 

A!nda se cuida, no caso, de revo~ 
gaçao tácita, mas orgânica, também 
compreendida na Ültima parte do .ar~ 
tigo _2.0 § 1.0 da Lei de Introdução, 
verbxs: "ou quando regule inteiramen­
te a matéria de que tratava a lei an~ 
terior", lendo-se em Ferrara, liv. cita­
do, pág. 254: 

"L'abrogazione· tacita. oltre che 
per íncompatibilità, si ha pure 
quando u n a nuovalegge regoU 
"l'intera mataria'' gíà regolatta 
dhalle 1egge anteriore. Poiche 
qui e desumíbilí la volontà dei le-' 
gislatore di liquidare il passato 
dando un completo ed autonom~ 
sistema di -prin'<'.J})i. Si ha un 
nuovo riordinamento giuridico 
con direttíve ed idee originali, e 
che non tolera deviazoni ect 
innesti di leggi precedentL" 

Trata-se de- caso especial de incom­
patibilidade. Ao propósito da ques­
tão, djz Cajo Mário da Silva Pereira 
Instituições, r, pág. 102: ' 

"Esta incompatibilidade pode ser 
o resultado da normacão geral 
instituída em face do Que antes 
exístía: - quando a lei nova pas­
sa a regular inteiramente a mq­
téría versada na lei anterior, tõ­
das as disposições desta deixam 
de exi.stir, vindo a lei tevogadota 
sub.stituir inteiramente a antiga. 
Assim, s-e tôda uma província do 
díreíto é submetida a nova regu­
lamentação, desapai:ece ínteira­
mente a lei caduca, em cujo lugar 
se colocam as disposições da mais 
recente, como ocorreu com o Có­
digo Penal de 1940, promulgado 
para disciplinar inteiramente a 
matéria contida no d~ 1890. Se 
um diploma surge abraçando tô­
da a matéria contida em outro, 
igualmente fu1Ulina-o de ineficá-

cia, como se verificou com a Lei de 
Falências de 1945 ou com a Lei 
de Introdução de 1942, que veio 
substituir a de 1916.'' 

Também E.spínola-Espínola Filho 
(Tratado, vol. JI, págs. 128-130, versa­
ram o tema e o fizeram nestes têrmos: 

"0 segundo modo de ab-rog·açáo 
tácita ocorre quando a lei poste­
riormente regula tôda a matéria 
contida nos dispositiVos da lei an­
terior. 
Se uma lei geral, por exemplo, um 
código regula inteiramente o ins­
tituto de que se ocupara a lei 
pl'ecedente. se ambos desenvolvem 
disposWvos sôbre a mesma ma­
téria, é bem possivel que na 1el 
antiga se encontrem alguns arti­
gos, que se não mo:3trem de toclo 
incompatíveis com as disposições 
da lei nova. 
Surge, nesse caso, a , .questão: 
aquêles dispositivos particulares 
da lei anterior, que se podem con­
ciliar com as regras consignadas 
na lei po&terior, perderam a sua 
eficácia? · 
Entendem os intérpretes da lei 
italiana que a parte final do ar­
tigo 5.0 das disposições geraís sã­
bre a lei que precedeu o Código 
italiano se ·destina a dedarar a 
completa ab-rogação da lei pre­
cedente. 
Comenta Bianchí que não basta~ 
ria a aplicação dos princípios ge­
raís para se chegar a essa c~nclu~ 
são, porque Quando duas leis, de~ 
cretadas em teUlpos diversos e 
contendo várias disposições, fo~ 
rem incoJUpatíveís apenas em al­
guns pontos, a êss-es pontos deve 
restringir-se a ab-rogação tácita. 
Mas. entre duas leis gerais que 
regularan1 diversamente a mes­
ma matéria, em sua integridade, 
a incompatibilidade existe nos 
próprios princípios que lhes ser~ 
vem de fundament'O e se difunde 
muito fàcilmente nas próprias 
dispo&ições particulares, que fa­
zem parte das mesmas leis. 
Pensa o ilustre c'lvilista italiano 
que ··poderia prodl.JZ:ir inconve­
nientes gravíssimos e deploráveis 
confusões reunir as disposições 
das duas leis e fundi-las em uma, 
alterando, assim. a unidade e 
harmonia da lel nova, misturan­
do disposições inspiradas em prín~ 
cípios diveroos, talvez contrãrios.'' 
Acrescenta que "se essa fusão 
fôsse possível e ütil, se algumas 
das disposições da lei antiga po­
diam ser conservadas na lei nova, 
competia ao legislador introduzi­
las nesta, ou então declarar quais 
das disposições da lei velha te­
riam permanecido. em vigor: se o 
não fêz, é de presumir que, se­
gundo a sua intenção, tôda a ma~ 
téria que êle regulou com a lei 

nova. deve ficar sujeita Unica· 
mente e esta, substraído todo o 
vigor à& disposições particulares 
da lei anterior." !Sav-erino Bian~ 
chi, Corso di Codice Civille Italia­
no. vol. 1.0 • Principii Genera)i 
delle leggi, 1888, pág. 1.0021. 

Acrescentam Espínoia-Espínola Fi-
lho, de seguida: 

"É o que também faz ver Fiare, o 
qual aplica o principio ao Código 
Civil italiano acrescentando que· a 
ab~rogação geral das leis anterio­
res estava implícita: entr~t~nto 
o art. 48 das dispo_sições transi­
tórias a sancionou explicitamente. 
As&im se deve entender, quando 
se trate de uma lei geral, de um 
código, regulando inteiramente a 
maté-ria que se regia pela lei ge­
rai anterior, ou pelo código an­
tex-'J.or. 
uma constituição política que se 
adote em substituiJ:;âo à anterior 
importa a ab~rogação de todos os 
preceitos desta, pouco importando 
que ai. se encontrem disposições 
particulares que pareçam campa· 
tíveís com a Constituição nova." 

Ao propósito dêste últ\mo a.ssertol 
. Espínola-Espínola Filho deixam a se­
guinte nota CO pág. 130: 

'"Borsari acentua: a íncompatíbi­
lidade nasce não pràpriamente do 
caráter das novas disposições con­
frontadas com as precedentes, 
n'las· da inctole geral da nova le­
gislação, que não pode fa~er liga 
- assim direi - cbni aQUel~ essa 
féz cessar de um jacto", com ar­
gutas considerações sóbre a in­
compatibilidade, quer jurídica, 
quer política. entre as novas· leis 
e as antigas" (Com. dei Codice 
Civ. Italiano, v. 1.0 I 441. 

E particularizam muito ajustàvel-
mente ao caso da consulta: 

"A Constituição de 1934 ab-rogou 
inteiramente a de 1891, assim co­
mo a de lO de novembro de 1931 
subtraiu todo o vigor àquela." 

A Constituição sempre inaug·ura um 
novos ordo e representa uma unidade 
lógica e ídeotógica fv. Francisco 
Campos, Direito Constituciond, Il 
volumes, pág. 59) que não comporta 
a recepção de normas residuais sob 
cor de não serem absolutamente. in­
compatíveis com os preceitos da nova 
carta política. Ela não elimina os pre­
ceitos de difeito que se lhe ajttstem, 
sem atritos. Não tolera, porém, :rema­
nesçam preceitos constitucionais an­
teriores. E daí dizer, curialmente. -
Vicente Ráo. O Direito e a Vida dos 
Direitos. v, I,. n.0 253, in fine. pág. 388: 

"Ainda que o conteúdo de alguma 
disposição constitucional nova 
seja igual ao consagrado· pela 
Constituição antiga, esta igual­
dade não suprime, Jurldícamente 
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falando, o caráter de direito nôvo 
da prescrição vigente." 

Ela cria um novus ordo por si mes­
mo completo, sem o apendículo de leis 
anteriores que, se aceitas, por elas, 
adquirem o caráter de direito nôvo. 

O silêncio, pois, guardado pela Car~ 
ta de 37 com respeito ao assunto, 
eliminou-o da Lei Maior. 

A Constituição vigente voltou a re­
gular a velha questão que se tornou 
insoluta anos a reio e veio, em 1937, a 
ser eHntinada da lei constitucional. 

A Constituição de 1946 assim dispôs, 
em seu art. 4.0 do Ato das Disposições 
Transitór1as: 

"A Capital da União será trans­
ferida para o Planalto Central do 
País. 
§ 1.0 - Promulgado êsse ato, o 
PresJdente da República, dentro 
em sessenta dias, nomeará uma 
comissão de técnicos de reconhe­
ciQo valor para proceder ao estu­
do da localização da nova Capital. 
J 2.0 

- O estudo previsto no pa­
rá~rafo precedente será encami­
nhado ao Congresso Nacional, que 
deliberará a respeito, em lei espe­
cial, e estabelecerá o prazo para 
início da limitação da área a 
sn incorporada ao domínio da 
União." 

Ninguém, em face dêsse texto 
que é o assenW legal da matéria -
ninguém terá o ousio de dizer que a 
i)lcorporação se deu imediatamente, 
quando a Constituição mesma alude a 
área a ser incorporada. 

O texto constitucional, em sua cla­
reza inturvável, não rende ensejo a 
qualquer dúvida ou entre-dUvida. 

Antes da incorporação - que não 
tinha sequer local em que incidisse -
comissão de técnicos estudaria a loca­
lização no Planalto Central e o início 
da" limitação da área dependeria de 
lei especial, tudo isso antes da incor­
poração. Ficou, assim, desfeita e per­
deu Qualquer ef!cácia a delimitação 
Cruls aprovada pelo Decreto de 1922. 

De 'resto, em qualquer dos textos 
constlh1cionais não se dispensou a 
desapropriação, imposta, alíás, em to­
dos os estatutos politicos para trans­
ferência para o domínio da União de 
terras de outras entidades de direito 
público e de particulare~. 

A própria lei especial determinfl da 
no art. 4.0 das Disposi~ões Transitó­
rias falou, expressamente, em desa­
propriação de terras. 

A lei aludida tomou o n.0 1.803, e 
é de 5 de janeiro de 1953. Ela deu à 
UnJão o encargo de elaborar "o plano 
de desapropriação das àreas necessâ.­
rias e o plano urbanístico da nova 
Capital" (art. 3.0 ), a ser aprovado pelo 
Congresso (art. 6.0). 

O orçamento da União para o exer­
• tício de 1956 consignou a verba de 

Cr$ 120.000.000 para "de~pesas com a 
desapropriação das áreas do nôvo Dis­
trito Federal", Inclusive indenização 
ao govêrno de Goiás rSub-Consigna­
ção 4-3-01 - Início da Desapropria­
ção e Aquisição de Imóveis 1. 

A verba foJ entregue ao Estado de 
Goiás, apesar do entendimento da 
Consultoria Geral da República de 
ser primeiramente aprovado pelo Con­
gresso o plano de desapropriação. 

Mas não pôs em dUvida a necessi­
dade da indenização; (Gonçalves de 
Oliveira. Pareceres do Consultor-Geral 
da República, vol. I n.0 s 59 a 69, Pa­
receres XVII e XXL 

A Lei n.0 2. 864 de 1956, demais disso, 
autorizou a União a estabelecer con­
vênio e acôrctos com o Estado de 
Goiás, "visando à desapropria~ão dos 
imóvels situados dentro da área do 
nôvo Distrito Federal e incorporação 
ao domínio da União" (art. 2.0 , le­
tra "e"t. 

Assim, respondo negativamente ao 
primeiro quesito. A União não passou 
a pertencer imedltamente, por fôrça 
do art. 3.o da Constituição de 1891, as 
terras nêle aludidas. 

Tornava-se indispensável a desa­
propriação, nos têrmos do ~ 17 do art. 
72 daquela Constituição, verbis: 1.a 
p~rte: 

o direito de propriedade man­
tém-se em tôda a sua nlenitude, 
salvo a desapropriação por ne­
cessidade ou utilldade púhlica, 
mediante indenização prévia." 

O autorizadíssimo de seus int"rnrr 
tes, João Barbalho de Uchôa Caval­
canti, refletindo, com fteldade. :'s 
idéias àqueJe tempo dom in~ doras e 
projetadas na Lei Maior, disse, Uv. 
cit., pág. 324: 

"A inviolabilidade da propriedade 
ê condi~ão essencial de tôda or­
ganizacão política regular. ~ o 
reconhecimento e respeito de um 
direito inerente ao homem e su­
perior às contingências e expe­
dientes dessa organização. A pro­
priedade é elemento fundamental 
da ordem civil. Sua segurança im~ 
porta imensamente ao desenvolvi­
mento JnctustrJa.I da nação, à sua 
riqueza e prosperidade. Sendo ga ... 
rantida, se anitna e incrernenta o 
trabalho, expandindo-se a aplica­
cão da atividade individual e co­
letiva, com proveJto dos parti­
culares e das rendas do Estado e 
da prosperid~de ~erRl. O Decrrto 
de 21 de junho de 1821, conside­
rando "ser uma das 1-'nses princi­
pais do pacto social entre os ho­
mens a segurança de seus bens", 
determinou que a ninguém se to­
masse causa alguma contra a 
vontade do possuidor ou proprie­
tário, tôssem quais fôssem as ne­
cessidades do Estado, sem que pri­
meiro .. de comum acôrdo se ajus~ 
tasse o preço. que pela fazenda 

real deveria ser pago no momento 
da entrega. 
O projeto da Constituição de 1823, 
art. 20, continha a proibição de 
ser alguém privado de sua pro­
priedade, sem consentimento seu. 
A Constituição jurada em 1824, 
declarou garantia à propriedade 
em tôda a sua plenitude (art. 179, 
n.• 22). 
Não é menos categórico cnossos 
os grifosl a afirmação da Constí­
tuíção repubJícana no parágrafo 
de que tratamos." 

O direito do Estado, que era a de­
sapropriação inerente a seu domínio 
iminente, atributo de sua função so­
berana, no conceito de João Barba· 
lho, liv. cit.. pág. 324, não podia ser 
estabelecido fora dos casos legais e 
com as formalidades garantidoras 
dos proprietá.ríos quanto ao preço e 
rãpido pagamento de causa desapro­
priada. 

Tais formalidades, dizia João Bar­
l~alho, "sOmente poderão deixar de 
praticar-se na emergência de perigo 
público iminente, como guerra ou co­
moção e nas condições estabelecidas 
por êsses casos extraordinários." 

O poder público. já em face da 
Constituição de 1891, não podia as­
sumir a propriedade particular, dizia 
João Barbalho, senão mediante inde­
nização prêvja, o que importava o re~ 
conhecimento da propriedade parti­
cular. "de sua inviolabilidade, pois 
ainda neste caso de exceção não se 
despoja o dono do que e seu, senão 
pagando-lhe o valor ajustado, ou ju­
(liclalmente arbitrado, da cousa ex­
propriada." 

Ora, etn uma Constituição com ésse 
espírito e em que a propriedade se 
considerava como "condição essencial 
de tôda organização política", ou se 
há. de compreender oart. 3.0 como 
st1scitador de futura desapropriação, 
aliás irreaUzada, ou como incorpora~ 
ç:lo de jurisdição, não de propriedade. 

Em qualquer corpo de leis, em qual­
quer diploma, não deve o intérprete 
cfesentrosar um de seus preceitos para 
interpretá~lo insuladamente, mas, ao 
revés, deve considerá-lo na integra­
ção do sistema, na interpretação dos 
preceitos. Interpretare lege legibus est 
optimus. 

O pn',prio ordenamento jurídico ge~ 
rat constitui elemento que se não de­
ve relegar a oblívio na interpretação 
da lei. E o pleceito de Celso - inci .. 
vile est nisi tota lege perspecta, una 
aligua particula eius protJosita indi .. 
care vel respondera - tD., 1, 3, 24) 
obedece a princípio derivado da uni~ 
dade orgân1ca do direito. 

Atendível é, assim. a tõdas as lu­
.,es. o magistério de Castro Y Bravo, 
Derecho Civil de Espana, pág. 473, in 
principio: 

uconcordancfa de las leyes. El 
elemento sistemâ.tico cuyo alcan-
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ce no se ha exagerado, excepto 
por la teoria positivista dogmá­
tica. sirve para recordar que el 
Derecho forma un todo y que pa­
ra conocer el significado de una 
disposición puede hey que valo­
raria dentro de la totalidad del 
orctenamiento jurídico. Ninguna 
ley puede existir ni puede com­
preencterse asilada, cada nueva 
regia repercute, en mayor c. me­
nor grado, sobre los demas, pere 
ella e su vez, no ser entendida 
sin que se conozes el modo y Ia 
forma en que encaja dentro dei 
Derecho ya existente." 

Jv!uito lúcida, ao propósito, a expli­
cat(ao de Coviello, Manuale cit., pág. 
72: 

"Data la concatenazione delle 
varie disposizioni legislatíve ora 
palese ora oculta, ma esistente 
sempre, perchê rispondente all'in­
treccio de'vari rapporti della vlta 
sociale, onde risulta l'organismo 
dell'intera legislazione, o almeno 
d'un ramo di es.sa, e chiara che 
lo studio delle relazionl debba 
apportare grandissima luce per 
comprendere u n a disposizioni 
singola che ísolatamente conside­
rata puà apparire inintelligibile, 
assurda e irrazionale, o avento un 
senso diverso da quello che ef­
fetivamente deve avere. Cosi si 
surge inoltre di quale principio 
la singola norma sia derivazione 
.o un'eccezione, e si vede ancora 
quale ne sia lo scopo pratico, qua­
li posslbili effetti nelle varie ap­
plicazioni, e quaU ilumiti della 
sua portata." 

Vêde, ainda, Barassi, Istituzioni, 
pág. 41 e Ferrara. Trettato, pàg. 216. 

E se prestante se mostra os entro­
samentos da norma no próprio orde­
namento jurídico geral. mais ainda se 
ostenta quando se verifica no mesmo 
código, no mesmo diploma legal. E 
assim o ensina Geny, Méthode d'in­
terprétation et sources en droit privé 
positif, 2.• ed., v. 1.0 , pág. 286. 

O magistério do grande mestre 
francês assume o relêvo dos assertos 
incontendíveis quando se trata da 
Constibição, da Carta que versa a 
estrutura dos podêres públicos e os 
direitos e garantias do cidadão. 

Nela o intérprete se move com mui­
to maior liberdade, através dos afa­
zere.s, das viaa largas de construction, 
para desarestar os ápices de aparen­
tes antinomias. 

E ela guarda, ainda mais que os 
outros diplomas. a feição unitária 
que já assinalamos, esforçados em 
Francísco Campos. 

A · propriedade era garantida, na 
Constituição de 1891, em tôda a sua 
plenitude e a essa luz deverão ser 
considerados todos os dispositivos que 
atingem o instituto. 

Independentemente dessas conside~ 
rações ao parecer incofutáveis, do 
próprio autor mencionado, não se 
dessume haja a propriedade das ter­
ras passado ao domínio da União. 

A incorporação aludida no texto da 
Constituição de 1891, desde que não 
se trate de terras devolutas, mas já 
incorporadas ao domínio particular, 
era de jurisdição e não de proprieda­
de. E assim o demonstrou em parecer 
tirado a lume no O Jornal de 15 de 
dezembro de 1928, o Desembargador 
Vieira Ferreira. 

Em face de tais argumentos de 
inegável poder persuasivo, desavulta­
ria qualquer raciocínio dessumido da 
palavra pertencer usada no art. 3.0 

da Constituição Federal de 1891. 
A interpretação literal ou gramati­

cal - embora não possa o texto legal 
ser pôsto em oblívio como ponto de 
partida do raciocinio lógico ou siste­
mâtico - está longe de ser satisfa­
tório e suficiente. 

Pósto não se deva eliminar a letra 
do texto como elemento de interpre­
tação, ê certo, como disse Oertmann 
que "no debe verse en ella la ultima 
palabra del razonamiento encamina~ 
do a la interpretacione" nntrod. al 
Derecho Civil, trad. espanhola de Se­
ral, pág. 2701. 

É uma espécie rudimentar de inter­
pretação que algumas vêzes, assaz de 
vêzes, talvez as mais das vêzes, se 
mostra absolutamente insuficiente a 
desvelar o vero sentido da lei." 

Como disse Vicente Ráo (Q Direito 
e a Vida dos Direito. v. II, n.0 366, pág. 
576l. as palavras equivalem à primei~ 
ra expressão das cousas, como as con~ 
cebe o intelecto: - voces referentur 
ad res significandas mediante con~ 
ceptione intellectus. 

Essa primeira expressão das coisas 
corresponde a um estado rudimentar 
da interpretação, a ser cintado de 
cautelas, entre as quais a inculca de 
que as palavras não devem ser, nunca, 
examinadas insuladamente, ao arre­
pio da lumínosa regra de Celso: -
incevile est. . . 1 L. 24, D., I, 3) . 

Essa inculca, de aprovação univer­
sal, é até hoje enunciada por Doutô­
res da maior suposição: Windicl1eid 
De Ruggiero, Ferrara lvêde Vicente 
Ráo, liv. cit. pág. 577, nota 419). 

E o jurista nacional citado adverte, 
excelentemente: 

"Mas, apesar de tôdas essas cau­
telas, embora consiga apurar íilo­
Jõgicamente o sentido do preceito 
normativo, o intérprete não se 
deve dar por satisfeito. 

E, principalmente, não deve ter 
apêgo ao sentido literal dos tex­
tos, abandonando os demais pro­
cessos de interpretação. Lembre­
se sempre, ao contrário, da sábia 
advertência de Celso: - scire le-

ges non est verba earum tenere, 
sed vim ac potes ta tem ( Dig. L. I, 
tit. 3.0 , !r. 17). 

o emprêgo isolado da interf}reta­
ção filológica e o abuso das re­
gras gramaticais estagnam e mu­
mificam o sentido dos textos, im­
pedem sua adaptação às necessi­
dades sociais sempre mutáveis e 
sempre revestidas de modalidades 
novas, dificultam a evolução na­
tural do direito. 
O processo gramatical deve ser 
aplicado, na interpretação, até o 
limite do indispensável, seu uso 
excessivo manteria o intérprete 
dentro de uma concepção empíri­
ca do direito objetivo. Finda a in­
terpretação gramatical, desde que 
não haja apurado um sentido ine­
quívoco, imperativo, cogente, con­
tinue o intérprete o seu traba­
lho, socorrendo-se dos subseqüen­
tes processos para confirmar ou, 
possivelmente, aperfeiçoar, ou 
mesmo alterar o resultado que, de 
início, alcançou" mv. cit., pág. 
578l. 

Trata-se, como diz Ferrara. do pri­
mo stadio dell'interp:retazione, indis­
pensável, mas quase sempre insufici­
ente e que, ao cabo de contas, sàmen­
te vale como aíuto, integrazione e con .. 
trono da interpretação lógica ou ra­
cional, como adverte Ferrara Oiv. cit., 
pág. 214). 

Ainda aceito, porém, o debate nesse 
terreno inadequado não levará a me~ 
lhor a opinião de haver a União Fe­
deral adquirido, por fôrça do art. 3.0 
citada, a propriedade da área. 

Demonstrou-o, em outro parecer, 
cuja cópia me foi apresentada, Vieira 
Ferreira e que, pela indicação do con­
sulente, se tirou do O Estado de S. 
Paulo, de 26 de fevereiro de 1920. 

O emprégo do verbo pertencer na­
quele artigo não poderá levar ao re­
mate da aquisíção da propriedade de 
terras do domínio particular existen­
tes naquela área. 

Diz, no parecer, o erudito juriscon-
sulto. 

"Não me parece concludente o ar­
gumento com que se tenta ex­
cluir a propriedade particular nas 
terras demarcadas para o nôvo 
Distrito Federal. 

Nem é exato que na Constituição 
da RepUblica o verbo pertencer se 
empregue só com o sentido atri­
butivo do direito de propriedade. 
Pertencer de pertinere é o mes­
mo que appartenir em francês 
appartenerce em italiano, perte­
necer em espanhol. 

O sentido· inicial de pertinere é ir 
até, estender-se, dirigir·se. derra­
mar'-se até atingir alguma coisa. 
Por translação passou a significar 
também, tocar, competir, ser re-
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lativo a alguém ou a alguma coi­
sa pertinent sacra ad flaminem. 
Pertencem aos flâmines os sacri­
fícios. (Tito Livio, 4.20, de que se 
extraiu o citado exemplo, tomado 
a Guicheray e DevaluYL 
E, por translação posterior, como 
se vê nesses lexicólogos latinos, só 
mais tarde, sem perder a.s signifi­
cações anteriores, tomou também 
o sentido de ser direito ou pro­
priedade de alguém, como usou 
Tertuliano, o apologista (160-240), 
no segundo ou terceiro século. 
Nas línguas neolatinas perdeu o 
sentido inicial e conserva os su­
cessivos. 

Em qualquer dicionârio portuguCs 
pode ver-se que pertencer tanto 
pOde significar ser de como in­
cumbir, competir, respeitar a al­
guém ou a alguma coisa. E ser de, 
não só a título de propriedade, 
mas também por fôrça de outro 
direito. 

Assim é no francês appartenir: 
étre la propríetê, concerner, étre 
.wns Ja dépendence de devoir, etc, 
~ste arquipélago pertenceu sem­
pre <a toujours appartenu) a Por~ 
tugal. Nouveau Larousse de Clau­
de Augé, in v. Cap. Vert. E não 
consta que nas ilhas de Cabo Ver­
de só haja propriedade do Estado. 
Também no italiano: - essere le­
gitimamente d'alcuno, speltare, 
convenire. Petrocchi. Nuovo Dic. 
- Appartenere "Açores, arquipé­
lago do Oceano Atlântico perten­
cente a Portugal" - lê-se no Di­
cionário de Jaime de Seguier. Nem 
faltam os exemplos que confir­
mam as significações léxicas. As 
circunstâncias em que se empre­
ga o verbo é que nos traz o sen­
tido que se lhe deve atribuir em 
cada frase onde é usado. como 
acontece com todos os vocábulos 
polissemânticos. 
Certamente o constituinte nos 
arts. 54 e 72, ~ 17, empregou per­
tencer no sentido de ser proprie. 
dade de. Mas, ji no § 25. referin­
do-se aos inventos industriais êle 
o emprega à denominada proprie­
dade industrial, que considera di­
reito de outra natureza. mero pri­
vilégio. A Constituicão evitou ai a 
palavra propriedacté. Mas, é ver­
dade que a Constituição da Repú.­
blica só tenha usado o verbo per­
tencer como atributivo de proprie­
dade. Ela o emprega na promul­
gação in fine, com o sentido de 
incumbir, competir. Mandamos. 
portanto, a tôdas as autoridades 
a quem o conhecimento e a exe­
cução desta Constituição perten­
cerem. 

Não se tratando de têrmos que 
tenham na lei. , . importância 
têcnica··especial que torne incon­
veniente o seu uso em outro sen~ 
tido, a semântica das palav-ras é 

a que melhor se acomoda às cir­
cunstâncias da frase. à sua posi­
ção na lei e relação com os prin­
cipias que animam o sistema. 
O sentido muda conforme o lugar 
em que o têrmo se acha, como o 
valor dos algarismos arábicos. E 
a Constituição da República dá­
nos disso um exemplo notável 
quanto ao têrmo técnico mais im­
portante no regime que organiza. 
Se no texto constitucional a pa­
lavra Estado significa ordinâ.ria­
mente o Estado federado, qualquer 
dos Estados Unidos do Brasil. nos 
arts. 49. 50, 51, 52 e 59, I, a, sôbre 
os Ministros de Estado, significa 
a própria União ou Estado Fe­
deraL 
Não estava, portanto, o legislador 
constituinte adstrito a um dos 
têrmos polissemânticos em só um 
de seus sentidos. Podia usar do 
verbo pertencer com a significa­
ção de competir e com a de ser o 
direito de alguém. 
Nesta última, o direito atribuído 
tanto pode ser o de propriedade 
re~ulado no direito privado, como 
o de jurisdição administrativa e 
judiciária. ou de soberania, obje­
to do direito público. Vé~se. pois: 
"o sentido do verbo pertencer 
não é decisivo na interpretação 
do art. 3.o da Constituicão. Ela o 
emprega com significaç.ão variã.~ 
vel." 

Aceito, pois, o debate neste aspecto, 
ainda enterreirada a controvérsia 
neste tema impróprio - isto é, des­
vendar a verdadeüa significação do 
texto pelo exame do verbo pertencer, 
nêle empregado - o exame insulado 
pela palavra ---- ainda assim. lícito 
não seria concluir pela incorporação 
no domínio da União Federal de ter~ 
ras particulares existentes na área. 

A conclusão, aliás, baseada em su­
porte tão f r á g i 1. em argumento 
tão rúptil e quebradiço, pelejaria a 
arca partida com princípios funda­
mentais jâ expostos e aos quais Vieira 
Ferreira alude nestes têrmos! 

"Com efeito. o art. 3.0 faz parte 
de um grupo de artigos. 1 a 4, 
concernentes à posição dos Esta­
dos no território nacional. 'I'ôda 
essa área ficava sob a administra­
ção dêles nas respectlvas porções, 
menos a do Distrito Federal, ad­
ministrado sómente pela União, 
fora do territó1io ocupado pelos 
Estados, como o antigo munícípio 
neutro em relação às províncías. 
Mas, prevendo a mudança da ca­
pital da República para o Pla­
nalto Central, reservou~se uma 
área de 14.400 km2 que seria 
oportunamente demarcada. Eis o 
art. 3.0 Que direitos se . defron­
tam nesta disposição? O da União 
e o dos Estados, evidentemente. 
De modo nenhum a propriedade 
.fjca pertencendo à União, quer 

dizer que os Estados nenhum di~ 
reito administrativo têm sôbre 
essa área, 
Recebiam os terrltórios prOvin~ 
ciais com a limitação dêsse des­
falque onde se escolhesse a área 
do nóvo Distrito Federal. Cogitou~ 
se de jurisdição e não de proprie­
dade: O sentido de pertencer no 
art. 3.0 da Constituição da Repú­
blica é óbvio, resulta logo da fi­
nalidade dessa disposição incon­
trovertivel. 
Está claro que a propriedade par­
ticular encontrada nessa área, ao 
ser demarcada, se acha na mes­
rna situação da existente .no ter­
ritório que se ctesmembra de 
qualquer Estado, na forrna do art. 
4.0 . Fica sujeito a outra jurisdi­
ção, mas não muda de proprietá­
rio. 

Tomar-se a disposição do art. 3.0 

como causa extintiva dessa pro~ 
priedade onde se demarca.sse o 
nôvo Distrito, é supor no 
constituinte ... violência injusti~ 
ficável contra o direito de quais­
quer habitantes do Planalto. 
Sem necessidade alguma que au­
torizasse . . . tratamento expecio~ 
nal tão injusto, éles teriam sido 
privados do direito à indenização 
11révia que, no caso de desapro­
priação, lhes assegurava a cons~ 
tituição do Império. · 
Enquanto não se demarcasse a 
ârea destinada à Capital da Re­
pública, estaria a ·propriedade no 
Planalto sob a ameaça de e.sbulho 
constitucional. Demarcada, esta­
riam assinaladas as vítimas. 
Ter-se~ia aberto uma exceção do. 
princlpio . . do art. 72, parâgra~ 
fo 17, da Constituição da Repú~ 
blica, mas, as exceções não se 
presumem, muito menos anoma­
lias violentas e odiosas. Tudo jsto 
por se ter perdido de vista a in­
teligência natural transparente 
no funcionamento do artigo de 
que se trata." 

Também Clóvis Bevilaqua - em 
parecer transcrito, segundo notas que 
me foram dadas - no Correio da Ma­
nhã de 22-4-1928, não admite, pe~ 
remptóriamente. que terras do domi~ 
nio particular existentes na área, 
passassem, por fôrça do art. 3.0 da 
Constituição de 1891, ao domínio da 
União, lendo-se, entre o mais, no pa~ 
recer: 

"As terras ... que, antes da de­
marcação, já se achavam no do­
mínio particular, por titulo legí~ 
timo hão de ser desapropriadas 
mediante prévia indenização. 
Acham-se elas em situação seme­
lhante à dos bens particulares, 
depois, decreto que determina .a 
desapropriação." 

E, ainda, as palavras desenganadas: 
"A Constituição não pretende 
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nem era. pos.sivel pretender con­
'fi.scar terr:1s particulares. A exe­
c\Içáo do que prescreve o art. 3.0 

-.Se-. farâ dentro das normas do di-; 
· rei to respeitada a propriedade, 
como preceitua o art. 72, § 17." 

Não é exa'to, pois., que a área effi 
que se localiZa o atual Distrito Fe­
deral _se_ incorporou na propriedade da 
U:nião Federal por fôrça do art. 3.0 

da Corutitui~ão Federal de 1891, que, 
aliás, deixou de ser o assento legal da 
matéria, revogado que foi pela Cons­
tituJção de 1934, por sua vez revogada 
pela Carta de 1937. 

A sedes materiae, à luz da qual se 
terão de desat!lr todos os problemas 
semelháveís ao proposto na consulta, 
é o art. 4. 0 das Disposições Transitó­
rias d_a Constituição vigente, que não 
decretou incorporação de qualquer 
espécie. Em face dêle. que é o as­
sento legal da matériai ninguém terá 
o ousio - creio -. de .sustentar tese 
adversa àquela que, ainda pelo art. 
3.0 da Constituição de 1891, sustenta­
ram, com argumentos inconfutáveis, 
Vieira Ferreira e Clóvis Bevilácqua. 

Minha resposta ao item 1.0 da con- · 
sul ta é pro \'eritate, · peremptôria-
mei1te negativa. · 

i 0 > NO segunda quesito se indag~ 
se~ é facultado ao Poder Público de­
sapropriar tôda uma unidade da Fe­
deração. no caso, o Distrito Federal, 
estatizando, assim, a propriedade da 
terra dessa unidade federativa, ape­
sar do disposto no art. 10. II, da Lei 
n.0 2c874, de 19 de $etembro de 1956. 

O mesma é propor a questão qüe 
lhe oferecer re~posta totalmente ne­
gativa. 

Não é dado ao Poder Público elimi­
nar, por desapropriaQáo total, a do­
mínio particular eni seu território. 

Embora mediante pagamento, isso 
representaria a extinçãQ de um direi­
to tutelado na Lei Maipr, com evi-. 
dente excesso e desvio de poder. 

A Lei Federal n.0 2 .874, de 19 de 
setembro de 1956, deu autorização ao 
Executivo para celebrar acórdos e· 
convênios com o Estado de Goiás para 
desapropriaçõe:s - que aliás foram 
feitas ......... de imóveis situados dentro 
da área do nôvo Distrito -Federal, o 
que representa repúdio total à idéia 
de se achar incofporacta·na Dominimo 
da União aquelas ãreas. Em longo, 
magistral e erudito voto proferido no 
egrégio TriburtS.J de· Justiça de Bra­
sília (Apelação Cível n.o 418), o emi­
nente Desembargador Darcy Ribeiro 
realçou a relevância do argumento 
suscitado por aquela lei· e pelos casos 
de sua aplicação. E disse ·com inteiro 
acêrto e absoluta segurança. 

"Afin?---.se, . ~t.tliD..to:' ;t ,interpre­
tação te1eológica e sistemática. do 
art. 3.0 • da Constit.uição de 1891, 
feita neste voto, cÇJm, a evolução 
dos fatos históriçQs, _a demons-

trar o acêrto da sol]lção, consoan­
te os ensinamentos de tõdas as 
escolas de interpretação, a de 
exegese, a científica e a históri­
co-evolutiva. 
A ·afirmaç~o de que ·a zona discri­
minada· pela Missão Cruls é bem 
dominial da União é diSsonância 
jurídica, nascida de ínterpretação 
gramatical dO· artigo, isolado do 
contexto constitucional e que. co­
lide com os princípioQS basilares 
de tõdas as Leis Maiores brasi­
le:i.ras e com a letra do art. 4.0 

, das Dlsposinôes Transitórias da 
atual Constituição." 

E o voto de· S. Ex.a. fOi acompanha­
do pelo do eminente Sr, Desembar­
gador José Fernandes, votando con­
tra.' sua. fundamentacão o eminente 
Desembargador ·Mário· Brasil. 

Ficou assim decidido, e a meu ver 
de acôrdo com os melhores eânones 
da lógica· juiidica. que a" área re{eri­
da no art .. - 3.0 da Constituição- de 
1891 "não é bem domlnlal do Estado". 
Aliás, o citado art. 3. 0 não é mais o 
assento legal dá. matéria. 

Mostra-o .. também, como referimos, 
a Lei Federal n.0 2.874, de 19 de se­
tembro de 1956. 

Mas, as desapropriações a que ·ela 
se refere não pPdem abranger tôda 
a área da entidade de direito públi~ 
co. que é o Distrito Federal, nêle ex~ 
tinguindo a propriedade particular, 
est1.tizando, por assim dizer. essa 
propliedade. 

Mostra-o, particularmente, o art. 
10. II, da Lei n.0 2.874, de 19 de se­
tPmbro de 1956. E se a desapropria-· 
cão se hipertrofiasse àquele ponto, 
Avultaria como caso elementar de 
desvio de poder. 

Não é a desapropriação ato discri­
cioná.rio e pode, em ação própria, ser, 
como -disse Beabra Fa.gundes (Desa­
propriação, 1-949, pág. 269), atacada 
como qualquer ato administrativo, 
por vícios concernentes à man!festa:­
~ão da vontade, ao motivo, ao objeto, 
à finalidáde e à forma. 

Para a sua prática. estabelece a lei 
pressupostos inarredáveis. E o "Juiz .. 
indagando se o ato se baseou num 
dos incisos legais, que o podiam au­
torizar, não invade o campo reser­
vado à função admJnistrativa." (Sea­
bra Fagnhdes, ú Contrôle dos Atos 
Adminis-trativos, págs. 433-434}. · 

Pôsto se tratasse, entretanto, de· ato 
ciiscricionário, estaria sempre sujeito 
à revisão· da justiça quando caracte­
rizasse exce.sso. o.u desvio de pode-r. 

Como disse Seabra Fagundes, no que 
concerne à competência, à forma e 
à finalidade, o ato discricionário está 
tão sujeito aos textos legais como 
qualquet. outro. ' 

O poder. que,_êsse reflete não se de­
ve expandir ,.além da marca e o {Jo-

' 

rescimento do conceito do detourne­
ment de pouvoir levou Duguit (Droit 
Const., II, 2.• ed., pãg. 317) a enun­
ciar que on peut dire qu.'aujourd'hui 
en France in n'y a plus d'actes dis­
cré.tionnaires ... 

Mas, não deve ser pôsto em oblívlo 
que, ainda naqueles'ato.s, não pode a 
Administração, sem incidir em desvio, 
deixar de lado e substituir a finalida­
de da lei, o seu objetivo legal pelo 
hoc volo, si c lubeo. 

E que limitada é a zona da. discri­
cionalidade, como se dessume dêste 
magistério -de Fleiner, in Institucio­
nes de Derecbo Administrativo, ti'ad. 
de Gondin, págs. l16-117: 

"En la Jegislación y la Ciencia 
del Derecho se habla ... del po-· 
der discrecional cuando el Dere­
cho objetivo permite obrar a un 
órgano político según su propria 
detenriinación. . . Por' el poder 
discrecional que Ie ha otorgado 
el legisladOr, la autoridad admi­
nistrativa ha de determinar co­
mo pertinente, entre las "Varias 
possibilidades de solución, aquel­
la que mejor responder en e] caso 
concreto a la intención de la 
Jey ... . Regularmente, el poder: 
discre_cional se limita a los .pun­
tos· concretos, que él ha dejado 
Jibres en un precepto jurídico .. " 

Assim. na. zona livre em que se ex­
pande o poder discricionário, há li­
mites concernentes ao conteúdo mes­
mo da. opcão do agente administrati­
vo: Dl-lo ·vtctor Nunes Leal ao pro­
pósito do V'Oto proferido pelo então 
Desembargador Seabra Fagundes: 

"Além àos limites externos da zo­
na livre da administração, há 
também certos limites que se refe­
rem ao próprio conteúdo de opção 
manifestada pelo age n t ~ ad­
ministrativo, ao utilizar o poder 
discricionário. Estas lim1taçóes 
dizem respeito aos motivos e aos 
lin.& do ato praticado ... O fim de 
qualquer ato administrativo, dis­
cricionário ou não, é sem dúvi­
da o irtterêsse coletivo; no caso 
àos atos· vinculados, ésse interês­
se já fOi definido pelo legislador, 
cujas prescricões impõem, neces­
sàriamente, determina-da condu­
ta. do administrador; em caso de 
incidPncla do poder d!scricioná­
.rio, é, entretanto, à própria ad­
.rninistr:lção que incumbe discer­
nir onde está o interêsse coletivo, 
com b.~_v::e nos principias gerais 
informadores do ordenamento ju­
ridico positivo. 

Se a administração, no uso do 
seu poder discricio'nár\o, não 
atende ao fim legal a que está 
obrigada, entende-se que abusou 
dó seti poder. 

·A insistência nessa idél:a central 
é que . confere ao voto do Desem-
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bargador Seabra Fagundes o sen­
tido inovador de que se reveste. 
pois esta questão tem sido descu­
z-ada pela nossa jurisprudéncia. 
O fim legal e, sem dúvida, um 
limite ao poder discricionário_ 
Portanto. se a opção administra­
tiva desatende a essa finalidade, 
deve-se concluir que extralimi­
tou da sua zona livre, violando 
uma prescrição jurídica expres­
sa ou implícita, o que a transpõe, 
por definição. para a zona vin­
culada." 

O conceito de détournement de 
pouvir, em que se inclui e se absorve 
o de excesso de poder, tem em aten­
ção a mudança. a alteração da fina­
lidade legal, embora praticado com 
fim. pôsto que desviado, de serviço 
público. 

Se o fim legal, expresso ou impli­
cito, é desatendido, alterado. desfi­
gurado no ato administrativo, ainda 
que pertencendo à zona discricioná­
ria, ocorre desvio de poder, sujeito à 
revisão do Judiciário. 

Em nossa tradicão, como observa 
Victor Nunes Leal ·<Problemas de Di­
reito Público. pág. 29), não se adota 
a amplitude do détournement de 
pauvoir e nem se chega às larguezas 
do judicial review dos norte-america­
nos. 

Mas. não se admite que. sob color 
de discricionãrio, pratique a Adminis­
tração ato ao arrepio de sua própria 
finalidade legal. Cabem aqui, à five­
leta, êstes incisivos conceitos de Cáio 
Tácito. in Revista de Direito Adminis­
trativo, vol. 27, págs. 8-9: 

"Não se confunde o poder discri­
cionário com o arbitrio irrespon­
sável. A capacidade de autode­
terminação naqueles setores em 
que a lei não vinculou o procedi­
mento do administrador se exe­
cuta apenas no tocante a det-er­
minados elementos do ato admi­
nistrativo, num sistema por assim 
dizer de liberdade vigiada, porque, 
como fjxou, modelarmente Seabra 
Fagundes: "no que concerne à 
competência, à finalidade e à for­
ma o ato discricionâric esta tão 
sujeito aos textos legais como 
qualquer outro.'' 
O poder discricionário é, afinal, a 
faculdade concedida à adminis­
tração para apreciar o valor dos 
motivos e determinar o objeto 
do ato administrativo, quando não 
o preestabelecer a regra legislati­
va. l:Ie se submete não sOmente a 
limites externos (que Victor Nu­
nes Leal chamou, simbàlicamente 
de horizontais), como sejam da 
competência. a forma e a existên­
cia material dos motivos, como 
também a limites internos (que se 
poderiam descrever como verti­
cais), que dizem respeito à obser­
váncía da finalidade legaJ. 

O respeito ao fim expresso ou im­
plicito na regra de competência 
constituj condição essencial a va­
lidade dos atos administrativos. A 
faculdade de agir outorgada ao 
administrador não é construída 
no vácuo, mas em função de de­
terminados objetivos sociais, que 
não podem ser ignorados ou sub­
vertidos pelo agente. 

Não ê licito à autoridade pública 
autuar senão para o fim previsto 
na lel. em substituição do inte­
rêsse p ú b 1 i c o especificamente 
considerado na regra de compe­
tência por um interésse privado 
ou por outro tnterêsse público 
estranho à finalidade legal vicia, 
irremediàvelmente. o ato admi­
nistrativo pela figura do desvio 
do poder 1 détournement de pou­
voirl." 

O desvjo do poder - insiste Cáio 
Tácito íRevista de Direito Adminis­
trativo, v. 37, pág. 7. ê "a inconfor­
midade entre o ato administrativo e 
a finalidade prevista na lei. A deno­
minação dessea forma de nulidade 
tem um magnífico teor descritivo. É 
quando o agente se desvia do alvo 
obrigatório, em virtude do qual a lei 
o habilitou a operar que a ação se 
torna ilícita e nenhuma." 

O exame. pois. do desvio do poder, da 
expansão além da marca do a to discri~ 
clonárJo contra a sua finalidade le~ 
gal, não representa qualquer exorbt~ 
tància do Poder Judiciário e afina 
com o grande princínio do art. 141. ~ 
4.0 da ConstituiGão Federal, pelo qual 
nem a lei mesma poderã "excluir da 
apreciarão do Poder Judiciário quaJ~ 
quer lesÃo de direito individual." 

O preceito. a.Uãs, orna a primor com 
as características do Estado-de-direi~ 
to e já constava no art. 19, n.0 IV, da 
Lei Fundamental de Bonn, de 1949 
lvéde Alcino Pinto Falcão, Constitui~ 
ção notada. vol. li, pág. 68), 

como quer que seja. o ato do poder 
discricionário que extrapassa os lindes 
dêss.e poder. como no caso de vulne~ 
racão ou alteracão de sua finalidade 
le-gal. sujeita-se· à revisão do Judiciá­
rio. 

A desapropriação - repitamos -­
não ê ato discricionário e descabe se 
lhe falecem os pressupostos constitu­
cionais. E ainda que o fôsse. não podia 
se expandir até negar a liua própria 
finalidade Jegal. 

E isso aconteceria. à evidência, se 
pudesse o Estado, se coubesse ao po­
der desapropriante converter tôda a 
área de uma unidade federativa em 
domínio público, podendo extinguir, 
pela desapropriac;ão. tôda a proprie· 
dade particular naquela unidade. 

Tôdas as terras seriam do domínio 
público. Ficaria desfigurado o insti­
tuto de desapropriação e eliminada a 
propriedàde particular de uma das 

f 

unidades da Federação se o Estado 
não cedesse as terras, que desapro­
priou. aos particulares, tudo com sub­
versão e patente desvio de sua fina­
lidade legal. 

O vínculo juridico do patrimônio à 
pessoa é muito diferente do vinculo 
dêsse patrimônio a finalidades esta­
tais. O patrimônio. neste último caso, 
ao revés do primeiro. é parte impor­
tante do aparelhamento necessário ao 
desenvolvimento administrativo. 

Não é a pmpriedade particular_ a 
única forma possível de direitos sô­
bre as coisas, como .lá o afirmaram 
Jheri-ng e Brinz. Ao lado da proprie­
dade. há o patrimônio destinado a um 
fim. -no caso, a fins estatais. 

Não é possível, entretanto, que a 
desapropriação possa ser convertida 
em instrumento poderoso, em uma 
unidade da federação, a extinguir a 
primeJra, a propriedade particular. 
convertendo tôda a área territorial de 
um Estado em patrimônJo-fim. 

Resp<:>sta negativa ao quesito se­
gundo. 

3.0 Destinn-.:;e o terceiro quesito a 
saber-se à NOVACAP e facultado de­
sapropriar te r r as indistintamente 
para arrendamento ou se sOmf'nte 
pode fazê-lo para o fim de utilidade 
pública, nos têrmos do art. 5.0

, da Lei 
n.0 3.365. de 1!'141. Lei de Desapropria­
ção. 

A desapropriacão sàmente se admite 
por utilidade pública, conceito. aliás, 
que ~<e tem ampliado, continuando, 
entretanto. como extremo irredutível 
daquela faculdade do Poder Público. 

Utilizada com inspiração diversa ou 
para fim diferente converte-se em 
providência odiosa e improsperá vel em 
face da lei. 

O que autoriza e ju.çtifica êsse poder 
é, exatamente e exclusivamente. o in­
terêsse público, sem o que êle se de­
genera em dewio. em abuso, em ti­
rania. 

C a r u g n o, L 'Espropriazione per 
Pubblira Utilità, 2.• edição n.0 1, pá­
ginas 1-3: 

"Lo Stato puó a ver bisogno di 
dlspurre della proprietà privata 
per proveder~ ad una grave ne­
cessità pubblica ltodos os grifos. 
nossos) o alie esigenza delle dife­
sa nazionale, ma anche peJ con­
seguimento deisuoi tini sociaH. 
Supremo regolatore deHa attività 
individuali, esso viene splegando 
aceanto ai poteri di polízia un' 
attività che ha per meta !'aumen­
to della ricchezza e de! benesscre 
comune. non perchf' bisogni ma­
t.Pr1ali e spirituali deHa no!ôitra so­
cietâ f:he non notrebbero essere 
appagati per sola vlrtil dell'atti­
vttà privata, spesso deficiente o 
contrastante con !'interesse de 
piU, sollecitano l'intervento dello 
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Stato. Questo, per i mezzl di cul 
di:spone, per le sua vlrtit di pro­
videnze e per l'interesse che au­
mente ai progresso della socie­
tà, e il sogg·etto naturalmente de­
signa to per l'attuazione di im­
prese dl generale utilità." 

E ainda muito expressivamente: 
"Di fronte al superiore interesse 
pubblico il diritto del singolo de­
ve cedere. 

11 predomlnio assoluto dell'inter­
resse colletívo su quello privato 
si afferma so prattuto (grifas do 
auto r), nell'expropriazone per 
causa di pubblica utilità. Il sacri­
fício dell'altrui diritto di venta 
un atto leggittimo, se vien richies­
to de motivi di pubblico vantag­
gio.: ." 

Sem a ocorrência de necessidade ou 
utilidade pública ou interêsse social 
pelos próprios têrmos do art. 141, § 
16 da Constituição Federal, remanes­
ce a propriedade partfcular sobran· 
ceira ao poder de desapropriar. 

Como observou Alcino Pinto Fal­
ção, Constituição Anotada, vai. II 
pág. 149, "não ê apenas a exigênci~ 
da prévia indenização que restringe 
o exercício da faculdade de desapro­
priar. O parágrafo é taxativo só per· 
mitindo desapropriação - por neces­
sidade ou utilidade pública ou por in· 
terêsse social ... ". 

Trata·se de faculdade excepcional 
cujo exercício depende, como escreve 
Seabra Fagundes <Da Desapropriação 
no Direito Brasileiro, z.a edição, pág. 
21, n.0 117, "de duas condições essen· 
ciais: existência de motivo social, de 
necessidade ou de utilidade pública e 
pagamento prévio ao expropriando de 
justa indenização em dinheiro". 

Seria fácil, ao propósito - fácil 
mas inútll - apresentar uma pinhá 
de citações, pois que se trata de ver· 
dadeiro ius receptum, em face da lei, 
da doutrina e da jurisprudência. 

E assim, negativa é, ainda, a res­
posta ao terceiro quesito. 

Não pode a União desapropriar para 
vender ou arrendar a terceiros. 

A êsse propósito, disse o eminente 
Ministro Gonçalves de Oliveira, quan­
do honrava o cargo de Consultor-Ge· 
ral da República: 

"A nossa Constituição garante o 
direito de propriedade. Segundo 
mandamento constitucional, as 
pessoas físicas ou jurídicas, só· 
mente podem ficar privadas de 
sua propriedade em casos espe­
ciais designados na lei por mo. 
tivo de necessidade ou utilidade 
pública, mediante justa indeniza­
ção em dinheiro (Constituição 
Federal, art. 142, inc. 161. 

A desapropriação, com efeito, co­
mo é expressa a nossa Carta Po· 

litica, só se pode dar por necessi­
dade ou utilidade pública ou por 
interêsse social, nos têrmos do 
preceito invocado. 
Como escreveu Lacerda de Almei­
da, em parecer proferido em 1924, 
o qualificativo publico, depois dos 
vocábulos necessidade ou utilida­
dé tem, nos textos legais e na 
opinião de todos os autores, bem 
como na jurisprudência dos tri­
bunais, o sentido invariável da· 
quilo que diz respeito e interessa 
a todos os indivíduos (in Revista 
de Direito Administrativo, v. 13, 
pág. 391). 

A seu turno, esclarece Seabra Fa­
gundes, consagrado especialista 
da matéria: "É certo que só no in­
terêsse do público se pode tomar 
a propriedade privada. O poder 
do domínio eminente .. , não po· 
de ser exercido em benefício de 
uma ou mais pessoas privadas" 
(Da Desapropriação no Direito 
brasileiro, pág. 69). 

Na verdade, a Lei de Desapro­
priação (Decreto·lei n.0 3.385, de 
21 de junho de 1941) sOmente 
permite o expropriamento "pela 
União, pelos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e Territórios". E 
acrescenta, no art. 4.0 : "os con­
cessionários de serviços pUblicas 
e os estabelecimentos de caráter 
público'', mas mesmo êstes "me­
diante autorização expressa cons­
tante de lei e de contrato". 
A propósito, Carlos Medeiros Silva 
emitiu exato parecer demons­
trando que não é possível desa­
propriar para atender a uma uti­
lidade privada: ''o interêsse de 
um grupo, por mais respeitável 
que seja, não se confunde com o 
interêsse público, com o bem da 
comunidade, capaz de justificar 
a desapropriação (Revista de Di­
reito Administrativo, vol. XIII, 
pág. 387." 

E Gonçalves de Oliveira, ainda tira 
a lume a citação de Eurico Sodré­
(Desapropriação por Necessidade ou 
Utilidade Pública, 2.• ed., pág. 391: 

"Quando se diz que a utilidade 
deve ser pública para legitimar a 
desapropriação, entende-se que 
ela tem caráter impessoal e cole­
tivo: deve atender a um interês­
se geral e não ao interêsse de um 
indivíduo, ou de um grupo de in· 
divíduos {Gonçalves de Oliveira, 
Pareceres do Consultor-Geral da 
República, vol. III, !959, págs. 
142-1431". 

O art. 5.0 da Lei de Desapropriação, 
enumera os casos de utilidade públi­
ca requisito inarredável da desapro. 
priação ao revés de outras legislações. 

A nossa se abraçou no sistema de 
enunciação unilateral dos casos de 
desapropriação! em face do art. 5.o 

mencionado, retomando orientação 
tradicional, com os gabos de Seabra 
Fagundes, liv. cit., 2.a edição, n.o 87, 
pág. IJO: 

"Êste é o único sistema compatí­
vel com o espírito da constituição 
Nacional, onde se institui o di­
reito de desapropriar como uma 
exceção à plenitude do direito de 
propriedade. 
Pôr na lei uma enumeração sim­
PIes mente exemplificativa ou 
abstrair de qualquer enumeração 
seria deixar o Poder Executivo 
como árbitro unico e inapelável 
dos casos de expropriamento. Ne­
nhum limite valeria, então, ao 
exercicio de expropriar, em con­
tradição com a própria natureza 
dêste direito. Por outro lado, tor­
nar-se-ia impossível a qualquer in­
divíduo invocar o pronunciamento 
do Poder Judiciário a propósito 
dos atos do Poder Executivo que, 
sob o pretexto de desapropriação, 
lhe prejudicassem a propriedade. 
Isto afetaria um principio funda­
mental do nosso regime politico -
o de que todo direito lesado é sus­
cetível de proteção jurisdicional. 
Principio delegível, antes da Vi· 
gente Constituição, do espírito -e 
da natureza das nossas institui· 
ções políticas, bem como de textos 
constitucionais esparsos; e hoje 
assente em texto expresso da De­
claração de Direito." 

Sem dúvida que a autoridade ad­
ministrativa tem liberdade, mas den· 
tro nos limites tracados na lei. E daí 
dizer W h i ta k e r· <Desapropriação, 
n.0 25, pãg. 28), ao aludir à especifi· 
cação do Código Civil: 

"O Código Civil especifica os casos 
de necessidade e utilidade que le­
gitimam a desapropriação. São 
taxativos e, na maior parte, eram 
já mencionados em leis anterio­
res. Tratando·se de restrição de 
direito garantido constitucional­
mente em tôda a sua plenitude, a 
enumeração foi ato de sabedoria 
para evitar prováveis abusos." 

E reitera que a interpretação da au­
toridade administrativa é livre, "den· 
tro, porém, dos limites traçados." 

Citando Eurico Sodré, enuncia Ilde­
fonso Mascarenhas da Silva (Desapro­
priação por Necessidade de Utilidade 
Pública, pág. 172, n.0 284) que, para le­
gitimar a desapropriação deve a uti­
lidade ter caráter impessoal e coletivo, 
atender ao interêsse geral e náo ao de 
um indivíduo ou grupo de individuas. 

E lembra que o asserto se baseia em 
Garsonnet, para quem a utilidade pú­
blica possui três características essen· 
ciais: 

"a) um interêsse público; 
b) êsse interêsse, geralmente, é de 
ordem natural, mas pode ser de 
ordem moral; 
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c) o lnterêsse simples privado de 
uma ou mais pessoas não é inte­
rêsse, e não autoriza a desapro­
priação." 

A resposta curial, pois, ao quesito 
n. 0 três, é negativa: não pode a 
NOV ACAP desapropriar terras, indis­
tintamente, para arrendar a parti­
culares. 

Sàmente pode desapropriar para fim 
de utilidade pública, obedecendo ao 
art. 5.0 , da Lei de Desapropriação, 
n.0 3.365, de 1941. 

4.o) No quarto quesito se jndaga se 
os imóveis registrados no Registro 
Imobíliârio de Brasília podem ser, por 
decisão administrativa ou Decreto do 
Poder Executivo, considerados como 
do dominio público. 

A negativa ainda aqui se impõe de 
modo peremptõrío. 

O registro suscita presunção do di­
reito sàmente vencível pelos meios re­
gula{.es e mediante prova contrária. 

A transcricão do título de transfe­
rência no registro do imóvel é modo de 
aquisição de sua propriedade, nos têr­
mos do art. 530, n.0 I, do Código Civil. 

Daí, a importância e o momento do 
Registro de Imóveis, assim realçados 
por Waldemar Loureiro, 'Registro da 
Propriedade de Imóvel, ed. 1957, vol. 
r. pag. 201: 

"É. de todos, os ofícios de regis­
tro, o de maior importância por se 
ligar a um dos grandes ~nstitutos 
de direito civil- a propnedade -
sôbre a qual se assenta a prosperi­
dade econômica das nações. A 
função do serventuário dêle en­
carregado não é puramente mate­
rial: e a responsabilidade é g!at;­
de. O oficial do registro de Jmo­
veis é obrigado ao exame minu­
cioso das solenidades externas e 
internas do título apresentado, e a 
verificar se éle é hábil, ou se as 
partes podem ou .não dispor do _di­
reito a ser inscnto ou transcnto, 
de modo a evitar prejuízos a ter­
ceiros e ao legitimo titular do di­
reito. 
Dai se vê que o Oficial do Registro 
de Imóveis não pode ser apenas 
um prátjco no modo de executar o 
serviço; ter de ser versado nos câ­
nones j uridJcos, para apreciar a 
legalidade dos atos a serem inser­
tos nos seus livros; função rele­
vantíssima, porque é o registro 
que dá vida aos direitos reais, que 
até o momento de serem registra­
dos, estão confinados nos limites 
das obrigações de caráter pessoal" 
1 Lysippo Garcia, Registros Públi­
cos e Registros de Imóveis). 

Prevalece em nosso direito o domi­
nia rerum non nudis pactis transfe­
runtur, não sendo o contrato poderoso 
a criar direito real. 

Em se tratando de imóveis, torna-se 
incontendível que a propriedade só se 
adquire após a transcrição. Esta é que 
assinala o nascimento de um direito 
real, de uma faculdade que prevalece 
erga omnes. Os artigos 530, 531, 533, 
869, parágrafo único, todos do Código 
Civil, deixaram a questão resolvida às 
completas, não remanescendo, ao pro­
pósito, qualquer dúvida ou entredú­
vida. 

E Clóvis Bevilacqua (Direito das 
Coisas, ed. 1956, 4.a ed. atualizada por 
Aguiar Dias, § 203, pâgs. 309-310, ex­
põe limpidamente: 

... o direito anterior consagrava 
a regra de que a transcrição não 
induzia prova do domínio que fi­
cava salvo a quem fôsse. O Códi­
go CivjJ aboliu essa regra, em vir­
tude da qual a transcrição era 
sjmp1es comunicação ao público 
de ato translativo de propriedade. 
Para o Código Civil o registro de 
imóveis tem os seguintes efeitos: 

a) É modo de adquirir imóveis 
entrevivos, com a transcrição 
do título de transferência. 

Os arts. 530, 531, II e III, assim o 
declaram de modo preciso ... Ad­
quire-~e a propriedade do título de 
tran<;.ferência no registro do imó­
vel O art. 531. confirma o princí­
pio consignado no anterior n. 0 I; 
o art. 532 sujeita a registro as 
sentenças que. nos inventários e 
partilhas. ad.ludicam bens de raiz 
em nagamento das dividas da he­
ranca ... e o art. 533 declara que 
os títulos translativos da proprie­
dade de imóvel oor atos entrevi­
vos ... não transferem o domínio, 
senfi.o da data em que se transfe~ 
rem. 
Diante dêsses dispositivos não é 
possível desconhecer a verdade da 
nroposirão acima. que assinala a 
importância fundamental do re­
gistro de imóveis. quanto à se­
guranca da propriedade dos bens 
de raiz e distância. neste par­
ticular, o sistema atual do ante­
rlor .. ," 

E Clóvis ainda lembra. com exatirlão 
e pertinência. o prect>ito do art. 860, 
parágrafo único, do Código Civil: "en­
quanto não se transcrever o título de 
transmissão, o alienante continua a 
ser havido como dono do imóvel e res­
ponde por seus encargos." 

É, pois, certo e certíssimo, suscitar o 
registro uma presunGão legal de pro­
priedade de seu titular, e que rema­
nesce. enquanto não cancelado. Dis­
põe 1itera1men te o art. 859 do Código 
Civil: 

"Presume-se pertencer o direito 
reáJ à pessoa em cujo nome se 
inscreveu ou transcreveu." 

Tudo isso é certo e recerto. A con­
trovérsia única ao propósito - e que 
vai perdendo sonoridade e repercussão 

- é a natureza dessa presunção. Al­
guns grandes mestres do nosso DireJto, 
como Philadelpho Azevedo, desenvol­
vendo idéias de Lysippo Garcia, pre­
tendem ser caso de presunção inven­
cível, legis et de lege, se se tratar de 
adquirente de boa-fé. 

E para demonstrar o assêrto citam 
o art. 968 do Código Civil, que é pura 
exce-ção ao prlncípio res ubicurnque sit 
sui domini est, em caso especial, e não 
índice da orientação geral do Código 
Civil. 

Preferimos. neste particular, a ort~ 
entação de Soriano Neto, Sá Pereira, 
Hahnemann Guimarães. Gonçalves de 
Oliveira e outros prestigiosos mestres. 

Certo, porém, e certíssimo é preva­
lecer, enquanto indestruída, a presun­
ção expressamente estabelecida no art. 
859 do Código Civil. 

E prevalecer contra o Estado tam­
bém, pois que ela se 1mpõe erga 
omnes. 

::!!: o meu parecer, sub censura. 
Rio. outubro de 1965. - Aroslmbo 

Nonato. 

PARF.r.FR DO PROF. JOS~ FREDE­
RICO MARQUES !20-9-1966) 

Consulta 
1. A União tem o domínio privado 

dos 14.400 quilômetros quadrados, 
referidos no art. 3.0 da Constituicão 
de 1891 ou tais terras passarão ao do­
mínio público mediante desapropria­
ção? 

2. A Novacap pode desapropriar 
terras indistintamente para arrendar 
a partJculares ou só pode desapropriar 
para o fim de utilidade pública, obe­
decendo o art. 5. 0 , da Lei n. 0 3. 365 de 
1941 ILei de Desapropriacão)? 

3. Pode o Poder Público desapro­
priar tàda a propriedade da terra de 
uma unidade da Federacão, no caso, 
o Distrito Federal, estatizando, assim, 
a propriedade da terra nesta unidade 
fede-rativa, anesar do disposto no art. 
10, II, da Lei n.0 2. 874, de 19 de se­
tembro de 1956? 

4. Os imóveis rurais registrados no 
RPgistro Imobiliário de Brasília, cria­
do pela lei de organização judiciária 
do atual DF - lei votada pelo Con­
gresso Nacional - podem s-er consi­
derados como prrtencentl:'s ao domínio 
público por decisão administrativa ou 
Decreta do Poder Executiv<> Federal? 

Parecer 
1 - Nos quesitos formulados pela 

consulta em anexo. fácil é verificar­
se que tôda a dúvida surgiu, inicial­
mente, em virtude de errôneo enten­
dimento sôbre o disposto no art. 3.0 , 

da Constituição Federal de 1891. 

Em primeiro lugar, êsse disposftlvo 
constitucional de há muito se encon­
tra revogado. Nada menos de três 
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Constituições foram promulgadas de­
pois da revolução de 1930, sem que 
nenhuma mantivesse o preceito con­
tido no art. 3.0 , da primeira Carta. 
Fundamental da República. E é o que 
basta para que se dé por derrogado o 
aludido cànone constituciOnal ICf. G. 
Ballaàore Pa.Hieri, "Dirltto Costituzio­
nale'', 1949, pág. 132; Paolo Barile e 
Alberto Predieri, Efficacia Abrogante 
deUe Normf! della Costituzfone, in P. 
Calamandreí e AI Levi. Commentario 
Sistematico alla Costizione Italiana, 
1950. vol. I, pág. 721. 

Mas quando assim não fôsse, desa­
ce-rtada interpretação se lhe teria 
dado. ao entender-se que ali se trans­
ftriria a União, o jus proprietatis sô­
bre a área demarcada. 

Aquela superfície de terras de 
14.400 quilômetros quadrados iria 
passar para o domínio enlinente da 
União, porquanto, subtraída da juris­
dição do Estado-membro em que es­
tivesse situada, ficiria pertencendo 
àquela pessoa jurídica de Direito Pú­
blico. 

A ralar o texto da Constituicão de 
1891, em fica pertencendo à União, 
quis êle referir~se ao domínio que esta 
iria ter sôbre aquela porção territo­
rial. aludindo, porém, como alhures 
observou Rui Barbosa, ao domínio de 
jurisdição, ou domínio de soberania, 
a saber, o domínio eminente, enten~ 
dido domínio eminente não na acep­
ção feudal e arcaica da palavra, mas 
no seu sentido persistente, atual í"Di­
reito do Amazonas ao Acre", vol. I. 
pág. 2951. 

Ainda Rui Barbosa, em outro trecho, 
mostra muito bem que se não pode 
confundir a soberania territorial com 
a Jlropriedade civil) para adiante fo­
calizar o problema em relação ao sis­
tema federativo, in verbis: 

"Se as relações do Estado com o 
território não chegam às de so­
berania, também não se confun­
dem com as de propriedade, salvo, 
excepcionalmente, quanto à por­
ção do solo não 8ubmetida à apro­
priação particular. A soberania 
reside na União. O domínio nos 
proprietários territoriaiS. Aos Es­
tados pertence a jurisdição, o im­
perium, limitado pela Constitui-· 
ção e pelas leis federais" r Op. cit., 
vol., I, págs. 341 e 3421. 

De tudo se deduz que a União não 
passou a ser proprietária dos terrenos 
e território da Capital da República 
t ainda que se admitisse, gratia argu .. 
mentandi, que o art. 3.0 • da Constitui~ 
c;ão de 1891. esteja em vigor): adqui­
riu. tão-só, o domínio eminente, ou 
jurisdição, que pertencesse antes ao 
Estado de Goiás. Só se poderia pensar 
em ter-se a União como proprietária 
de tôda essa porção territorial, se, por 
uma questão purament~ acidental, 
o território que entrou para a órbita 
de seu ilnlJerium fôsse constituído de 

terrenos vagos ou devolutas ICf. La­
fayette, "Direito Internacional Públi­
co", vol. I, ! 27, pág. 121 l. 

2 - As terras de que hoje se cons­
titui a Capital da República e que se 
encontram sob o domínio da União 
sOmente se incorporaram ao patrimô­
nio desta como g'lebas de sua proprie­
dade, na parte em que por acaso es­
t~jam devolutas. Do contrário, fica­
ram apenas sob seu imperium. 

Nessas terras. a União exerce seus 
podêres soberamos, mas como ponde­
ra Rodrigo Otávio, sem "que a sobe~ 
rania territorial se traduza na pro­
priedade do solo para o Estado" 1 "Do 
Domínio da União e dos Estados", 
1924. pág. 321. Ou como ensinava o 
Conselheiro La!ayette: "A soberania 
territorial (ÍmJJerium, potestas) e um 
poder meramente político que tem 
por assento e limite no espaço o ter­
ritório. A sujeição do territólio à so­
berania exprime uma relação jurí­
dica, mas puramente politica.. To­
dos os atos do poder público, ainda os 
que entendem díretamente com os 
imóveis·, tais corno as leis de organiza­
ção da propríedade, as que decretam 
o impósto territorial, as de expropria­
ção por necessidade e utilidade da co­
munhão. são atos que emanam da 
soberania política e que o Estado pra­
tica por virtude de atribuições pró­
prias, e não como proprietário na 
acepção do Direito Civil" fOp. cit., vol. 
I. pág. 121 l. 

Como no Estado Federal. as unida­
des federativas compartem com a 
União de "atribuições políticas e com­
petências jurídicas", há "copartlcipa­
ção dos Estados particulares'' no exer­
cício da soberania ICf. Amaro Caval­
canti. "Regtme Federativo", 190{). pá­
ginas 78 e 79). E acrescenta o reno­
mado constitucionalista: "Em virtude 
da repartição das competências, fei~ 
ta pela Constituição federal, os Es­
tados particulares tomarn parte no 
exercício da soberania, mas sàmente 
no exercício" !Op. cit .. pág, 81). 

Ora. o territôrlo ocupado hoje pela 
cidade de Brasília, Capital do Brasil. 
estava. quanto a vários serviços pú­
blicos e exercício do imperium estatal, 
sob ·a jurisdiçào ou domínio eminen­
'te do· Estado· de- Goiás, pelo que ne­
cessitava ser incorporado ''ao domínio 
da União" !como o diz o art. 4.0 , ~ 2.0 , 

das Disposições Transitórias da Cons ... 
titulção de 19461. a fim de que refu­
gisse do dominio politico estadual e 
pudesse servir de base geográfica à 
nova capital da República, evidente­
mente sob a jurisdição do Poder 
Federal. 

Sendo assim. tôdas as terras por 
êle abrangidas continuam na posse e 
prQpriedade de quem ali se encontre 
como. possuidor o a como proprietário, 
cabendo à União o imperium ou do .. 
mínio eminente. sem concorrência 
com qualquer Estado-membro, bem 

como o dominio sôbre áreas va-gas ou 
devolutas. 

3 - Passando, agora, a examinar 
os problemas sôbre desapropriação 
que a consulta expõe, convém firmar, 
de3de logo, o princípio seguinte: só­
mente cabe o ato expropriatório nos 
casos previstos em lei. 

A DESAPROPRIAQAO NO SISTEMA 
LEGAL BRASILEIRO: CASOS 

TAXATIVOS 

4 - Por largo tempo o Dlrelto bra­
sileiro admitiu a desapropriação por 
necessid~•de e por utilidade pública. 
Assim o fêz a lei imperial de 9 de se­
tembro de 1826 (arts. 1.0 e 2.0 ), que 
é o primeiro diploma que regulou en­
tre nós o instituto: mantem o crité­
rio a Lei n.0 1. 021. de 26 de agôsto 
de 1903, e o seu regulamento, baixado 
pelo Decreto n.O 4. 956, de 9 de se­
tembro de 1903 1 arts. 2.0 e 3.0 ). 

O Código Civil também declarou 
que se perde a propriedade imóvel 
mediante desapropriaçào por neces­
sidade ou utilidade pública (art. 590) 1 

indicando nos H 1.0 e 2.0 os casos em 
que tem lugar uma e outra espécie. 
Finalmente. o Decreto-lei n.0 3.365 
veio disciplinar a matéria, introdu­
zindo importantes inovaçóes. Uma 
delas foi reunir, sob a denominação 
genérica de "utilidade pública". todos 
os casos outrora indicados de "neces­
sidade pública" tCf. Decreto-lei n.() 
3. 365. arts. 1.0 e 5.0 ), Outra foi a de 
pf"rmitir a declaração de utilidade 
pública de todos os bens, imóveis, mó-. 
veis, direitos e ações, de modo que 
nenhum dêles se subtraísse ao im­
pério do nôvo diploma leg·al. 

A Const.itui~ão de 1946, de inspira­
cão nitidamente democrática. resta­
belece a distinção tradicional entre 
necessidade pública e utilidade públi .. 
ca e acrescenta mais um caso: o de 
interêsse social. O art. 141, § 16, reza: 

"É garantido o direito de proprie­
dade, salvo o caso de desapro­
priação por necessidade ou utilf .. 
dade pública, ou por interêsse so­
cial, mediante prévia e justa in­
denização em dinheiro. 1' 

Caberia ao Congresso, em lei com­
plementar à Constituiçãü, regular os 
ti'ês casos que admitem· a desapro­
priação, a saber, por necessidade pú­
blica. por utilidade pública e por in­
terêsse social. O legislador se limitou, 
porém, a disciplinar a última espécie, 
o que fêz pela Lei n.0 4 .132, de lO 
de ~etembro de 1962. Assim, pois, no 
estado atual da legislação, a desapro­
priação poder.ã. efetuar-se por utilt­
dade pública (Decreto-lei n.0 3 .365, 
art. 5.0

) e por interêsse social (Lei 
n.0 4 .132, art. 2.0 1. 

5 - Para a doutrina brasileira, os 
casos de desapropriação que figuram 
no Decreto-lei n.0 3.365 são taxativos 
e não meramente enunciativos. Esta 
in~erpretação é a única que se har-
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monlza com o espirJto da Constitui­
ção, onde se instituiu o direito de 
clesapropriar como uma exceção à 
plenitude do .direito de propriedade. 
Ouçamos a lição dQS mestres. Seabra 
Fagundes escreve: 

"J!:ste artigo menciona os càsos 
em que se considera haver utili­
dade pública jndlspensável à ex­
propriação. Algumas legislações 
se abstêm de enumerar os casos 
de expropriação, exigindo, ape­
nas, como condição para o .seu 
exercício: qu~ ela vise ao interêsse 
público." 

Solidônio Leite aplaudia essa ori­
entação, tanto por 1he parecerem 
"inumeráveis e variadíssimas as 
necessidades, para cuja satisfa­
ção poderá ser preciso o sacrifício 
da propriedade individual'', como 
porque "o interêsse público se 
apresenta com caráter relativo e 
não absoluto, podendQ o que era 
útil ontem, e num determinado 
lugnr, não o ser mais hoje ou em 
lugar diferente". Outras legisla­
cães adotam o siste:qJ.a de discri­
minacão taxativa dos casos em 
que será. o:ossivel o . expropria­
menta. Tal sistema foi adotado 
pelo nosso Direito positivo, desde 
• lei de 19 de setembro de 1826 
fprjmeira sôbre expropriação) até 
o Código Civil. 
Recentemente, o Decreto n.0 

1.283, de 18 de maio de 1939, in­
clinou-se ao sistema oposto, de­
clarando, no artigo 2.0 , que a 
enumeração da lei, nos casos de 
necessidade ou ut111dade pública, 
"era apenas exemp1Hkatlva". 
A nova lei de desapropriação re· 
toma a orientação tradicional do 
direito pátrio discriminandO', um 
por um, os casos em que pode ter 
lugar a desapropriação. 
~ste é o ünico sistema compatí­
vel com o espírito da Constitui­
cão Nacional, onde se institui o 
direito de expropriar como uma 
excecão à plenitude do direito de 
pronriedade. Pôr na lei uma enu­
merarão simplesmente exempli­
ficativa ou abstrair de qualquer 
enumeracão. seria dE'!ixar o Po­
der Executivo como árbitro úni­
co e inapeJável dos casos de ex­
p_ropriamento.· 
Nenhum limite haveria. então, ao 
exercício do direito de expropriar, 
em contradição com a própria 
natureza dêste direito. Por outro 
lado, tornar-se-ia impossível a 
qualquer indivíduo invocar o pro­
nunciamento do Poder Judictário, 
a propósito dos atos do Poder 
Executivo, que, sob o pretexto de 
desapropriação, lhe prejudicas­
sem a propriedade. 
Isto afetaria um princípio fUnda·· 
mental do nosso regime· polítfco: 
·a~ .de que todo direito lesado é 

susret.ív-el d~ proteção' jn"risdiclo­
nal.'' <S-eab"_ra· 1-'a·gundes, Da De­
sapropriação, ·n.o 87l. 

.Assím tamfém OUVeiri e Cruz: 
"A enumeração do aitigo 5. 0 cto 
Decreto-lei n.0 3.365 ê taxativa 
ou simplesmente exemplificatí­
va'? 

Se o art. 5.0 enumera OS casos de 
utilidade púbiica da mesma for­
ma que o art. 590 do Códig<> CI­
vil. e se, como afirma a nalavra 
autori'7ada do ilustre Ministro 
Aníbal Freire, êsse decreto-lei 
conservou o princípio, tradicional 
do nosso direito, da enumeração 
taxativa dos casos de utilidade 
pública, providêpcia essa que o 
,grande Jurista .e,. possivelmente, 
jul,gadot' das questões que, sôbre 
a matéria, subirem ao ·conheci­
mento do Supremo 'l'rJbunaJ Fe­
deral, "entende necessárias tan­
to para conter o ímpeto dos ad­
ministradores ã vidas de encena­
ção, quanto para fixar os aspec­
tos que o progresso e a.. civilização 
apresentam''; -Se, como diz o pre­
claro mestre1 a enumeração dos 
casos tem .~aráter taxativo, o que 
me parece exato, nor não ter sido 
confirmado o inciso 2.0 do Decre­
to:-lel n.O 1.283, de 18 de maio de 
193D, que declarou essa enume­
ração simplesmente exemplifica­
tiva, claro está que o Jujz noB 
processos de desapropriação, po­
derá decidir, também, essa maté­
ria, além da processual' e da fixa­
ção do quanturn da indenização." 
(Oliveira e Cruz, Da Desapropria­
çãon.019l. 

6 --- Além dos argumentos aduzidos 
por. êsses ilustres, escrJtores, cujas. lJ~ 
ções transcrevemos, outro há que se 
pode deduzir do próprio Decreto-lei 
n. 0 3. 365. Dispõe- o artigo 5. a desta 
lei que: 

"Artigo 5.0 Consideram-se casos 
de utilidade pública: 

p) Os demais casos preScritos por 
leis · esp~ciais." '· 

O Decreto-lei n.o 3.365 especifica, 
taxativamente, num elenco minucioso, 
os casos de- uWidade. Não desejando, 
no entanto. tolher ao Poder Público 
a possibilidade de dec·retar a desa­
propriação, em caráter excepcional e 
fora dos casos expressamente indica­
dos no artigo. 5. 0 do Decreto-lei n.o 
3. 365, incluiu a fórmuia genérica da 
letra p. Mas fê-lo, ainda aqui. -com a 
necessária prudência, porque não se 
contentou com o ato administrativo 
da declaração de utilidade pública 
pelo Poder PUblico; exigiu le_i espe .. 
Ciaí. A sua intenÇão ·.'foi manifesta­
mente subtrair ao Poder Público o ar­
bitrio, dê motld que a desapropriação 
só $~ria' legítima: além dos casos con­
signados no artigo 5.0 do Decreto-lei 

ti. 0 3 365, SÓ q·uando. há lei espt>eJal 
Que a autorlze: Els o ensinamento de 
E mic-o Sodré: · 

"Entre nós o DeCl:·eto-lei n.0 3.3G5, 
depois de os enumerar crm ce.rta 
amplitude, dispõe em seu art. 5.0 , 

letra p, que também são de utili­
dade pública os demais casos pre­
vistos em leis especials. I.sto quer 
dizer que em-se. tratando de ·hipó­
tese não contemplada no rol 
constante daquele decreto1 sua 
t!tilidade pública haverá de ser 
declarada especialmente por lei e 
não por sim pJes decreto do 
E:.ecutivo." tA Desapropriação, 
nY 57 .I 

7 ~ Se o Poder Público, em face da 
lei e das ~arantias constitucionais, 
sóm.ente esta ãpto a desapropriar nos 
casos taxativos _de necessidade públi­
ca. \ítilidade p\thlica 'e interêsse social, 
seria absurdo qt1e Ih~ coubesse a 
facúld1.de de expropriar l')f\ra fins 
consistentes no arrendamento a par­
ticulares. 

Em nenhum texto legal, existe 
prevísã:J para procedimento dessa or­
de~1· pelo que, Se a Ubião empreen­
desse a prática de atos expropriató­
rios c.:•m êsse objetivO, estaria agindo, 

,Ulrlts-mente, contra jus e ao arrepio 
da ordem jurídica. 

Não se enquadrando a hipótese 
examinada em nenhum dos precei­
tos legais que definem os casOs de 
àe~a:propri.ação- - está 'mais qU:e cla­
ro não poder a União expropriar bens 
com a finalidade ali focalizada.. 

8 ~ Igualmente sem fundamento 
e- destituída de· base jurídica, seria a 
de~a\)"r::priação total' de todo o terl"i­
tórt.o de uma unidade da Federação, 
c-om· a con'leqúente estatização das 
terras e propriedades ali existentes. 

Primeiramente, um caso dessa or­
dem não encontraria amparo e-m lei 
p:Ji"quanto não está previsto nas nor­
mas que discrimin·am as· figuraS tipi­
cas da utilidade pública ou do· inte­
rê.sse social. Em segundo lugar, essa 
mastodôntíca e-xpropriação traduzi­
ria autêntico desvio ou abuso de po­
der. com infringência, portanto, da 
ordem jurídica. 

Subtrair do domínio privado, indis­
tintamente, todos <>S bens imóveis de 
uma unidade federativa, constituiria 
procedimento esdrúxulo, por todos os 
títu10s, e q11e. -ao demais. contraria, 
de frente, os fins e objetivos da desa­
propriação . 

Não se consegue vislumbrar, em 
expropriação assiru tão aberrante, 
qual. a utjlidade. ou necessidade pú­
blic~. que dit~ria êsse ato d~ puro 
arbítrio. Nem infirma êsse. entendi­
dünento, a possibilidade dé. vir o le­
gislador 9rtiiná_ri~ a __ Pttr~itir.' o ~O.U.­
trário. Nao _ existem~ aí, os pressupo~­
t_os constituciou;~Js. da Hesapropriaç.á'o, 
pelo que a lei que act'm.ltisse umà eX:-
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propriação dessa natureza estaria em 
conflito com a própria Constituição, 
Se é certo que ao legislador ordinário 
cabe especificar e discriminar os ca-sos 
de necessidade e utilidade pública, de 
par com aquêles de interêsse social, 
menos exato não é que se lhe não 
confere o poder de ultrapassar os li­
mites daquilo que razoàvelmente se 
deva entender por utilidade pública, 
necessidade pública e interêsse social. 
A lei, portanto, que fôsse além dessas 
fronteiras estar~a. em última análise, 
permitindo e consagrando desapro­
priações sem os pressupostos constitu­
cionais. 

E -isto ocorreria, sem dúvida, na hi­
pótese aventada pelo item 3.0 da con­
sulta, tão despida de equilíbrio, 
bom senso e razoabilidade se apresen­
taria uma providência com essa estru­
tura e conteúdo. 

Constituir-se, entre nós, uma uni­
dade política em que todo o território 
esteja incorporado ao domínio da 
União, seria admitir que a proprie­
dade territorial, nessa unidade, não 
pode pertencer a particulares. Ter-se­
ia. com isso, soci~lizado, ali, a proprie-

dade imóvel, sem que um motivo ra­
zoável se apontasse a justificar êsse 
tratamento de exceção. 

9 - Resta pôr em foco._ depois das 
anteriores considerações, a questão 
por úl·timo -suscitada, e que diz res­
peito, ainda, à tutela da propriedade 
privada. 

O Código Civil disciplina os diversos 
modos de aquisição da propriedade 
imóvel, conforme se vê do art. 530, em 
cujo item I- v~ preceituado o se­
guinte: 

"Adquire-se a propriedade imóvel: 
Il Pela transcrição do título dê: trans­
ferência no registro de imóvel." 

Mais adiante, no art. 859, assim 
estatui: 

"Presume-se pertencer o direito 
real à pessoa em cujo nome se 
inscreveu, ou transcreveu." 

Diante de normas tão claras e sô­
bre as quais doutrina e jurispru­
dência acabaram por fixar entendi­
mentos consolidados e firmes, indis­
cutível é que se apresenta como ti­
tular do jus dominil de imóvel rural~ 

todo aquêle que tenha transcrita pro­
priedade dessa natureza, no Registro 
lmoblllário de Brasílla, 

Ante tal circunstância, não se 
compreende a transferência, por ato 
administrativo, dessas propriedades 
particulares ao domínio público. 

Nem a lei pode atentar contra o di­
reito assim adquirido dos titulares de 
tais imóveis /Constituição Fedetal, 
art. 141, § 3,0 ): como, pois, justlfi· 
car-se tal transferência apenas por 
medidas de ordem administrativa? 

Se isto ocorresse, ter-se-ia autênti­
co e indisfarçável confisco, de par 
com a víolação do jus proprietatis e 
do direito adquirido, 

Conclusão 
10 - Ante o exposto, assim respon­

do às perguntas formuladas na con­
sulta: 

a> à primeira pergunta, não; b) 
idem, quanto à segunda, à terceira e 
à quarta. 

É o meu parecer. 
São Paulo, 20 de setembro de 1966. 

- Jos_é Frederi~o 1\'la-r~ues. 

ATA DAS COMISSÕES 
ATA DA 11,• REUNIAO, REALIZADA EM 15 DE 

SETEMBRO DJ! 1971 

As nove horas do dia quinze de setembro de tllll nove­
centos e setenta e um, no Auditório do Senado Federal, sob 
a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presi­
dente1 estando presentes os Senhores Senadores WilsOn 
Campos, Augusto Franco, Orlando Zancaner, Paulo Guer­
ra, Helvídio Nunes, José Lindoso, membros da Comissão e 
os Senhores Senadores Petrônio Portella, Presidente do 
Congresso Nacional, João Cleofas, Ruy Santos, Ruy Car­
neiro e os Senhores Deputados Pereira Lopes, Presidente 
da Câmara dos Deputados e Pedroso Horta e diversOs con­
gressistas, reúne-se a Comissão de Economia para ouvir, 

· .. ,,;. 

em caráter reservado, uma exposição do Sr. Delfim Netto, 
Ministro da Fazenda, sôbre â política econômico-finan­
ceira do País. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadóres VascOncelos Torres, Jessé :F'reire, Milton 
Cabral e Amaral Peixoto. 

Após a composição da Mesa, o Senhor Presidente soli­
cita as pessoas estranhas que deixem o recinto para que 
seja iniciada a reunião. 

A reunião encerra-se às 12 horas e 30 minutos, la­
vrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, secretário da 
Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo· senhor Presidente . 

. L : .... 
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LIDERANÇA PA MAIORIA 
Líder: 

Filinto Müller (ARENA .,........ MT) 
PetrOnio Portella (ARENA - P/) 

1 o-Vice-Presidente: 
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1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 
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Tarso Dutra 
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Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas~, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
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ARENA 
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Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
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Fernando Corrêa 
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Antônio Fernandes 
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SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tórres 
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Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
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MDB 
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Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Rama.l 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de AeuniOes da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSJ.O DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé f'reire 

Augusto Franto 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio. Nunes 

José llndoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

/>.RENA 

Comício Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

7) COMIS$~0 DE FINI>.NÇ/>.S - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: João Cleotas 

Vlce-Presidente: Virgilio Távora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lo\Hiva\ Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castel!o 4 Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 
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ARENA 
Cattete Pinheiro 

AntôniD Car\Ds 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emivat Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas~fetras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comisslo de Finança.s. 

Franco Montara 

Oanton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quattas.feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissio de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros} 

TITULARSS 

Heitor Dias 

Comício Gondim 

Paulo Tórres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice·Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama! 310. 

Reuniões: quartas·feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaçOes ~te· 

r\ores: 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

Oomício Gondim 

Orlando Zancaner 

MDB 

Beniamin Farah Danton Jobim 

Secretário. Marcus Vinicius Goufart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: térças-feiras, às 16 horas. 

Locar· Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

TITUL.o\HES 

Antônio Carlos 

Josê Undoso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Janton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Cartas 

Vice-Presidente; Danton Jobim 

SUPLENTeS 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão- Guerra- Rama! 130. 

ReJ.Jniões quartas-feiras, às 15 hOras. ··-

Loce~l. Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

. COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice·Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fi!into Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accio!y Filho 

José Sarney 

Lourival Baptísta 

João Calmon 

Pranco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Undoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretárió: Afrânio Cavalcanti Melo Jânior'- Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras. às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Casteflo-6ranco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Wa!demar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

·Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDS 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da R:ocha - Ramal 314-. 

Reuniões: têrças-teiias, às 15 horas. 

Local: Sala ele Reuniões da Comissão de Finanças. 



4808 Sábado 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Setembro de 1971 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tórres 

VIce-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

"'aula TOrres 
Luiz Cavalcanti 
Virg!lio lávora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPI...ENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 1 o noras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jess.é Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPu:NTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Pauto Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaçQes Exte­
clorea. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Leandro Maciel 

Vice-Presidente Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras. as 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORÁRIAS 

comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 1H andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 - Ratnal 303 

1) Comissões Temporárias para Projeto& do Congrelit1) Na· 
cional 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
da Regimento Comum). 
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